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NSTITUIU a Constituição de 1934 a Justiça do 
Trabalho para dirimir questões entre empregado- 
res e empregados, regidas pela legislação social. 

Dando cumprimento a esse dispositivo constitu- 
cional, submeteu o gr. ÁGAMEMNON MaAgaLHÃES, Mi- 
nistro do Trabalho, Industria e Comercio, em outubro 
do 1935, ao exame e aprovação do gr. Presidente da Re- 
publica, um anteprojeto de organização da Justiça do 
Trabalho, elaborado sob a orientação e com & colabo- 
ração direta daquele, pelos tecnicos do seu Ministerio 
— o Consultor Jurídico, o sr. OLIVEIRA VIANA, € à 
Procuradoria do Trabalho. Submeteu-o & apreciação 
presidencial, acompanhado de sugestiva e brilhante ex- 
posição de motivos. 

Decorrido mais de um ano, em 1 de dezembro de 
1936, aprouve ao sr. Presidente da Republica, por via 
de mensagem, encaminhar ao Poder Legislativo para O 
seu alto estudo e deliberação, tanto aquela exposição 
de motivos, como o anteprojeto organizador da Justiça 
do Trabalho. 

Apresentada a mensagem presidencial á Camara 
dos Deputados, em sessão de 3 de dezembro de 1936, 
e remetida á Comissão de Constituição e Justiça, foi 
ali distribuida ao seu presidente, o sr. WALDEMAR FER- 
REIRA, como relator. 

Tais e tantos, em importancia e quantidade, eram 
os projetos levados ao estudo da Comissão de Consti- 
tuição e Justiça, em grande parte no regime de urgen- 
cia, comum nos ultimos dias da sessão legislativa, que 
o seu presidente ficou impossibilitado de oferecer, com 








presteza, O parecer sobre aquela mensagem presidencial. 
Eram os dias da discussão e votação da proposta orça- 
mentaria, em sessões diurnas é noturnas, 

A materia, à que a mensagem se referia, era nova 
e cheia de controversias doutrinarias. Exigia estudo 
minucioso e seguro, dada a natureza do novo aparelho 
jurisdicional, de evidente complexidade e não menor 
delicadeza. 

A despeito ds superveniencia de varias circuns- 
tancias não ter permitido ultimar-se antes o parecer, 
larga campanha se fez no jornalismo e na propria Cama- 
ra dos Deputados contra o seu justificado retardamento, 
muitissimo inferior ao anterior e ao agora verificado, o 
que lhe acentuou o feitio e sentido nitidamente politicos. 


Apresentado, em 9 de março de 1937, á Comissão 
de Constituição e Justiça, determinou ela fosse ele, 
desde logo, publicado, para o conhecimento e estudo de 
seus membros e demais interessados, atentas as propor- 
ções do trabalho e a natureza do assunto. Estampa- 
ram-no, na integra, O Estado de São Paulo, o grande 
orgão da imprensa brasileira, em sua edição de 13 de 
março de 1937, e o Diario do Poder Legislativo de 18 
daquele mês. * 

Dias antes — pois a palavra de ordem era & de 
apressar, a todo transe, a discussão — o anteprojeto, 


destacado da mensagem, apresentou-se como projeto ' 


por iniciativa e proposta de um deputado, em 16 de 
fevereiro de 1937. | 


Julgado objeto de deliberação, aprovado em pri. 


meira, inumeras emendas recebeu em segunda discussão. 
Mais de uma centena. Enviadas á Comissão de Cons- 
Uituição e Justiça, sobre elas ministrou parecer o rela- 
tor, em 8 de junho de 1937, fazendo-o acompanhar de 
notas á margem do primeiro, escritas pelo sr. OLIVEIRA 
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Viana. Tiveram os dois pareceres, no seio daquela 
Comissão, largo debate, findo o qual se aprovaram as 
suas conclusões, sendo com elas encaminhados á Comis- 
são de Legislação Social. 

Viu-se o sr. WALDEMAR FERREIRA, em sessão da 
Camara dos Deputados, de 14 de julho de 1937, na 
necessidade de proferir um discurso, a seguir trasladado 
do Diario do Poder Legislativo de 15 de julho de 1937, 
e foi este; 

“O Sr. WaLDEMar Ferreira (Pela ordem) — Sr. 
Presidente, venho falar, neste momento, apenas para 
esclarecer uma atitude, 

“Não fui, não sou e não serei contra a Justiça do 
Trabalho. Não fui, nem poderia se-lo, pela razão pri- 
macial de que ela foi instituida por um dispositivo cons- 
titucional e este deve ser cumprido com absoluta leal- 
dade (Muito bem). 

“Falharia ao meu mandato e falharia, sobretudo, á 
minha conciencia de jurista, se fosse contrario a este 
projeto, pelo simples prazer de o ser. Não era possivel 


que assim fosse. Trata-se, em verdade, e me permito . 


reafirma-lo mais uma vez da tribuna, de um dos mais 


* Sérios projetos que têm transitado por esta casa. 
“Quando a mensagem presidencial foi distribuida 


& Comissão de Constituição e Justiça, um ano depois de 
ter sido elaborado o anteprojeto, que à acompanhou e 
permaneceu, doze mêses, na secretaria do Catete, tomei 
sobre mim a responsabilidade de o relatar, exatamente 
porque me interessava a questão e me seduzia o assunto. 

“Não era, propriamente, materia da minha espe- 
cialidade, mas com ela condizente, constituindo nova 
provincia da ciencia juridica, que sobremodo me atrafa. 

“Recebidos o anteprojeto e a mensagem, em dias 
de dezembro do ano passado, sobrevieram as férias de 
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dezembro, seguidas dos dias de Janeiro, em que quasi 
todos, ou grande parte dos srs. deputados se achava 
ausente desta casa. Não obstante, isso não me impediu 
de elaborar um parecer, que só tive tempo de ultimar 
nos primeiros dias de março. 

“Em 9 desse mês, apresentei um longo — e sem 
vaidade o digo — exaustivo parecer sobre o assunto, 
em que estudei o anteprojeto não só no seu aspeto cons- 
titucional, como no substantivo e tambem no adje- 
tivo. Percorri as legislações sobre o assunto; verifi- 
quei as dificuldades que o nosso meio apresentava para 
a execução do projeto, estudando-o com afinco.e abso- 
luta lealdade, porque alimentava o grande desejo de 
corresponder á confiança com que a Camara vem me 
distinguindo. 

“Mal foi publicado o meu parecer, para estudos, no 
Diario do Poder Legislativo, o sr. BARRETO PINTO cha- 
mou a si a iniciativa de converter o anteprojeto em 
projeto e submete-lo, desde logo, á discussão. 


“Não intervim nesta, muito de proposito. Tendo 
examinado o problema em todos os seus prismas, mais 
me aprazia ouvir as objeções que aqui se apresentassem 
e, sobretudo, aguardar os aureos suplementos que da 
competencia dos srs. deputados viessem para trabalho 
tão inçado de controversias. 

“Foram apresentadas diversas emendas pelos srs. 
deputados Morais ANDRADE, LAERTE SETUBAL, JAIRO 
Franco, RICARDINO PRADO, FRANCISCO DE MOURA 
e outros e, á proporção que surgiam em plenario, para 
logo me entregava a seu estudo. 

“Elaborei sobre tais emendas tambem um largo 
parecer e, justamente quando estava a ultima-lo, recebi 
do sr. OLIVEIRA ViaNA farta série de observações ao 


meu primeiro parecer. Tive a fortuna de ver muitas . 





das minhas objeções esposadas pelo laureado sociologo, 
noutras não tive a felicidade de obter sua concordancia, 
Não obstante, adítei aquela brilhante dissertação ao 
meu parecer sobre as emendas de segunda discussão, 
publicando-a como parte integrante dele, sem afastar 
uma unica virgula, para que a Camara dele pudesse co- 
nhecer, reconhecendo as dificuldades que terá de vencer. 

“Na Comissão de Constituição e Justiça, a materia 
foi discutida durante muitos dias, em reuniões sucessi- 
vas. Surgiu, de início, questão de ordem constitucio- 
nal, levantada pelo deputado sr. Sampaio CosTA, e á 
qual o nosso eminente mestre, o sr. Levi CARNEIRO, 
prestou logo sua adesão, apresentando alvitre, que foi 
aprovado. Versava sobre o torturante problema de 
saber se compete á lei federal instituir a Justiça do Tra- 
balho e esgotar a legislação sobre ela, ou se tambem os 
Estados têm competencia para legislar sobre o mesmo 
assunto, subsidiaria e complementarmente. E” essa 
tese controvertida de direito constitucional, que por 
gi reclama muita e ponderada atenção. 

“De outro lado, havia ponto de maior relevancia : 
o da impossibilidade material do funcionamento das 
Comissões de Conciliação e Julgamento em todo o ter- 
ritorio do país. Os juizes paritarios, que devam cons- 
titui-las, como serão eleitos? Qual o processo de sua 


“eleição? Devem trabalhar sem remuneração alguma ? 


“Na Espanha, salientei em um de meus pareceres, 
os jurados mixtos, como lá se chamam, não puderam 
funcionar regularmente, por não serem subvencionados. 
Identica observação tambem, em sua brilhante exposi- 
ção de motivos, formulou o sr. ministro AGAMEMNON 
MAGALHÃES. 

“As Juntas de Conciliação e Julgamento, que ora 
funcionam junto ao Departamento Nacional do Tra- 
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balho, dificilmente se reuner, pela razão de importar 
em sobrecarga de trabalho, e de trabalho não remunerado, 

“Que se queira obrigar os patrões à trabalhar nessa 
justiça gratuitamente, ainda se compreenderia; mas 08 0pe- 
rarios, seria injustiça revoltante! (Apoiados; muito bem). 

“Posto este problema de ordem pratica no tapete 
da discussão, tenho, só com ele, demonstrado as extraor- 
dinarias dificuldades do projeto. 

“O sr. Levi CARNEIRO — V. exa. permite um 
aparte ? 

“O sr. WALDEMAR FErREIRA. — Com muito prazer. 

“O sr. Levi Carneiro. — No sentido de corro- 
borar as considerações que v. exa. vem desenvolvendo 
sobre o projeto, devo ajuntar que o proprio sr. OLIVEIRA 
ViaNA, membro da comissão que organizou o antepro- 
jeto e Consultor Juridico do Ministerio do Trabalho, 
declarou, nas observações a que v. exa. se referiu, que 
a organização eficiente da Justiça do Trabalho talvez 
só se possa conseguir mediante previa revisão da Cons- 
tituição, tal a dificuldade constitucional do problema. 

“O Sr. BarreTO PINTO. — Então é incoerente... 


ti : 
O Sr. Levi CARNEIRO. — Foi o er. OLIVEIRA 
ViaNA quem o disse. 

sé Í 

O sr. BARRETO Pinto. — -.. porque, não obstan- 


te, apresentou ao Governo o anteprojeto. 

“O sr. “WALDEMAR FERREIRA. — Sr. Presidente, 
o que eu não poderia permitir, com a responsabilidade 
de meu nome, de minha consciencia de jurista e do meu 
mandato de deputado, é que se fosse dar ao trabalha- 
dor do Brasil a ilusão de uma justiça que não pudesse 
funcionar eficientemente (Apoiados). | 

E sr. Levi CarnEIRO, — Esta foi a questão. 

O sr. WALDEMAR FERREIRA. — Foi esta, simples 
e unicamente, a preocupação que me dominou. No 
mais, darei 4 Camara todo o esforço que de mim depen- 
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dor e o da minha bancada para que essa lei seja cum- 
prida e os trabalhadores brasileiros tenham a justiça, 
que querem e merecem, O que não poderia consentir 
é que se lhes désse uma ilusão, que serviria, apenas, 
para desmoralizar essa justiça e trazer, talvez, à con- 
vieção de que fossemos incapazes de elabora-la. 

“O gr, MORAIS ANDRADE. — Esta é a questão. 

“O gr. WALDEMAR FERREIRA. — As emendas apre- 
sentadas em plenario foram examinadas, uma a uma. 
A Comissão do Estatuto da Mulher, por seu turno, ofe- 
receu tambem algumas emendas, que só anteontem me 
foram enviadas e distribuidas na minha Comissão e 
anteontem terminou ela a discussão de meu parecer, 
que, em grande parte, foi aceito, em boa parte remode- 
lado e, tambem, nalgumas partes, recusado. 

“Proponho-me, perante a Camara, consolidar e 
dar redação & essas emendas, dentro em poucos dias. 
Elas, entretanto, ainda vão, no plenario, depender da 
solução de uma preliminar. Tal seja a resolução que 
a Camara adote, tal será a orientação que se deverá 
dar ao projeto. Se a Camara entender que só á lei 
federal compete regular o assunto, instituindo: à Jus- 


tiça do Trabalho, na sua estrutura e no seu funciona-. 


mento, o projeto em debate poderá servir. Se, entre- 
tanto, entender que — de acôrdo com o ponto de vista 
sustentado pelo sr. Levi CARNEIRO € vencedor na Co- 
missão de Constituição e Justiça — á lei federal com- 


. pete, neste assunto, traçar simplesmente as linhas dire- 


trizes e aos Estados legislar sobre a materia, subsidia- 
ria e complementarmente, O projeto tem de ser sensi- 
velmente modificado, mercê de um substitutivo. 

“É para esse substitutivo que devem convergir as 
atenções dos srs. deputados. 

“Eu me permiti, vindo á tribuna, neste momento, 
pôr em evidencia estes serios problemas e esclarecer à 


au 








Pntin ds po ” 
E Rai 


err Feia 


mg, 








minha atitude. Não existe, nem da minha parte, nem 
da dos companheiros da minha bancada, nem dos ilus- 
tres e eminentes membros da Comissão de Constituição 
e Justiça, o minimo proposito de perturbar a marcha 
do projeto. | 
“Temos cumprido o nosso dever com dificuldades... 
“O sr. Lauro Lores.—Mas com dignidade(Muito bem) 


“O sr. WALDEMAR FERREIRA. — ... concios de 
nossas responsabilidade; e pode a Camara dos srs. 
deputados ficar convicta de que estamos procurando 
cumprilo para fazer-se obra á altura dos meritos da 
propria Camara (Muilo bem; muito bem. Palmas, 
O orador é cumprimentado). 


Pareceres e projeto, aqueles especialmente, provo- 
caram largo debate, na imprensa carioca. Dentre mui- 
tos, alguns artigos de Oro PrAzERES, no Jornal do Bra- 
sil, e de Costa Reco, no Correio da Manhã. Por varias 
semanas OLIVEIRA VIANA Ocupou as colunas no Jornal 
do Comercio, focalizando e contestando muitas das con- 
clusões do parecer, numa série de monografias, ultima- 
mente reunidas em volume — Problemas do Direito 
Corporativo. 

Abertos, nas Faculdades de Direito, concursos para 
o preenchimento da nova cadeira de legislação social, 
alguns dos candidatos no parecer do presidente da Co- 
missão de Constituição e Justiça da Camara dos Depu- 
tados se abeberaram para a elaboração de capitulos de 
suas dissertações. Assim, a de MARIO GUIMARÃES DE 
Souza, Objeto e Limites da Justiça do Trabalho, para & 
Faculdade de Direito do Recife; e, para a Faculdade 
de Direito da Universidade de São Paulo, as de TREo- 
TONIO MONTEIRO DE BARROS FiLHO, Justiça do Trabalho 
e de FRANCISCO DE ANDRADE SOUZA Nero, Da Justiça 
do Trabalho, Da sua Organização e Competencia. Inumeros 
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artigos de revistas o discutiram, posto o problema, como 
ficou, em toda sua amplitude, no plano das contendas 


- doutrinarias. Logrou ele, pois, seu primacial objetivo : 


o de chamar à atenção dos doutos para o assunto, de 
tanta magnitude e oportunidade. 

O projeto, afinal, seguiu o seu destino, na Co- 
missão de Legislação Social. Estava ela a ultimar a sua 
tarefa, quando sobreveiu o golpe de Estado de 11 de no- 
vembro de 1937, que dissolveu a Camara dos Deputados. 

No ultimo dia de março deste ano foi publicado novo 
projeto de lei organica da Justiça do Trabalho, elabo- 
rado pela comissão especial, nomeada pelo Governo, para 
prepara-lo de acôrdo com og novos princípios constitucio- 
nais, e composta dos srs. DeoDAaTO Maira, LulIz AUGUSTO 
DE REgo MONTEIRO, OLIVEIRA VIANA, ÓSCAR SARAIVA, 
GERALDO FARIA BATISTA € HELVECIO XAVIER LOPES. 

Já então se achava em composição tipografica este 
livro: formar-seiia de uma introdução, do primeiro 
parecer, apresentado 4 Comissão de Constituição e Jus- 
tiça, sobre o anteprojeto governamental e de uma ex- 
posição sumaria do decreto-lei, que viesse a ser expe- 
dido, organizando a Justiça do Trabalho. As notas ao 
projeto desta tomarâm tal vulto, que requerem um 
tomo especial, em grande parte já preparado. 

Tanto que seja expedido o novo decreto-lei, será 
o segundo volume dado á publicidade, com o seu comen- 
tário, artigo por artigo. 


São Paulo, setembro de 1938. 
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no regime constitugional Eua de 1934 e no que se lhe 


“CAPITULO 1V 
Os contratos coletivos do trabalho 


15. O golpe de Estado de 1937 e o novo conceito do contrato 
coletivo de trabalho. — 16. A proposito duma questão ter 
minologica de profundo efeito doutrinario. — 17. O pap 
dos sindicatos legalmente reconhecidos na formação do contrato 
coletivo. — 18. A capacidade contratual dos empregadores 
individuais. — 19. A diferença entre a convenção é o contrato 
coletivo. — 20. O poder de irradiação do contrato coletivo. 
— 31. À força obrigatoria dos contratos coletivos e sua obser- 
vancia por todos os membros dos sindicatos contratantes, — 
92. A função legislativa do Conselho da Economia Nacional. — 
23. A natureza contratual do contrato coletivo. — 24. O 
regulamento coletivo do trabalho da Alemanha. 


CAPITULO V 
O sindicato ou associação profissional. 


35. O papel do sindicato na formação e ajuste do contrato 

coletivo. — 26. O sindicato como associação profissional. — 

37. A ação do sindicato no regime ditatorial vigente. — 28. 

O reconhecimento do sindicato como atribuição de capacidade. 

— 29. A delegação de poderes ao sindicato. — 30. O sindi- 
cato como ente autarquico não territorial 


PRIMEIRA PARTE 
A JUSTIÇA DO TRABALHO 
CAPITULO 1 
As Comissões Mixtas de Conciliação 


1. A imstituição da convenção coletiva do trabalho e a neces- 
sidade de ums justiça especial para conhecer dos litigios dela 


originarios. — 2. A magistratura do Trabalho no mecanismo - 
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judiciario do Estado italiano. — 3, A convenção coletiva do 

trabalho na legislação brasileira. — 4. A criação das Comis- 

sões Mixtas de Conciliação. -— 6. A inadaptabilidade da con- 

venção coletiva 4 vida trabalhista brasileira. — 7, A con- 

venção coletiva de trabalho no elenco das instituições jurídicas 
do Brasil. 


+” 


CAPITULO II 
As Juntas de Conciliação e Julgamento 


8. As controversias individuais entre empregadores e empre 

gados. — 9. O funcionamento das Juntas de Conciliação e 

Julgamento. — 10. A irrecorribilidade das decisões das Jun- 

tas de Conciliação e Julgamento, como instancia unica. — II. A 

sua função dirimente de litígios de trabalho em que sejam par- 
tes empregados sindicalizados. 


CAPITULO 11 


A Justica do Trabalho na Constituição da 
Republica 


12. A emenda ABELARDO MARINHO instituindo a Justiça do 
Trabalho. — 13. O parecer Levi CARNEIRO sobre tal emenda. 
— 14. A deliberação do plenario da Assembléia Nacional Cons- 
tituinte. — 15. A emenda WaLDEMAR FALCÃO sobre & Jus- 
tica do Trabalho. — 16. A inclusão das emendas entre aa 
disposições gerais do projeto constitucional. -— 17. Os des 
taques e o ponto de vista de Levi CarxEIRO. — 13. À apro- 
vação do art. 2 da emenda n. 1.852, de autoria de WALDEMAR 
FALCÃO. — 19. A inclusão da materia no capitulo sobre & 
ordem economica e social — 20. O texto definitivo do art. 122 
da Constituição de 15 de julho de 1934. 


CAPITULO IV 


A Justiça do Trabalho e o mecanismo 
judiciario do regime 


21. O enquadramento da Justiça do Trabalho no mecanismo 
judiciario, — 22. A sistematização doutrinaria do instituto 
através de uma dissertação de Castro Nunes. — 23. À dupli- 
cidade de função da Justiça do Trabalho. — 24. A clausula 
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“g qual não se aplica O disposto no Capitulo IV do Titulo 1” 
do art 122 da Constituição. — 25. O voto do ministro Can 
yaimo Movsio na Côrte Suprema. — 26. O voto do ministro 
Costa Maxso Do mesmo julgamento. — g7. A Justiça do Tra- 
balho como justiça especial. — 28. A subtração das contro- 
versias individuais á jurisdição espanhola de direito comum, — 
9. O pensamento dos constituintes brasileiros. — 30. A 
função jurisdicional ds Justiça do Trabalho. — 31. A juris. 
dição especial ds Justiça do Trabalho. — 32. Os criterios 
diferenciais da justiça especial da ordinana. — 33. Os ee 
mentos carsteristicos da justiça especial. — 34. A autono- 
mia da justiça especial. — 35. A competencia federal ou esta- 
dual para legislar sobre o instituto. — 36. O ponto de vista do 
ministro CauvaLmo Mourão na Côrte Suprema. — 37. As 
Comissões Mixtas de Conciliação e as Juntas de Concilição é 
Julgamento como instituições federais. — 38. As normas gerais 
sobre trabalho na competencia legislativa federal. — 39. A 
interpretação do art. 122 da Constituição pela Córte Suprema. 


CAPITULO V 
“A competencia da Justiça do Trabalho 


40. A demarcação constitucional da competencia da Justiça 

do Trabalho. — 41. A qualidade dos litigantes. — 42. 
empregado não sindicalizado em face da Justiça do Trabalho. 
— 43. A inclusão dos sindicatos ou associações profissionais 
entre os litigantes do trabalho. — 44. Os aindicatos como or- 
gios de defesa profissional. — 45. A personalidade juridica 
doe sindiestos. — 46. O ingresso dos sindicatos nos tribunais 
trabalhistas. — 47. À pluralidade de litigantes e o litiscon- 
sorcio necessario. — 48. Os sindicatos, no sistema legislativo 
brasileiro, como pessoas jurídicas de direito privado. — 49. 
As questões entre empregadores e empregados e sua regencia 
pela legislação social para cairem sob a jurisdição trabalhista. — 
50. A ue Es 51. O sentido da expressão 
a ad. — 52. À iferença entre “legislação do 
raça e a “legislação social”, — 53. O conceito da legis- 
) do trabalho no art. 121 da Constituição. — 54. A conti- 
Rent Ração do a balho o (esinláção social — 55. À 
Dash ortugal, de tres jurisdições distintas numa só magis- 
o — 56. Os Jurados Mixtos da Espa- 
ERG : . Córte de Apelação, na Italia, como Magistra- 
res im — 58. O elenco de questões entre empre- 
ag ps da competencia da Justiça do Trabalho. 
bo deficiencias da enumeração. — 60. O urbanismo 
: Vip RE adia: — 61. A permanencia de fun- 
ção da ustiça do Trabalho e a necessidade de remune- 
Juizes trabalhistas. — 62. A incompetencia dos tribu- 
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nais de trabalho para conhecer das questões entre empregadores 
e empregados, não regidas pela legislação social. — 63. 

conflitos de jurisdição entre 08 juizes é tribunais do trabalho é 
ou juizes ou tribunais federais e estaduais. — 64. Os princípios 
á cuja luz 86 examina a exposição de motivos governamental. 


CAPITULO VI 
A exposição de motivos 


65. Os resultados alcançados pela Comissões Mixtas de Coa- 
ciliação e as Juntas de Conciliação e Julgamento. — 66. Os 
gindicatos e ns associações profissionais não são pessoas juridicas 
de direito publico interno no sistema político brasileiro. — 67. 
A arbitragem obrigatoria para & solução dos conflitos entre em- 
pregadores € empregados. — 68. As normas conceituadoras 
da jurisdição especial do trabalho ; a) a composição paritaria 
das comissões e tribunais ; b) à identidade do juiz preparador 
e julgador ; c) o processo oral; d) & prova imediata e a ausen- 
cia de dilação; e) & concentração processual ; f) & unidade de 
instancia; 9) a gratuitidade do processo; h) a execução, 
Justiça do Trabalho, de suas decisões. 


- CAPITULO VII 
O anteprojeto 


69. O anteprojeto como codigo de organização judiciaria e 
como codigo do processo do trabalho 


Secção 1 
A organização judiciaria. 


70. Os orgãos da Justiça do Trabalho. — 71. O divorcio 
entre o art. 2 do anteprojeto e o art. 122 da Constituição. — 
73. A competencia da J ustiça do Trabalho : q) tabela de sala- 
rios e as normas reguladoras das condições do trabalho ; b) à 
fiscalização das decisões € acordãos ; c) & interpretação generica 
das leis; d) o processo é à execução das multas. — 73. À 
inconstitucionalidade do srt. 6 dando ás versantes sobre con- 
dições de trabalho a força de convenção coletiva. — Tá. 
O direito subsidiario e as lacunas da legislação social. — 75. 
O exame da estrutura dos orgãos da Justiça do Trabalho. 
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i 
As Comissões de Conciliação e Julgamento. 


A delimitação territorial das jurisdições é materia de com- 
de cia privativa do Poder Legislativo. — 77. A irradiação 
da Justiça do Trabalho por todo o territorio nacional e as difi- 
culdades decorrentes da criação de tribunais coletivos de pri- 
meira instancia — 78. A constituição das Comissões de Con- 
ciliação e Julgamento. — 79. A ausencia de dispositivo acer- 
ea do processo da eleção das vogais € as exceções ao preceito 
constitucional. — 80. A incompetencia das Comissões de Cons 
cilisção e Julgamento para conhecer do contrato de empreitada 
ou de comissão. — 81. As Comissões de Conciliação e Julga- 

mento anexas és Delegacias do Trabalho Maritimos 


2 
Os Tribunais Regionais do Trabalho. 


83. A instalação nos Estados, no Distrito Federal e no Terri- 

torio do Acre de Tribunais Regionais do Trabalho. — 83. A 

competencia dos Tribunais Regionais do Trabalho. — 84. O 

ponto de vista constitucional. — 85. A anulação dos atos 

praticados com infração das Si dos Tribunais Regionais do 
Trabalho. 


3 
O Tribunal Nacional do Trabalho. 


86. O Tribunal Nacional do Trabalho como orgão superior da 
jurisdição trabalhista. — 87. O processo eletivo e o sorteio 
das vogais. — 88. A competencia privativa e originaria do 
Tribunal Nacional do Trabalho. — 89. As observações sobre 
a materia da competencia. — 99. A dissolução das associações 
profissionais. — 91. As decisões da Justiça do Trabalho em 
face do principio constitucional assegurador da eficacia da coisa 
5 s 


4 


A Procuradoria Geral do Trabalho. 


92. A Procuradoria Geral do Trabalho como orgão de coorde- 
nação com o Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio € 
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como orgão do Ministerio Publico, — 93. O orgão de coope- 

ração das atividades governamentais. — 94, À competencia 

da Procuradoria Geral do Trabalho. — 95. A função da Pro- 
curadoria Geral do Trabalho. 


Secção IL 


O processo do trabalho, 


96. A autonomia do direito processual do trabalho, em face 
da doutrina italiana e da brasileira. 


1 


O processo individual, 


97. O conceito do processo individual do trabalho. — 98. 4) 
significado do vocabulo “individual”. — 99. Os dois sujeitos 
da relação juridica do trabalho. — 100. A inclusão entre os 
empregados de quantos na cidade e nos campos, na terra, na 
agua e no ar prestam serviços mediante remuneração. — 101. 
A sujeição 4 jurisdição trabalhista dos trabalhadores intelec- 
tuais ou tecnicos, — 102. As questões entre empregadores e 
empregados, não originarias de contrato de trabalho, mas regi- 
das pela legislação social, em face da Justiça do Trabalho. — 
103. A formula unica para todas as questões da competencia 
da Justiça do Trabalho. — 104. A necessidade de formulas 
especiais para o processo de inumeras questões da competencia 
da Justiça do Trabalho, como a dos acidentes do trabalho. — 
105. A necessidade de melhor exame do complexo assunto. 


2 


O processo coletivo. 


106. As duas fases distintas do procedimento : & da concilia- 
ção e a do julgamento. — 107. A instauração da instancia con- 
eiliatoria. — 108. Os requisitos para a abertura da instancia. — 
109. A audiencia judicial e a conciliação. — II0. A homolo- 
gação do acordo e o julgamento do dissídio. — JIl. A sen- 
tença e sua execução. — 112. A fiscalização da execução da 
sentença do trabalho, — 113. Os recursos das decisões da 
Justiça do Trabalho. — 114. À finalidade do processo coletivo 
do trabalho no direito italiano e no direito brasileiro. — 115. 
A regulamentação do contrato do trabalho e & despedida injusta. 
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CAPITULO VIII 
As conclusões 


16. O capitulo sobre as penalidades é as diretrizes de organi- 
sação da Justiça do Trabalho. — JI7. A instituição de juises 
singulares, em primeira instancia, para a conciliação €, frustrada 
esta, para O julgamento dos dissídios individuais, — J8. À 
formação das Comissões de Conciliação para & conciliação dos 
dissidios oriundos das convenções coletivas €, frustrada ela, & 
solução das questões coletivas, em primeira instancia, pelos 
Tribunais Regionais do Trabalho. — 19. As linhas estrutu- 
rais do codigo do processo do trabalho. — 120. Os novos e 
largos horizontes do direito processual brasileiro. 


APENDICE 


1. À exposição de motivos de Ministro do Trabalho, Industria é 
Comercio. — II. O anteprojeto governamental da Justiça do 
Trabalho. 





Introdução 
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CAPITULO 1 


As primeiras leis sociais brasileiras 


1. Leis sociais são leis de proteção, destinadas a 
atender a situações econômicas de classes de pessõas 
que se encontrem no plano comum das mesmas ne- 
cessidades. Buscam compensar à desigualdade resul- 
tante das fórças econômicas que operam na socieda- 
de, sob a égide do capitalismo e do industrialismo tão 
acentuado dos dias correntes. Objetivaram a prin- 


cipio a classe dos homens entregues 40 trabalho ma- 


nual, com o proposito de elevar-lhes o nivel de vida, 


rebaixado por salários inferiores aos das suas mais 
prementes necessidades. Estenderam-se a outras clas- 
ses posteriormente, beneficiando até aos proprietarios, 
aos pequenos lavradores e industriais e outros não 


“compreendidos entre os meros prestadores da mão de 


obra. | 


Estabeleceu-se, dessarte, uma legislação especial, 
particularissima, que está a alargar-se extraordinaria- 
mente, em todo o mundo. 


2. País agricola, não ha muito enveredado para O 
industrialismo, elaborou o Brasil as suas primeiras leis 
sociais afim de dispensar proteção e assistencia aos 
trabalhadores dos campos. 

Desde que, desaparecido o braço escravo, &s la- 
vouras exigiram o braço assalariado, fornecido pela 
imigração estrangeira, novos problemas se apresenta- 
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ram, exigindo solução adequada, para nene soa 
colonos vindos o Con so e sua adaptaç 
neios e habitos de VIVER. 
e o primeiras correntes imigratorias ad 
ram o sul, tratou São Paulo, na execução de um pla- 
no traçado, de acolher os colonos, criando para o a 
Hospedaria de Imigrantes, onde Os recebeu, minis ran- 
do-lhes cuidados medicos, hospitalares é alimentação ; 
fornecendo-lhes os meios indispensaveis para entrega- 
rem-se á lavouras; contratando-os € conduzindo-os para 
as fazendas em que se empregaram. Esse serviço pu- 
blico, prestado desde à antemanhã republicana, com 
os recursos da epoca, sobremodo se desenvolveu € exi- 
giu a criação de outros, para a maior eficencia dos 
trabalhos agricolas, concretizados no Departamento Es- 
tadual do Trabalho, instalado em 1911. = 
Estavam, naquele tempo, em execução as primei- 
ras leis sociais brasileiras, entre as quais se destaca O 
decr. n. 979, de 6 de Janeiro de 1903, que facultou aos 


profissionais da agricultura e das industrias rurais & | 


organização de sindicatos para à defesa de seus inte- 
resses. A despeito de não cuidar dos trabalhadores 
rurais, propriamente ditos, mas dos profissionais de 
agricultura, nem por isso é menor o seu significado 
social. Permitindo aos agricultores à organização de 
sindicatos de sua classe, antecipou ele, de muito, ao 
sindicalismo hodierno. 


3. Não se veja nisso nenhuma originalidade pro- 
curada. Resultou das circunstâncias. Não teve o le- 
gislador brasileiro, por certo, o proposito de precipitar o 
movimento sindical, preferindo, para isso, os meios rurais. 

Viu o seculo XX, como observou Grorges Rr- 
PERT, O aparecimento de um direito rural profissio- 
nal: pareceu dar o codigo civil, durante muito tem- 

“po, satisfação suficiente aos rurais. Quando, porém, 
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os de outras profissões obtiveram direito de favor, não 
se contentaram os rurais com o direito comum. Em- 
bóra seja o explorador agricola, muitas vezes, O pro- 
prietario do sólo, pois existe em França grande di- 
visão da propriedade, obtemperou o eximio civilista, 
“quando eu falo duma legislação profissional viso à 
que protege a exploração e não a propriedade, ou, 
mesmo, quando as duas cousas estão separadas, a que 
protege o explorador contra O proprietario”. Por isso, 
advertiu, no conflito entre o proprietario e o explora- 
dor do solo, toma o legislador o partido deste, bene- 
ficiando-o com larga série de medidas. Esforçou-se 
por organizar o credito agricola. Criou o warrant das 
colheitas. Admitiu a lesão do agricultor na compra 
de fertilizantes. Garantiu-o contra os vicios dos ani- 
mais. Assegurou as culturas contra os danos causa- 
dos pelo gado. Regulando as denominações de origem, 
procurou facilitar o escoamento dos produtos quali- 
ficados (1). 

Dá-se, posto não seja comum na vida agricola, O 
arrendamento de terras pelo pequeno lavrador. E 
isso mais correntío nas zonas pastoris, mas pelos gran- 
des criadores, embóra, nestes tres ultimos anos, se ti- 


'vesse tornado de alguma frequencia por efeito do pro- 


gredir rapido da cultura do algodão, em alguns pon- 
tos do país, como aconteceu em São Paulo. Vem aqui 
se operando, no entanto, e desde muito tempo, a sub- 
divisão e desmembramento das antigas fazendas, em 
que a cultura do café se encareceu pelo empobrecimen- 
to das terras por causas varias. Transformam-se co- 


- lonos em pequenos lavradores, em vista das facilida- 


des de aquisição dos lotes pelo sistema, das vendas a 


prestações, cercadas de todas as garantias pelo decreto- 


1. Georges RirerT, Le Régime Démocratique et le Droit Cânil Moderne 
n, 207, pag. 418, 
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tei n. 58, de 10 de dezembro de 1937 O. O regime da 
pequena propriedade agricola está, POIS, contribuindo, 
e consideravelmente, para OS grandes indices da eco- 
nomia paulista, acontecendo o mesmo Nos tres Estados 


“do sul do Brasil. 


Foi a esses profissionais das industrias rurais que 
se referiu o decr. n. 979, de 6 de janeiro de 1903, dan- 
do-lhes ensanchas para à Sua organização profissional. 


4. Não era aquela organização, porém, acentuada- 
mente politica, como & de agora. Teriam os sindica- 
tos agricolas feição mais econômica : seviriam de in- 
termediarios de credito, em favor dos a eles associa- 
dos, podendo adquirir para eles tudo que fosse de mis- 
ter aos fins profissionais OU vender os produtos de 
suas lavouras, em especie ou beneficiados. Formar-se- 
iam os sindicatos á imagem é semelhança das sociedades 
anônimas. : 

Compreendeu entre eles O decr. n. 1.637, de 5 de 
janeiro de 1937, os que tivessem por objeto a criação 


+ 


do gado ou & industria pecuaria é facultou aos de pro- 


“fissões similares ou conexas, as liberais inclusivé, for- 


marem sindicatos para o estudo, à defêsa e O desen- 
volvimento dos interesses gerais da profissão e dos 
interesses profissionais de seus membros. 

Não careciam esses sindicatos, para constituirem- 
se, de autorização governamental. Nem de posterior 


reconhecimento. Para entrarem no exercicio de sua 


função especifica mais não era de mister que o depo- 
sito, no cartorio do registro hipotecario do distrito, 


de tres exemplares dos estatutos, da ata de instalação 


e da lista nominativa dos membros da diretoria, do 
conselho e de qualquer corpo encarregado da direção 


A Waznemap FesrEIRA, O loteamento e a venda de terr 
ções, Empresa Grafica da Revista dos Tribunais, editora, São eg 
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da sociedade ou da gestão dos bens sindicais, com a 
indicação da nacionalidade, da idade, da residencia, da 
profissão e da, qualidade dos membros efetivos ou ho- 
norarios. De posse daqueles tres exemplares, o oficial 
do registro enviaria um á Junta Comercial do Estado 
respetivo e outro ao procurador da, Republica. Cabia 
a este dizer da regularidade do sindicato, dentro em 
tres mêses, ao fim dos quais se consideraria sanada à 
irregularidade acaso existente, se por ele não denun- 
ciada. Do cumprimento dessas formalidades resultaria 
a personalidade jurídica civil do sindicato, mercê da 
qual poderia : 

a) estar em juizo, como autor ou réu; 

b) adquirir, à titulo gratuito ou oneroso, bens mo- 
veis e imoveis ; | | 

c) organizar, em seu selo e para seus membros, 
instituições de mutualidade, previdencia e cooperação 
de toda sorte, constituindo elas, porém, associações 
distintas e autônomas, com inteira separação de cai- 
xas e responsabilidades. 


5. Não ficou nisso, porém, O decr. n. 1.687, de 
5 de janeiro de 1907. Na antevisão dos acontecimen- 
tos sociais, consignou preceito relevantissimo — o do 
art. 8, deste teôr : | 

“Os sindicatos que se constituírem com o espiri- 
to de harmonia entre patrões € operarios, como sejam 
os ligados por conselhos permanentes de conciliação e 
arbitragem, destinados à dirimir as divergencias e con- 
testações entre O capital e o trabalho, serão conside- 
rados como representantes legais, poderão ser consuit- 


matt 


“tados em todos 08 assuntos da profissão. - 


Pressentiu o legislador pudessem os sindicatos ser- 
vir de ponto de aproximação entre patrões e operarios 
desavindos. Investiu-os de alta função social, apazi- 
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guadora de paixões € equilibradora de interesses em 
conflito, exercida por intermedio de conselhos perma- 
nentes de conciliação e arbitragem, destinados a di- 
rimir divergencias e contestações entre O capital e 
o trabalho. Pt, = mê ; 

Já havia, à esse tempo, & lei federal da Australia, 
de 1904, modificada em 1914, instituido a conciliação 
e arbitragem obrigatorias para solucionar disputas en- 
tre patrões e operarios. Existia já esse meio de des- 
vanecer dissidios entre os dois fatores da produção, 
mas com caráter facultivo, em alguns dos Estados 
Unidos da America do Norte (Missouri, lei de 1901; 
Mariland, lei de 1904; Massachussets, lei de 1904). 
Não estava, porém, ainda promulgada a lei espanhola, 
de arbitragem e conciliação de 19 de maio de 1908, 
a primeira lei social espanhola, cuja modestia GALLART 
FoLcH pôs em evidencia e que teve aplicação tão escassa, 
não fazendo presagiar a frondosidade que, de futuro, al- 
cançaria a legislação espanhola nessa materia (*). 

Abriu vasa a lei brasileira para a organização sin- 
dical das classes e das profissões, mesmo as liberais. 
Ofereceu ensejo para que elas se servissem do reme- 
dio conciliatorio, institumdo o arbitramento para à so- 
lucão dos litigios entre empregadores e empregados, 
por via de conselhos permanentes ligados aos sindica- 
tos. Não tinha, porém, chegado o momento de conso- 
nanria daquela salutar disposição legislativa com as 
necessidades da vida real. Não era então de estilo 
resolverem-se por aquele processo dissidios entre pa- 
trões e empregados. A moda veiu depois. Enquanto 
isso não aconteceu, o texto legal ficou sendo letra mor- 
ta, semente atirada em terra fertil, mas em tempo im- 
proprio para à germinação... 


8. Azzsanpro GaLLART FoLcm, Derecho Espafiol del Trabajo, pag. 231. 
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CAPITULO 11 


O Patronato À gricola 


6. Privilegiou o decr. n. 1.150, de 5 de janeiro 
de 1904, a divida proveniente de salarios de trabalha- 
dor agricola, afim de ser este pago pelo produto da 
colheita para a qual houvesse concorrido com o seu 
trabalho, precipuamente à quaisquer outros creditos, 
salvo os garantidos por hipoteca ou penhor agricola 
devidamente inscrita ou transcrito. 

Referia-se o privilegio á importancia da divida, 
resultante do saldo verificado em favor do trabalha- 
dor, na caderneta, que êle devia ter sempre em seu 
poder, aberta, numerada, rubricada e escriturada pelo 
proprietario da fazenda ou imovel rural, na qual se 
achassem lançadas, nas respetivas datas, as parcelas 
do debito e do credito. 

Dispunha o trabalhador, para à cobrança do sal- 


do de seu credito, assim verificado, de ação sumaria 


e do embargo ou arresto assecuratorio. 


7. Criou-se, dessarte, um documento comprobato- 
rio do credito do trabalhador rural — a caderneta 
agricola, ainda hoje mantida, em muitos lugares, com 
grande proveito. | 

Derrogando o art. 1 do decr. n. 1.150, de 5 de 
janeiro de 1904, na parte final, que restringia O privi- 
legio por ele estabelecido, afim de serem pagos OS Sã- 
larios pelo produto da colheita para que houvesse O 
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operario concorrido com Seu trabalho, precipuamente 
a quaisquer outros credores, mesmo O hipotecario e O 
pignoraticio; firmando-se & norma depois consignada, 
nos arts. 759, $ unico, e 1.566, D. 8, do codigo civil, 
e no art. 92, n. III, do decr. n. 5.746, de 9 de dezem- 
bro de 1929 (lei de falencias) — o decr. n. 1.607, de 
29 de dezembro de 1906, mandou aplicar á caderneta 
agricola o disposto No art. 3 do decr. n. 79, de 25 de 
agosto de 1908. 

E o regulamento daquele, aprovado pelo decr. n. 
6.437, de 27 de março de 1907, esclareceu que à divi- 
da ficaria plenamente provada pela aludida caderneta, 
desde que estivesse aberta, numerada em todas as Ío- 
lhas e escriturada pelo proprietario, seu representan- 
te ou preposto, ou pelo depositario ou possuidor do 
predio. À escrituração da caderneta, sempre na OF- 
dem cronologica dos lançamentos, seria encerrada men- 
salmente, verificando-se O saldo credor ou devedor, em 
concordancia com o dos livros de contabilidade da pro- 
priedade agricola. 

Dava-se, de tal geito, ao trabalhador rural, meio 
e processo para haver O saldo creditorio, em seu favor 
consignado na sua caderneta e reconhecido pelo fa- 
zendeiro, seu representante ou preposto ou pelo de- 
positario ou possuidor do imovel. 

Encontravam-se na caderneta exaradas as condi- 
ções do contrato de trabalho (%). Eram, em regra, uni- 





4. Desenvolvendo as prescrições das leis federais, o decreto paulista 
n. 2.215, de 15 de março de 1912, que deu regulamento para O Patronato 
Agricola, estabeleceu normas no sentido de estabelecer-se uma bôa escritu- 


agricola. 

E util reproduzir os dispositivos daquele regulamento. 

Bão estes : 

“Art, 10. — Em cumprimento do decreto federal n. 6.437, de 27 de 
março de 1007, que regulamentou as leis n. 1.150, de 5 de janeiro de 1904, 
e n.1.607, de 29 de dezembro de 1906, cada lavrador possuirá para sua escri- 


turação agricola um livro de contas correntes e 08 O i i 
perarios agricolas terão 
eademetas que reproduzam os lançamentos daquele livro. 
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fórmes, principalmente nas zonas cafeeiras. Tinha-se, 
então, como agora, um contrato-tipo de trabalho, ce- 
lebrado sob a fiscalização e, de certo modo, com a in- 
gerencia do Estado. Vinham os colonos para São Pau- 





As cadernetas serão numeradas € rubricadas em todas as suas folhas, com 
termo de abertura é encerramento, assinados pelo lavrador ou seu preposto, 
possuidor ou depositario do imovel, 

& unico, — As cadernetas serão fornecidas gratuitamente aos ope 
rarios agricolas, em teu primeiro estabelecimento, pela Agencia Oficial de 
Colocação ; posteriormente, quando solicitadas, mediante um mil reis em selo, 
que a Agencia inutilizará. 

“Art. 11. — Todos os lançamentos serão feitos em ordem cronologica 
e com & maior clareza possivel. A escrituração de cada cadlemeta encerrar- 
so-4 mensalmente, com a declaração do galdo devedor ou credor, assinada pelo 
tavrador ou seu preposto, & quem incumbe ainda mencionar o dito galdo por 
extenso e em algarismos nos livros do imovel e nas cademetas. 

& 1. — As cadernetas, como documentos civis, 86 valerão contra ter- 
ceiros desde a data do reconhecimento da firma lançada em seguida & demons- 
tração do saldo, do registro em notas de tabelião, da apresentação em juizo 
ou repartições publicas, ou do falecimento do sinatario, nos termos do art. 
3 do decr. n. 79, de 23 de agosto de 1892. 

$ 2. — Os oficiais publicos, a quem por lei competir o reconhecimento 
de letras e firmas, são obrigados à faze-lo gratuitamente nas cadernetas que 
lhes forem apresentadas. 

“Art. 12. — Os livros de conta corrente a que 8€ refere o art. 10, serão 
abertos e encerrados, numerados € rubricados pelos fazendeiros ou seus pre 
postos, depositario ou possuidor do imovel, constando do termo de abertura 
o nome da fazenda, do municipio e da comarca. 

$ unico. — Incorre na multa prescrita pela lei O fazendeiro que não 
tiver à sua escrituração ou não emitir as cadernetas dos operarios nas condições 
estabelecidas na legislação em vigor. 

“Art. 13. — Cada caderneta terá impresso em SUA integra o decreto 
federal n. 6.437, de 27 de março de 1907, o contrato do trabalho agricola e 
a lei que criou o Patronato Agricola no Estado de São Paulo. 

“Art. 14. — A data do inicio do ano agrario será sempre estipulada no 
contrato; e & sua terminação coincide com a espalhação do cisco após á co- 
lheita, não podendo em bipotese alguma exceder a 31 de dezembro.” 

Eis a fôrmula do contrato-tipo de locação de serviços agricolas, apro- 
vado pelo governo do Estado de São Paulo e ato do Secretario da Agricultura, 
industria e Comercio, que se encontra na caderneta oficial expedida pelo De- 
partamento do Trabalho Agricola : 


“ “CprrIrICO que pelo SI... ---.------——-- proprietario do estabelecimento 
xural.....---.e situado em... -.---- , municipio de... ....- deste Estado 
de São Paulo, servido pela estação de... .-. , da estrada de ferro....... , ins- 


crito na “Matricula dos Lavradores” deste Departamento sob o n..--, Sina- 
tario da formula de “procura” de trabalhadores agricolas sob n...-, Arqui 
neste Departamento, e O 8r......---—— de nacionalidade... -..-- + COM... 











lo e eram, como ainda acontece, recebidos na Hospe- 


daria dos Imigrantes. Dali saiam com as suas cader- 


netas e, pois, com os seus contratos concluídos, em de- 
manda das fazendas em que 08 teriam de executar. 





snos de idade, de estado civil...... , procedente de...... sinatario da for- 
mula de “oferta” de serviço, sob o n...., tambem arquivada neste Departa- 
mento, O primeiro denominado "locatario” e o segundo “locador”, foram aceol- 
tas como base de suas relações contratuais, as seguintes condições pelo cumpri- 
mento das quais ficaram legalmente obrigados : 


Cltausula Í* 


O proprietario da fazenda fornecerá, gratuitamente, ao locador : 

a) meios de transporte para ele, sua familia e bagagens, da estação mais 
proxima até à fazenda ; 

b) à casa de moradia, recentemente caiada e preenchendo as condições 
higienicas indispensaveis á vida rural; 

c; pasto para grandes animais, na proporção da empreitada do locador e 
sus familia ; 

d) terras para plantação de mantimentos, fora do cafesal, proporcional- 
mente so numero de cafeeiros de que tratam o locador e sua familia ; 

e) terreno para o plantio de hortaliças e para pequena criação, junto á 
casa de moradis. 


Cliausula 2º 


O locador, mediante os salarios adiante estipulados, obriga-se : 

q) & conservar os cafeeiros sempre no limpo, dando, para isso, o numero 
de earpas necessarias ; 

b) a cuidar assiduamente das replantas ; 

o) a deshrotar o café e retirar oa cipós ou trepadeiras que aparecerem ; 

d) a proceder á varredura, de acôrdo com as ordens da administração 
da fazenda ; É 


e; a tomar parte na colheita rai da fazenda, conf i õ 
ministração ; ge » Conforme as instruções da 


f) a fazer a espalhação do cisco, bem como dos montes de terra, na, fórma 


tambem Pin pela administração ; 
9; à fazer o repasse obrigatorio por lei si õ 
PRP po E riga por lei, na fórma e segundo as instruções 
Clausula 3º 


O locatario não fará adiantamento al i 
G : K gum, salvo o que fôr estritamente 
necessario para alimentação dos recem-chegados * ou no caso de molestia, não 


podendo, porém, cobrar juros em hipotese i 
fizer (codigo civil art. 1234), potese alguma sobre os adiantamentos que 


Clausula 4* 


O locador fará, sem remuneração, quando é como o determinar o locata- 


ro ou a administração da fazenda: 
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E' que, e muito melhor é dize-lo por palavras de 
um autorizado tratadista português, CUNHA GONÇAL- 
ves, “o contrato-tipo já era praticado antes de se fa- 
lar em sistema corporativo; pois, muitas emprêsas, 
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8) o roçamento do pasto da colonia ; 

b) o concerto das cercas da mesma ; 

c) à reparação, uma vez por ano, do caminho que demanda a estação 
forroviaria mais proxima ; 

d) a extinção de incendio nas matas, casas e cercas da fazenda. 


Clausula 6.º 


Quando o locador não executar qualquer dos serviços enumerados nas 
clausulas 2.º e 4.º, à administração da fazenda poderá mandar executa-los por 
quem convier, debitando ao locador & importancia despendida com & execução 
do mesmo, salvo no caso de molestia ou força maior. 


Clausula 6.º 


O leeador só poderá ter porcos em mangueirões ou cabras em pastos apro- 
priados e por ele conservados, em lugar para isso determinado, ficando respon- 
savel pelos danos que possam por ventura esses animais causar. 


Clausula 7.» 


Se o locatario, sem justa causa, despedir o locador, antes de findar-se o 
ano agricola, será obrigado a pagar-lhe, por inteiro, as retribuições já vencidas 
e, por metade, as que lhe tocariam de então ao termo legal do presente con- 
trato (codigo civil, art. 1.228). 

São justas causas para dar O locatario por findo o contrato : 

I, força maior que O impossibilite de cumprir suas obrigações ; 
HM, ofende-lo na honra de pessoa de sua familia ; 

HI, enfermidade ou qualquer outra causa que tome o locador incapas 
dos serviços contratados ; 

IV, vicios ou mau procedimento do locador, como seja embriaguez, 
insubordinação, malandrice, negligencia e semelhantes ; 

Y, falta do locador á observancia do presente contrato ; 


VI, imperícia do locador no serviço ora contratado (codigo civil, art. 
1.229). 


Clausula 8» 


Se o locador, sem justa causa, despedir-se, antes de findar-se o ano agri- 
cola, terá direito ás retribuições vencidas até então, pagando, porém, 20 loca- 
tario, & titulo de perdas e danos, uma multa correspondente á metade do que 
E único dessa data até o termo legal do contrato (codigo civil, art. 1.228 e 

unico). 
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aises industriais, para facilitarem os con- 
tratos individuais, tinham formulários já prontos, aos 


em todos 08 P 


quais 08 operarios só tinham de dar a sua adesão, co- 
mo a davam aos regulamentos da jabrica, vanaveis de 


. , 
São justas causas pará dar 0 locador por findo o contrato + 


1, ter de exercer funções publicas ou desempenhar obrigações le- 
gais, incompativeis esta 0U aquelas com à continuação do serviço ; 
H, achamse inhabilitado, por força maior, para cumprir O contrato ; 


HI, exigir dele o locatario serviços superiores às suas forças, detesos 
por lei, contrarios aos bons costumes ou alheios 80 contrato , 


IV, tratado o tocatario com excessivo rigor ; 
V, correr perigo manifesto de dano ou mal consideravel ; 
VI, não cumprir 0 loeatario com as obrigações do presente contrato ; 
vII, ofendelo o locatario, ou tentar ofendelo, na honra de pessoa de 
sua familis (codigo civil, art. 1.226). 


Clausula 9º 


Se o presente contrato não fôr expressamente denunciado, por, qualquer 
das partes contratantes, trinta dias, pelo menos, antes de sua terminação, fi- 
esrá prorrogado por mais um ANO agricola. 


Clausula Í0* 


Se, prorrogado este contratonos termos da clausula anterior, OU feito 
novo contrato, O locatario dispensar O locador, antes de iniciado o novo ano 


“agricola, pagar-lheá, & titulo de multa, & importancia correspondente & 20% 


(vinte por cento) do valor do contrato a ser executado. 
A mesma multa pagará o locador ao locatario, se contratado para O ano 
agricola seguinte, retirar-se da fazenda antes de seu início. 


Clausula Íia 


Os animais, mantimentos e roças do locador são garantia do seu debito 
para com o locatario, tendo este direito de have-los, mesmo em mãos de terceiro. 


Clausula 182. 


O locatario mandará lançar, mensalmente, na presente caderneta, que é 
propriedade do locador, com toda a exatidão e clareza - 

e) os pagamentos efetuados periodicamente, por conta do trato anual ; 

b) o pagamento de carpas avulsas eventuais ; 

e) o pagamento dos dias de serviços prestados ; 

: o ari ra do Fama de Ra de café colhidos; 

so FDO, » seu valor, ou €o orme combinação, dos instrumentos 
de trabalho e utensilios domesticos, fornecidos so locador ; 
Es D sa compras efetuadas pela fazenda de quaisquer produtos pertencentes 

locador ; A 


Bo) 








emprêsa a emprêsa, ou adotados por todas as emprê- 
sas de uma região. O contrato-tipo é usado, até, pe- 
las autarquias locais ou pelos serviços autônomos do 
Ystado, ou por éste adotado nos diplomas de conces- 


são de serviços publicos, a favor do respetivo pessoal ; 





q) os adiantamentos feitos, de acórdo com o que dispõe & clausula 3.º; 

h) as contribuições destinadas ao serviço de assistencia medica e farma- 
ceutica ; j 

é) os fornecimentos eventuais de instrumentos de trabalho é utensílios 
de uso domestico ; 

5) as multas que forem impostas em virtude deste contrato ; 

k) as importancias correspondentes sos serviços executados por terceiros, 
em virtude da disposição da clausua 5.º 

Será considerado de nenhum efeito todo o lançamento constante desta 
caderneta que ee não relacione diretamente com a execução deste contrato. 


Clausula 13. 


O locador poderá comprar os generos de que precisar onde lhe convier, 
bem como vender os de sua produção à quem mais lhe oferecer, respeitando, 


- porém, & preferencia do locatário em igualdade de preços. 


Claousula Í4.4 


O presente contrato terá duração de um ano agricola, terminando com 
a colheita, ou com a espalhação das varreduras ; ou em data expressamente 
estipulada pelas partes. O inicio e a terminação do ano agricola constarão 
sempre desta caderneta. 

O ano agricola, em hipotese alguma, irá além de 31 de dezembro. 


Clausula 15º 


O locatario é obrigado a dar ao locador atestado nesta caderneta, de que 
o contrato está findo e as respetivas contas inteiramente liquidadas (codigo 
civil, art. 1.230). 
Clausula 16. 


O Departamento do Trabalho Agricola fiscalizará a escrituração desta 
caderneta e dos livros da fazenda, imporá as muitas legais, quando devam ser 
aplicadas ; dará assistencia amigavel ou judicial 20 locador ; intervirá, quan- 
do solicitado, para harmonizar as partes contratantes; € poderá ser eleito 
arbitro para resolver duvidas suscitadas entre elas. 


Clausula Í7.* 


Fica instituido o foro da comarca da Capital do Estado para discussão 
de toda e qualquer questão suscitada na interpretação Ou execução deste coD- 
trato. 
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e nestes casos não resulta dum acórdo, mas é impos- 
to. Em todo o caso, êle reproduz as clausulas usuais, 
a situação de direito e de fato relativa ás relações a 





Cigusula 15º 
O locastario obriga-se : 
a) à creditar 49 locador, pa presente caderneta ; 
pelo trato anual de mil cafeeiro . cv. E te nint ig safa $ 
por carpa avulsa de mil eafeeiros. circos ar ama 8... 
por siqueire (50 litros, de calé colhido)... cc mm $ 
por dia de serviço dom ou sem comida. . cs cc 8... 
bi « efetuar o pagamento, em dinheiro, de....... E PP dias, na 
razão do ganho ou de .....- $.... por mil cafeeiros ; . 
6: a faser o pagamento da colheita e & liquidação final do ano agricola, 
imediatamente á terminação dos respect'vos trabalhos; | 
d' 


a ma 


ausadoqu canis CÓMGA LS O dc O id da a a e a a 
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Clausula 19º 
O locatario obriga-se : 
a) a permitir ao locador plantar no cafesal; 
“3 a foruecer so locador transporte dos generos de sua produção, á razão 
de ...$... por viagem do cafesal ou do local em que se acharem á casa do 
locador ; 
€) à fornecer luz eletrica, na razão de ...$.... por lampada e por mês ; 


Clausulta 804 


O locador é passivel da muita de 108000 todas as vezes que perturbar a 
bêa ordem da fazenda ou desobedecer ás determinações do locatario ou da ad- 
ministração, relativas á regularidade dos serviços. 


Clousula BI* 


o locador pagará ao locatario justa indenização todas as vezes que, por 
si ou por pessos que de si dependa, fór causado na fazenda prejuízo ou dano 
de qualquer natureza. Nesse caso, proceder-se-á á avaliação do mal e ser- 
Ihe-á debitado, com sua ciencia, o quantum da avaliação. 

Assinatura do locador ou seu administrador ou de quem o re- 
presente legalmente 
Assinatura do locador... .....icununlnuosisana=--==-=====——= 


Cermirico que todas as condições do contrato acima, tanto gerais, como 
particulares, foram aceitas pelo locatario contratante e pelo locador contra- 
tado, conforme, consta da "procura de trabalhadores” n.... e do “recibo de 
caderneta” n..... + documentos estes arquivados nesta Agencia. 

São Paulo, .. de nn de 19... 


me a e e a 
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Chefe da Agencia Oficial de Colocação.” 
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que se refere, e as eventuais modificações de que é 
suscetivel” (5). 


Foi o que se verificou na vida agricola, como,. de 
resto, na comercial e, tambem, na civil. Contratos- 
tipos se encontram, desde muito, quotidianamente em- 
pregados, no comercio e na industria. Entre eles, O 
de seguros, o de transportes, os de venda de maqui- 
nas e utensilios domesticos, automoveis e outros, a 
prestações, com o pacto de reserva de dominio. Con- 
tratos-tipos são usuais nas bolsas de titulos e merca- 
dorias. Com os contratos-tipos de trabalho, conclui- 
dos entre fazendeiros e colonos, servindo o Estado, na 
maioria dos casos, de intermediario nos ajustes, regula- 
ram-se as relações entre empregadores e empregados. Não 
cessaram, porém, os abusos na execução desses con- 
tratos. 


8. No sadio proposito de dissipar os males de- 
nunciados na execução dos contratos agricolas, prin- 
cipalnente quando os trabalhadores se viram forçados 
a comparecer em juizo, na defêsa de seus salarios, des- 
tituidos de recursos para a salvaguarda de seus inte- 
resses, criou à lei paulista n. 1.209-A, de 27 de dezem- 
bro de 1911, o Patronato Agricola, regulamentado pe- 
lo decr. n. 2.215, de 15 de março de 1912. 


Subordinado á Secretaria da Agricultura, ficou êle 
com atribuições para : | 


a) promover, por todos os meios ao seu alcance, 
a fiel execução do decreto federal n. 6.437, de 27 de 
março de 1907, e mais disposições sobre a colonização 
e imigração do Estado, procurando, além disso, resolver, 


5. Luiz DA CusHa GonçaLves, Principios de Direito Corporativo 
(Lisboa, 1935), pag. 202, n. 32; GEORGES Riperr, Le Régime Démocratique et le 
Droit Civil Moderne (Paris, 1938), pag. 425, n. 211.5; WALDEMAR FERREIRA, 
As Directrizes do Direito Mercantil Brasileiro (Lisboa, 1933), pag. 209, e Tra- 
tado de Direito Mercantil Brasileiro, 1º vol. (8. Paulo, 1934), pag. 88. 
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por meios suasorios, quaisquer duvidas por ventura 
surgidas entre Os operarios agricolas e seus patrões ; 

b) intentar e patrocinar as causas para cobranças 
de salarios agricolas e para fiel cumprimento dos con- 
tratos, nos termos da legislação vigente ; 

c) fiscalizar as cadernetas dos operarios agricolas, 
afim de verificar se se revestiam das formalidades pres- 
critas pela lei federal n. 6.437, de 27 de março de 1907; 

d) promover contra os aliciadores de colonos as 

“providencias autorizadas por lei ; 

e) fiscalizar as agencias e sub-agencias de venda 
de passagens e de cambio aos operarios agricolas ; 

£) levar ao conhecimento das autoridades compe- 
tentes as queixas dos operarios agricolas, relativamen- 
te a atentados contra a sua pessõa, familia e bens ; 

9) promover a organização e fiscalizar O funciona- 
mento de cooperativas entre os operarios agricolas para 
assistencia medica, farmaceutica e ensino primario ; 

h) promover a organização de cooperativas para OS 
acidentes do trabalho ; 


(9) impôr e promover a cobrança de multas esta- 
belecidas pela lei. 


No rol das leis sociais brasileiras, a de criação do 
Patronato Agricola, com tais atribuições, assinala mo- 
mento de singular relevancia (*). Estabeleceu-se, por via 
dela, aparelhamento sagaz para a assistencia aos tra- 
balhadores rurais. Deu ele, por isso, os mais propi- 
cios resultados. Posta a assistencia judiciaria a cargo 
de advogados-patronos, nos anais Judiciarios paulis- 
tas se encontra a documentação do muito que eles 
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6. Examinando, de risu, as condições do trabalho agri ã 
, , cola em S 
teve FeaxanD MAURETTE, sub-diretor da Padre To 
balho, ensejo de manifestar-se sobre o Patronato Agricola, nestes termos : 
“Esta instituição resultou do fato do Govêrno dese) tado 
! jar acabar com um 
de coisas que, em virtude de incompreensivel capacidade de anda ão doa 
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fizeram para a melhoria das condições do trabalho agri- 
cola. Procuraram sempre, pelos meios suasorios, ten- 
tando uma conciliação preliminar, extrajudicial, resol- 
ver os dissidios entre patrões e empregados. Dão 





trabalhadores agricolas, os deixava inteiramente nas mãos dos patrões, alguns 
dos quais abusavam da situação, & ponto de prejudicarem a reputação do 
Estado no estrangeiro e o recrutamento dos imigrantes europeus. Os abusos 
praticavam-se por muitas fórmas : por exemplo, era notorio que, quando 08 


negocios caminhavam mal, certos proprietarios de plantações não pagavam 


os aalarios em divida aos colonos; em caso de liquidação, os créditos destes 
eram sempre os ultimos & serem pagos, Bo isso ainda fôsse possível. Foi contra 


esses processos que o Governo procedeu em primeiro lugar. Em 27 de março, 


de 1907, um decreto declarava 0 privilegio creditorio dos salarios sobre qual- 
quer outra divida que incidisse numa emprésa agricola, pelo menos no que 
respeitasse os produtos da colheita ou das colheitas em que tivessem coo- 
perado os trabalhadores interessados. Esse mesmo decreto instituia tambem 
o uso obrigatorio da caderneta, especie de livréte individual do trabalhador, 
onde se inscreve o seu contrato de trabalho e se registram as suas contas com 
a emprêsa. 

“() decreto de 1907 dava, em suma, 20 trabalhador agricola um primeiro 
estatuto legal do seu trabalho. Maa a lei é uma coisa e a aplicação é outra, 
sobretudo em assuntos de trabalho agricola, visto 08 trabalhadores se encon- 
trarem muito disseminados e & fiscalização ser tão dificil como necessaria. 
Foi por esta razão que o Governo de São Paulo criou, em 1911, o Patronato 


" Agricola, instituição de multiplas atribuições, as principais das quais con- 


sistiam em intentar e acompanhar, por meio de assistencia judiciária, o8 pro- 
cessos para cobrança de salarios em divida, garantir o respeito dos contratos, 
verificar a exatidão dos registros de contas das cadernêtas e levar ao conheci- 
mento das autoridades competentes as queixas dos trabalhadores, relativas & 
atentados á sua propriedade, aos seus direitos, á sua pessôa ou és pessõas da 
sua familia. Qualquer reclamação dirigida por um trabalhador agricola 40 
Patronato, verbalmente ou em simples carta, devia ser aceita. As despêsas 
judiciais dos processos intentados por motivo da reclamação constituiam 
encargo do patrão sempre que êle fôsse condenado ; o queixoso, se a sua recla- 
mação não fósse atendida, tinha que pagar apenas um quarto dessas despésas : 
as restantes eram pagas pelo Estado. 

“Q Patronato Agricola só começou & ser verdadeiramente eficaz & partir 
da data em que foi dotado de pessoal suficiente, em numero e qualidade, quer 
dizer, a partir do dia em que foi integrado no Departamento Estadual do 
Trabalho, onde pudemos verificar & existencia de um organismo administrativo 
bem montado e em pleno funcionamento. O corpo de funcionarios que o com- 
põe dá provas não só da sua competência, como tambem da perfeita consciencia 
da importancia e da delicadêsa da missão social que tem & desempenhar. A 
assistencia judiciaria, quasi sempre precedida de uma tentativa de conciliação, 
& confiada & um advogado chefe e a oito advogados auxiliares, secundados por 
numeroso pessoal, entre os quais alguns interpretes, indispensaveis pela di- 
versidade de origem dos trabalhadores agricolas, 

“No interior do Estado, em cada um dos duzentos distritos municipais, 
o Departamento é representado por promotores, que recebem as queixas é 
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conta os relatorios oficiais do sem numero de contendas 
desfeitas à inteiro aprazimento dos Interessados. Quan- 
do à conciliação não chegou & fazer-se ou aS clrcuns- 
tancias o exigiram, vieram êles à juizo, defendendo, 
com galhardia, os interesses dos colonos, para o que, 


de resto, se editaram normas especiais(”). Tornou-se 





as reclamações dos trabalhadores e as transmitem á Diretoria do Departa- 
mento no prazo de cinco dias. 

“Atualmente, os trabalhadores assistidos são isêntos de todas as despêsas 
ou custas do processo, seja qual fôr a sentença proferida ; e se a sua presença 
fór necessaria, as despêsas de deslocação ficam a cargo do Departamento. 

Im decreto de 19 de abril de 1934, regulamentando à assistencia judiciaria, 
sutoriza as sociedades protetoras de imigrantes a assistirem 08 trabalhadores 
que elas defendam ; igual autorisação é dada sos representantes consulares 
dos seus respetivos países. Como é natural, visto & defêsa dos interêsses dos 
trabalhadores agricolas ser, em larga medida, um problema de inspeção, os 
inspetores de trabalho do Departamento colaboram com o serviço de assis- 
tência judiciaria sempre que este visita as fazendas. 

“A impressão que se colhe de um exame, mesmo superficial, desta organi- 
zação, é bastante favoravel. Evidentemente, como todas as instituições hu- 
manas, pareceu-nos que ainda poderia ser melhorada. Assim, por exemplo, 
por que não se criará uma magistratura especializada no respeitante ás con- 
dições de vida e de trabalho que podem levantar-se entre patrões é assalariados 
agricolas? O processo seria mais expeditivo e seguro. E isto seria uma ex- 
tensão ao dominio agricola da concepção hoje em dia tão generalizada dos 
tribunais especializados nos exames e soluções dos conflitos provenientes das 
relações entre patrões e assalariados da industria” (FERNAND MAURETTE, 
Alguns Aspetos Sociais do Desenvolvimento Atual e Futuro da Economia Brasi- 
teira (Genebra, 1937), pag. 50). 

Transerevendo-se esse trecho, teve-se em mira, primeiramente, salientar, 
por conceitos de estrangeiro autorizado, a importancia da assistencia prestada 
aos trabalhadores agricolas em São Paulo. Depois, a de aduzir algumas con- 
siderações muito rapidas. Foi pena que o escritor, ainda ha pouco falecido, 
não tivesse sido informado da instituição dos Tribunais Rurais, a que paginas 
adiante se atude, como pré-realização infrutifera de uma de suas sugestões. 
Demais, ha a corrigir um engano. Não deu a lei, nem podia dar, ás sociedades 
protetoras de imigrantes e aos consules estrangeiros a faculdade ou poder de 
prestarem, estes aos súditos e áquelas aos seus protegidos, a assistencia judi- 
ciaria. Esta é e será prestada sempre pelos orgãos criados e mantidos pelo 
Estado, sem intervenção estranha. Mesmo porque somente a advogados, 
inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, é licito patrocinar direitos em 
pç e um lado; e, de outro, 2 assistencia judíciaria esta regulada por leis, 
que excluem E id daqueles sociedades e dos representantes con- 

7. Traçou o regulamento, aprovado pelo decr. n. 2.215, de 15 de 

E oa normas fes ad para o processo judicial de cobrança de sa- 

“Art. 23. — Cabe so operario agricola & ação sumaria estabelecida 
no 
regulamento n. 737, de 25 de novembro de 1850, arts. 236 a 245, para co- 
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frequente a fiscalização da escrituração agricola e das 
cadernetas, de modo a originar-se para Os colonos um 
ambiente de segurança, em que pudessem viver e pros- 
perar. Não obstante o empenho em dar-lhes situa- 
ção condigna, muito ficou ainda a desejar. Norteou- 
se o novo sistema de organização do trabalho agrico- 
la pelos mais altos principios em voga 20 seu tempo, 
sendo de notar a preocupação do legislador no espi- 
rito de iniciativa, que procurou desenvolver, para & 
constituição de cooperativas que pudessem trazer me- 
lhoria de vida para os trabalhadores. Entre aquelas, 
numa visão nitida do problema social, incluiu as des- 
tinadas à indenizar os danos resultantes dos aciden- 
tes do trabalho, adiantando-se, neste particular, ao 
legislativo federal, que só veiu a votar a lei reguladora 
das obrigações deles oriundas em 1919, mas tão so- 
mente na ordem industrial. Não na agricola. 


brança das dividas provenientes de seus contratos ou cadernetas, assim como 
para solução judicial de quaisquer litigios sobre o cumprimento desses contra- 
tos e pagamentos dos seus saldos, seja qual fôr o valor da causa. 

“Art. 24. — As causas à que se refere o art. 27 serão patrocinadas, 
perante o Tribunal de Justiça, pelo Procurador Geral do Estado. 

“Art. 25. — Nas ações intentadas pelo advogado patrono em favor dos 
operarios agricolas, quando estes forem vencidos, as custas serão cobradas pela 
quarta parte do que estabelece o regimento respetivo e não serão exigiveis 
senão depois de sentença final. 

“Art. 26. — No caso de acumulação de serviço do advogado patrono, 
será este auxiliado pelos promotores publicos, quando a causa correr na séde 
da comarca. 

“Art. 27. — O colono que precisar dos serviços do advogado pa- 
trôno se dirigirá por simples carta ou por qualquer outro meio ao Patronato 
Agricola em São Paulo, dando-lhe endereço claro e seguro, e bem assim, em 
termos gerais, as razões do chamado e 08 fundamentos da sua pretenção”. 
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CAPITULO IE 


Os Tribunais Rutais 


9. A prestêsa das decisões judiciarias fica sempre 
além do desejo de aleança-la. J ustiça rapida e barata 
é por todas as classes reclamada, mesmo nos países 
havidos como dos mais adiantados. Porque não se 
resolvem num instante as questões de pouca monta, 
como, em geral, as oriundas de contratos de salarios ? 


A despeito da assidua intervenção do Patronato 
Agricola, resolvendo suasoriamente grande numero de 
questiunculas entre patrões e colonos, quanto a sala- 
rios, ocorreu ao legislador paulista criar em cada co- 
marca um Tribunal Rural para conhecer e julgar as 
questões, até o valor de 5008000, decorrentes da in- 
terpretação e execução dos contratos de locação de 
serviços agricolas. ; 

' Foi isso pela lei n. 1.869, de 10 de outubro de 1922 

no pelo e isso do Estado de São Paulo, 
ASHINGTON Luis PEREIRA DE SOUZA 

de 14 de julho daquele mesmo ano. Pipas 


“Um dos grandes estorvos”, es A 

| , escreveu ele, “um 
dos obstaculos mais sérios á organização definitiva da 
E vida agricola com o trabalho estrangeiro, tem 
sido à dificuldade de solução rapida e barata das con- 


“4 E &n Sudiniar 
a Pis nossa atual organização judiciaria, as nossas 
e processo, em vigor, eternizam ou permitem eter- 
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nizar, como, aliás, em todas as partes do mundo civi- 
lizado; os feitos que são levados a juizo, e os encarecem 
extraordinariamente. Uma pequena questão de 3008000 
absorve mais do seu valor em honorarios e custas € 
equivale a outro tanto pelo espaço de tempo que con- 
some. Demanda menor de 3008000, nem ninguem pensa 
nela. A solução pronta e barata dessas controversias 
tem sido a preocupação maxima de todos os que, com 
responsabilidade, têm-se ocupado do problema. imi- 
gratorio. 

“Já suprimimos as custas judiciais, que barateia- 
ram extraordinariamente os processos levados 4 Jus- 
tiça. Mas ainda não basta. E” preciso criar na nossa 
organização judiciaria uma função que atenda pronta e 
baratamente a essas questões, dando tranquilidade a 
fazendeiros e colonos. Para solução das controversias 
suscitadas na interpretação e execução dos contratos 
agricolas, entre fazendeiros e colonos, deverá ser criado 
um Tribunal Rural, composto do juiz de Direito da 
comarca e de dois membros designados, um pelo fazen- 
deiro e outro pelo colono, sob a presidencia e direção 
do juiz, ao qual serão submetidas, pessoalmente, em 
audiencia publica, pelas partes interessadas, todas essas 
controversias. Informado o Tribunal, será tudo deci- 
dido de plano, pelos membros do Tribunal, quando a 
decisão fôr acórde, por desempate do juiz, em caso 
contrario ; sendo a decisão reduzida à escrito por es- 
crivão, para sua pronta execução. 

“Não aumenta os serviços do juiz, porque O conhe- 
cimento desses feitos já lhe pertence € é muito mais 
trabalhoso nos processos ordinarios ou sumarios atuais. 

“Todas essas sugestões ficam entregues ão estudo 
e sabedoria do Congresso, para serem transformadas 
em lei, com as garantias e cautelas que exigem todas 
as instituições destinadas a proteger OS direitos pri- 
vados”. 
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10. Varias tentativas já se haviam feito em al- 
guns países da instituição de comissões ou tribunais 
mixtos, de patrões e operarios, para O julgamento das 
suas querelas relativas á interpretação ou execução do 
contrato de trabalho. Comissões paritarias, cireuns- 
tanciais ou permanentes, existiam na Espanha. Ado- 
tou o sistema a lei paulista, criando, por essa fórma 
o primeiro orgão da Justiça do Trabalho, que funcio- 
nou no Brasil. Compunha-se o Tribunal Rural do 
juiz de direito da comarca onde estivesse situada a 
propriedade agricola e de dois outros membros, desi- 
gnado um pelo locador e outro pelo locatario “brasi- 
leiros natos ou naturalizados, com cinco anos. de re- 
sidencia no país. Era a formula mais simples e expedi- 
ta. Louvava-se uma das partes num juiz, indicando-o 
ao levar a pendencia, verbalmente ou por escrito, ao 
conhecimento do juiz de Direito. A outra era logo ci- 


tada para fazer identica indicação e, com o Juiz por 


Fpp comparecer no dia imediato, para a ins- 
E o Tribunal Rural, perante o qual se desen- 
aa o pelo rito sumarissimo, na con- 
A Ea : a iefp pelo decr. n. 3.548, 
E à - Exposição oral d - 
a pa a termo das alegações e o 
a E É . dois juizes, ato continuo homologada 
de ireito, se concordantes. No desacôrdo 
na ge no mesmo ato, fundamentando a sua 
ones a do Aa perante êle se processaria, ob- 
a RD US O dec; 

824, de 22 de dexembro de 1871. , RR 


Podiam. 
ed ia e comparecer pessoalmente ou por 
E su evando, independentemente de citação, o 
o o e as suas testemunhas. No caso 
Ra a de indicar o juiz que, de sua parte 
RE a o Rural, o juiz de Direito escolheria 
que se desempenhasse da função, nomeando-a 
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Depois de formado o Tribunal, nenhum de seus 
membros podia retirar-se antes de encerrados 08 tra- 
balhos ou deixar de proferir decisão sobre a questão 
sujeita a julgamento, sob pena de multa, impostá pelo 
juiz de Direito e cobrada executivamente. 


11. Era original à criação, condizente com O €S- 
pirito corporativo, que hoje nortela à legislação social. 
Não deu, porém, resultados satisfatorios. Varios moti- 


vos concorreram para Isso. 
As questões, que passaram para à competencia 


“dos Tribunais Rurais, que funcionariam nas sédes das 


comarcas, Sob à presidencia do juiz de Direito, eram 
então da alçada dos juizes de paz, com jurisdição nos 
distritos. Processavam estes € julgavam, pelo rito 
sumarissimo, em primeira instancia, de acôrdo com O 
disposto no art. 123, D. II, d), do decr. n. 123, de 10 
de novembro de 1892, as causas de valor até 5003000. 
Viram-se os operarios, que não trabalhavam no 
distrito da séde de comarca, obrigados a transporta- 
rem-se para esta, afim de dirigirem-se ao juiz de Di- 
reito. Se isso, de um lado, reverteu, para êles, numa 
garantia, por não ser aquele um juiz politico, como 
o de paz, de outro lhes trouxe maiores encargos e di- 
ficuldades nem sempre faceis de remover. À de maior 
substancia era, sem duvida, a da propria constituição 
do Tribunal Rural. Na escolha do juiz, que deveriam 
indicar para forma-lo, não eram pequenos os trope- 
cos. Haviam os operarios de procura-lo no circulo de 
seus amigos e entre 08 de sua classe. Poucos se dis- 
poriam a romper à Sua natural timidez, reflexo da sua 
condição social, para coparticipar de um tribunal em 
que teriam de hombrear com o juiz de Direito e, em 
face dêle, manifestar, de publico, o seu juizo. Seria 
seu voto, certamente, favoravel ao litigante, que 0 esco- 
lhera. Se de modo contrario pensasse, constrangido 
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ficaria em manifestar sua divergencia, receioso de ser 
havido como traidor da confiança, com que fôra dis- 
tinguido. E isso era profundamente humano. 

Praticamente, o julgamento seria do juiz de Di- 
reito : Os dois juizes, indicados pelas partes, decidi- 
riam sempre contraditoriamente, um num sentido e 
no oposto 0 outro. Ou pelos notivos expostos, ou pelo 
espirito faccioso da classe, impregnado no animo de 
cada qual. 


A. Esse é, de resto, o ponto saliente dos tribu- 
nais paritarios. Defrontam-se neles as classes, a 
termedio de representantes autorizados. Profere ca- 
da um o seu julgamento na convicção de agir com in- 
teira justiça, imbuido dos preconceitos estimuladores 
do conflito entre os fatores da produção. Não houves- 
a a luta de classes e injustificar-se-ia a criação de 
. da especiais destinados á mantença do instavel 
a É em que elas se encontram, labutando, de- 
a amente, cada “uma pela sua supremacia no 
P E econômico e politico. Desse antagonismo é que 
faz, nestes dias crudelissimos, a base das relações 
sociais no mundo do trabalho. A legislação predo- 
o . o Pcs e a existencia das 
ao : imula-a.. rganiza-a. Enqua- 
: ja E Penude EPA associações, sindicatos e sd 
NE o A de poder publico, por um desgas- 
El ada ps a luta entre elas, no proposito 
bn à. (O contrato coletivo do trabalho, por 
a Rr a desse conflito. Tambem o é a justi- 
ne e quando investida da fórma paritaria 
sp estado de cousas e, naturalmente a 
o pela doutrina nacional socialist vô 

em seu país, formulou um tratadist fai a 
RGies Te Herganhas dest ju a alemão obser- 





au pe poema err coteretars certame ro e 


“() sistema coletivo representa um ensaio de or- 
ganização juridica da luta de classes e faz dela ponto 
de partida do desenvolvimento do direito objetivo. 
Resulta disso um estado de tensão necessario que até 
hoje tem caraterizado o direito alemão do trabalho. 
Reconhece o legislador, de um lado, a existencia das 
classes e sua oposição e a necessidade de uma expli- 
cação violenta entre elas. Abstem-se, de outro, de 
tomar partido no combate. E” possivel, numa socie- 
dade dividida em classes, organizar juridicamente à 
luta e fazer dela um elemento de vida juridica? Pó- 
de o Estado reconhecer à luta das classes e conservar 
a sua neutralidade ? Não ha de a luta, no final das 
contas, fazer saltar à organização juridica? Ou será, 
que cabe a esta abafa-la ?”(8). 

Nessa emergência, convencido da necessidade im- 
prescindivel de preparar € realizar a unidade do povo 
alemão para a conquista de sua finalidade historica, 
decidiu-se o nazismo pela cessação da luta de classes. 
Considerando que, para alcançar o seu proposito, de- 
via começar pela supressão dos sindicatos, suprimiu-os, 
em 2 de maio de 1934, levantando no lugar deles à 
Frente Alemã do Trabalho, a Deutsche Arbeits-front. 
Estabeleceu a unidade perfeita dos trabalhadores e pa- 
trões. Nada de classes sociais ! Uniu, naquela pode- 
rosa organização, todos Os participantes da vida labo- 
riosa, sem nenhuma, distinção por motivo de sua si- 
tuação econômica é social. Pôs o empregado ao lado 
do empregador, sem separa-los por grupos ou associa- 
ções, que defendem, na maioria das vezes, interesses 
particulares. ; 

Afim de evitar desordens, que 0 novo sistema po- 
deria provocar, à lei de 19 de maio de 1933 criou, & 





Der Funktionswandel des Arbeilsrechtes, 1932, pag. 


8. KABN-FREUD, 
La Charte du Travail du Ile Reich (Paris 


174, citado em RENÉ BOLLECKER; 
1937), pag. 37. 
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titulo provisorio, os comissarios de trabalho, com a 
missão de fixar as condições deste, no lugar das asso- 
ciações profissionais suprimidas ; de velar pela conser- 
vação da paz publica e de ocuparem-se de outros afa- 
zeres, de que viessem a ser encarregados em casos es- 
peciais, como, por exemplo, a preparação da nova 
Carta do Trabalho. 

Apareceu esta, com efeito, em 20 de janeiro del934. 


13. A concepção nacional-socialista das relações 
industriais e do sistema de regulamentação das con- 
dições de trabalho está subordinada ao principio de 
autoridade, ao Fuehrerprincip, assim enunciado por 
HirLER : a 

“O Estado deve, na sua organização, à começar 
pela mais pequena celula da comuna até a direção su- 
prema de todo o Reich, realizar e sublimar o prinei- 
pio da personalidade. Não ha decisões de maiorias 
mas somente de pessõas responsaveis. A palavra “con- 
selho” deve revestir-se de seu significado primitivo. Tem 
cada chefe, sem duvida, conselheiros a seu lado, mas 
a decisão não é negocio senão de um só homem. 6) 
princípio que, em tempo, fez da armada prussiana 
E mais magnifico instrumento ao serviço do povo 
Ss deve, em sentido transposto, estar hoje na 
o Ei E de nossa concepção geral 

É utorida l 

ERA Sn dios a cada chefe em baixo, res- 


Esse foi o principio predominante na elab ã 
sá Gp de janeiro de 1934. Em cada RE 
a Hai de empregador a empregado, existirá à 
E ia no emprêsa”, na qual o patrão é arvo- 
pau e”, ou dirigente, tendo como pessoal os 
g EE os, seus colaboradores. Trabalharão estes, de 

mbinação, para realizarem-se os fins da emprêsa e o 
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bem comum do povo e do Estado. FE o enunciado no 
art. 1 da Carta do Trabalho : 

“Na emprêsa trabalham em comum O empresario 
como chefe, os empregados como pessoal, para à Te 
alização dos fins da emprêsa e para o bem comum do 
povo e do Estado”. | 

Em tais condições, O chefe de emprêsa decide, 
em relação á coletividade dos empregados, todos 08 
negocios que interessem 4 emprêsa, na medida em que 
se acharem regulados na lei Cada membro da comu- 
nidade de emprêsa assume à responsabilidade pela exe- 
cução concienciosa, dos deveres que lhe incumbem, de 
acôrdo com a sua situação na comunidade. Deve êle, 
por sua conduta, mostrar-se digno da estima que essa 
situação lhe confere. Deve, em particular, consagrar 
todas as suas forças ao serviço da emprêsa e, sempre 
concio de sua responsabilidade, submeter-se ao bem 
comum. O interesse da emprêsa ao do Estado se subor- 

dina. Na que ocupar ao menos vinte pessoas, “homens 
de confiança”, escolhidos entre O pessoal, ficam adi- 
dos ao chefe, a titulo de conselheiros, formando com 
êle, e sob sua direção, O Conselho de Confiança da 
Emprêsa. Delibera este sobre todas as medidas ten- 
dentes 4 melhoria de rendimento da emprêsa ou €con- 
cernentes ás condições de trabalho, assegurando a aphi- 
cação do regulamento da emprêsa. E' um organismo 
de apaziguamento € de prevenção dos conflitos de tra- 
balho. Viu um tratadista nesse conselho, aparente- 
mente inocente, um germe premeditado para as futuras 
corporações(?). 
Mercê desse sistema, tem cada emprêsa a sua re- 
gulamentação especial do trabalho, fixadas as condi- 





Le Droit Suyndical e les Dactrines 
Syndicalistes (Paris, 1934), pag. 106; BUREAU INTERNATIONAL DO TRAVAIL, 
Les Conventions Collectves, (Genebra, 1936), pag. 248; René BOLLECKEB, 
La Charte du Travail du Ile Reich (Paris, 1937), Pag. 72. 
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ções deste pelo chefe, por via de regulamento escrito, 
quando tiver vinte empregados no minimo, ouvido O 
Conselho de Confiança previamente. Não reveste essa 
regulamentação a Ífórma de uma convenção coletiva 
entre o chefe e o pessoal. 

Sempre pronto para intervir na regulamentação 
dos salarios e das outras condições do trabalho, afim 
de manter a paz social, o Estado previu, no entanto, 
o desacôrdo entre o chefe da emprêsa e O Conselho de 
Confiança. Deu, neste caso, a este recurso para O €0- 
missario de trabalho, ao qual conferiu poderes para 
anular o regulamento e substituí-lo, ouvindo uma co- 
missão de peritos. Tem aquele comissario funções mui- 
to amplas, quasi ditatoriais, no estabelecer as condi- 
ções do trabalho. | 


Como se vê, a lei do trabalho faz da emprêsa in- 
dividual o centro de gravidade de toda a organização 
econômica e social. Cada emprêsa — e são estes con- 
ceitos de um monografista francês, aqui traduzidos — 
deverá formar uma especie de familia econômica in- 
dependente, reunindo patrão e empregados numa co- 
munidade indissoluvel de trabalho, ligados todos por 
laços de confiança e de fidelidade que se devem mu- 
tuamente todos os que trabalham, em qualquer po- 
sição que seja, na emprêsa. Vê a lei do trabalho, no 
seio da emprêsa, não a oposição entre patrão e em- 
pregados, mas a sua colaboração em uma verdadeira 
comunidade fundada na estima reciproca e na convie- 
ção de trabalhar para todo o povo alemão(1º). 


J0. Refoge o sistema nacional-socialista de organiz do 
ao se vê, do vigente nos demais países. A prodenta EE de 
unda-se na lei do chefe e da fidelidade do pessoal. O patrão é um soldado 
tro qdo” poder de Areia: Ego dolo jato ea o eo cora 
eção. Exige dêle alto senso do bem 

Dá-lhe e a de comando. Mas exerce severo contrôlo sobre e 
ni E grande soma de responsabilidades. Pune-o se faltar ao cumpri- 
seus deveres ou servir-se mai dos seus poderes. A emprêsa é um 
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rio 


“maior. A noção de honra, por isso, está na base da 


14. Foram os Tribunais Rurais, criados em São 
Paulo, os primeiros tribunais trabalhistas, instituídos 
no Brasil. Tribunais nitidamente de classes, consti- 
tuidos pelo sistema paritario, não chegaram à pro- 
duzir os beneficos resultados esperados pelos seus ide- 


tadores. | 
Adotou o mesmo eriterio 4 Constituição de 1934 


ao instituir a Justiça do Trabalho para dirimir as ques- 
tões entre empregados € empregadores, regidas pela le- 


gislação social. 
id 


organismo vivo de trabalho, animado do espirito de comunidade, que lhe é 


culiar. Se cabe 20 chefe preocupar-se com O bem do pessoal, deve-lhe êste 


fidelidade. Une-os a honra social, que a todos iguala. Não devem os patrões 


considerar 08 trabalhadores como homens de segundo plano, que vendem & 
sua força de trabalho por certa soma de dinheiro. Solidariza-os O mesmo pen- 
samento, num ambiente de ordem moral em que & lealdade é a qualidade 

lei do trabalho, que fará, 
como se escreveu alhures, O retorno definitivo do trabalhador alemão á sua 
patria, & realização cabal da comunidade nacional e a solidariedade indissolu- 


vel de todos os alemães num povo unido e forte. 

Sob o influxo dessa doutrina, instituiu a lei os Tribunais de Honra So- 
cial — os Sociale Ebrengerichte, incumbidos, exclusivamente, de punir as 
ofensas graves á honra social, um em cada circunscrição econômica em que 
exista um comissario de trabalho. Compõe-se de um presidente, funcionario 
judiciario nomeado pelo Ministro da Justiça, e dois assessóres : um chefe de 
emprêsa e um homem de confiança, nomeados pelo presidente do Tribunal, 
de acôrdo com listas propostas pela Frente do Trabalho. A função de tais 
juizes é honorifica € não remunerada. Tribunais existem em Berlim, Hambur- 

, Munich, Bremen, Konigsberg, Breslau, Stettin, Esse, Colonia, Weimar, 
Franciorte s/Meno, Dresde, Karlsruhe. 

Cáem sob a alçada dos Tribunais de Honra Social o abuso de poder dos 
chefes ou dirigentes, maliciosamente usando da força de trabalho dos membros 
do pessoal ou ofendendo-lhes a honra. Os membros do pessoal que ponham 
em perigo à paz do trabalho na emprêsa, provocando agitação perniciosa no 
pessoal, em particular quando na qualidade de homens de confiança se permu- 
tirem concientemente intervenções proibidas na direção da empresa € pertur- 
bam de má fé e reiteradamente o espirito de comunidade da empresa. Os 
membros da comunidades da empresa que dirigirem repetidas e infundadas 
queixas e reclamações 80 comissario do trabalho. Os membros do Conselho 
de Confiança que publicarem, sem autorização, informações confidenciais, 
segredos de fabricas ou de negocios, de que tiverem conhecimento no exercicio 


de suas funções. ' ; o , 
(Renú BOLLBCEER, La Charte du Travail du Ilte Reich, Paris, 1937, 


pags. 65 e 178 e seguintes). 
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Foi objeto de larga e documentada eritica a pro- 
posição governamental do anteprojeto de lei de orga- 
nização daquela justiça, naquele regime, na disserta- 
ção que fórma a primeira parte deste volume. 

Mudou de conceito e de orientação o decreto de 
10 de novembro de 1937, em face do qual se aduzem 
nos capitulos seguintes, notas e observações 4 propo- 
sito do contrato coletivo de trabalho e dos novos or- 
sãos jurisdicionais. 
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CAPITULO IV 


Os contratos coletivos do trabalhos X| 


15. Trouxe o decreto de 10 de novembro de 1937, 
que, por um golpe de Estado, deu nova organização 
politica ao Brasil, implantando à republica oligarqui- 


ca, novas disposições atinentes á convenção coletiva de 


trabalho, disciplinada, pelo decr. n. 21.761, de 23 de 
agosto de 1932. Esstabeleceu êle, com efeito, no art. 
137, dever a legislação do trabalho obedecer, além de 
outros, aos seguintes preceitos : 

“a) os contratos coletivos de trabalho concluidos 
pelas associações, legalmente reconhecidas, de empre- 
gadores, trabalhadores, artistas e especialistas serão 
aplicados a todos os empregados, trabalhadores, artis- 
tas e especialistas que elas representam ; 

b) os contratos coletivos de trabalho deverão es- 
tipular obrigatoriamente a sua duração, a importan- 
cia e as modalidades do salario, a disciplina interior 
e o horario do trabalho”. 


16. A primeira observação ha de ser à de ordem 
terminologica. Tanto à lei, que à instituiu, quanto à 
Constituição de 1934, de convenção coletiva a chama- 
ram, com grandes gabos dos comentadores. Um dêles, 
ORLANDO GOMES, houve à expressão contrato coletivo, 
por, além de ambigua, impropria. “Comquanto”, 
escreveu êle, “o aspeto convencional da instituição 
seja um dos seus traços carateristicos, vimos que 
esta não se confunde absolutamente com o con- 
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trato. Este obriga imediatamente. À convenção cole- 
tiva só produz efeitos, só engendra obrigações se as 
partes nela figurantes se unirem pelos laços do contra- 
to de trabalho. À expressão contrato é, assim, fonte 
de confusão, pois aproxima instituições radicalmente 
dissemelhantes. Demais disso o emprego do termo 
contrato como que sombreia o carater normativo da 
instituição”. 

E insistiu : | 

“a expressão contrato coletivo encerra, ainda, um 
inconveniente. Permite se confunda a regulamenta- 
ção das condições de trabalho, feita convencionalmen- 
te, com o contrato celebrado por um patrão com varios 
operarios, para & realização de determinada tarefa. São, 
como vimos, figuras inteiramente distintas. A essa ul- 
tima é que, a Tigor, se poderia denominar contrato 
coletivo, não só porque é um verdadeiro contrato, co- 
mo tambem porque o vinculo contratual se estabele- 
ce entre um patrão e um grupo de operarios. Tal con- 


fusão é suficiente para condenar & denominação” (1). 


Ela é, no entanto, a mais generalizada, à despeito 


“das objeções, que despertou. No decreto, de que se 


trata, dominou o proposito de variar de denominação 


do instituto, como a assinalar a variante de sua con- 
ceituação juridica. 


17. Como o codigo federal suisso das obrigações 
de 1911, a lei francêsa de 1919 sobre as convenções 
coletivas e a lei rumena de 1929 sobre o contracto de 
trabalho, a brasileira conferia o direito de concluir 
convenções coletivas a um ou varios empregadores e 
seus empregados, ou entre sindicatos ou qualquer ou- 





11. Ontanvo Goxes, A Convenção Coletiva do Trabalho (Bahia, 1936 
pars. 19 e 21; HeLvecio XavIEB Lores, A Convenção Fin do alta 
so Legislação Brasileira (Rio, 1936), pag. 26; ALEJANDRO GALLART Y FOLCH, 

Comrenciones Coletivas de Condiciones de Trabajo en la Doctrina y en las 
Legislaciones Estranjeiras y Espanola (Barcelona, 1932), pag. 8. 
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tro agrupamento de empregadores € sindicatos ou qual- 
quer outro agrupamento de empregados. Esse sistema 
mereceu criticas sevéras, proporcionando ao Departa- 
mento Internacional do Trabalho estas considerações: 

“Teste modo contratual não desempenha, na pra- 
tica, senão um papel subordinado, pois O funcionamen- 
to das convenções coletivas baseiadas em simples agru- 
pamento de empregados leva 4s mais graves dificul- 
dades no concemente tanto 4 sua conclusão, quanto 
á sua aplicação. 

“Dificuldades concernentes 4 sua conclusão : Os 
simples agrupamentos de empregados, não possuindo, 
evidentemente, personalidade juridica, não podem con- 
cluir convenções coletivas juridicamente validas se não 
estiverem investidos, caso por caso, de mandato es- 
pecial de todos os empregados interessados. 

“Dificuldades concernentes á sua aplicação : agru- 
pamentos. efemeros, partes no contrato coletivo, des- 
providos, nO mais das vêses, de orgãos de direção e 
de estatutos, não se acham em condições de assumir 
obrigações derivantes de convenções coletivas €, SO- 
bretudo, de impô-las aos seus membros” (12). 

O decreto constitucional, seguindo à maioria das 


legislações, voltou-se para O sistema da regulamenta-. 


ção dos contratos coletivos de trabalho concluidos por 
associações legalmente reconhecidas e, portanto, in- 
vestidas de personalidade juridica. 

“Ficou essa orientação bem definida no art. 138. 
Inscreveu-se nele o principio da liberdade de associa- 
ção profissional ou sindical. Mas, a coarcta-lo, ajun- 
tou-se logo que somente O sindicato regularmente re- 
conhecido pelo Estado tem O direito de representação 
legal dos que participarem da categoria de produção 
para que foi constituido e de defender-lhes os direitos 





12. BurEgaU INTERNATIONAL DU TravaiL, Les Conventions Collectives 
(Genebra, 1936), pag. 84. 
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perante o Estado e as outras associações profissionais, 
“estipular contratos coletivos de trabalho, obrigato- 
rios para todos os seus associados”, impôr-lhes con- 
tribuições e exercer em relação a eles funções delega- 
das de poder publico. 

Não ha, pois, duvida possivel: só os sindicatos 
legalmente reconhecidos pelo Estado podem estipular 
contratos coletivos de trabalho, obrigatorios para“to- 
dos os seus associados. * 


18. Tem sido geralmente admitida, em doutrina 
e em legislação, a capacidade contratual dos emprega- 
dores individuais: a emprêsa, a usina, a sociedade 
que a explore ou o industrial a que pertença(!s). Do 
lado dos empregados, porém, e a representa-los, ha de 
E Fai e Eae a sua associação pro- 
issional — o sindicato. N i 7 1 
lebre o contrato ceiiro o E o 
; empre- 


13. Consiste o contrato coletivo de i 
A : trabalho r direit 
e de GroRGto DE SEMO, no acôrdo entre aê Sa 
ab = um simples empregador e uma coletividade de empregados, com 
e de disciplinar de modo uniforme as relações de trabalho, em rela- 


ão Ro a k 
ção sos contratos individuais que vierem a ser, em seguida, estipulados entre 


pe E . E 
pertencentes és coletividades interessadas. Doutrincu emergir, claramente, 


desse 
ira oi Pç estrutural do contrato coletivo, & existencia 
Ei a e pah aa empregados, de uma coletivi- 
ou ço convencionar com uma coletividade Piper aaa asa 
dia Gana ser a a dos sujeitos, ao menos nos limites delinea- 
P pires ai - existencia do contrato coletivo, apresentando-se 
a eia a individuais, em que cada individuo estipula por gi 
E nes au pa ramite de um negocio de representação. Ássim, asse- 
Moita pç Espe Ro coletivo na hipotese de não se vincular 
a sti o ca obrigar-se-iam os indivíduos que a compuzessem 
sa st ul por exemplo, sucessivamente o documento em que 
hasse exarado. Ter-se-ia uma mera pluralidade, não uma | 


coletividade E 
ride feiras Enio pe Ha on ' sujelos indica aparecerem 
que os agrupem” z ; Através das associações ou sindicato 
1935), pag, El eo DE Sexo, Il Contrato Colleitivo di Lavoro (Padua, 
O contrato, naquelas condi 
: ições, poder-se-i j 
ou plurimo, como alguem 0 qualificou, não de coletivo.” “vit de Plural 
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gadores e outro sindicato de empregados. Algumas 
legislações, como à italiana, a holandêsa e à estonia- 
na requerem seja sempre uma associação profissional 
de empregadores O sujeito patronal do contrato cole- 
tivo de trabalho. 

Não é muito claro, a este respeito, O dispositivo 
do art. 137, a), do decreto constitucional. Os contratos 
coletivos de trabalho, coneluidos pelas associações, le- 
galmente reconhecidas, de empregadores, trabalhadores, 
artistas e especialistas, serão aplicados a todos os em- 
pregados, artistas € especialistas, que elas representam. 
Deu-se, na parte final, uma omissão — à dos empre- 
gadores. Porque? Não se lhes aplicará, por ventura, 
o contrato coletivo de trabalho concluido pelas asso- 
ciações que OS representem ? 

Ha de ser, á vista do preceituado no art. 138, 
afirmativa a resposta. Al está à regra geral de serem 
obrigatorios para todos os seus associados 08 contra- 
tos coletivos de trabalho estipulados pelas associações 
profissionais regularmente reconhecidas pelo Estado. 
Afastada não se acha, ademais, à possibilidade de ajus- 
tar-se aquele contrato diretamente com os emprega- 
dores, pessõas naturais Ou jurídicas, independente da 
intervenção da associação profissional. 


19. Poderá inferir-se das duas primeiras alineas 
do art. 137 terem elas, muito de industria, restringido 
o conceito do instituto a que se referem. Está a dize-lo 
o haverem elas aludido ao contrato coletivo em vez 
de 4 convenção coletiva do trabalho. Tem-se feito 
muito nitida distinção entre um é outra, em razão da 
substancial diferença de seus objetivos. 

O contrato coletivo, afirma-se, é, no rigor da ex- 
pressão, um contrato de trabalho. Toda a especie de 
serviço ou trabalho lícito, material ou imaterial, póde 
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ser contratada mediante retribuição. E” a locação de 
serviços, qual se acha definida no art. 1.216 do codigo 
civil. Não a desfigura a circunstância de aparecerem 
de um ou dos dois lados, como contratantes, duas ou 
mais pessôas naturais, conjunta ou solidariamente, ad- 
quirindo direitos e assumindo obrigações. Não o des- 
natura tão pouco a de ser um dos contratantes, ou am- 
bos, pessôa juridica de direito privado ou, mesmo, de 
direito publico interno. O contrato é sempre de tra- 
balho. 
Assás diferente é a convenção coletiva de traba- 
lho. Não constitue ela, propriamente, contrato de tra- 
balho. A parecença advem da pluralidade de contratan- 
tes. Se, como observou GALLART FOLCH, O caráter co- 
letivo dos sujeitos contratantes, sobretudo quando as- 
sociações, aparenta esta fórma plural convencional com 
as convenções coletivas de trabalho, o que uma da ou- 
tra distingue é que no contrato coletivo se ajusta tra- 
balho e, na convenção ou pacto coletivo, se estabele- 
cem normas que hão de regular os futuros contratos, 
tanto individuais, como coletivos. Nessa ordem de 
ideias deu GroRGIO DE SEMO como assentado que, por 
direito comum, consiste o contrato coletivo, ou, me- 
lhor, a convenção coletiva, no acôrdo entre uma cole- 
tividade de dadores de trabalho e uma coletividade 
de prestadores de serviços, de molde a disciplinar de 
modo unifôrme as relações de trabalho quanto aos 
contratos individuais que vierem a ser celebrados en- 
tre os pertencentes ás coletividades interessadas. Por- 
que, como obtemperou Gracco D'AgosriNo, o escôpo 
que se tem em mira ao formular a convenção coletiva 
é o de fixar normas destinadas a regular, de maneira 
unifórme, no tempo convencionado, os contratos que 
deverão ser feitos, individualmente, entre dadores de 
trabalho e trabalhadores, sendo esta, precisamente, a 
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parte & ser tomada em consideração quando E tratar 
de definir a convenção coletiva do trabalho( ). 

Tem o contrato coletivo, pois, por objeto Ada 
tação de serviços. E' trabalho que, ai via de e, 
ajusta. Outro é O objeto da convenção co Eua : Ed E 
se pactuam normas, regras, a que hão de subor Eni 
se, por força, 08 contratos individuais que os me dg 
das associações profissionais contratantes vierem a 
lebrar. A convenção coletiva é, em tais condições, por 
essencia e por finalidade, normativa. 

Uma lei recente, a bulgara, de 1936, pôs os pontos 
nos is. Definiu a convenção coletiva no seu primeiro 
artigo, salientando-lhe o caráter normativo, como Sén- 
do “uma convenção entre representantes de sindicatos 
de trabalhadores, legalmente constituídos, e patrões 180- 
lados ou representantes dos seus respetivos sindica- 
tos profissionais, tambem legalmente constituidos, cu- 
jo objeto é fixar O conteudo dos futuros contratos in- 
dividuais (singulares ou coletivos) a serem feitos entre 
operarios e patrões”. Isto posto, tratou do contrato 
individual de trabalho, no art. 4. Póde este ser con- 
cluido tanto por trabalhadores isolados, como por gru- 
pos de trabalhadores, seja diretamente, seja por meio 
de um representante escolhido pelos mesmos. Cons- 
tituem-se, neste ultimo caso, para O patrão as mes- 
mas obrigações e direitos, em relação a cada compo- 
nente do grupo, como se 0 contrato fosse concluido se- 
paradamente com cada um dêles(!5). 

Desde, pois, que o decreto constitucional expres- 
samente se referiu ao contrato coletivo de trabalho, 
quando cuidou de traçar as linhas mestras do institu- 
to, abstendo-se de aludir 4 convenção coletiva, mas 


4. ALEIANDRO GALLART FOLCH, Derecho Espanol del Trabajo, pag. 

94; inncio pe SEMo, Il Coniratto Colletivo di Lavoro (Padua, 1935), paz. 6 

n 3; Gracco D'Acosrivo, La Validitá del Contratto Colletivo di Lavoro (Pa- 
1935 . 122. 

Fer a ral do Comercio, do Rio de Janeiro, de 31 de outubro de 1937. 
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estabeleceu, peremptoriamente, aplicar-se aquele, in- 
dependentemente de ato de autoridade administrati- 
va ou de sentença judiciaria, a todos os empregados, 
artistas e especialistas, pertencentes ás associações pro- 
fissionais contratantes, não existe ensejo para duvi- 
das. Tanto mais que, em relação a seus membros, 
podem elas exercer funções delegadas de poder. publi- 
co. Passa a ser meramente academica, em face do 
dispositivo em apreço, & distinção entre o contrato e a 
convenção coletiva. 


20. Permitia o decr. n. 21.761, de 23 de agosto 
de 1932, ao Ministro do Trabalho, Industria e Comer- 
cio, quando uma convenção coletiva se houvesse ce- 
lebrado em um ou mais Estados ou Municipios por 
tres quartos de empregadores ou empregados do mes- 
mo ramo de atividade profissional, torna-la, ouvida a 
competente Comissão de Conciliação, obrigatoria, na- 
queles Estados ou Municipios, para os demais empre- 
gadores “do mesmo ramo de atividade profissional e 
em equivalencia de condições, se assim o requeresse 
um dos estipulantes. A deliberação ministerial nesse 
sentido tornaria sem efeito, naqueles Estados ou Mu- 
nicipios, desde a data da publicação do despacho no 
Diario Oficial, todas as outras convenções atinentes á 
mesma atividade profissional, excetuadas nelas as clau- 
sulas não colidentes com as da convenção generaliza- 
da e as mais favoraveis aos empregados. 

Se, no regime constitucional de 1934, desapareceu 
essa atribuição ministerial, muito menor valia tem ela 
no regime subsequente ao golpe de Estado de 1937. 
Em face dos dispositivos do decreto, que o dejferiu, o «| 
contrato coletivo obriga a todos os componentes das - 
associações profissionais contratantes. Mas só à esses. 
Não atinge aos estranhos ao seu élenco associativo. 
Nem alcança aos membros de outras associações, ain- 
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da que da mesma categoria. E' o que parece deduzir- 


“se do art. 61, d. Atribuiu ele competencia 80 Conselho 


da Economia Nacional para editar nórmas regulado- 
ras dos contratos coletivos de trabalho entre os sin- 
dicatos da mesma categoria da produção Ou entre 
sociações representativas de duas ou mais pc 
Muito explicitamente defere esse preceito po 


normativo, em materia de contratos coletivos de tra- | 


balho, ao Conselho da Economia Nacional. Ele o ag 
cerá em dois casos — quando fôrem ou houverem de 


ser entabolados : a 
a) entre os sindicatos da mesma categona da pro- 

dução ; | 

bd) entre associações representativas de duas ou 

mais categorias. E 
Mas, e convem não esquecer, 48 nórmas, que edi 

tar, sÓ se tornarão obrigatorias mediante aprovação 

do presidente da Republica. 


91. Desume-se do exposto tornarem-Se, os con- 
tratos coletivos de trabalho, concluidos pelas associa- 
ções profissionais regularmente reconhecidas, iara 
“go, obrigatorios para todos os seus associados. E 
poderão estes esquivar-se de observa-los e cumpri os. 
Dispensavel será indagar, para esse efeito, se os esta- 
tutos encerram, ou Dão, clausula estabelecendo, para 
êles, aquela obrigatoriedade, como era de ERR Fe 
regime do decr. D. 21.761, de 23 de agosto de 1 : 
ou se foram elas autorizadas à celebra-los por delibera- 
ção em assembléia geral especialmente convocada para 
isso e para os ratificar. Não é imprescindivel inquiri- 
ção alguma nesse sentido. Basta verificar a Jegitimi- 

dade do reconhecimento das associações profissionais. 
Os contratos coletivos, que depois de, one 
vierem a ajustar, terão força obrigatoria para todos 


os seus associados, valendo, no ambito associativo, 
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como lei, no sentido de fazer o contrato lei entre as 
partes contratantes. 


22. Por delegação plebiscitaria poderá o Conselho 
da Economia Nacional legislar sobre algumas ou todas 
as materias de sua competencia, cabendo-lhe, enquan- 
to isso não acontecer, emitir parecer sobre “todas as 
questões relativas á organização e reconhecimento dos 
sindicatos ou associações profissionais ; propôr ao go- 
vermo a criação de corporações de categoria, promo- 
vendo a organização corporativa da economia nacio- 
nal; estabelecer normas relativas á assistencia pres- 
tada pelas associações, sindicatos ou institutos, e, prin- 
cipalmente, como já ficou dito, editar normas regula- 


doras dos contratos coletivos de trabalho entre os sin-. 


indo da mesma categoria da produção ou entre as- 
e representativas de duas ou mais categorias 
" No concernente aos contratos coletivos de traba- 

o, portanto, tem o Conselh À À 
Pta pt onselho da Economia Nacional 
a S o Ro Colaborando com o Parlamento 

, mediante parecer nas materi 
aterias de sua 
petencia, exerce êle, todavi E 
xerc , avia, em certos casos, por di 
1- 
reito proprio, parcelas do poder legislativo. po é 
quanto ao contrato coletivo. 


Este, pelo referido no art 
10 de novembro de 1937, Fed 137, b) do decreto de 


e » obrigatoriamente, es- 
E a sua duração ; | 
a importancia e as modali À 
c) a disciplina interior ; E Re o E 
d) o horario do trabalho. 
Mais não diz. De mai 1 
| : ator latitude era 
21.761, de 23 de agosto de 1932, nesse RO 


15. 
O texto do deer. n. 21.761, de 23 de agosto de 1922, é este: 


“Art. 6, — As conven i 
-. é ções coleti i í 
q) a designação precisa dos Peba e conter obrigatoriamente * 
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Nem por isso, entretanto, & enumeração de requisi- 
tos daquele, e o mesmo acontecia com à deste, é taxa- 
tiva. Outros requisitos ha de o contrato coletivo con- 
ter, variando o seu conteúdo de caso em caso, acom- 
panhando as circunstancias do tempo é do espaço. 
Caberão rele, certamente, todas as clausulas concer- 
nentes a condições de trabalho, não pro'bidas por lei. 
Podem as associações profissionais e gindicatos fixa-las 
livremente, convertendo-as em normas obrigatorias pa- 
ra todos os seus associados. É 

Na tarefa legislativa do Conselho da Economia 
Nacional cstará a edição das normas reguladoras do 
contrato coletivo. E” das suas atribuições prescrever 
os seus elementos de fórma e de fundo, dando-lhe es- 
trutura, com aproveitamento dos mencionados no de- 
creto de 10 de novembro de 1937, feição e essencia. 
Estabelecerá, portanto, & disciplina juridica daquele con- 
trato. As nórmas, que para isso prescrever, valerão como 
lei, desde que aprovadas pelo presidente da Republica. 
Da aprovação dêste é que lhes advirá a força obrigatoria. 


23. Emprestou o decr. n. 921.761, de 23 de agosto 
de 1932, iniludivelmente, como já se demonstrou Do 
n. 3 do parecer que fórma a primeira parte deste livro, 
aspeto nitidamente contratual á convenção coletiva. 
Não é desinteressante, pois, examinar se o mesmo acoD- 
tece com o contrato coletivo, dados os termos em que 


b) o serviço ou serviços a serem prestados e as categorias de emprega- 
dos que os prestarão ; 

e) 0 local ou os locais do trabalho, & fixação dos salarios ou ordenados 
e a fórma do seu pagamento — Se por unidade de tempo ou de obra, por 
tarefa ou qualquer outra maneira ; 

d) a duração do ajuste, que póde ser determinada, indeterminada ou 
para especificado serviço ; 

e) & fórma e condições para rescisão, revogação OU alteração da convenção. 

“ $ unico. — Além das clausulas prescritas neste artigo, poderão ser, 

nas convenções coletivas, incluidas outras, atinentes ás normas pará & solução 
pacifica das divergencias surgidas entre 08 convenentes ou & quaisquer Assun- 
tos de seu interesse”. 
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está lançado no decreto de 10 de novembro de 1937 
e os debates que continua a provocar. Estão estes ge- 
neralizados, mesmo na Italia, onde mais carateristico 
e vigoroso é o direito corporativo. Fortissima corren- 
te, de que participam SACERDOTI, E. RANELETTI, O. 
RangLerrr, BARASsI, NAVARRA, ROVELLI, ASQUINI 
Greco, ZANGARA, MELONI, LA LUMIA, CHIARELLI Pp- 
RETTI-GRIVA, VASSALLI, SETTE, PACINOTTI, ToRSCA 
DE SEMo, nêle divisa a natureza contratual, até com 
exclusão do normativismo juridico. Na oposta, não 
menos robusta, BALELA, CASANOVA, PERGOLESL, SA- 
Lemr, ZANOBINI, SERMONTI, BETTI, GUIDI, D'Acos- 
TINO, Mazzont, denegam ao contrato coletivo natu- 
reza contratual, por ser de sua essencia a função nor- 
mativa : reside nêle uma das fontes, e por ventura à 
mais abundante, da regulamentação das relações cole- 
tivas do trabalho(i”7). De permeio, inumeras varian- 
tes, como a que O considera um genus maximum, um 
contrato hibrido, que compreende o contrato indivi- 
dual, assim o qualificou Francesco CARNELUTTI, “e 
tem o corpo do contrato e O animo da lei ;: através 
do mecanismo contratual joga uma força que trans- 
cende ao direito subjetivo de desprender um movi- 
ga a alcança a relação juridica entre as partes” .(18) 
e bem inspirado 3 

no conceitua-lo En eso o Ep 

contratual, mas 


radicado no fecândo e multifórme terreno do direito - 


a: 3» - 
o qnto o E revelou Gracco D'AgosTINO 
e, bem distintas, duas 
; artes : uma 
contem Õ x Eri 
e obrigações, que as associações legalmente 
idas assumem reciprocamente ; outra, que con- 


37. Vasta é, a este ito, : 
Mb respeito, a nota bibli j 
TINO, 1 ografic o D' 
ne La Foliditá del Contrato Collcitivo de rd Bad NA dr 
nos dois sentidos, referidos no texto. ua, 1032), pag. 21, 


3. Francesco CARNELCTYI eoria mento 
Ropporti di Lavoro, (Padua, 1936), pero pá 17. iii cód 


tem verdadeiras e proprias normas jurídicas. Reputa 
ele, por isso, exata à observação dos que só a esta par- 
te reservam a denominação de contrato coletivo(?). 

Ora, não é preciso grande esforço para convir em 
que o decreto de 10 de novembro de 1937 : 

a) mudou de terminologia, referindo-se tão somen- 
te ao contrato coletivo ; 

b) entre 08 preceitos & que, além de outros, & legis- 
lação do trabalho obedecerá, mandou incluir o de aplica- 
rem-se os contratos coletivos de trabalho, concluidos 
pelas associações, legalmente reconhecidas, de emprega- 
dores, trabalhadores, artistas e especialistas, à todos os 
empregados, artistas e especialistas, que elas representam. 

Destes preceitos deflúe a natureza contratual do 
contrato coletivo de trabalho : êle, concluido por as- 
sociação profissional, legalmente reconhecida, obriga à 
todos os seus associados. Obriga-os, por efeito da re- 
presentação, á associação conferida pela lei. 

Chegaram BARASSI, RANELLETTI, LA LUMIA, Do- 
NATI, à essa mesma conclusão, que a GALLART FOLCH 
pareceu somente na Italia invocavel, por se não encon- 
trar em outros países texto analogo ao do art. 5 da lei 
italiana de 3 de abril de 1926. Nele se afirma que 
“gs associações legalmente reconhecidas têm personali- 
dade jurídica e representam à todos os patrões, traba- 
lhadores, artistas ou profissionais da categoria em que 
se tenham. constituido, estejam ou não nas mesmas 
inscritos, em todo O ambito da circunscrição territo- 
“rial em que operem” (2). Mas o texto do art. 138 do 

decreto de 10 de'novembro de 1937 é reprodução quasi 
literal daquele, de cujo espirito se embebeu. 


19. Gionaro pe Semo, Il Contratto Colleitino di Lavoro (Padua, 1935), 
pa. 3; Gracco D'AcosTINO, La Volidita del Contratto Collettivo di Lavoro 


Padua, 1932), pag. 22. 
20. ALEIANDRO GALLART Y FoLcg, Las Convencionaes Coletivas de 


Condiciones de Trabajo en la Doctrina y en tas Legislaciones Estranjeras y Es- 
panola (Barcelona, 1932), pag. 77. 
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24. Suprimidos os sindicatos, na Alemanha, desa- 
pareceram, os orgãos produtores de contratos coletivos. 
Bem poucos estarão lá ainda & prevalecer. 

Estabeleceu, com efeito, a lei do trabalho — à 
Gesetz zur Ordnung der Nationaler Arbeit, de 20 de 
janeiro de 1984, que as convenções coletivas vigentes 
em l de dezembro de 1933 ou entradas em execução 
depois dessa data, continuariam a produzir efeitos até 
30 de abril de 1934, mesmo que seu termo se desse em 
data anterior, a menos que anuladas ou modificadas 
pelo comissario do trabalho. Decidiu o Ministro do 
Trabalho, pela ordenança de 28 de março de 1934 
continuassem elas a subsistir por tempo indetermina- 
do, como regulamentos coletivos, sempre sob a reserva 
de abrogação ou modificação pelo comissario do trabalho. 
As que não foram anteriormente declaradas de obriga- 
toriedade geral ficaram valendo apenas entre as partes. 

Como, porém, era impossivel, do lado dos traba- 
lhadores, distinguir os antigos sindicalizados dos que 
não o eram, adotou-se o criterio da emprêsa. Se es- 
tava ela ligada por convenção coletiva, todos os con- 
tratos passados continuaram a ser regidos pelas dis- 
posições das convenções prolongadas, como preceituou 
a ordenança de 20 de outubro de 1934. Mas essas 
convenções, prolongadas como regulamentos coletivos 
e a ser interpretadas segundo o direito novo e 
sd E dd com as regras aplicaveis das convenções 
DO as portanto, um direito transitorio, de. 
é à passar-se, sem maiores dificuldades e gravames 
o regime das convenções coletivas para o dos regula- 
e que é agora o dominante na Alema- 
PR do Reich Pumi pç de trabalho, funcio- 

“um: E qual das mais impor- 


21. BResé Bou. 
1837), pag. 159. OLLECKER, La Charte du Travail du Ille Reich (Paris, 
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tantes regiões industriais e subordinado ás diretrizes e 
instruções do governo, competencia para, com & au- 
dieneia de peritos, estabelecer O conteudo dos regula- 
mentos de emprêsa e dos contratos individuais. Age 
tle, no exercicio dessa função eminentissima, diserl- 
cionariamente. Quando, para à proteção dos traba- 
lhadores, empregados num grupo de emprêsas da sua 
circunscrição, se tornar absolutamente necessaria à fi- 
xação de condições minimas do trabalho, êle poderá, 
por escrito, baixar um regulamento coletivo. Não é 
uma convenção. Não resulta da concordancia entre 
o chefe e o pessoal da emprêsa, precisamente por apa- 
recer em caso de dissídio, dando-lhe a solução adequa- 
da. E' o regulamento um ato administrativo. Substi- 
tue, automaticamente, O regulamento da emprêsa fi- 
xando condições inferiores ás nele prescritas. Invali- 
da o contrato individual de trabalho que se não com- 
padeça com O minimo nêle assentado. Não as mais 
vantajosas para O pessoal. | 

Em cada emprêsa, eis, em resumo, O sistema atual- 
mente em vigor na Alemanha, a fixação das condições 
do trabalho é feita pelo chefe de emprêsa, que é obri- 
gado, antes de tomar à deliberação, à consultar o con- 
selho de confiança, se tiver mais de vinte empregados. 
E isso por escrito, num regulamento ou regimento. 
Deste constarão as condições minimas, de maneira a 
deixar margem para que cada membro do pessoal pos- 
sa ser remunerado segundo o seu rendimento. Este 
metodo permite aplicar numa mesma, emprêsa condi- 
ções de trabalho acusando notaveis diferenças(?). - 


22. BUREAU INTERNATIONAL DU TRAVAIL, Les Conventions Collectives 
(Genebra, 1936), pag. 249 é nota 2. 
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CAPITULO V 


O sindicato ou associação profissional 


25. Tem o sindicato, como se acaba de verificar 
preponderante papel na formação e ajuste do contrato 
coletivo. Não se concebe a existencia deste senão como 
função daquele orgão. Tão axiomatico é isso que, supri- 
mindo, para sustar o conílito de classes, o sindicato, deu 


- a lei alemã, por via de consequencia, cabo do contrato 


coletivo. 

Emprestou-lhe a lei brasileira aquele mesmo obj 
tivo, além do de contribuir para a eleição dos SER 
tantes de classes na extinta Camara dos Deputados 
Conceituou-se, naquele regime (23), não obstante isso, 
como pessôa juridica de direito privado. 

Cabe bem, neste ponto, estudar o sindicato em 
face do regime ditatorial agora vigorante. 


26. Vinda á baila a indagação do que é e deve ser 
o sindicato, nele se vislumbra, em primeiro lance, um 
agrupamento de homens para a defesa de interesses 
comuns, Apresenta-se como associação profissional (2º) 
pois estes interesses devem ser os da função, mistér ou 
meio a vida dos congregados. Nem de outro modo O 
se a carta ditatorial de 1937. Nela está estabelecida 
Sinonímia das expressões sindicato e associação profissio- 


A psi 45 a 48 e 66 da primeira parte. 
s ss de ig sindicato”, esclareceu um tratadista, “são variedades 
Ee ada aço as pa se diferenciam mais pelo lado funcional do que 
cera 5 id uralmente, podem assemelhar-se tanto que pare- 
ra nda a mesmã estrutura presta-se para diverso esco 
refletindo que a palavra associação tende a dios o 


12 












nal, seja 80 estatuir que “a associação profissional ou 
sindical 6 livre”, seja ao conferir ao sindicato, regular- 
mente reconhecido pelo Estado, o direito de representa- 
ção legal dos participantes da categoria de produção 
para que foi constituido, perante O Estado “e as outras 


associações profissionais” , qual se lê no art. 138. E, 


mais precisamente, No art. 61, 9), ã0 atribuir ao Conselho 


da Economia Nacional competencia para emitir parecer 
sobre todas as questões relativas 4 organização e TECO- 
nhecimento “dos sindicatos OU associações prof issionais”. 
Esta clausula é nimiamente significativa e revéla, na 
terminologia, & influencia da lei italiana. Tambem esta 
chama aos sindicatos de “grupos profissionais” (8). 

O sindicato é, pois, associação profissional. Reune 
em seu seio Os empregadores ou 08 empregados, 08 parti- 
cipantes da categoria de produção. Reunião daqueles 
ou destes, separada e não conjuntamente, mas ligados 
pela, comunidade interesseira cada um na sua classe. 
Sindicato de empregadores. Sindicato de empregados. 
Homogeneidade. Não se terá de outra fórma a cate- 
goria de produção. Desmancha-se ela em dois ramos 





de que o sindicato e & sociedade constituem duas especies 
finalmente, à conveniencia de empregar uma p& 
ase, para a indicação de cada uma destas 


espécies, bem é que & linguagem cientifica 0 designe com o nome de sindicato, 
mais do que nunca difundidissimo na pratica, mau grado haver a lei, com 
discutível vantagem, preferido o termo associação” (FRANCESCO CARNELUTTI, 
Teoria del regolamento colletivo dei rapporti di Lavoro (Padua, 1936), D. 36, pag. 77). 

95. Partindo do suposto de ser & associação um agrupamento formádo 
por pessõas que se propõem unir seus estorços em busca de um fim — material 
1, pouco importa — de interesse coletivo ou geral, JEAN CRUET escreveu: 

“Como recusar aos sindicatos 8 qualidade de associações? Os sindicatos, 
é verdade, oferecem 80s seus aderentes certas vantagens materiais:  parti- 
cipação em caixas de socorros ou de pensões, supressão de intermediarios para 
4 compra de mercadorias, etc. Mas essas vantagens materiais são, nã realidade, 
servicos prestados pelos sindicatos a seus associados, mais do que operações 
tendo fim lucrativo. E é natural que os particulares tirem da associação um 
proveito pessoal: não dissemos que & associação 1 i 
mas tão somente que ela tinha um fim coletivo... À solidariedade que se 
manifesta nos sindicatos não é isenta de calculo : ela é a fórma, mais ou menos 
inteligente, do egoismo profissional”. (JEAN CruEr, Le Syndicat, Personne 


Morale, pag. 7. 


fenómeno generico, 
diversas; € considerando, 
lavra só, em vez duma longa perffr 
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de interesses antagonicos: o dos patrões e o dos 
operarios, o dos empregadores e o dos empregados. 
Formam eles, a bem dizer, o sistema venoso e o arte- 
rial da ordem economica, no ambito da luta de classes. 

Emerge o sindicato das necessidades e exigenicas 
de cada classe ou profissão, com a finalidade de obter 
a redução ao mesmo denominador comum das condições 
de trabalho de seus associados e, quiçá, de todos os da 
mesma categoria. Por isso é ele, universalmente, tido 
e havido como associação profissional. 





27. Tem já o sindicato fisionomia propria, nos ter- 
mos do decr. n. 24.694, de 12 de julho de 1934, de sua 
instituição como tipo especifico de organização pro- 


fissional, objetivando a atividade licita, com fins econo- - 


micos, de qualquer função ou mister. Funcionando ora 
como orgão de defesa profissional, ora como orgão de 
coordenação de direitos e deveres reciprocos entre em- 


- pregadores e empregados, não se incluiu na engrenagem 


dos poderes do Estado. Ficou na dependencia de re- 
conhecimento por este, mas a sua personalidade juridica 
permaneceu na orbita do direito privado. | 
“Fóra de duvida, outorgou a carta ditatorial de 1927 
ao sindicato maior amplitude de ação e, para isso, maior 
soma de direitos, entre os quais : 
a) o de representação legal dos participantes da 
categoria de produção para que foi constituido : 
b) o de defesa dos direitos daqueles perante o 
Estado e as outras associações profissionais ; 
o) o de estipular contratos coletivos de trabalho, 
obrigatorios para todos os seus associados a 
d) o de impôr-lhes contribuições - 
e) o de exercer, em relação a eles, funções delegadas 
de poder publico. 
Será que, ampliados desse modo os seus poderes, 
alçou-se entre as pessõas juridicas de direito publico ? 


74 





28. Seguindo as pégadas de outros publicistas dá 
citados (2), observou outro, e dos de maior reputação, 
importar o reconhecimento do sindicato numa, atribuição 
de capacidade. Capacidade de direito publico. Capaci- 
dade de direito privado. Cabem ao sindicato, por efeito 
daquela, poderes que ultrapassam á raia dos direitos 
subjetivos privados : o tributario e o regulamentar — o 
de impôr contribuições anuais a seus membros, corres- 
pondentes, no maximo, a um dia de trabalho ; e o de 
concorrer para a elaboração, por meio do contrato 
coletivo ou do processo coletivo, do regulamento coletivo 
das relações de trabalho. 

E, rematando larga série de considerações — entre 
as quais a de ser a inclusão do sindicato reconhecido no 
ról das pessõas juridicas privadas ou publicas questão 
facilmente resoluvel pelo criterio da importancia com- 
parativa dos dois nucleos de poderes, pois a atribuição 
de direitos ou poderes publicos certamente não basta 
para imprimir carater publico a uma pessôa juridica — 
firmou-se nesta conclusão : o 

“O sindicato reconhecido é, pois, uma pessôa juri- 
dica publica, não um orgão do Estado.. E' uma pessoa 
juridica porque constitue um sujeito de direitos e po- 
deres distintos dos homens ou, em geral, dos entes que 
a compõem. E” uma pessôa juridica publica porque o 


“exercicio dos poderes publicos, que lhe são conferidos, 


constitue a sua função essencial. Não é um orgão do 
Estado porque exercita os seus poderes publicos no 
interesse dos seus componentes” (27), 

Ora, do ponto de vista do direito brasileiro, o alarga- 
mento funcional do sindicato não o erige, realmente, em 
orgão do Estado. Não o é. Mas tambem não lhe modifica 
a natureza juridica. Continúa ele sendo o que era antes 


26. Ver n. 48 da primeira parte. : | 
27. Francesco CARNELUTTI, Teoria del regolamento colleitivo dei rapporii 
di lavora (Padus, 1936) n. 43, pag. 89, e n. 45, pag. 99. 


7 

























































do reconhecimento governamental: não tem este por 
efeito necessario retira-lo da ordem privada para situa-lo 
entre as pessoas jurídicas de direito publico. O exercicio, 
pela pessôa natural ou juridica, de poderes ou funções 
publicas, não opera nenhuma transfiguração. Assim, 
por exemplo, a concessionaria de serviços publicos, a 
bem destes, alguns deles exerce, sem que sofra mudança 
de personalidade. Nem se póde, de outro lado, sem a 
contribuição legislativa expressa nesse sentido, alterar- 
lhe à fissionomia, mudando-a de posição, mesmo que 
militem argumentos doutrinarios da mais alta vala. Só 
a lei póde personalizar, na ordem publica ou na ordem 
privada, agrupamentos humanos em redór de certos 
patrimonios ou de comunidades de interesses. 


29. Sendo, como é, livre a associação profissional 
ou sindical, quantos sindicatos se organizarem, dentro 
embóra da mesma categoria, adquirem personalidade 
juridica desde que observem as disposições legais, na 
sua formação estrutural e cumpram as determinações 
referentes ao registro e publicidade. Licito lhes será 
exercitar a sua atividade programatica como qualquer 
outra pessôa juridica de direito privado. Não lhes será 
permitido, por certo, exercer, em favor de seus com- 
ponentes, as funções publicas de que só o reconheci- 
mento governamental os investe, submetendo-se ao 
contrôlo do Estado. Agem, então, por efeito duma 
delegação de poderes, sem que por isso se imiscúa este 


no seu organismo e na sua atividade administrativa. 


Nenhuma imixtão. Nenhum infiltramento. Orientação. 
Vigilancia. | 

Se esta delegação de poderes dá em resultado trans- 
Plantar o sindicato, enquanto os detiver, da ordem 
privada para a publica, enquadrando-o entre as pessôas 
juridicas de direito publico, é assunto muito discutido. 
Vulgariza-se a pratica de destacar serviços publicos e 
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imprimir-lhes certa autonomía, formando os corpos de 
administração autonoma, os entes autarquicos, as autar- 
quias administrativas. Opera-se o fenômeno, na maioria, 
dos casos, por sissiparidade : é o Estado que se des- 
agrega de uns ou alguns de seus aparelhos administra- 
tivos, dando-lhes certa autonomía para a realização, 
com maior eficiencia, dos serviços, que lhes atribuir. 
Mas, a0 lado desses orgãos, que formam um como que 
sistema planetario estatal, erguem-se agrupamentos de 
homens, disputando parcelas de poderes e de funções 
publicas, tanto legislativas, quanto administrativas e 
até, judicantes, em beneficio dos que formam a sua 
corporação ou a sua classe, | 

O elemento decisivo para a determinação da natu- 
reza juridica desses agrupamentos reside, no sentir de 
afamado publicista, “no fato de se acharem eles investi- 
dos do direito de dominação estatica (imperium), do 
poder de comando. O fim de cada um desses agrupa- 
mentos decide se esses orgãos têm esse poder de comando 
somente em relação aos 'membros do grupo ou tambem 
em relação a terceiros. Na medida em que os agrupa- 
mentos exerçam funções de autoridade, suas relações 
com os submetidos ao seu poder são regidas pelo direito 
publico”. E, por essa razão, os qualificou de agrupa- 
mentos de direito publico, sem dizer isso comtudo de 
sua natureza juridica (2). 


28. Fairz FLEINER, Les Principes Généraux du Droit Adminisiratif Alle- 
mand, trad. de Cu. EisENMANN (Paris, 1933), 8 7, pag. 70. 


Em nota ao ultimo dos textos indicados, chamou o escritor a atenção 
para um ponto de relevancia. “mas é preciso não tirar daí a falsa conclusão 
de que todos os agrupamentos que o uso vulgar qualifica, com prodigalidade, 
de corporações e estabelecimentos de direito publico, apresentam o carater 
indicado. Tem-se, sem razão, começado a qualificar como pessôa de direito 
publico toda a corporação ou todo o estabelecimento que o legislador eléva, 
por um atributo qualquer (adesão obrigatoria, proteção penal reforçada, etc.) 
acima da esfera do direito privado. Seria preferivel, em casos semelhantes 
falar de “corporações qualificadas (qualfizierte Korporalionen) como o propôs 
Kau, Lehrsystem des Kirchenrechts und der Kirchenpolitik, 1, 1894, p. 340º, 
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As relações do agrupamento com os seus membros 
ou com terceiros são, evidentemente, regidas pelo di- 
reito publico. Exercem eles funções publicas, delegadas 
pelo Estado. Mas continuam com a mesma natureza 
juridica que tinham no momento de receber a delegação. 
Não perdem a sua personalidade juridica de direito 
privado: os seus orgãos, embóra acrescidos de novas 
funções, prosseguem na sua atividade interna, sem modi- 
ficações. Os seus componentes não sofrem diminuição 
nos seus direitos, resultantes do contrato ou estatuto de 
sua instituição. O reconhecimento governamental lhes 
concede prerrogativas e vantagens. Im beneficio deles, 
precisamente, é que & delegação se dá : deles e, tambem, 
dos de sua categoria. - 


- 30. Tratando das pessôas jurídicas, classificou-as 
o codigo civil em pessõas juridicas de direito publico 
externo e interno e em pessôas juridicas de direito pri- 
vado. No quadro das pessõas jurídicas de direito publico 
interno incluiu, de acôrdo com a organização politica e 
administrativa do país, a União (2º), os Estados, o Dis- 
trito Federal (3º) e os Municipios. No das pessôas 


29. “União é o termo usado pela Constituição republicana para designar 


a Nação brasileira, nas suas relações com os Estados Federados, que & compõem . 


e com os individuos, que se encontram no seu territorio. Indica a organização 
politica dos poderes nacionais, considerada em seu conjunto. A personalidade 
juridica da federação brasileira oferece uma face triplice, segundo se reflete na 
ordem internacional (a Nação, os Estados Unidos do Brasil); na ordem consti- 
tucional interna (a União) ; e na ordem privada (a União, a Fazenda Nacional, 
a Fazenda Federal) (CLovis BeviLaqua, Codigo Civil Comentado, 1.º vol. 
5.º ed., pag. 205). . ' 
30. Dificil é reconhecer personalidade juridica ao Distrito Federal em 
face do texto da carta ditatorial de 10 de novembro de 1937. O atual Distrito 
Federal, está no art. 7, enquanto séde do governo da Republica, será adminis- 
trado pela União; ou, nos termos do art. 30, por um Prefeito de nomeação 
do presidente da Republica, com a aprovação do Conselho Federal, e demissivel 
ad nutum, cabendo ao conselho Federal as funções deliberativas. Não tem o 
Distrito Federal, portanto, administração propria da cousa propria. Não é 


* autônomo. Não tem personalidade juridica : a sus personalidade confunde-se 


com a da União, que o administra. Não tem éle, ao menos, um orgão adminis- 
trativo proprio: a Camara Municipal. Não chega a ser um territorio. Mas 
tambem não é um Municipio. Não passa, como & sua denominação indica, 
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jurídicas de direito privado colocou as sociedades civis, 
religiosas, pias, morais, cientificas ou literarias, as asso- 
ciações de utilidade publica e as fundações ; e as socie- 
dades mercantis (31). 

Adotou o codigo civil, neste ponto, doutrina co- 
incidente com a de Groraio Grorgr, ao considerar a 
distinção das pessoas juridicas em publicas e privadas 
a unica que pode servir de guia nas consequencias prati- 
cas de toda a doutrina. Tenta-se agora, em face das 
novas teorias, ampliar aquela divisão, de molde a adapta- 
la ás necessidades contemporaneas. Esboçando nova 
teoria, propõe CHIARELLI classificar as pessõas jurídicas 
de direito publico assim : 


I, os entes jurídicos internacionais : -a Sociedade 
das Nações, a Santa Sé; 
II, o Estado ; 
III, os entes autarquicos : 
a) territoriais : Provincias, Comunas, ete. ; 
b) institucionais : instituições de beneficencia, 


etc. ; 
c) sociais: os sindicatos ou associações pro- 
fissionais reconhecidas (32). - 


Traçou as linhas duma teoria sugestiva, com o 


“desejo de pôr termo á ardída controversia ainda em 


aberto, no tapete doutrinario. Pode o legislador estanca- 
la, tomando posição de um ou de outro lado, ao influxo 
da teoria condizente com o sistema legislativo em voga. 


" de um Distrito. Mas distrito de organização especial, sem personalidade 


juridica. Póde-se conceitua-lo como uma autarquia administrativa ou ente 
autarquico territorial. Tem o seu administrador - o Prefeito, por delegação 
do Presidente da Republica, mercê de dispositivo legal, não só o poder legis- 
lativo, quanto aos negocios do peculiar interesse do Distrito, como o tributario 
que é o predominante. 

31. Codigo civil, arts 13 a 16, | | 

o La personalitá giuridica delle associaziont professional? 
pag. 217. 
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- Encontrou aquela teorfa não poucos sequazes, em- 

bóra um tantinho divergentes, mais por terminologia do 
que pela essencia. Um deles é COSTAMAGNA. Fez este 
escritor da associação profissional terceira categoria, 
pósta entre os entes autarquicos territoriais e os entes 
autarquicos institucionais, com o nome de entes corpora- 
tivos. Só nisto se distanciou de CHIARELLI. Dando de 
barato fosse necessaria essa terceira categoria e salien- 
tando a justeza da objeção de que, a admiti-la, deveria 
enquadrar-se entre os entes sindicais, afim de evitar, 
além de outras, confusão com os orgãos corporativos, 
tomou posição VirgiLio FeRrocI. À associação pro- 
fissional é, para ele, um ente autarquico. Tem per- 
sonalidade distinta da do Estado. Exercita funções, que 
lhe são proprias, mas que correspondem a necessidades 
gerais. Sotopõe-se ao contrôlo do Estado, particular- 

mente rigido e estrito. E”, indubitavelmente, um ente 
autarquico, não territorial, mas institucional, que se 
inclue entre os entes que, embora exercitando as suas 
funções no ambito de determinada circunscrição, não 
têm o territorio como um dos elementos essenciais da 
sua estrutura (33). 

- Vendo na aquisição de personalidade juridica pelo 
sindicato O primeiro efeito de seu reconhecimento, pre- 
lecionou ANTONINO CONIGLIO, para firmar-lhe a natureza, 
juridica, que ele tem por objetivo um interesse proprio 
o profissional, o dito interesse de categoria. Apresenta-se 
este, por seu turno, como um interesse de grupo, unl- 


. 83. CostaMagna, Diritio €. ti 5 irá 
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lateralmente considerado, só dos empregadores ou só dos 
empregados, mas interesse unitario dos grupos anti- 
teticos, constituintes da categoria, isto é, correspon- 
dentes a cada ramo da produção. Propõe-se, 80 mesmo 
tempo, & prover ao interesse economico da nação, ou, 
melhor, ás exigencias superiores da produção. Entrosa- 
se, deste geito, naquele tertium genus das pessoas juri- 
dicas, que FERRARA chamou de corporações institucio- 
nais e, outros, de entes publicos sociais. Não achou 
dificil o professor da Universidade de Catania concluir 
pela pertinencia do sindicato a esse terceiro tipo, mas 
observou ser mais pacifica a opinião dos que 0 classificam 
entre as pessõas jurídicas de direito publico, por ser 
criado com o destino fundamental e organico de satis- 
fazer aos interesses publicos que o Estado considera seus, 
atribuindo-lhe, por isso, poderes que se ligam diretamente 
ao jus imperii, qual o normativo, qual o tributario (8º). 
Foi mais adiante IsiDorRO LA LUMIA. Prelecionou 
êle, na Universidade de Milão, que, feita a divisão das 
pessôas jurídicas em publicas e em privadas, é certo 
incluír-se a associação profissional entre as primeiras, 
por considera-la como ente publico, “ente de direito 
publico e, pois, enquadrado no Estado”. Levou-o a essa 
conclusão não apenas a esplicita declaração governa- 
mental, consignada na exposição de motivos do projeto 
da lei de 3 de abril de 1926, de que “o sindicato legal- 
mente reconhecido se tornou parte integrante do Estado”. 
Contribuiram muito para Isso 08 indices reveladores 
essenciais das pessoas juridicas de direito publico. O 
sindicato reconhecido não somente exerce funções publi- 
cas, isto é, estatais, e tem por escopo interesses gerais, 
mas aparece, em primeiro lugar, dotado de poderes de 
supremacia : o disciplinar e o tributario : e, em segundo, 
se submete á tutela, não somente quanto á, atividade, 





84. ANtONINO Contato, Lezionit di Dinito Corporativo (Padua, 1932), 
pag. 129 e seguintes, 
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que desempenha sob a direção do Estado, exercitando 
funções de interesse coletivo e transcendentes da esfera 
dos interesses de seus representados, senão ainda quanto 
á sua propria vida interna (3). 


31. Se reina controversia desse porte na Italia 
acerca da personalidade juridica, se publica, se privada, 
do sindicato, ha de ela subsistir no Brasil, com maioria 
de razão. No regime, ainda ha pouco vigente, a duvida 
era inadmissivel: o sindicato era pessoa juridica de 
direito privado. Não podia incluir-se entre as pessoas ; , 
juridicas de direito publico interno, dada, principal- | o Primeira parte 
mente, a circunstancia da inexistencia de personalidade 
dessa especie sem a base territorial. Assim, a União. 
| Do mesmo modo, os Estados e o Distrito Federal. E 
k tambem os Municipios. | 

Não mudou o problema de aspeto por efeito do 
regime inconfundivelmente ditatorial, ora existente. Não 
entrosou ele o sindicato no organismo estatal. Deixou-o 
onde estava, & despeito de outorgar-lhe o direito de re- 
presentação legal dos que participarem da categoria de 

produção para que foi constituido e de defender-lhes os 
| direitos perante o Estado e as outras associações profissio- 
| nais e não obstante permitir-lhe a imposição de contri- 

- buições. Nem colhe o argumento de poder conferir-lhe 

| = o exercicio, em relação a seus associados, de funções 

1 

! 

| 

| 
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delegadas do poder publico. Com tudo isso não lhe 
emprestou a lei a personalidade juridica de direito 
publico interno. Conservou-o á ilharga do organismo 
político do Estado, dele recebendo o influxo salutar, que o 
agita. E a delegação de funções do poder pubiico não será 
jamais em relação a terceiros senão em- relação aos seus 
associados, em beneficio dos quais se orgariza e opera. 
Poderá o sindicato, portanto, considerar-se ente 
autarquico não territorial, se a lei o determinar. 


$5. Ismono La LuMia, Lezioni di Dirítto Industriale (Padua, 1932), pag. 159. 
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« () parecer do professor Waldemar Ferreira foi 
bem um curso sintetico de legislação social e direito 


* processual do trabalho. 


OLIVEIRA VIANA”. 


TRECHO DE CARTA 
“ “Poços de Caldas, 81-7-987" 


“Dias antes de partir, estive com o Deputado 
Gomes Ferraz, a quem falei da circunstância inespe- 
rada, para todos os que imaginavam a vida da Consti- 
tuição nas futuras legislaturas, de ser o amigo, comer- 
cialista de todos os tempos, o constitucionalista do Po- 
der Legislativo. Era de esperar-se isso de algum poli- 
tico profissional, ou, quando muito, de alguns daqueles 
constitucionalistas improvisados na Constituinte. No 
entanto; a figura de constitucionalista que & legislatura 
ordinaria nos dá é a do professor de direito comercial 
em São Paulo. E o cuidado, a assiduidade, a corajosa 
argumentação, com que o amigo procura chamar os 
seus pares ao terreno constitucional, e a galhardia com 
que tem defendido a Carta de 1934! São Paulo foi 
sempre o fóco dos grandes processualistas, alguns 
civilistas e os maiores comercialistas. E” bom que se 
inicie nova fase, de que dá exemplo, retomando a linha 
dos problemas constitucionais. 


"Pontes DE MIRANDA”, 
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CAPITULO 1 


As Comissões Mixtas de Conciliação 


1. No proposito, já manifestado com a criação 
do Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio, de 
realizar um programa de renovação social, política e 
administrativa do país, muito cuidou daquele primeiro 
aspeto o governo provisorio, instituido em 1930. Qua- 
si de um impeto, escreveu um de seus tecnicos, “numa 
crise de febre legisferante”, se elaborou nossa legisla- 
ção social, “uma das mais avançadas e completas den- 
tre as legislações congeneres latino-americanas”. 

Um dos primeiros institutos saidos daquela forja 
legislativa foi o da convenção coletiva do trabalho, 
“conquista moral e juridica em beneficio dos trabalha- 
dores, mas regra imprescindivel a toda organização in- 
dustrial”. Instituiu-a e disciplinou-a o decr. n. 21.761, 
“de 23 de agosto de 1932. Instituiu-a, imbuido do con- 
ceito, expresso pelo Ministro do Trabalho, Industria e 
Comercio ao justifica-la, de que “o resultado da livre 
concurrencia sem contrôlo significa a prosperidade de 
uns á custa do sacrificio de outros, e isso na politica 
economica nada mais é do que desorganização”, pois 
“g, luta entre os interesses individuais tem de ser con- 
dicionada, por lei, 4 observancia de um certo numero 
de regras gerais, determinantes de um nivel comum 
ás condições de produção”. Não ha, acrescentou à 
exposição ministerial, “não” ha principio economico de- 
fensavel em virtude do qual, numa mesma região e 
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num mesmo periodo de tempo, as horas de trabalho 
e sua remuneração não hajam de guardar um nivel 
mais ou menos igual de emprêsa a emprêsa. São, as- 
sim, os proprios industriais os que mais interesse de- 
vem ter na fixação de regras uniformes de trabalho”, 
Erigida, sob tais auspícios, a convenção coletiva do 
trabalho, de mister se tornava criar uma justiça especial 
para interpreta-la e solver os litígios dela originarios. 


2. Assim foi, com efeito, na Italia. 

Reconhecida ali, mercê dos principios inscritos na 
Carta do Trabalho, nova fonte de produção de normas 
reguladoras das relações trabalhistas, constituiu-se a 
Magistratura do Trabalho, dentro do mecanismo Ju- 
diciario do Estado. E constituiu-se como secção es- 
pecial em cada Côrte de Apelação e, em tais condições, 
como orgão judiciario incumbido de satisfazer ás par- 
ticulares exigencia do novo regime, 

Não se lhe deu, força é considerar, desde logo, 
função méramente jurisdicional nas novas condições 
do trabalho. Colocou-se o problema em bases pro- 
fundamente diferentes. Restringindo a autonomia pri- 
vada no regular as relações individuais do trabalho, para, 
substitui-la pela disciplina do Estado nas convenções 
trabalhistas, transformadas de individuais em coletivas, 
deu êle á Magistratura do Trabalho duplo papel: o 
jurisdicional, propriamente dito; e o normativo, por 
uma delegação de soberania, em razão da qual ficou 
com poderes para intervir e, em certos casos, ditar as 
regras disciplinadoras do contrato, obrigatorias para 
as duas partes. 

Observou, com propriedade, ALESSANDRO RASELLI, 
que a organização formal da Magistratura do Traba- 
lho, o modo por que se disciplinou o processo peran- 
te ela e a propria nomenclatura usada na lei claramen- 
te demonstram ter tido ela o proposito de criar um 
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orgão jurisdicional. Esta observação, todavia, foi fei- 
ta depois de ter êle salientado possuir aquela magis- 
tratura “uma função bem mais nova .e interessante, 
pela sua natureza e pelos criterios informativos, res- 
peito á propria formação e eficacia das normas postas 
no contrato coletivo”. 


E dissertou : 

“Temos dito que as condições gerais do trabalho 
se regulam mediante acôrdos estipulados entre as as- 
sociações representativas das duas categorias profis- 
sionais interessadas em cada ramo da produção (por. 
exemplo, empregadores e empregados da industria me- 
Este acôrdo apresenta-se perfeito e assim 
deve ser se as associações forem exatas no cumprimen- 
to de seus deveres, como veremos. ; Mas pode aconte- 
cer que o acôrdo se não complete porque uma ou as 
duas associações se obstinem em: exageradas exigen- 
cias. Assume o Estado, neste caso, a função de deter- 
minar, por meio da Magistratura do Trabalho, as jus- 
tas condições que devem regular uma dada série de 
relações: as decisões da Magistratura contêm, à se- 
melhança do contrato. coletivo, normas gerais, abs- 
tratas e preventivas, com a mesma eficacia daquele. 


“Esta necessidade de que a Magistratura do Tra- 


“ balho formule as novas condições se verifica sempre 


que se não estabeleça o acôrdo, não apenas quando se 
trate da primeira convenção coletiva, senão tambem 
quando se cuide de renova-la ao fim do prazo de dura- 
ção da primitiva, como a lei prevê. 

“Póde dar-se, finalmente, que embora dure o pra- 
zo de vigência da convenção coletiva tal mudança do 
estado de fato se haja verificado que isso reclame uma 
modificação das normas da propria convenção afim de 
torna-la adequada ás novas necessidades. Tambem nes- 
te caso a discordancia das associações na alteração do 


91 


agia mc ur ce Aa mm, 
, End eee ate 











R Ê ; eia ' j : e 
Coy td pá ERRAR cd Sica á . E 
' ESSA e meo 
1 E Bio di 4515 me eo E iso ' - 7 ” rs E, Ea gera ca apro k , sa 
EA REAR SARA ce Casraiaçio apa! sold asia ' 
er viva APODI nt es a RARA SV A Veia? dna a neto rp cêr ' 
por OL AC RA od Dea ato RE Rimas há 







E cê cd ” PEN de ê E Aid 
PEER ER SN SRD ENS ES ED º. Cep ea IR DRA ti O A AR Eai AEE Sia O e iai il 
ET a ÍDE a D R ; sind! g ia a 


erp te a ER qui ap dp pera 
a Les ty Am AD A TE ur 


Ee 


co PA qts 


TR er Sa ig A a ati assa 
O eta Td A a 
vlq + : 


+ 


contrato abre ensejo para a Magistratura do Trabalho 
estabelecer em que condições deva ser o contrato ante- 
rior modificado. Nestas hipoteses a função da Magis- 
tratura é, em tudo, analoga á de determinar ex novo 
as condições do trabalho” (1). 


3. A convenção coletiva de trabalho apareceu na 
legislação brasileira não como norma comum e obri- 
gatoria a empregadores e empregados dos mesmos 
ramos de industria, mas como um simples ajuste rela- 
tivo a condições de trabalho, concluido : 

a) entre um ou varios empregadores e seus empre- 
gados ; 

b) entre sindicatos ou qualquer outro agrupamen- 
to de empregadores e sindicatos ou qualquer outro 
agrupamento de empregados. 

Bem claro deixou a lei só poderem os sindicatos 
e federações sindicais ou associações de empregadores 
ou de empregados celebrar convenções coletivas de tra- 
balho se autorizados expressamente por disposição de 
seus estatutos ou por deliberação de assembléia geral 
especialmente convocada para esse fim, dependente a 
validade dos ajustes, num e noutro caso, de ratificação, 
em outras assembléias, por maioria de dois terços de 
associados ou em terceira convocação, nos termos dos 
estatutos. 

Acentuou-se, dessarte, o aspeto fundamentalmen- 
te contratual da convenção coletiva, por isso mesmo 
declarada facultativa, mas suscetivel de obrigatorieda- 
de na conformidade do art. 11 do decr. n. 21.761, de 
23 de agosto de 1932, assim redigido : 

“Quando uma convenção coletiva houver sido ce- 
lebrada em um ou mais Estados ou Municipios por 
tres quartos de empregadores ou empregados do mes- 


1, AzessanDrO RasgLLI, La Magistratura del Lavoro, pag. 20, n. 11. 
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mo ramo de atividade profissional, poderá o Minis- 
tro do Trabalho, Industria e Comercio, ouvida & com- 


-. petente Comissão de Conciliação, tornar O cumprimen- 


to da convenção obrigatorio, naqueles Estados ou Mu- 
nicípios, para os demais empregadores e empregados do 
mesmo ramo de atividade profissional e em equiva- 
lencia de condições, se assim o requerer um dos con- 
venentes. 

“O requerimento, para esse fim, será instruido 
com à prova plena de haver sido a convenção coletiva 
firmada por tres quartos de empregadores ou empre- 
gados do mesmo ramo de atividade profissional e de- 
verá conter: 

“aq) a designação do ramo de atividade profissio- 


nal e dos Estados ou Municipios visados pelo reque- 


rente ; 

“b) o prazo ajustado. 

“Submetido pelo Ministro o requerimento á Co- 
missão de Conciliação, será o mesmo publicado, por 
determinação desta, durante quinze dias e marcado O 
prazo de trinta dias para que sobre êle se manifestem 


“empregadores e empregados, opinando a favor ou con- 


tra a obrigatoriedade generalizada da convenção cole- 


“tiva. 


“Findo o prazo da publicação, remeterá o Presi- 
dente da Comissão de Conciliação ao Ministro do Tra- 
balho, Industria e Comercio um relatorio, acompanha- 
do de suficiente documentação, consignando : 

“a) o numero de empregadores e empregados Já 
participantes da convenção coletiva : 

“b) o numero de empregadores e empregados não 
participantes da convenção coletiva ; 

c) o numero de empregadores e empregados que 
sejam favoraveis á obrigatoriedade generalizada da con- 
venção coletiva e dos que não o sejam ; 
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d) todos' os dados oficiais que sirvam para forne- 
cer ao Ministro elementos de convicção acerca da ca- 
pacidade produtora de cada um dos empregadores. 

“Concordando o Ministro em tornar geralmente 
obrigatoria a convenção coletiva, ficarão sem efeito 
naqueles Estados ou Municipios, desde a data da pu- 
blicação do despacho no Diario Oficial, todas as outras 
convenções coletivas atinentes à mesma atividade pro- 
fissional, excetuadas nelas as clausulas que não colidi- 
rem com as da convenção generalizada e forem mais 
do que as desta favoraveis aos empregados. 

“Se ao Ministro parecer que à “obrigatoriedade 
possa ser deferida mediante modificações na conven- 
ção a ser generalizada, fará devolver o relatorio e os 
documentos 4 Comissão de Conciliação, para submeter 
as modificações á deliberação dos tres quartos de empre- 
gadores e empregados, € só depois de aprovados por 
estes procederá na conformidade do paragrafo quarto. 

“Caso o Ministro não considere justificavel a obri- 
gatoriedade generalizada da convenção coletiva, in- 
deferirá o requerimento, fazendo devolver o relatorio 


e os documentos á Comissão de Conciliação”. 

E no art. 12 se dispôs; 

“A convenção coletiva, quando tornada geralmen- 
te obrigatoria, vigorará pelo mesmo prazo que tenha 
sido nela estipulado ou por outro, resolvido entre as 


partes interessadas, respeitado o disposto no paragrafo 
segundo do art. 7”. 


“ 


Neste setimo artigo se estabeleceu a vigencia, 
por um ano da convenção coletiva, salvo estipulação ' 


em contrario, jamais ultrapassavel de quatro anos, 
mesmo por via de prorrogação expressa ou tacita. 


4. Como se infere do texto transcrito, que opor- 
tunamente será examinado quanto ao seu conteúdo, 
instituindo a convenção coletiva de trabalho, previu a 
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lei à existencia de uma Comissão de Conciliação, mais 
como orgão consultivo do que, propriamente, jurisdi- 
cional, | 

Prevista, deu-lhe vida e forma o decr. n. 21.396, 
de 12 de maio de 1932, que instituiu nos municípios 


ou localidades, onde existissem sindicatos ou associa- 
ções profissionais de empregadores ou empregados, Co- 


“missões Mixtas de Conciliação, com à finalidade de di- 


rimir dissidios entre empregadores e empregados. 

Atribuiulhe a lei, dessarte, função especificamen- 
te jurisdicional, lançando as linhas de um autentico 
tribunal trabalhista, em cuja formação se encontrem 
representantes, em igual numero, de empregadores € 
de empregados, decidindo sob a presidencia de pessôa 
estranha aos interesses profissionais, de preferencia mem- 
bros da Ordem dos Advogados do Brasil, magistrados 
ou funcionarios federais, estaduais ou municipais, es- 
colhidos aqueles por sorteio de nomes constantes de 
listas apresentadas pelos sindicatos ou associações pro- 
fissionais. 


5. Do exercício das funções especificas da Comis- 
são Mixta de Conciliação, melhor é dar conta trans- 
crevendo os arts. 13 a 16 do decr. n. 21.396, de 12 de 
maio de 1932: 

“A Comissão reunir-se-á dentro do prazo maximo 
de quarenta e oito horas, contados da comunicação do 
dissidio ao presidente; ouvirá as partes interessadas ou 


- seus representantes devidamente autorizados e formulará 


ou os induzirá a formular, propostas de conciliação. 

“Verificada, na primeira reunião, a impossibilida- 
de de apresentação de propostas, OU Se, apresentadas, 
houverem sido rejeitadas, reunir-se-á novamente a Co- 
missão, no prazo maximo de tres dias, afim de serem, 
mais uma vez, ouvidos 08 dissidentes e examinadas e 
discutidas outras propostas de conciliação. 
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“Do acôrdo a que chegarem os dissidentes lavrar- 
se-á uma ata, assinada por todos e transcrita em tres 
vias, duas das quais serão entregues ás partes e a ter- 
ceira remetida ao Ministerio do Trabalho, Industria e 
Comercio ou á repartição correspondente do Estado 
ou Municipio. 

“Sempre que julgar necessario, procederá a Comis- 
são a inqueritos afim de melhor esclarecer o dissídio 
e assegurar a sua justa solução, podendo nomear tec- 
nicos para emitirem parecer, no prazo de cinco dias, 
prorrogavel por igual tempo, no maximo. . 

“Verificada a impossibilidade de conciliação, do 
que igualmente se lavrá ata, por todos assinada, o 


' presidente da Comissão proporá ás partes submeter o 


htigio a juizo arbitral. 

“Aceito o alvitre, assumirão os dissidentes o com- 
Promisso, em ata por todos assinada, de cumprir, sem 
restrições, o laudo que fôr proferido. 

“A escolha dos juizes arbitrais será Imediatamen- 
te feita, nos termos do art. 2, $2,3,4,e5. 0 

“Do laudo deverão constar, além do compromis- 
so das partes pela sua fiel execução, as circunstâncias 
e motivos que determinaram o dissidio entre empre- 
gadores e empregados. 

“Depois de assinado o laudo por todos os interes- 
sados, dêle se extrairá uma copia para cada uma das 
partes, remetendo-se o original ao Ministerio do Tra- 


balho, Industria e Comercio ou á, repartição correspon- 


dente ao Estado ou Municipio, para que faça guardar 
e cumprir a decisão respetiva. | | 
| “Recusada, por uma das partes ou por ambas, a 
proposta de submeter o litigio a Juizo arbitral, serão 
ar pd E recusa e por termo e remetidos 
io presidente, no prazo de vinte e quatro horas. 
Ministerio do Trabalho, Industria eiComerdo oi r 
autoridade que o Tepresentar, para a respetiva solução, 
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“Conhecendo dos motivos da recusa, poderá o 
Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio nomear 
uma comissão especial que, sobre o dissídio, proferirá 
o seu laudo. - 

“O empregador que, em consequência de dissídio 
com empregados, suspender o trabalho, sem haver an- 
tes tentado, junto á Comissão de Conciliação, um acôr- 
do com os mesmos, ou que, sem motivo justificado, 
deixar de comparecer á reunião da Comissão, realizada 
nos termos do art. 13, ou, ainda, que, celebrado o acôr- 
do ou proferido o laudo, se recusar a cumpri-lo inte- 
gralmente, será passivel de multa na importancia de 
5008 a 10:000$000, além das compensações patrimoniais 
que forem devidas pelo não cumprimento do laudo. 

“A suspensão do trabalho, prevista neste artigo, 
eximirá o empregador da responsabilidade nêle fixada, 
quando devidamente comprovada, como medida de se- 
gurança pessoal ou do proprio estabelecimento, peran- - 
te o Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio ou 


' autoridade que o represente”. 


6. Instituindo as Comissões Mixtas de Concilia- 
ção o governo ditatorial legislou no vacuo. Criou um 
orgão destinado a permanecer no acervo da sua ela- 
boração legislativa, mais do que a prestar os serviços 
relevantissimos, que dêle seria licito esperar. Desco- 
nhecida era então a convenção coletiva de trabalho, a 


“que se não chegara ainda, por motivos de varia natu- 


reza, facilmente compreensiveis. Nem era razoavel es- 
perar para logo entrasse nos habitos de nossa vida 


industrial, em que predomina, de um lado, a escassez 


de braços, e, de outro, está o contrato de trabalho su- 
bordinado a circunstâncias, que são peculiares ao país. 

Se, realmente, nenhuma convenção coletiva de tra- 
balho até a data do decr. n. 21.761, de 23 de agosto 
de 1932, se celebrara, o que não éra proíbido, antes 
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permitido pelo direito vigente, por se não ter feito sen- 
tir a sua necessidade, nenhuma depois dêle, naquéêle 
ano, se registrou no Ministerio do Trabalho, Industria 
e Comercio. Informações oficiais asseguram não ter 
tido o instituto maior incremento nos anos posteriores. 
Apenas cinco se registraram em 1934: uma de Pernam- 
buco, uma do Espirito Santo, uma do Distrito Federal 
e duas do Rio Grande do Sul. Não passaram de meia 
duzia as registrados em 1935: uma do Maranhão, tres 
de Pernambuco, um da Bahia e uma de Mato Grosso. 

Asseguram as mesmas informações ter-se aumen- 
tado o numero das convenções coletivas, em 1936, em 


Pernambuco ; mas falta à indicação precisa de seu 
numero. 


*. Estavam as Comissões Mixtas de Conciliação, 
em tais condições, fadadas a não funcionar, senão arti- 
ficialmente ou de raro em raro, pela carência de canas 
por via das quais se movimentassem as moendas. 


Como quer que seja, uma verdade merece desta- - 


que: a convenção coletiva do trabalho entrou, de- 
fimtivamente, no elenco das instituições jurídicas bra- 
sileiras e, á margem da organisação judiciaria, e com 
funções especificas, se erigiram as Comissões Mixtas 
de Conciliação. 








CAPITULO 11 


As Juntas de Conciliação e Julgamento 


E 


8. Tendo criado as Comissões Mixtas de Conci- 
liação para conhecer das questões oriundas da con- 
venção coletiva do trabalho, como já se viu então ine- 
xistente e, depois de sua instituição, não generaliza- 
da, cuidou o governo de preparar outro orgão, incum- 
bido de decidir as controversias individuais entre em- 


“pregadores e empregados. 


Pelo decr. n. 22.132, de 25 de novembro de 1932, 


instituiu as Juntas de Conciliação e Julgamento, pos-. 


tas sob a egide do Ministerio do Trabalho, Industria 
e Comercio. São formadas por dois vogais, com dois 
suplentes, indicados, respetivamente, por empregado- 
res e empregados, e por um presidente, tambem com 
um suplente, nomeados pelo titular daquele Ministerio, 
ou autoridade que o represente, devendo a escolha re- 
cair em terceiros, estranhos aos interesses profissionais, 
de preferencia membros da Ordem dos Advogados, 
magistrados, funcionarios federais, estaduais ou mu- 
nicipais. Para a escolha dos vogais e seus suplentes, 


os sindicatos ou associações interessados enviam anual- 


mente ao Departamento Nacional do Trabalho, no Dis- 
trito Federal, e ás Inspetorias Regionais, nos Estados 
e no Territorio do Acre, listas com vinte nomes, dos 
quais trimestralmente são indicados pelo Diretor Ge- 
ral do Departamento Nacional do Trabalho, no pri- 
meiro caso, e pelo inspetor geral no segundo caso, dois 
nomes para as funções de vogais e dois para as de su- 
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plentes. Os nomes alistados devem ser de cidadãos 
brasileiros, maiores, que saibam ler e escrever, tenham 
bons antecedentes e exerçam, efetivamente, ha mais de 
dois anos, atividade profissional. 


São as Juntas de Conciliação e Julgamento cons-. 


tituidas pelo Ministerio do Trabalho, Industria e Co- 
mercio, a requerimento de qualquer sindicato interes- 


sado, nos Estados e no Territorio do Acre, por mu- 


nicipios, e, no Distrito Federal, por freguezias, tantas 
quantas fôrem necessarias. 

Ficaram elas com competencia para dirimir os li- 
tigios oriundos de questões do trabalho, em que se- 
jam partes empregados sindicalizados e que não afe- 
tem a coletividade a que pertencerem os litigantes (2). 

+ 

9. Não formou a lei apenas o orgão. 

Tratou de pô-lo em funcionamento, estabelecendo 
as normas de processo dos litigios que lhe haviam de 
ser submetidos. “As reclamações determinantes dos 





2. Destacam-se da exposição apresentada pelo Ministro do Trabalho, 
Industria e Comercio, em 1937, ao Presidente da Republica, e estampada em 
volume, sob o titulo de — O Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio, 
seus serriços, orientação e atitude diante dos problemas da nossa economia nacional, 
estas notas : . 

“Estão instaladas nos Estados e no Distrito Federal 38 Comissões Mix- 
tas de Conciliação e 75 Juntas de Conciliação e Julgamento. 

“As Comissões Mixtas, incumbidas de solucionar os dissidios coletivos, 
não tiveram quas atuação. As Juntas de Conciliação e Julgamento, incum- 
bidas de dirimir os dissídios individuais do trabalho, apresentaram apreciavel 
rendimento. 

“As duas Juntas existentes no Distrito Federal realizaram, durante o 
ano de 1936, 435 audiencias, proferindo julgamentos na importancia de ... 


2.789:475$400, contra 172 audiencias na importancia de 681:553$842, no ano 


anterior. 

“Pelas duas Juntas foram julgados improcedentes 981 casos e proce- 
dentes 1.002 reclamações no valor de 1.276:269$400. 

“A taxa de 2% atingiu nas duas Juntas a importancia de 55:7898508. 
No ano de 1935, essa arrecadação atingiu apenas a 13:631$000. 

“A Junta de Conciliação e Julgamento que funciona na capital do Es- 
tado de São Paulo julgou 34 processos em numero equivalente de audiencias. 
Dos processos julgados, nove foram considerados improcedentes, um arqui- 
vado e tres solucionados por conciliação. Os processos julgados montaram, 
nas respetivas indenizações, á importancia de 414:500$000, tendo a taxa 
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litigios”, convem conservar a terminologia legal,” são 
dirigidas pelos interessados ou seus representantes le- 
gais, no Distrito Federal, aos procuradores do Depar- 
tamento Nacional do Trabalho, e, nos Estados ou Ter- 
ritorio do' Acre, ás Inspetorias Regionais, aos delega- 
dos ou funcionarios federais indicados pelo Ministro 
do Trabalho, Industria e Comercio, por escrito ou ver- 
balmente, neste ultimo caso reduzidas a termo, assinado 
pelo reclamante ou por alguem a seu rogo. 


Recebida a reclamação, marca o funcionario a 
audiencia da Junta de Conciliação e Julgamento a que 
deve comparecer o reclamante, dando, por carta re- 


legal de 2% atingido a 8:0894944, Em igual periodo do ano anterior, com 53 
audiencias, os processos julgados montaram, nas indenizações, 8 91:000$000. 

“No municipio de Belem do Pará estão instaladas e funcionam com re 
gularidade tres Juntas de Conciliação e Julgamento, o que demonstra a soma 
de seus encargos. Os processos solucionados atingiram a um total de 118, 
sendo 36 reclamações na importancia total de 20:6968500 e 40 processos nó 
total de 14:338$200. As reclamações improcedentes foram em numero de 28, 
no valor de 15:240$500. A taxa de 2% atingiu a 1:123$352. 

“Em Manaus, capital do Amazonas, funciona uma unica Junta de Con- 
ciliação e Julgamento. Foram encaminhadas, durante o ano de 1936, 37 
reclamações de empregados contra empregadores, tendo sido arquivados cinco 
processos e os restantes 32 devidamente julgados. 

“Em 1936, a Junta de Conciliação de Fortaleza, no Ceará, examinou 
98 reclamações de empregados, das quais sete foram julgadas improcedentes 
e 19, na importancia total de 14:735$550, foram resolvidas por conciliação. 

“Em Natal, no Estado do Rio Grande do Norte, funciona ums Junta 
de Conciliação e Julgamento. Dos casos levados ao conhecimento da Inspe- 
toria Regional, 14 dissidios foram encaminhados a esse Tribunal de Trabalho. 
Foram julgados improcedentes cinco e resolvidos nove, num total de 11:151$000. 

“As duas Juntas instaladas em Recife, nas audiencias efetuadas, 
1936, julgaram procedentes 69 reclamações no valor de 137:754$300. No ano 
anterior, em 44 audiencias, as duas Juntas proferiram julgamentos na impor- 
tancia de 278:372$500, sendo que uma só reclamação representava mais de 
150:000$000. As conciliações realizadas no ano passado atingiram a 50, re- 
presentando 19:647$800, e 54 reclamações foram julgadas improcedentes. 

“Pela Junta que funcions em Vitoria, no Esprito Santo, foram rece- 


idas 41 reclamações sobre dissidios entre empregados e empregadores, tendo 


sido conciliadas oito, julgadas procedentes sete e sete improcedentes, uma are 
quivada, seis convertidas em diligencia e 12 adiadas. 

“No Estado de Santa Catarina funcionam com regularidade seis Jun- 
tas de Conciliação e Julgamento, instaladas nos seguintes municipios: Floria- 
nopolis, Itajaí, Blumenau, Brusque, Joinville e São Francisco. Por decisão 
desses orgãos da Justiça do Trabalho, segundo relatorio da Inspectoria Re- 
gional, foram pagas 62 indenizações, no valor de 49:353$800”. 
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gistrada, conhecimento “ao reclamado do objeto da 
reclamação, notificando-o & comparecer á audiencia de- 
signada com as testemunhas e outras provas que ti- 
ver”, 

Na audiencia marcada, presentes as partes, lida 
a reclamação, ouvido o reclamado, realizadas as dili- 
gencias e finda a instrução, o Presidente propõe a con- 
ciliação. Não sendo aceita, procede-se, então, a julga- 
mento, por maioria, tendo voto, tambem, o Presidente. 

Reduzem-se por termo os debates, sendo o termo 
de conciliação assinado pelos litigantes e o do julga- 
mento pelo Presidente e pelos vogais. 

Pode o julgamento fundar-se em indicios e presun- 
ções e, em falta de lei expressa, nos usos e costumes 
locais. | 

Feita a conciliação, marca-se o prazo para seu 
cumprimento ; proferido o julgamento, a parte con- 
denada é intimada, na propria audiencia, a cumprilo 
no prazo maximo de cinco dias, ou no de dez, se tiver 
sido revel, feita a notificação necessaria. 

À execução é promovida perante o fôro federal na 


Capital Federal ou, onde houver, pelos procuradores 


do Departamento Nacional do Trabalho e, nos Fsta- 
dos ou no Territorio do Acre, pelo representante do 
Ministerio Publico Federal. Processa-se independente- 
mente do pagamento das custas, só do vencido exi- 
giveis afinal, como no executivo comum. | 


10. Constituem as Juntas de Conciliação e Julga- 
mento instancia unica para os julgamentos que profe- 
rnrem, os quais só poderão ser discutidos nos embargos 
á sua execução, para a qual se extrai copia autentica 
do termo da respetiva audiencia e que “valerá como 
titulo de divida liquida e certa para execução judicial”, 

À decisão, em tais condições, circunscrita a uma 
unica instancia, é irrecorrivel. 
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Mas em termos 

Facultou a lei 40 Ministro do Trabalho, Industria 
e Comercio avocar qualquer processo, “dentro em seis 
mêses”, a requerimento da parte, “provando esta ter 
havido flagrante parcialidade dos julgadores ou viola- 
ção de direito”. 

De modo que, em rigor, à instancia não é unica 
e a decisão só se torna definitiva depois de decorridos 
seis mêses. Dentro desse semestre, sempre é possivel 
ao interessado promover a revisão do julgado, quer 
sob o fundamento da parcialidade dos julgadores, quer 
sob o de violação de direito. 

Confiou-se nas Juntas de Conciliação e Julgamen- 
to; mas não muito... | 


It. Ficaram elas, no sistema da lei de sua insti- 
tuição, com a função de dirimir htigios oriundos de 
questões do trabalho “em que sejam partes empregados 


' sindicalizados”. Se, de um lado, afastou de sua com- 


petencia as que pudessem afetar a coletividade a que 
pertencerem os litigantes; deixou á margem dela, e 
sujeitas á Jurisdição dos comuns dos mortais, as refe- 
rentes a empregados não sindicalizados. Foram estes 
postos fóra do alcance das Juntas de Conciliação e 
Julgamento, caraterizados, dessarte, como orgãos de 
classe e, dentro dela, sem a generalização, que seria 
de mister. 
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CAPITULO III 


A Justiça do Trabalho na Constituição 
da Republica 


12. Formada a Assembléia Nacional Constituinte 


de representantes do povo e de representantes elei- 
tos pelas organizações profissionais, haviam de apare- 
cer na nova carta politica do Brasil os institutos juri- 
dicos trabalhistas, modelados pelo governo provisorio. 
Tratava-se de uma conquista, com tantos sacrificios 
em outros paises alcançada, e que não mais podia, nem 
devia, ser desprezada. 

Estava no debate parlamentar o projeto consti- 
tucional, elaborado pela comissão governamental que 
se reunia no Palacio do Itamarati, Não cogitara do 
assunto. Uma emenda, a de n. 1.188, de autoria do 
sr. ÁBELARDO MARINHO, por inumeros deputados sub- 
scrita, e apresentada em 22 de dezembro de 1933, man- 
dou aditar áquele projeto este capitulo : 


“Art. 1. — Fica instituida a Justiça do Trabalho, 
tendo por orgãos : o Tribunal Superior, na Capital da 
União; Tribunais Regionais, por Estados ou grupos 
de Estados ; conselhos de conciliação e arbitramento 
nos municipios. 

“Art. 2. — Compete á Justiça do Trabalho resol- 
ver as questões entre o capital e o trabalho e sobre 
tudo o que diga respeito á atividade e organização 
profissional. 
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“Art, 3 — Os conselhos de conciliação e arbitra- 
mento compôr-se-io de representantes dos patrões e 
dos empregados, em numero igual, e serão presididos 
por um juiz, designado pelo Tribunal. 

“Art. 4. — Será bienal a renovação dos conselhos 
e facultativa a reeleição dos seus membros. 

“Art. 5. — Às questões relativas aos trabalhos dos 
profissionais livres serão decididas, originariamente, pelo 
juiz presidente dos conselhos de conciliação e arbitra- 
mento. 

— “Art. 6. — Lei ordinaria proverá á organização da 
Justiça do Trabalho e fixará as atribuições dos orgãos 
respetivos. 

“Art. 7.— À lei de organização da Justiça do 
Trabalho só poderá ser modificada pelo voto favora- 
vel de dois terços dos membros do Poder Legislativo”. 

Justificando-o, assim se manifestou o seu autor: 

“A criação da Justiça do Trabalho, como um apa- 
relhamento completo, de molde a satisfazer integral- 
mente os elevados intuitos que deseja colimar — é 
uma necessidade que não póde deixar de ser atendida 
na hora presente pelos constituintes brasileiros. 


“São tantos e tão variadas as feições, que podem 
assumir os conflitos entre as forças de produção ; ta- 
manhos podem ser os desentendimentos entre o capi- 
tal e o trabalho, entre os que prestam e os que recebem 
serviço; tão intensa é a sêde de justiça experimenta- 
da, em muitos dos seus sectores, pelas massas opera- 
ras das capitais e do interior do país, que tudo isso 
bem está a exigir uma organisação judiciaria perma- 
nente que, diante dos textos das nossas leis, dos prin- 
cipios da nossa legislação social, resolva de modo ra- 
pido, num largo ambiente de serenidade, fóra da in- 
fluencia do arbitrio, os casos trazidos á sua apreciação 
e julgamento. Completar-se-á assim, com & instituição 


105 


torto eh e ear ii ma Di a ia o Da ii a A ip ai ami 
Reno A, Ea F) . . , ri Rd RS E ADE GC = q 
ai bd Ad DEUSES Ro E qro aaio DSO ANS DRE ade cof an a 
ia Riad Eras En 
org tá 3a + eu q E “ 





Dara ed E o ny eh k 
TORA a Es = nd " E bm EA o as Sp apre Hg do ge 5 vie 
gi med qu ig rd BT 0 e ie a Aida 5 5 
mi E E E ed Mae Frans! É pq = 

asas dah os Cota er de Preui E y RE Mm So is ab E aaa a ABR re ase PU o al opurtatacção amoo A arm ai ca A antid 

E] a ê nel apre crenqrar amina totmes rm viii dito tao E A n . . é cabo 

a é ra ie tdatos Mato i o É dai a sad E jo ” ara a pve rierdig pi riste mms a E F d He Pr a ja a : Pira 

"ris A 1 A a s É K à dead : 

; 





i RE ri oco ad 






RE e rm AAA aid ti are re enem 
, 


É sen crias 


did 





q 


DER 


Aira 


” bo DE LA 
í RR ERES na 18 
Sli) mB abiaae 2 ba caio 
A 


permanente da Justiça do Trabalho, o muito que já lhe 
tem feito o governo provisorio, através do Ministerio 
do Trabalho, no sentido da ordem e da harmonia en- 
tre as forças produtoras. | 

“E dotar-se-á o Brasil, por essa fórma, com uma 
criação definitiva que, na maior parte dos países civi- 
lisados, já se acha de ha muito adotada, com os melho- 
res e os mais propicios resultados”. 


13. Tomando conhecimento de tal emenda, aco- 
lheu-a o sr. Levi CarngIRO, membro da comissão 
constitucional, dando-lhe esta redação, no substituti- 
vo, que elaborou : 


“Art. 18. — Para dirimir questões entre patrões e . 


empregados, reclamações de natureza administrativa, 
poderá a lei federal instituir juntas de conciliação e 
arbitragem, e tribunais especiais, sem feição judiciaria, 
atribuindo á sua decisão plena eficiencia, ressalvado, 
sempre, o disposto no art.” 

Se, dessarte, num só enunciado se resumiam os 
sete artigos da emenda, nêle se deixou consignado 
competir á Justiça do Trabalho dirimir : 

a) questões entre patrões e empregados : 

b) reclamações de natureza administrativa. E 

E acentuou-se que as juntas de conciliação e ar- 
bitragem e os tribunais especiais não teriam feição ju- 
diciaria ; mas a lei daria ás suas decisões plena efi- 
ciencia. | 


14. No projeto n. 1-A, de 1934, levado 4 discus- 
são do plenario, a materia, entretanto, se inscreveu 
Do primeiro capitulo, o das disposições gerais, do ti- 
tulo quarto, do poder Judiciario, nestes termos : 

“Art. 104. — Para dirimir questões entre patrões 
e empregados, poderá a lei federal instituir juntas de 
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conciliação e arbitragem, atribuindo plena eficacia ás 
suas decisões, ressalvado o disposto no art. 105. 

“Art. 105. — As decisões de autoridades, ou tri- 
bunais administrativos organizados sem as formalida- 
des e garantias desta Constituição, não excluem a apre- 
ciação, no juizo commum competente, da prova produ- 
zida sobre materia de fato e da interpretação da lei 
aplicavel”. 

Voltou á carga, não obstante, o sr. ABELARDO 
MARINHO, 

Insistindo na sua proposição anterior, reiterou êle 


a sua emenda, oferecendo-a de novo, em 13 de abril 


de 1934. 
Passou a ter o n. 1.516. 


15. Não foi essa, todavia, a unica. Outra, no dia 
antecedente, havia sido apresentada pelo sr. WALDE- 
MAR FALCÃO, propondo acrescentar-se ao capitulo quar- 
to, da Justiça Militar, um capitulo especial sobre a 


- Justiça do Trabalho, nestes termos concebido : 


“Art. — A Justiça do Trabalho, destinada a 
dirimir e a resolver os litigios do proletariado e os 
conflitos e os choques entre empregadores e empre- 
gados, terá por orgãos principais: o Tribunal de Ar- 
bitragem permanente, com séde na Capital da Repu- 
blica, e tantos Tribunais Regionais de Arbitragem, 
quantos a lei determinar ; e ainda tantas Comissões de 
Conciliação e Arbitragem, instaladas nos municipios, 
quantas a lei autorizar. 

“Art. — A constituição desses tribunais e co 


missões de conciliação obedecerá sempre ao principio 


de serem os seus juizes e membros componentes elei- 
tos, metade pelas organizações representativas dos em- 
pregados e outra metade pelas dos empregadores, de- 
vendo o presidente ser de livre nomeação do gover- 
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no, dentre os juristas ou pessoas de notavel saber e 
experiencia. 

“Art. — Nos processos para 0 exame e Julgamento 
dos casos e litigios a que se reporta este capitulo, de- 
verá ser adotado o rito mais sumario possivel, sem 
prejuizo dos direitos das partes. | 

“Art. — Lei ordinaria disporá sobre os detalhes 
e regras accessorias, indispensaveis ao funcionamento 
da Justiça do Trabalho”. 

Recebeu essa emenda o n. 1852 (3). 


16. Não vingaram essas emendas. 

Mereceram aprovação do plenario, em sessão de 
7 de maio de 1934, os arts. 104 e 105 do projeto, com- 
preendidos no capitulo primeiro, das disposições ge- 
rais, do titulo quarto, do poder judiciario, mas sem 
prejuizo dos destaques(*). 


17.. Votou-se, em sessão de 17 de maio de 1934, 


requerimento do sr. MepEIROS NETO no sentido de se- 
rem destacadas do art. 104 as palavras finais “poderá 
à lei federal instituir juntas de conciliação e arbitragem, 
atribuindo plena eficacia ás suas decisões, ressalvado 
o disposto no art. 105”, afim de serem suprimidas. 
Aprovou-se o destaque, para tal efeito, depois de ter 
o sr. Levi CARNEIRO, para encaminhar a discussão, profe- 
rido pequeno discurso, que bem merece ser relembrado : 
“O Se. Levi CARNEIRO — Sr. Presidente, desejo 
apenas fazer breves ponderações no sentido de acen- 
tuar que o dispositivo atinente á Justiça do Trabalho 
não deveria figurar no capitulo do Poder Judiciario, 
no qual ele não se pode, evidentemente, enquadrar. 


3. Diario da Assembléia Nacional Constituinte, de 14 de abril de 1934, 
suplemento, pag. 63. 

4. Diario da Assembléia Nacional Constituinte, de 8 de maio de 1934, 
pag. 3.497, . 
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“O ponto, entretanto, em que eu quero me de- 
morar é o referente á segunda parte do dispositivo. 

“O Sa. WALDEMAR FALCÃO — A Nova Zelandia 
tem a sua Junta Nacional de Arbitramento, como Côr- 
te Suprema de Justiça Operaria, logo abaixo da Côrte 
Suprema de Justiça, dentro, pois, do seu aparelhamen- 
to Judiciario, 

“O Sr. Levi CarnEiROo — Mas é um orgão Judi- 
ciario permanente, 

“O Sr. WALDEMAR FaLcão — Pois não; este 
tambem o será. 

“O Sr. Levi CARNEIRO — Aqui se fala, até, em 
junta de conciliação. 

“Vamos esclarecer : creio que a intenção de v.. 
exa. e da Comissão não será organizar as juntas de 
conciliação e arbitragem como orgãos judiciarios. Se- 
ria, mesmo, inconveniente sob certos aspectos, porque 
o que se diz é que a mentalidade judiciaria é inade- 
quada para a solução dessas questões. E” com outra 
mentalidade que tais questões têm de ser resolvidas, 

“O Se. WALDEMAR FALCÃO — Por esse raciocinio, 
V. exa. não admitiria os juizos de paz como orgãos ju- 
diciarios. - 

“O Sr. Levi CARNEIRO — Como disse, porém, a 
questão que mais me interessa é a referente á parte 
final do dispositivo. 

— “O Sr. Nereu Ramos—Não parece que a objeção de 
V. exa. ficaria resolvida pela comissão de redação final? 

“O Sa. Levi Carneiro — Está claro. Não to- 
maria a atenção da casa por este motivo. Quero fo- 
calizar a questão envolvida no final do dispositivo, que 
ressalva a apreciação “do juizo comum competente, 


“da prova produzida sobre materia de fato e da inter- 
pretação da lei aplicavel”. 


“Essa parte que o nobre leader da maioria reco- 
mendou seja, excluida, e que se contem no artigo 105 
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do projeto da Comissão dos 26, é um dispositivo a 
ser aplicado nos termos mais gerais, mais amplos pos- 
siveis, Como tive oportunidade de dizer, constitue 
uma garantia da supremacia do Poder Judiciario, pois, 
mesmo entre nós, já se tem entendido que a aprecia- 
ção administrativa sobre materia de fato escapa á 
apreciação judiciaria. Em questões, por exemplo, de 
expulsão de estrangeiros, varias vezes se sustentou, 
em nosso país, que o Judiciario não podia reconside- 
rar a materia de fato. 

“Foi com esse pensamento que a Comissão dos 26 
incluiu, no projeto, o artigo 105, no qual a regra fir- 
mada na parte final, ora em vias de ser suprimida a 
requerimento do leader da maioria, ficava considera- 
da como regra geral aplicavel a todos os casos. Tive 
ocasião de referir aqui as consequencias verificadas em 
varios países, restringindo-se a apreciação judiciaria 
para ampliar a da administração. 

“O Sr. NEREU Ramos — Aliás, a Comissão esta- 
va de acórdo com v. exa. . 

“O Sr. Prapo KELLY — À lei ordinaria regulará 
detalhadamente, quer -a competencia, quer a consti- 
tuição dessa Justiça. : 

“O Sr. Levi Carneiro — Estou de acôrdo com 
v. exa. Não me refiro, porém, a esse ponto. 

“Quereria, apenas, ficasse consignado um princi- 


pio geral como o do artigo 105 do projeto, assegurada. 


sempre ao Judiciario a ultima palavra em todas as 
questões de fato e de interpretação das leis, ainda que 
já consideradas em tribunais administrativos ou em 
tribunais de indole quasi judiciaria. 

“Meu voto, pois, Sr. Presidente, se inspirará nes- 
te pensamento” (5). 


E da da Assembléia Nacional Constituinte, de 18 de maio de 1934, 
pag. 3.338, 


110 





18. Outro requerimento de destaque, do sr. Me- 
DEIROS NETO, na mesma sessão se aprovou, no sentido 
de se adotarem as palavras: “Fica instituida a Justi- 
ça do Trabalho”, da emenda n, 1516, de autoria do sr. 
ABELARDO MARINHO, 

Tambem teve a mesma sorte o requerimento do 
sr. PRADO KELLY de destaque do art. 2 da emenda n. 
1852, de autoria do sr, WALDEMAR FALCÃO, deste teôr : 


“Art. — A constituição desses tribunais e co- 
missões de conciliação obedecerá sempre ao principio 
de serem os seus juizes e membros componentes elei- 
tos, metade pelas organizações representativas dos em- 
pregados e outra metade pelas dos empregadores, de- 
vendo o presidente ser de livre nomeação do governo, 
dentre os juristas ou pessôas de notavel saber e com- 
petencia(*). 


19. Tomando conhecimento do votado e do su- 


“gerido, a comissão trina, incumbida da redação final 


da Constituição retirou os dispositivos atinentes 4 Jus- 
tiça do Trabalho do capitulo relativo ao Poder Judi- 
ciario e os transplantou para o sobre a ordem econô- 
mica e social, num só artigo. 


Foi este: 


“Art. 150. — Para dirimir questões entre empre- 
gadores e empregados, regidas pela legislação social, fi- 
ca instituida a Justiça do Trabalho, á qual se não apli- 
ca o disposto no Capitulo I do Titulo IV. 

“Paragrafo unico. — A constituição dos Tribunais 
do Trabalho, e das Comissões de Conciliação, obede- 
cerá sempre ao principio de serem os seus membros elei- 
tos, metade pelas associações representativas dos 
empregados, e metade pelas dos empregadores, sendo 





6. Diario da Assembléia Nacional Constituinte, de 18 de maio de 1934, 


“pag. 3.842 
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o Presidente de livre nomeação do Governo, escolhido 
dentre pessôas de experiencia e notoria capacidade mo- 
ral e intelectual”(?). 


20. Veiu aquele texto a converter-se, definitiva- 
mente, nO que se encontra no titulo IV, da ordem eco- 
nômica e social, da Constituição de 16 de julho de 1934, 
deste teôr : 

“Art. 122. — Para dirimir questões entre empre- 
gadores e empregados, regidas pela legislação social, 
fica instituida a Justiça do Trabalho, á qual não se 
aplica o disposto no Capitulo IV, do Titulo I. 

“Paragrafo unico. — A constituição dos Tribu- 
nais do Trabalho e das Comissões de Conciliação obe- 
decerá sempre ao principio da eleição de seus mem- 
bros, metade pelas associações representativas dos em- 
pregados, e metade pelas dos empregadores, sendo o 
Presidente de livre nomeação do Governo, escolhido 


dentre pessoas de experiencia e notoria capacidade mo- 
ral e intelectual”. 





7. Diario da Amembléia Naci tuinte” ju 
a o acional Constituinte, de 29 de junho de 1934, 
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CAPITULO IV 


A Justiça do Trabalho e o mecanismo 
judiciario do regime 


21. Partiu do sr. Levi CARNEIRO, como se viu, 
na Assembléia Nacional Constituinte, a observação de 
não dever a Justiça do Trabalho figurar no capitulo 
do Poder Judiciario; “no qual êle não se pode, eviden- 
temente, enquadrar”, 

Acolhendo-a,.a comissão trina, composta dos srs. 
RAUL FERNANDES, Homero Prres e GoDorREDO VIA- 
NA, que ficou com a missão de dar a ultima redação 
ao texto constitucional, preferiu escrever no art. 122, 
que á Justiça do Trabalho “não se aplica o disposto 
no Capitulo IV do Titulo 1”, que é o referente ao Po- 
der Judiciario, 

Que tal se dispuzesse tendo em vista o aparelha- 
mento criado pelo governo ditatorial para a solução 
das questões oriundas dos contratos individuais e dos 
coletivos de trabalho, compreender-se-ia. Tanto as Co- 
missões Mixtas de Conciliação, quanto as Juntas de 
Conciliação e Julgamento, ainda em funcionamento, 
tinham função arbitral. As suas decisões, porém, eram 
executadas, e isso acontece ainda, na Capital Federal, 
no fôro federal, ou onde houver, pelos procuradores 
do Departamento Nacional do Trabalho e, nos Esta- 
dos ou no Territorio do Acre, pelo representante do 
Ministerio Publico Federal. 
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Desde que a Constituição instituiu a Justiça do 
Trabalho, determinando o principio da eleição dos mem- 


bros dos Tribunais do Trabalho e das Comissões de 


Conciliação, com que, evidentemente, a organizou, de- 
vera ela ter ficado no capitulo do Poder Judiciario, 
onde estão a Justiça Militar e a Justiça Eleitoral. Não 
se desvirtuaria ela por isso. Não perderia o seu prin- 
cipal carateristico. Nem falharia á sua finalidade. 
Onde deve ser enquadrada? Como categoria á 
parte em nosso mecanismo jurisdicional, não subordi- 
nada ao Poder Judiciario? Ou será que deve ficar su- 
bordinada ao Poder Executivo? Ou será, mesmo, que 
participa da essencia de um quarto poder, de que ex- 
pressamente não cogitou o art. 3 da Constituição, de- 
elarando orgãos da soberania nacional, dentro dos li- 
mites, que ela lhe traçou, os Poderes Legislativo, Exe- 


cutivo e Judiciario, independentes e coordenados en- 


tre si? 7 


22. Em interessantissima dissertação, publicada no 
Jornal do Comercio, de 13 de dezembro de 1936, epi- 
grafada — Da Justiça do Trabalho no Mecanismo Ju- 
risdicional do Regime, esboçou CastRO NUNES, com 4 
sua alta competencia, o ensaio de uma sistematização 
doutrinaria a proposito daquele instituto. Tocou em 
pontos relevantes, de que se destaca este topico : 

“A Justiça do Trabalho não faz parte do Poder 


Judiciario — “não se lhe aplica”, diz o art. 122, “o 
disposto no Capitulo IV do Titulo T = | É ae 


“A Constituição, no art. 63, enumera os orgãos do 
Poder Judiciario. Entre esses orgãos não estão pn 
samente mencionados os tribunais do trabalho. 

; Isso não quer dizer, porém, que a lista das ins- 
tancias judiciarias federais esteja esgotada com aquela 
enumeração. O juri não está mencionado e é uma ju- 
risdição judiciaria. Tambem o Tribunal Especial, ju- 
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risdição politico-social, que, já hoje, alcança até os 
Ministros da Córte Suprema, nos crimes de responsa- 
bilidade. Do mesmo modo os tribunais de exceção, 
nascidos do estado de guerra, de que temos o exemplo 
atual. São instancias judiciarias, ainda que não men- 
cionadas entre “os orgãos do Poder Judiciario”. 

“Inclino-me a crer que a remissão feita pelo art. 
122 ao tit. I, cap. IV não exclue a possibilidade de se 
conceituarem os tribunais do trabalho como tribunais 
federais, refere-se á organica judiciaria na sua compe- 
tencia, ás garantias da função judicial, ás proibições a 
que estão sujeitos os juizes de carreira. Nada disso 
se aplica realmente aos magistrados do trabalho, que 
são eletivos e leigos, como, aliás, o são tambem os 
juizes de paz (Const., art. 104, paragr. 4), estranhos 
á carreira, como, por igual, os jurados, do que resulta 
que a composição eletiva dos tribunais do trabalho e 
a função leiga e eventual dos que nêles tenham assen- 
to não bastará para que se não possam ter tais apa- 
relhos como instancias judiciarias. 

“Tambem não será obstaculo o fato de se tratar 
de uma justiça coordenada com o Ministerio do Tra- 
balho, e não com o da Justiça, o que decorre da Cons- 
tituição mesma, que dela cogita no capitulo sobre a 


“Ordem econômica e social, conhecida a expressão so- 


cial da instituição: Aliás o mesmo ocorre com a Jus- 
tica Militar, tambem coordenada, em razão da mate- 
ria, com outro Ministerio, que não o da Justiça, O da 
Guerra. 

“Não suponho, entretanto, que com esses simples 
reparos esteja resolvida a dificuldade. A questão é 
de molde a gerar duvidas. Reconheço mesmo que se 
poderá sustentar que a nova jurisdição é administra- 
tiva, ainda que de carater especial, privilegiada, diga- 
mos assim para justificar que se trata de uma juris- 
dição administrativa sui generis, inconfundivel com as 
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jurisdições administrativas comuns, que são emanações 
do proprio Governo, ao passo que a Justiça do Traba- 
lho, se como administrativa se houver de concluir, 
terá uma posição á parte, será uma jurisdição consti- 
tucional criada para dirimir certa ordem de litigios em 
razão da materia e das partes, paralela, e não subordi- 
nada a administração ativa, sem possibilidade de re- 
curso de suas decisões para O Governo, equidistante 
deste e do judiciario, autonoma nos limites da sua, 
competencia restrita”, 


*3. À função da Justiça do Trabalho não é, em 
face do texto constitucional, simplesmente conciliato- 
ria. Bem ao contrario disso, ela foi instituida “para 
dirimir questões entre empregadores e empregados, re- 
gidas pela legislação social”. Revela a analise do texto 
como obtemperou Castro NUNES na dissertação já alu- 
dida, um dos carateristicos da instituição: o de tratar- 
se de uma justiça eletiva e profissional, mas conclusiva 
dentro da sua competencia restrita, evidenciada pelo 
verbo dirimir, sinonimo de decidir, extinguir, terminar. 
De origem latina, foi empregado por Cicero no sentido 
entre nós corrente, de resolver, decidir controversias 
extinguindo-as, terminando-as. Não dirimem questões 
pe senão julgando-as, no exercício da sua fun- 

Podem os magistrados do trabalho exercer, igual- 
mente, funções de conciliação e arbitramento nos con- 
fhtos entre empregadores e empregados, especialmente 
quando não existam senão simples contratos individuais 
ou quando seja impossivel aplicar a lei, estritamente, 
Disseo o art. 51 do Estatuto do Trabalho Nacional 
de Portugal, posto em execução pelo decr. n. 24.363 
de 15 de agosto de 1934. Disseo expressamente, Mas 
de modo diverso não se exprimiu a Constituição Bra- 
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sileira ao fazer, no paragrafo unico do art. 122, refe- 
rencia: 

a) aos Tribunais do Trabalho : 

b) ás Comissões de Conciliação. 


Se daqueles e destas cogitou, ao tratar da insti- 
tuição da Justiça do Trabalho, foi isso, sem duvida, 
por salientar a duplicidade de sua função, arbitral nes- 
tas e judiciais daqueles. 


25. Verdade é, e esta circunstancia deve sempre ser 
tida em linha de conta, que a sugestão do sr. LEvI 
CARNEIRO, posta no substitutivo, foi a de que “para 
dirimir questões entre patrões e empregados” e, tam- 
bem, “reclamaçõs de natureza administrativa”, pudes- 
se à lei instituir “juntas de conciliação e arbitragem e 
tribunais especiais, sem feição judiciaria, atribuindo á 
sua decisão plena eficiencia”. 

Esse ponto de vista, porém, não prevaleceu. . 

Daquele substitutivo só conservou o voto do ple- 
nario a frase inicial “para dirimir questões entre pa- 
trões e empregados”, substituido o vocabulo “patrões” 
pelo de “empregadores”, generalizado na legislação so- 
cial vigente. Tudo o mais, que no texto constitucio- 
nal se lê, veiu das emendas ABELARDO MARINHO € 
WALDEMAR FALCÃO, à não ser a clausula “á qual não 
se aplica o disposto no Capitulo IV o Titulo 1”, advin- 
do do sugerido pelo sr. Levi CARNEIRO em seu dis- 
curso atrás transcrito. | 


25. Proferindo voto, na Côrte Suprema, publicado 
no Jornal do Comércio, de 14 de agosto de 1936, o sr. 
Ministro CarvaLHO MovurÃo neste sentido se mani- 
festou : 

“Convem, todavia, desde logo, declarar, quanto 
á Justiça do Trabalho, que esta não constitue, propria- 
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mente, uma “Justiça”, apesar de serem as citadas jun- 
tas (as de Conciliação e Julgamento), instituições fe- 
derais. - 

“O art. 122 da Constituição fala em “Justiça do 
Trabalho”. No paragrafo unico refere-se a “Tribunais 
de Trabalho e Comissões de Conciliação”. Apesar de 
tudo, essas instituições não são tribunais propriamen- 
te ditos, nem fazem parte, tambem, de uma Justiça 
4 parte. Entendo que elas constituem verdadeiros tri- 
bunais arbitrais com atribuições necessarias para uma 
resurreição de instituições antigas, secularmente já se- 
pultadas, esquecidas, e que ressurgem agora como no- 
vidades, principalmente quando remontam ás institui- 
ções medievais, que ressurgem acrescidas de verdadei- 
ros adornos, como se fossem verdadeiras inovações aos 
olhos dos modernos, pouco imaginosos. O que é certo 
é que tais instituições não são mais do que um renasci- 
mento dos tribunais de arbitragem. Foi estabelecida 
a arbitragem necessaria, ex lege, para as referidas ques- 
tões. E essa arbitragem se realiza por meio de juntas 
de conciliação, de corporações ou qualquer nome que 
se dê aos Tribunais de Arbitragem. Por isso, a Cons- 
tituição, chamando-os de Justiça do Trabalho, os ex- 
clue da esfera do Poder Judiciario, porque diz no art. 
122, do Titulo IV: “Para dirimir questões entre em- 
pregadores e empregados, regidas pela legislação social, 
fica instituida a Justiça do Trabalho, á qual não se 
aplica o disposto no Capitulo IV do Titulo D. Isto 
quer dizer que essa não é, propriamente, uma “Justi- 
ca”, nem está subordinada a nenhuma das normas fun- 
damentais e reguladoras do Poder Judiciario, o que im- 
porta dizer que não é uma justiça, no sentido de tri- 
bunal judicante, mas um tribunal arbitral, assim co- 
mo são internacionalmente chamados os tribunais de 
arbitragem : o Tribunal de Haia, o Tribunal Perma- 
nente de Arbitragem, o Tribunal de Prud'hommes do 
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comércio francês e, entre nós, nos casos em que havia 
arbitragem no comércio com os países que adotam esses 
tribunais, em que as questões não se decidem por sen- 
tenças do Poder Judiciario, mas por uma decisão ar- 
bitral, necessaria, ex lege. 

“Se não fôr assim interpretado esse dispositivo da 
Constituição, não tem sentido, porque diz que á Jus- 


- tiça do Trabalho não se aplica o que foi fundamental- 
mente estabelecido para a Justiça Federal Comum. 


Se fosse justiça propriamente dita, se fosse um tribu- 
nal, faria parte integrante do Poder Judiciario. 

“A Constituição refere-se 4 Justiça Ordinaria, aos 
Tribunais Eleitorais e 4 Justiça Militar, com o carater 


" de verdadeiros tribunais judicantes, mas não se refere 


& Justiça do Trabalho, que é apenas uma resurreição 
dessas antigas instituições a que ha pouco aludi”. 


26. Na mesma sessão e no mesmo recurso, enun- 
ciando o seu voto, teve o sr. Ministro Costa MANso 
ensejo de exprimir-se em sentido contrario, afirmando 
ora que “a Constituição manda instituir uma Justiça 
especial do Trabalho”, ora que se trata de “uma fun- 
ção que a lei fundamental deixou de prevêr, porque 
mandou criar uma Justiça do Trabalho autonoma”. 

Discutia-se, então, e era no julgamento do agravo 


“ de petição n. 6.374, do Maranhão, se, não tendo sido 


ainda criada, por lei, a Justiça do Trabalho, instituida 
pela Constituição, tinha a Justiça Federal competen- 
cia para executar decisões das Juntas de Conciliação 
e Julgamento. - 
E aquele magistrado, no correr de seu voto, deixou 
bem claro o seu pensamento, neste topico : 
“Dir-se-á que, não estando o caso previsto na Con- 
stituição, a atribuição seria dos Juizes locais, nos ter- 
mos do art. 7, n. IV. Não é possivel admitir esta asser- 
ção, porque as Juntas de Conciliação e Julgamento, 
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assim como a nossa Justiça do Trabalho, ainda não 
organizada, são instituições federais. Não ha, como 
nos Juizes comuns, Justiça do Trabalho federal e Jus- 
tiças do Trabalho locais. O assunto não comporta di- 
visões, nem a Constituição estabelece criterio para a 
discriminação de competencia entre a União e os Es- 
tados. é 

“Assim sendo, as execuções, de que estou tratan- 
do, hão de correr perante os Juizes da União, porque 
os locais não têm o poder de apreciar, para manter ou 
modificar, sentenças de um corpo judicante federal”. 

Deixou assentado o insigne magistrado e jurista 
tres pontos de grande relevancia para o estudo do com- 
plexo problema em debate: 

a) que a Constituição mandou instituir uma jus- 
tiça especial do Trabalho ; 

b) que a Justiça do Trabalho é autonoma ; 

c) que a Justiça do Trabalho, ora em vias de or- 
ganização, é uma instituição federal : “não ha Justiça 
do Trabalho federal e Justiças do Trabalho locais”. 


27. Não ha argumento capaz de convencer de 
que a Justiça Trabalho, qual se acha instituida pelo 
art. 122 da Constituição, não seja, propriamente, uma 
justiça, por motivo de não se lhe aplicar o disposto no 
capitulo IV do titulo I da carta constitucional. Ela não 
entra, com efeito, por força desse dispositivo, na estrutura 
organica do Poder Judiciario, afim de submeter-se á sua 
disciplina. Mas ficou instituída, clara e inconfundivel- 
mente, tal qual sôam as palavras de sua denominação, em 
toda sua intensidade: Justiça do Trabalho. O texto, 
que lhe deu vida, asseguroulhe dois orgãos: os Tri- 
bunais do Trabalho e as Comissões de Conciliação. E 
atribuiu-lhe a função precipua de dirimir questões en- 
tre empregadores e empregados, regidas pela legisla- 
ção social. Ê 
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A Justiça do Trabalho é, sem duvida, nos precisos 
termos do art. 122 da Constituição, uma justiça espe- 
cial. 


28. São de varia natureza as razões, escreveu JUAN 
BALELLA, que induziram o legislador a subtrair as 
controversias individuais do trabalho á competencia da 
jurisdição de direito comum. Fundam-se na convicção 
de que a justiça ministrada pelos tribunais ordinarios 
é demasiado lenta e de que o magistrado comum não 
tem, na generalidade dos casos, a competencia neces- 
saria para julgar todas as questões relativas ao contra- 
to de trabalho. E alguns acrescentam que a jurisdição 
especial se propõe oferecer ao trabalhador maior garan- 
tia de imparcialidade, visto que são os trabalhadores 
chamados a coparticipar dos orgãos que os hão de jul- 
gar(*). 

Por isso, advertiu ALEJANDRO GALLART FOLCH, 
“a jurisdição do trabalho tem que ser uma jurisdição 
especial, caraterizada pela simplicidade processual, pela, 
rapidez e pela gratuitidade ; e os seus titulares devem 
ser pessõas que, no terreno dos fatos, conheçam todas 
as particularidades do trabalho industrial, toda a com- 
plexidade das categorias profissionais, toda a variedade 
dos usos e costumes trabalhistas, e que, no terreno do 
direito, desfrutem de dilatada margem de arbitrio ju- 
dicial, que deixe campo aberto para o criterio de equi- 
dade, predominando nelas espirito consoante com o que 
anima as instituições do direito do trabalho”(?). 


29. Pelo que se expôs linhas atrás, não foi concor- - 
de o pensamento dos constituintes brasileiros que con- 
tribuiram para a formação do texto do art. 122 da 


8. Juan BALELLA, Lecciones de Legislacion del Trabajo, edição espa- 
nhola, traduzida do italiano por Teopouiro MORENO, pag. 330, n. 2. 
9. ALEIJANDRO GALLART FoLcH, Derecho Espanol del Trabajo, pag. 325. 
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Constituição. Teve o sr. ABELARDO MARINHO, 80 ela- 
borar a emenda n. 1.188, o proposito de criar a Justi- 
ca do Trabalho “como um aparelhamento completo” 
e como “instituição permanente”. Dêle divergiu o 
sr. Levi CARNEIRO, propendendo pela organisação de 
juntas de conciliação e de arbitragem e de tribunais 
especiais, “sem feição judiciaria”. Mas a aceitação da 
primeira parte da emenda do sr. ABELARDO MARINHO 
e do segundo artigo da emenda n. 1852, do sr. WaL- 
DEMAR FALCÃO, deram em resultado constituir-se uma 
justica especial, de feição nitidamente judiciaria, em- 
bóra á margem do Poder Judiciario. 

Com a incorporação de tais emendas ao texto con- 
stitucional, mais acertado fôra que êle ficasse onde, a 
principio, e com toda razão, foi posto. 

A despeito disso, à Justiça do Trabalho, instituída 
pela Constituição, é uma justiça especial. 


30. Que se trata de justiça especial não ha ques- 
tionar diante do sistema de formação dos seus orgãos 
judicantes. 

Refoje ela da tradição Judiciaria brasileira. 

Muito preciso é o texto constitucional : 


“A constituição dos Tribunais do Trabalho e das . 


Comissões de Conciliação obedecerá sempre ao prin- 
cipio da eleição de seus membros, metade pelas asso- 
ciações representativas dos empregados e metade pe- 
las dos empregadores, sendo o presidente de livre no- 
meação do Governo, escolhido dentre pessõas de expe- 
riencia e notoria capacidade moral e intelectual”. 
Deixou-se o legislador brasileiro influir pelo -sis- 
tema da legislação espanhola, em que se procurou, e 
vale mais falar por palavras de ÁALEJANDRO GALLART 
FoLcH, professor da Universidade de Barcelona, re- 
correr “á formula do jurado paritario patronal e ope- 
rario que se pronuncia sobre os fatos e de uma magis- 
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tratura especial que estatua e declare o direito”. Esta- 
beleceu-se em Espanha, dessarte, “uma jurisdição es- 
pecial de trabalho que, se temos de a chamar por seu 
verdadeiro nome, é, como disse ALARCON, uma “ju- 
risdição de privilegio no mais puro sentido gramatical 
da palavra” e que processualmente se ha de qualificar 
de privilegio de foro, que se defere em razão da quali- 
dade da pessôa, neste caso qualidade ou categoria pro- 
fissional, e não, como sucede em outras situações pro- 
cessuais, exclusivamente em consideração á relação ju- 
ridica, qualquer que seja a caraterização das pessõas 
que dela participem”, 

Se especial é a Justiça do Trabalho, especial não 
deixa de ser a sua jurisdição, conceituada por Mor- 
TARA como o complexo das atribuições pelas quais o 
magistrado é autorizado a ministrar a justiça e a munir 
de eficacia executiva as suas deliberações. 


31. Os problemas, que a instituição da Justiça do 


- Trabalho está a apresentar ao legislador e ao magistra- 


do do Brasil, foram examinados em todos os países em 
que de igual modo se procedeu, principalmente na Ita- 
ha. Se alf, pelo que preceitúa a Carta do Trabalho, a 
Magistratura do Trabalho é o orgão por via do qual 
o Estado intervem para regular as controversias do 
trabalho, seja as que se originam da observancia dos 
pactos e de outras normas existentes, sejam as que re- 
sultam das novas condições do trabalho, com as leis 
que regulamentaram ou completaram a organização da 
Magistratura do Trabalho se esboçou a questão ati- 
nente á natureza da função do juiz do trabalho. A des- 
peito de ser uma e unica a função jurisdicional, diver- 
sas são as formas por que ela se realiza. Ao lado da ju- 
risdição ordinaria, existe sempre a jurisdição especial. 
Posto, na Italia, seja a jurisdição do trabalho uma es- 
pecie da jurisdição civil, ela é inteiramente autonoma ; 
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e essa natureza autonoma deriva, a observação é de 
Lvrcr DE Lrrita, mais do que da particular composição 
do orgão, da sua competencia distinta e limitada á 
materia dos conflitos coletivos em unico gráu e do 
processo especial adotado(1º), 


"De modo diferente se instituiu a Justiça do Tra- . 


balho no Brasil, afastando-a da justiça ordinaria, para 
dar-lhe feitio proprio e, por isso mesmo, especial. Aqui, 
a Jurisdição do trabalho não é especie da jurisdição ci- 
vil; bem ao contrario disso, ela constitue jurisdição 
especial, 


32. Os elementos que, em regra, professa ANTO- 
NINO CoNIGLIO, se consideram diferenciais da jurisdi- 
ção especial da jurisdição ordinaria são a constituição 
do orgão, a especialidade da materia, a especialidade 
do processo, sendo de acrescer-se, muitas vezes, mas 
raramente, a qualidade das pessôas. S6 os dois pri- 
meiros elementos pareceram áquele tratadista oferecer 
criterio decisivo, quando contemporaneamente coexis- 
tentes. Ha, portanto, um orgão de jurisdição especial 
quando se trate de controversias ou materias especiais 
bem circunscritas e quando para dirimilas se criem 
orgãos especiais(!!), | 

Não teve mão em si aquele professor da Univer- 
sidade de Catania que não reconhecesse que a mate- 
ria atribuida ao conhecimento dos novos orgãos ju- 
risdicionais italianos, notadamente quanto ás contro- 
versias coletivas, é especial e autonoma, | 

Ora, em face desses principios, não ha senão con- 
cluir, e necessariamente, que a J ustiça do Trabalho é, 
no Brasil, uma justiça especial. 

Especial e, tambem, autonoma. 





10. Luci pe Lirara, Diritio Procemuole del Lavoro, pag. 46. 
Zi. Antosino Contato, Lezioni di Diritio Corporativo, pag. 376. 
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33. Emergem, com efeito, do texto constitucional 
todos 08 elementos por via dos quais se carateriza uma 
justiça especial, a saber : | 

a) a especial constituição dos orgãos judiciarios : 
Tribunais de Trabalho e Comissões de Conciliação, 
com membros eleitos, metade pelas associações repre- 
sentativas dos empregados e metade pelas dos empre- 
gadores, sendo o presidente de livre nomeação do go- 
verno, escolhido dentre pessoas de experiencia e noto- 
ria capacidade moral e intelectual ; 

b) a especialidade da materia: questões regidas 
pela legislação social ; 

c) a qualidade profissional das pessõas: empre- 
gados e empregadores ; 

d) a especialidade do processo, com a adoção do 
procedimento oral. 

Não existe, nem pode existir, em tais condições, 
justiça mais especial que a Justiça do Trabalho. 


34. Além do mais, é ela autonoma. 

Tem a forma de sua constituição determinada no 
texto constitucional que a instituiu. Os seus membros 
têm de ser eleitos, metade pelas associações represen- 
tativas dos empregados, metade pelas dos empregado- 
res. A missão do legislador será tão somente a de fi- 
xar-lhes o numero e de determinar quais as associações 
admitidas a tomar parte na eleição. S6 o Presidente 
é que será nomeado, livremente, pelo Governo, esco- 
lhido dentre pessõas de experiencia e notoria capaci- 
dade moral e intelectual. 

Deve a lei evitar a intervenção de qualquer auto- 
ridade na formação dos Tribunais do Comercio e das 
Comissões de Conciliação, para que as associações pro- 
fissionais, tanto as dos empregados, como as dos em- 
pregadores, exercitem o poder, que a Constituição lhe 
deu, de elegerem os seus membros. 
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Essa é faculdade, antes constitue direito imposter- 
gavel, digno do maior acatamento. | 


35. E' à Justiça do Trabalho, como justiça espe- 
cial e autonoma, uma Justiça federal? Ou será que os 
Estados têm competencia para organiza-la ? 

Instituindo-a, pura e simplesmente, e ditando o 
principio eletivo da constituição dos Tribunais do Tra- 
balho e das Comissões de Conciliação, não exarou O 
texto constitucional palavra de que se pudesse, des- 
de logo, concluir ter a materia ficado na competencia 
privativa da União. 

A questão é de singular importancia. 

Tal seja a resposta, tal será a rumo a seguir na 
elaboração da lei reguladora da Justiça do Trabalho, 
quanto á sua organização simplesmente. Quanto ao 


processo, nenhuma controversia é possivel. Eliminou-a, . 


definitivamente, o art. 5, n. XIX, a), da Constituição, 
atribuindo á União competencia privativa para legis- 
lar sobre o direito processual, no qual, por força, se in- 
clue o direito processual do trabalho. 

- Mas, e vale insistir na pergunta, quanto á organi- 
zação da Justiça do Trabalho: compete aos Estados 
legislar a respeito ? 

Pela negativa, como já se viu, linhas atrás, mani- 
festou-se o sr. Ministro Costa Manso: “não ha”, 
disse ele, “como nos Juizes comuns, Justiça do Tra- 
balho federal e Justiças do Trabalho locais”. A insti- 


“tuição é federal na sua organização e no seu funciona- 


mento. 


36. Com êle, na mesma assentada, concordou O 


sr. Ministro CARVALHO MovurÃo, nesta passagem de 
seu voto : | 
“O sr. Ministro Costa Manso, em interessantes 


considerações, encarou a questão em debate. Estou | 
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de acôrdo com s. exa. em que essas juntas são insti- 
tuições federais, porque a propria Constituição na par- 
te geral que trata da organização da Justiça Federal, 
no capitulo 1, estabelece como competindo privativa- 
mente á4 União legislar sobre assistencia social. Assim, 
no art. 5, n. XIX, letra c), refere-se a “normas funda- 
mentais do direito rural, do regime penitenciario, da 
arbitragem comercial, da assistencia social, da assis- 
tencia judiciaria e das estatisticas. de interesse cole- 
tivo”. 

“Na legislação do trabalho, essas Comissões de 
Conciliação podem se enquadrar sob a rubrica de “leis 
de assistencia social”, porque são verdadeiras leis de 
amparo aos trabalhadores, contra os contratos singu- 
lares de trabalho, em que se encontram em fundamen- 
tal desigualdade de fato, que é norma inspiradora das 
modernas legislações sobre o assunto. 

“Além disso, se duvida houvesse sobre a compre- 
ensão desse texto da Constituição, ainda estaria re- 
forçada pela interpretação dada á letra 1%) do n. XIC 
do citado art. 5: 


“ legislar sobre “comércio exterior e interesta- 


dual, instituições de credito; cambio e transferencia 


de valores para fora do pais; normas gerais sobre o 
trabalho, a produção e o consumo, podendo estabelecer 


limitações exigidas pelo bem publico”. | 


“Por estas duas letras conjugadas vê-se que à 
Constituição reservou á União competencia para le- 
gislar sobre o trabalho, bem como sobre as institui- 
ções protetoras do trabalho, porque, evidentemente 
seria inexequivel conferir aos Estados tal competen- 
cia, primeiro pela falta de uniformidade e, depois, por 
falta de recursos e prestigio especial, para se impôr 
semelhante legislação nos Estados. = 

“Além disso, é sabido que essas normas de traba- 
lho tendem a uniformizar na comunhão universal por 


127 











iniciativa da Sociedade das Nações, constituindo objeto 
de tratados internacionais. 

“Por conseguinte, como poderiam as questões su- 
seitadas por essas juntas ser entregues á competencia 
dos Estados? E” da indole dessa legislação e de tais 
instituições a uniformidade em todo o paiz”' (12), 


37. São as Comissões Mixtas de Conciliação e as 
Juntas de Conciliação e Julgamento, instituídas no 
periodo discricionario, efetivamente, instituições fede- 
rais. Estavam concentrados nos poderes do chefe do 
- Governo Provisorio os de legislar para a União e para 
os Estados, mercê da unificação governamental. Eram 
os Estados mais expressões territoriais e administra- 
tivas do que politicas. - | 

A despeito de se não aplicarem os dispositivos 
constitucionais do Poder Judiciario à Justiça do Tra- 
balho, a criação desta não rompeu com o sistema de 
poderes e de sua partilha entre a União e os Estados. 
Subsiste êle em sua integridade, por ser isso da essen- 
cia da federação. | 

Compete privativamente aos Estados, segundo o 
art. 7, n. IV, da Constituição, exercer, em geral, todo 
e qualquer poder ou direito, que lhes não fôr negado 
explicita ou implictamente por clausula constitucio- 
nal expressa, 

Não existindo a negatoria aos Estados de compe- 
tencia para privativamente, organizarem a Justiça do 
Trabalho, ha de ela resultar implicitamente de clausu- 
la expressa. - | 


38. Não decorre, em verdade, de nenhuma clau- 
sula expressa a privativa competencia da União de 


12. Arquivo Judiciario, vol. 39, pag. 358. 
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legislar sobre a Justiça do Trabalho (). Não decorre 
explicitamente, Ela está implicta em varias clausulas 
expressas, argumenta-se, tais como : 


a) a do art. 5, n. XIX, 0): 

“normas fundamentais do direito rural, do regime 
penitenciario, da arbitragem comercial, da assistencia 
social, da assistencia judiciaria e das estatisticas de 


interesse coletivo” ; 


db) a do art. 5, n. XIX, 9): , 

Do ia DR normas gerais sobre o trabalho, 
a producção e o consumo, podendo estabelecer limitações 
exigidas pelo bem publico”, 


13. Voltando a tratar da interessante controversia, em novo parecer, 
desta feita sobre as emendas de segunda discussão, em 8 de junho de 1937, 
o presidente da Comissão de Constituição e Justiça, como relator, assim se 
extermnou : 

“Tomou a Comissão de Constituição e Justiça, em reunião extraordi- 
naria de 31 de maio de 1937, conhecimento do parecer de seu presidente, 
como relator, sobre o anteprojeto de lei de organização da Justiça do Traba- 
lho, encaminhado com a mensagem do sr. Presidente da Republica. Deteve- 
se, porém, no exame de uma preliminar, examinada, de resto, naquele mesmo 
parecer. Será a Justiça do Trabalho, inquiriu o Sr. Sampaio Costa, trazendo 
a questão ao debate, federal? Ou estadual? Dividiram-se, desde logo, as 
opiniões. Ela é federal, afirmou aquele, porque, como resulta do & unico do 
art. 122. da Constituição, o Governo, a que ali se alude, como o que deve 


" nomear os presidentes das Comissões de Conciliação e dos Tribunais do Tra- 


balho, não póde deixar de ser senão o federal. De modo diferente não argu- 
mentou o Sr. PontTES DE MIRANDA, nos Comentarios à Constituição, vol. 2, 
pag. 337, n. 4. 

“Na discussão, que então se generalizou, mas não chegou & concluir-se, 
o Sr. Levi CARNEIRO redigiu esta conclusão : 

- “A Justiça do Trabalho não faz parte do Poder Judiciario. Assim — 
slém de outras consequencias em que é inoportuno insistir — caberá recurso 
de suas decisões para os orgãos judiciarios ordinarios, nos casos que a lei de- 
terminar. A lei federal fixará as normas gerais, ou fundamentais, na expressão 
do art. 5, n. XIV, letras c e ? da Constituição Federal, dessa Justiça, regu- 
lando o processo, perante ela, mas deixando, portanto, aos Estados os deta- 
lhes ou regras complementares, assim como a sua efetiva organização, ao me- 
nos em certos casos, ou instancias, dentro daquelas normas da lei federal” (Die- 
rio do Poder Legislativo, de 2 de junho de 1937, pag. 31.283). 

“Suscitando esta interessantissima tése de direito constitucional, no 
parecer redigido pelo relator deste se expuseram, com inteira lealdade, 08 argu- 
mentos pró e contra ela. Deu-se nela por assentado não decorrer, em verdade, 
de nenhuma clausula expressa a privativa competencia da União de legislar sobre 
a Justiça do Trabalho. Nem decorrer de qualquer delas implicitamente (Dia- 
rio do Poder Legislativo, de 18 de março de 1937, pag. 27.949). Bem ao con- 


129 








ini aaa re ee TO Do ato 


Desses dois dispositivos conjugados o que se in- 
fere é enber á União competencia privativa para le- 
gislar sobre: “normas fundamentais da assistencia so- 
cial” ou “normas gerais sobre o trabalho”. Tanto assim 
é que, no paragrafo 3 do mesmo art. 5, deixou a Cons- 
tituição bem acentuado que “a competencia federal para 
legislar sobre as materias dos ns. XIV e XIX, letras c e 


1, tn jine, ete.......... não exclue a legislação estadual 


supletivra ou complementar sobre as mesmas materius. 
E acrescentou : 
“As leis estaduais, nestes casos, poderão, atenden- 
do ás particularidades locais, suprir as lacunas ou de- 


trario disso, os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte revelam haver 
esta posto de lado, expressamente, as clausulas explicitas nesse sentido. 

“Assim é que: 

a) ns emenda n. 1.188, apresentada em 22 de dezembro de 1933, pelo 
Sr. ABELARDO MARINHO, se deixou dito : 

“Art. 7. — A lei de organização da Justiça do Trabalho só poderá ser 
modificada pelo voto favoravel de dois terços dos membros do Poder Legis- 
lativo”. 

b) no substitutivo ao projeto constitucional se inscreveu este dispositivo : 

“Art. 18. — Para dirimir questões entre patrões e empregados,recla- 
mações de natureza administrativa, poderá a lei federal instituir juntas de 
coneiliação e arbitragem, e tribunais, sem feição judiciaria, atribuindo á sua 
decisão plena eficiencia, ressalvando, sempre, o disposto no art. di 

“Explicitamente se declarou, nestes dispositivos, que os orgãos de que 
se comporia a Justiça do Trabalho seriam instituidos por lei federal. Não ha- 
veria lugar para duvida. A lei federal instituiria e organizaria a Justiça do 
Trabalho. Mas a Assembleia Nacional Constituinte, aprovando, em sessão 
de 17 de maio de 1934, requerimento de destaque, formulado pelo Sr. MEDEI- 
Ros Neto, suprimiu a clausula expressa, que se encontrava no art. 104, então 
votado, e de que resultou o atual art. 122 da Constituição. 

“Está, com efeito, por esta instituida a Justiça do Trabalho e fixada a 
materia de sua competencia, em formula muito precisa: “para dirimir ques- 
tões entre empregadores e empregados, regidas pela legislação social, fica ins- 
tituida a Justiça do Trabalho”. Instituida, portanto, ela está. Existe. Mas 
depende, para O seu funcionamento, da constituição dos seus orgãos. Quanto 
a estes, o paragrafo unico-do art. 122 estabeleceu : 


“A constituição dos Tribunais do Trabalho e das Comissões de Conci- 


liação obedecerá sempre ao principio da eleição de seus membros, metade pelas 
associações representativas dos empregados e metade pelas dos empregadores, 
sendo o presidente de livre nomeação do Governo, escolhido dentre pessoas 
de experiencia e notoria capacidade moral e intelectual”, - 

“Se, nos termos do art. 7,n.IV, da Constituição, compete privativa- 
mente aos Estados “exercer, em geral, todo e qualquer poder, ou direito, que 
lhes não fôr negado explicita ou implicitamente por clausula expressa desta 
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ficiencias da legislação federal, sem dispensar as exi- 
gencias desta”. 


39. Scrvem estas ponderações para evidenciar a 
dificuldade da materia, em seu aspeto constitucional. 
Torna-se cla maior ainda diante da privativa compe- 
tencia da União para legislar sobre o processo do tra- 
balho. 

Existindo a interpretação do art. 122 da Consti- 
tuição pela Côrte Suprema, reconhecendo a Justiça 
do Trabalho como instituição federal, sujeita, em tu- 
do e por tudo, á lei federal, é sempre arriscado diver- 
gir dela. Mas não se pode deixar de reconhecer, por 
outro lado, que ela é resultado de uma primeira im- 


Constituição” ; se não existe, como ge acaba de verificar, clausula expressa, 
negando, explicita ou implicitamente, aos Estados o poder de legislar sobre a 
Justiça do Trabalho, pois a esta se não aplica o disposto no capitulo IV do 
Titulo I da Constituição — não ha senão poderem eles legislar a respeito, 

“Como, porém, no art. 5, n.XIX, na competencia privativa da União 
se incluiu, pela letra :), a de legislar sobre normas fundamentais da assisten- 
cia social, em que ge pode compreender a assistencia judiciaria aos empre- 
gados ; e, pela letra u), a de legislar acerca das normas gerais sobre o trabalho, 
podendo estabelecer limitações exigidas pelo bem publico e, portanto, sobre 
a Justiça do 'Trabalho — não se pode tirar diferente conceito do mencionado 
no $ 2 do mesmo art. 5 da Constituição, segundo o qual “a competencia para 
legislar sobre as materias dos ns. XIV e XIX, letra ce 1, in fine... não exclue 
a legislação estadual supletiva ou complementar sobre as mesmas materias. 
As leis estaduais, nestes casos, poderão, atendendo ás peculiaridades locais, 
suprir as lacunas ou deficiencias da legislação federal, sem dispensar as exi- 
gencias desta”. 

“E” irresistivel essa conclusão”. 

Assim entendendo, a Comissão de Constituição e Justiça, afinal, e contra 
os votos dos srs. SAMPAIO Costa, TEIXEIRA Pinto € Cantos GOMES DE OLI- 
vEIRA, concluiu que a lei federal deveria : 

a) traçar es normas gerais, ou fundamentais, a que devia submeter-se 
a Justiça do Trabalho, em todo o país, regulando-lhe o processo ; 

b) organizar a Justiça do Trabalho para o Distrito Federal e para o 
Territorio do Acre. : 

As leis estaduais, atendendo ás peculiaridades locais, poderiam suprir 
as lacunas ou deficiencias da legislação federal, sem dispensar as exigencias 
SORO do Poder Legislativo, de 21 de julho de 1937, n. G70, pag. 35.006 
e 35.050). 

— Adotou Mario GUIMARÃES DE Souza, em dissertação de concurso, 
apresentada á Faculdade de Direito do Recife, em 1937, as conclusões expostas 
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pressão, suscetivel, portanto, de modificar-se por efel- 
to de mais meditado exame da controversia, 
Inexistindo clausula, que explicitamente confira á 
Justiça do Trabalho qualificado nitidamente federal, 
o que resulta implicitamente das clausulas explicitas 
trazidas á discussão é que á União compete, privati- 
vamente, legislar sobre as normas fundamentais ou 
gerais da Justiça do Trabalho e seu processo, cabendo 


aos Estados legislar sobre ela complementar ou su- 
plementarmente, 


Não entra ela, por certo, na competencia estadual 
de legislar sobre organização Judiciaria precisamente . 


porque o art. 122 expressamente preceituou não se 
lhe aplicarem os dispositivos referentes ao Poder Judi- 
ciario, pelo tratar-se de justiça especial, á margem da- 
quele e insubordinado á sua disciplina. 





no contexto, não sem ver n 
mossa. ia neste trecho : 

“Não vejo razão no douto mestre, De primeiro, não ha vacilação possi- 

vel, diante dos textos citados, sobre a competencia privativa da Unido para 

legislar sobre o direito do trabalho e do seu processo, 

“Os Estados só poderão, atendendo ás particularidades locais, legislar 

| ias da legislação federal, 

mas sem altera-la ou dispensar qualquer exigencia dela. ide 


“De segundo, não ne parece ue 0 art, 122 ] s 
Justiça do Trabalho das normas comia . + vedando a aplicação 4 


elas certa e inexistente vacilação, que lhe causou 


3 ; implique em negar atribui 
aos ERA ri organizar aquela justiça, nos seus espelho femitinioa 
dis nicho an tomada pela Côrte Suprema, referente ao carater federal 
ih sa do balho, tomada, como reconhece o proprio WALDEMAR PER- 
os POr uma primeira impressão” e, consequentemente, ““suscetivel de 
icar-se por efeito de mais meditado exame da controversia” pode servir 
de obice & que 0 legislador entenda diferentemente. - 
Ao contrario, até, estou a crer que se existisse lei expressa reconhecendo . 


rir direito de organizarem as suas justiças de trabalho, aquela Côrte, 


ata di itivo em contrario, na Constituição, ter-lhes-ia reconhecido 
petimidade” (Manto De Souza, Objeto e Limites do Junia Trabalho, 
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; as no Capitulo IV do Ti ) 
trata dos demais orgãos do Poder Judiciario, implique em aogar op Ce 





CAPITULO V 


A competencia da Justiça do Trabalho 


40. Tendo sido instituida “para dirimir questões 
entre empregadores e empregados, regidas pelas legis- 
lação social”, ficou a competencia da Justiça do Tra- 
balho especialmente demarcada, não somente pela qua- 
lidade das pessoas litigantes — empregadores e empre- 
gados, como ainda pela qualidade do assunto — ques- 
tões regidas pela legislação social. 

São esses os dois polos até onde chegam as raias 
de sua jurisdição. 


41. A questão prejudicial a ter em conta no âdito 
da Justiça do Trabalho é a da qualidade dos litigantes. 
Hão de ser êles, sempre e em todos os casos, emprega- 
dores e empregados, uns de um lado e outros do outro. 

Incabivel é a exigencia de serem sindicalizados, ou 
não: basta que sejam empregadores ou empregados 
sejam. - O texto constitucional não estabeleceu nenhu- 
ma restrição, nem deveria, estabelece-la para não fugir 
aos princípios que o nortearam. Todos são iguais pe- 
rante a lei, é o preceito do art. 113, n. 1, da Constitui- 
ção, Não haverá privilegios, nem distinções, por mo- 
tivo de nascimento, sexo, raça, profissões proprias ou 
dos pais, classe social, riqueza, crenças religiosas ou 
ideias politicas. 

Todos os empregadores e empregados são iguais 
e sujeitos á Justiça do Trabalho na dirimencia de suas 
questões, regidas pela legislação social, 
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42. Acabou a Constituição, dessarte, com a res- 
trição vigente ao tempo de sua feitura. 

No proposito de tornar obrigatoria a sindicaliza- 
ção, o decr. n. 21.396, de 12 de maio de 1932, determi- 
nou à instalação de Comissões Mixtas de Conciliação, 
“nara dirimir os dissidios entre empregadores e empre- 
gados”, onde existissem sindicatos ou associações pro- 
fissionais regularmente organizados. Nos municipios e 
localidades em que inexistissem estes, em tais condi- 
ções, elas não funcionariam. E o decr. n. 22.132, de 
25 de novembro de 1932, mais categoricamente esta- 
beleceu que os litigios oriundos de questões do traba- 
lho, em que fossem partes empregados sindicalizados, 
seriam dirimidos pelas Juntas de Conciliação e Julga- 
mento. A sindicalização do empregado era essencial 
para que tomassem elas conhecimento das questões 
ao seu julgamento submetidas. 

Não ha mais lugar para indagação de tal naipe. 
Pouco importa, em face do texto constitucional, seja o 
empregado sindicalizado, ou não. O empregado ou o 
empregador. Podem sêlo. Mas isso não constitue 
privilegio por que se submetam á jurisdição da Jus- 
tiça do Trabalho. Não. A qualidade a ser alegada e 
comprovada pelos litigantes, ao invocarem a proteção 
desta, consiste em serem um empregador e outro em- 
pregado, pura e simplesmente. Não entra em linha 
de conta a circunstancia de serem, ou não, sindicali- 
zados, 

À ninguem, nem ao legislador ordinario, é licito, 
a seu alvedrio, restringir os dispositivos constitucionais. 


43. Posto nessa altura o entendimento do texto 
constitucional em apreço, urge inquirir se entre os em- 
pregadores e os empregados, nele alludidos, se enqua- 


dram os sindicatos ou associações profissionais, em dis- . 


sidio acerca de convenções coletivas do trabalho. 
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Já se conhece o conteúdo e a significação destas, 


“na sua alta finalidade social e convem não esquecer ., 


que foi para resolver as questões delas oriundas que se 


“mstituiram as Comissões Mixtas de Conciliação, antes 


das Juntas de Conciliação e Julgamento, destinadas a 
conhecer dos litigios oriundos de questões de trabalho, 
em que fossem partes empregados sindicalizados e em- 
pregadores. 

Ora, e no art. 1 do decr. n. 21.761, de 23 de agos- 
to de 1932, está dito, as convenções coletivas são ajus- 
tes relativos ás condições do trabalho, concluidos : 

a) entre um ou varios empregadores e seus empre- 
gados ; 

b) entre sindicatos ou qualquer outro agrupamen- 
to de empregadores e sindicatos ou qualquer outro 
agrupamento de empregados. 

Ha, na primeira hipotese, pluralidade de contra- 
tantes (um ou varios empregadores e seus emprega- 
dos); e, na segunda, a unidade, quando um sindicato 


“contrata com outro &s condições do trabalho, ou a 


pluralidade, quando mais de um sindicato, de um la- 

do, ou agrupamento de empregadores, as ajusta com 

outros sindicatos ou agrupamentos de empregados. 
Se, no agrupamento de empregadores ou de em- 


pregados ou no de sindicatos daqueles e destes, tam- 


bem a pluralidade de contratantes se manifesta, O 
mesmo não acontece quando o contrato se forma, entre 
um sindicato de empregadores e um sindicato de em- 
pregados. 


44. Surgiram os sindicatos, na conformidade do 
decr. n. 24.694, de 12 de julho de 1934, como “tipos 
especificos de organização das profissões que, no ter- 
ritorio nacional, tiverem por objeto a atividade licita, 


com fins economicos, de qualquer função ou mister”, 
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Como orgãos de defesa profissional ficaram com 
faculdade de: 


a) representar, perante autoridades administrativas 


e judiciarias, não só os seus proprios interesses e os 
dos seus associados, como tambem os interesses da 
profissão respetiva ; 

b) fundar e administrar caixas beneficentes, agen- 
cias de colocações, escolas, hospitais e outros serviços 
de assistencia e de previdencia social ; 

c) pleitear junto aos poderes publicos, para os seus 
serviços de previdencia e assistencia social, auxilios, 
subvenções e outros favores, ou a criação desses mes- 
mos serviços, quando, por falta de recursos, não os 
puderem instituir ou manter. 


Como orgãos de coordenação de direitos e deve- 


res reciprocos entre empregados e empregadores, fi- 
caram com poderes para : 

a) firmar ou sancionar convenções coletivas de tra- 
balho, nos termos da respetiva legislação ; 

b) cooperar, por intermedig dos seus representan- 


“tes, nas comissões e tribunais de trabalho, para a so- 


lução dos dissidios entre empregados e empregadores. 


45. Muito se tem discutido, e a controversia não é 
nova, acerca da personalidade juridica dos sindicatos. 
Não são êles criação do moderno direito corporativo, 


a que preexistiram. Deu a perlenga assunto para mul- . 


tas monografias, entre as quais se salienta a em que 
JEAN CRUET, O versou, largamente, antevendo o pa- 
pel por êles hoje desempenhado em quasi todos os 
países(!*). 

Considerando pessõas juridicas de direito priva- 
do as sociedades civis, religiosas, pias, morais, cienti- 
ficas ou literarias, as associações de utilidade publica 


14, Jeax Crver, Le Syndicat, Pereonne Morale (Paris, 1908). 
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e as fundações, deixou o art. 16 do codigo civil lugar 
para entre elas se compreenderem os sindicatos ou 
associações profissionais. Mas nem é de mister recor- 
rer a esse dispositivo de ordem geral porquanto a lei 
especial deixou resolvida a duvida, definitivamente. 
Assim é que o decr. n. 19.770, de 19 de março de 1931, 
regulador da sindicalização das classes patronais e ope- 


“rarias, preceituou que os sindicatos, constituidos de 


acôrdo com os seus dispositivos, adquirem personali- 
dade juridica pela aprovação de seus estatutos pelo 
Ministerio do Trabalho, Industria e Comércio, poden- 
do, desde logo, entrar em funcionamento. Não ficou 
s6 nisso. Peremptoriamente asseverou que “como 
sôas jurídicas, assiste aos sindicatos à faculdade de fir- 
marem ou sancionarem convenções ou contratos de 
trabalho de seus associados e patrões com outros sin- 
dicatos profissionais, com empresas e patrões, nos ter- 
mos da legislação, que, a respeito, fôr decretada” (arts. 
2e 7). 

Não modificou esse conceito o decr. n. 24.694, de 
12 de julho de 1934. Pelo contrario, deixou expressa- 
mente firmado serem os sindicatos orgãos de defesa 
profissional, dando-lhes poderes de representação, pe- 
rante autoridades administrativas e jJudiciarias, dos seus 
associados. | 


46. Sob este aspeto e investidos, por força desses 
dispositivos legais, de poderes de representação de seus 
associados — os empregadores ou os empregados, para 
a defesa de seus interesses em juizo e fóra dêle, licito 
será aos sindicatos ingresso nos tribunais trabalhistas 
tanto em razão dos contratos individuais, quanto dos 


- coletivos. 


E' de entender-se neste sentido a clausula consti- 
tucional, mesmo porque, em materia de representação, 
a lei ordinaria pode estabelecer os principios havidos 


137 











. md ' do A É E e A á R A 
ME aeee no que a a mp : 


como essenciais para o bom e proficuo funcionamento 
do aparelhamento judiciario. 


“47. Conveniente será regular a situação dos litigan- 
tes em caso de pluralidade, ativa ou passiva, estabele- 
cendo entre êles o litisconsorcio necessario. Coaduna- 
se isso com à natureza do direito processual do traba- 
lho, principalmente depois do advento, na lei, das 
convenções coletivas do trabalho que o art. 120, $ 1, 


3), da Constituição, reconheceu, 


Reconhecendo-as, admitiu a instauração do pro- 
cesso coletivo, destinado a imprimir-lhes eficacia, no 
interesse não de uns ou outros, senão de todos os con- 
tratantes. | 

Quando as convenções coletivas tenham sido ce- 
lebradas entre sindicatos, hão de êles, sem duvida, 
ser admitidos em juizo, no exercicio dos seus poderes 
legais e na defesa tanto dos seus proprios, quanto, e 
principalmente, dos interesses dos seus associados, cum- 
prindo missão de interesse publico. 


48. Diga-se, de passagem, serem os sindicatos, na 
sistematica legislativa brasileira, pessôas jurídicas de 
direito privado. Não se dá o mesmo em face da orga- 
nização corporativa italiana. Segundo a opinião gene- 
ralizada na Italia, aos sindicatos deve reconhecer-se a 
natureza de entes corporativos não territoriais. São êles, 
ah, dotados de uma série de poderes, seja na defesa 


dos associados (poder disciplinar), seja na defesa de. 


todos os membros da categoria mesmo não inscritos 
no sindicato (poder tributario : de impôr e exigir con- 
tribuição pecuniaria), servindo-se destas contribuições 
para a consecução de suas diversas funções (de assis- 
tencia, educativas ou culturais). Sobreleva, entre to- 
das, e de modo absoluto, a função normativa, essen- 
cial para a formação e, por conseguinte, para a modi- 
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ficação, do regulamento coletivo das relações de tra- 
balho e exercitada extrajudicialmente, mediante a es- 
tipulação da convenção coletiva e, indiretamente, tam- 
bem provocando a ordenança corporativa, ou judicial- 
mente, mediante a atividade desenvolvida no proces- 
so coletivo (15). 

A ação dos sindicatos, como observa outro trata- 
dista, sáe tanto do campo do direito privado, que não 
fica subordinada á disciplina juridica do mandato. Ad- 
quire um carater publico no exercício de poder, confe- 
rido pelo Estado, de ajustar normas obrigatorias para 
toda a categoria, com finalidade de interesse publico. 
Não se pode, realmente, explicar a obrigatoriedade 
do contrato coletivo, para os não inscritos no sindicato, 
de acôrdo com os princípios do direito privado sobre a 
aceitação voluntaria ou presumida, mas tão somente 
como & imposição de um comando, no exercício de au- 
toridade conferida pelo Estado para evitar os inconve- 
nientes de varia natureza resultantes da incompleta e 
incerta observancia do contrato coletivo(1!º). 


Ora, os sindicatos brasileiros não são, absoluta- 
mente, pessõas juridicas de direito publico interno, 
nem entram na economía dos poderes do Estado. Con- 
stituidos como simples associações civis, têm apenas 
a sua personalização juridica a depender de reconhe- 


cimento do poder publico. Podem estipular conven- 


ções coletivas de trabalho, é certo; mas, para isso, 
sobre ser de mistér disposição expressa de seus estatu- 
tos, permitindo-o, ou deliberação de assembleia geral 
especialmente convocada para esse fim, é indispensavel 
a ratificação em outra assembleia, por maioria de dois 
terços dos associados ou em terceira convocação. 


15. Níicora Jaggor, Corso di Diritto Processuale del Lavoro, n. 42, 
pag. 75. 


Jó. ALESSANDRO RasELLI, La Magistratura del Lavoro, n. 5, pag. 12. 
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As convenções coletivas, em tais condições, não 
obrigam senão os associados dos sindicatos, pela regra 
de fazerem os contratos lei entre os contratantes. 

Ha, portanto, manifestação da vontade dos asso- 
ciados. Não têm os sindicatos brasileiros a função nor- 
mativa, por via da qual os seus ajustes se tornam obri- 
gatorios para todos Os da mesma categoria. 


49. Não basta para ficarem as questões sob a 
jurisdição da Justiça do Trabalho sejam as partes em- 
pregadores e empregados, ou sindicatos ou associações 
profissionais de uma e outra categoria. E de mistér 
ainda sejam elas regidas pela legislação social. 

Este é um dos dois pontos dominantes no novo 
instituto. 

Compreendeu-o muito bem GUILHERME GOMES DE 
Marros, ao relatar perante o Congresso Nacional de 
Direito Judiciario a tese sobre a Justiça do Trabalho. 
Destaca-se de seu relatorio, estampado no Jornal do 
Comércio de 12 de agosto de 1936, este topico sugesti- 
vo: 

“Vê-se que, acertadamente ou não, O preceito con- 
stitucional criou uma justiça á parte da comum, orga- 
nizada nos moldes paritarios determinados no seu pa- 
ragrafo unico do artigo citado, para dirimir as ques- 
tões entré empregadores e empregados, regidas pela 
legislação social. | po 

““A sua competencia, ratione materiae, é à legisla- 
ção social. Nesta se compreenderá toda e qualquer 
controversia das relações de trabalho? Compreenderá 
essa competencia especializada o contrato de trabalho, ou 
o dissidio individual, muito embóra aquele se revista, 
hoje em dia, de uma caraterização propria, mas que 
não faz perder a sua feição de contrato bilateral, con- 
sensual e oneroso, para o qual se exigem os mesmos 


. requisitos de capacidade e de objeto licito e dele não 
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se pode apartar a noção de responsabilidade contra- 
tual subjetiva ? | 

“Assim, todas as disposições legais referentes ás 
relações individuais de trabalho, o Titulo III — dos 
agentes do comércio; o Titulo IV — do mandato 
mercantil, do nosso codigo do comércio, e, por seu 
turno, o Capitulo IV, do nosso codigo civil, na parte 
referente á locação de serviços constituem normas de 
legislação social e como tal passarão á competencia 
unica e privativa dos tribunais e comissões paritarios 
instituidos pelo art. 122 da Constituição Federal”, 


50. Adotou esta, sem duvida; tecnica diversa das 
dos decretos que criaram as Comissões Mixtas de Con- 
ciliação e as Juntas de Conciliação e Julgamento. Se 
o decr. n. 21.396, de 12 de maio de 1932, deu áquelas 


- à incumbencia de “dirimir os dissidios entre empre- 


gadores e empregados”, nos municipios ou localidades 
onde existissem sindicatos ou associações profissionais 
daquelas categorias : o decr. n. 22.132, de 25 de novem- 
bro de 1932, atribuiu a estas competencia para dirimir 
“os litigios oriundos de questões do trabalho, em que 
fossem partes empregados sindicalizados e desde que 
êles não afetassem a coletividade a que pertencessem 
os litigantes”. 

; Ora, a Constituição modificou a clausula do pri- 
meiro texto, que no seu se incorporou, substituindo o 
vocabulo “dissídios” por “questões”, mas focalizou, não 

os litigios oriundos de questões de trabalho”, do se- 
gundo, e sim as questões entre empregadores e empre- 
gados, “regidas pela legislação social”. 
Teve ela a preocupação de alargar a linha demar- 
E da materia de competencia da Justiça do Tra- 
alho ! 


Que se deve entender “por legislação social ?” 


141 





pe E 
rr 





il 
o mil 
, E 7 
| | 
E Ri 
! 
| 
ai 
Ut 


: HE 
a iii mr iria im rg + 


mento o cr uMnAa crdalicão me arara rd a Map tra 1 


capim tdos cado, apo tettrde om 


De dia am pos SA pe mM rita ira a, 


. it qué, Chope aaçãE ER a bd RE 12 ag a A é mio 224 





51. Sustentando a tese de estar o direito industrial 
abalado em seus alicerces antes mesmo de ter atingi- 
do a sua autonomia, escreveu o autor deste trabalho, 
recentemente, estas considerações, então, como agora, 
oportunas : | 

“Examinando-se, entretanto, as leis mais recentes 
de todos os países, tem-se a impressão de estar o direi- 
to industrial relegado para outro plano. Incorpora- 
ram-lhe ao conteúdo quasi todos os tratadistas capi- 
tulos sobre a organização geral do trabalho, no triplice 
aspeto da sua liberdade, da arregimentação dos ope- 
rarios em associações profissionais e da reunião destas 
em sindicatos. A seguir, normas sobre a regulamenta- 
ção particular do trabalho. A policia e a higiene das 
fabricas. O trabalho das mulheres e das crianças. O 
trabalho nas minas e nos estabelecimentos perigosos, 
incomodos ou insalubres. Disciplinas especiais orien- 
tam os contratos de trabalho, tanto o individual, quan- 
to o coletivo, e as instituições de previdencia contra 
os riscos do trabalho e de melhoria da vida social dos 
operarios. Como centro de tudo, a propriedade indus- 
trial, nos varios direitos que a formam. | 


“Todo esse ról de relações e institutos, entretan- 
to, em sua maioria, constitue a chamada — legislação 
do trabalho, de um lado, e de, outro — a legislação so- 
cial. A legislação do trabalho representa como, obser- 
vou OpDONE FanTINI, Legislazione sociale nel Italia 
corporativa e negli altri Stati, pag. 11, o complexo das 
normas jurídicas referentes á disciplina e á tutela do 
trabalho. A instrução para o preparo ao trabalho (fa- 
se de preparação) ; a organização ciêntifica do trabalho 
(fase organizadora); a remuneração do trabalho, a 
produção do trabalho, a segurança do trabalho (tutela 
do trabalho) ; os contratos e a magistratura do traba- 
lho (disciplina do trabalho). A legislação social consti- 
tue-se pelo complexo das normas juridicas concernentes 
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à mutualidade, á previdencia, á assistencia e ao ser- 
viço social. As sociedades de socorro mutuo. Ás caixas 
mutuas. O seguro contra o infortunio, a velhice, a in- 
validez, as doenças e a desocupação involuntaria. A 
colocação dos desocupados. A mutualidade escolar. 
Os institutos de assistencia” (17), 

Ficou, em tais termos, e com precisão, estabeleci- 
da a linha lindeira entre a legislação do trabalho e a 
legislação social, de resto perfeitamente distintas, na 
essencia e na forma, embora convergentes na sua fi- 
nalidade. 


52. Posto se possa fazer, doutrinariamente, essa 
separação, muito nitida, entre a legislação social e le- 
gislação do trabalho, defendida pela generalidade dos 
escritores, dificil é sustenta-la em face da Constituição. 
Às questões entre empregadores e empregados não são, 
em verdade, regidas pela legislação social, como se diz 
no texto constitucional, mas pela legislação do trabalho. 

E” o direito do trabalho, no sentir de um tratadis- 
ta italiano de nossos dias, a disciplina da prestação da 
obra subordinada seja do ponto de vista coletivo, seja 
do ponto de vista individual, e seja ainda quando, por 
exemplo, os sindicatos de categorias ajustam pactos 
coletivos, a serem obedecidos em determinado ramo 
da atividade profissional, ou quando esses pactos se 
amoldam, se particularizam e se individualizam nos 
contratos individuais, que possam ter valor e eficacia 
juridica no que consôem com os contratos coletivos. 
Viu no direito do trabalho, em geral, vasta complexi- 
dade de normas compreendendo a disciplina juridica 
das relações coletivas, que se realiza com o contrato 
coletivo, com a norma corporativa e com a sentença 
do magistrado do trabalho, na sua carateristica expres- 


17. WarDemar FenremmA, Tratado de Direito Mercantil Brasileira, 
vol, 1, pag. 105. 
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são normativa, de fonte de direito, obrigatoria para 
todos os pertencentes ás categorias produtoras inte- 
ressadas. Viu no direito de trabalho em particular 
o regulador da norma geral já expressa, no momento e 
no ambito de sua aplicação contratual pratica. Ven- 
do tudo isso, chegou a esboçar os dois ramos do direi- 
to do trabalho; o direito publico do trabalho, o que de 
geral acima se tratou; o direito privado do trabalho, 
o como particular conceituado(!S). 


53. Não se referiu a Constituição, declaradamen- 
te, ao direito de trabalho ; mas preocupou-se, e muito, 
como no art. 121 ficou consignado, com amparar, por 
lei especial, a produção e estabelecer as condições do 
trabalho, na cidade e nos campos, tendo em vista à pro- 
teção social do trabalhador e os interesses econômicos. 

Nêsse proposito, entendeu de traçar preceitos, que 
deve a legislação do trabalho observar, além de outros 
que colimem melhorar as condições do ea 
tais como : 

a) proibição de diferença de dao para um mes- 
mo trabalho, por motivo de idade, sexo, nacionalidade 
ou estado civil; 

b) salario minimo, capaz de satisfazer, conforme 
as condições de cada região, ás necessidades normais 
do trabalhador ; 

c) trabalho diario não excedente de oito horas, 
reduziveis, mas só prorogaveis nos casos previstos em lei; 

d) proíbição de trabalho a menores de 14 anos; 
de trabalho noturno a menores de 16; e em industrias 
insalubres, a menores de 13 anos e a mulheres ; 

e) repouso hebdomadario, de preferencia aos do- 
mingos ; 

) férias anuais remuneradas ; 


18. Gvivo BorroLorro, Diritto del Lavoro, Ed. Hoepli, pag. 24, 
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y) indenização ao trabalhador dispensado sem Jus- 
ta causa ; 

h) assistencia medica e sanitaria ao trabalhador e 
á gestante, assegurado a esta o descanso antes e depois 
do parto, sem prejuizo do salario e do emprego, e ins- 
tituição de previdencia, mediante ' contribuição igual 
da União, do empregador e do empregado, a favor da 
velhice, da invalidez, da maternidade e nos casos de 
acidentes do trabalho ou de morte ; 

1) regulamentação do exercício de todas as pro- 
fissões ; 

3) reconhecimento das convenções coletivas do tra- 
balho. 

Eis debulhados pelo texto constitucional preceitos 
norteadores da legislação do trabalho. 

Percorrer o elenco transcrito é o suficiente para 
ter a segurança da existencia de tma legislação do 
trabalho, perfeitamente definida, e, consequentemen- 
te, de um direito de que ela seja a expressão formal. 


54. Rematando esta série de considerações resul- 
ta que ou a legislação social, referida pelo art. 122, 
contem a legislação do trabalho, com a materia exara- 


“da no art. 121; ou o texto foi infeliz na sua; terminolo- 


gia. Em rigor, as questões suscitadas entre empregadores 
e empregados, possiveis de ser dirimidas pela Justiça 
do Trabalho, são as regidas pela legislação do trabalho. 


55. Em Portugal, os preceitos constitucionais e os 
do Estatuto do Trabalho Nacional foram desenvolvi- 
dos e postos em termos de execução pelo decr. n. 24.363, 
de 15 de agosto de 1934, que fundiu numa só magis- 
tratura do trabalho três jurisdições distintas: a dos 
arbitros avindores, a dos desastres no trabalho e a das 
mutualidades(1!?). 


19, Luiz pa CunHA GoNçALVES, RR de Direito Corporativa, 
pag. 283, n. 49. 
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E aquele decreto deu competencia aos tribunais 
de trabalho para conhecer e julgar : 

a) todas as questões que se suscitem entre orga- 
nismos corporativos, ou entre qualquer entidade de 
um organismo e este, ou outro organismo ; 

b) todas as questões relativas á interpretação ou 
“execução dos contratos coletivos de trabalho, ou dos 
acôrdos realizados entre entidades patronais, só ou agru- 
padas, e os sindicatos nacionais, ou só entre estes, des- 
de que os mesmos acôrdos estejam aprovados pelo 
subsecretario das Corporações ; 

c) todas as questões de desastre no trabalho ; 

d) o contencioso das associações de socorros mu- 
tuos e caixas de previdencia ; 

e) o contencioso dos organismos corporativos de 
previdencia ; 

f) as controversias do horario de trabalho e, de 
um modo geral, todas as questões que respeitam ás 
disposições reguladoras da disciplina do trabalho ; 

9) todos os conflitos emergentes dos regulamentos 
dos organismos corporativos, aprovados ou não pelo 
governo, e para cuja resolução ou interpretação seja 
solicitada a intervenção destes tribunais ; 

h) a interpretação, aplicação, modificação, prorro- 
gação, adaptação ás modificações eventuais das condi- 
ções economicas e até a estipulação de novos contra- 
tos e acôrdos coletivos de trabalho ; 

?) todas as questões de arbitragem intersindical, 
bem como as demais que, por sua natureza, demandem 
“arbitragem, e sejam submetidas por acôrdo das partes 
ou por despacho do subsecretario das Corporações ; 

2) as questões emergentes de contratos individuais 
de trabalho e cujo valor não exceda o valor de 50:0008000 
em Lisboa e Porto e 5:000$000 nos demais distritos ; 

O) as questões similares em que não tenha de se 


m) a revisão das sentenças e mais decisões, nos ter- 
mos em que a lei substantiva o permita ; 

n) 28 execuções das sentenças, por custas, multas 
e outras. 

Não ficou, porém, nessa enumeração. 

Maior é o elenco das materias de competencia 
dos tribunais de trabalho. Que entra mais nas suas 
atribuições? Vigiar o cumprimento do Estatuto do 
Trabalho Nacional. Fiscalizar o desenvolvimento e 
o exercício da atividade profissional e corporativa. Fa- 
zer assentar as disposições obrigatorias reguladoras do 
trabalho. Receber queixas e repreender disciplinar- 
mente os patrões ou operarios pela inobservancia dos 
princípios de equidade, doçura, respeito e obediencia, 
que devem presidir entre uns e outros. Proceder ao 
levantamento de autos, enviando-os ás autoridades po- 
liciais ou criminais, quando os fatos que os provocaram 
sejam bastantes para a aplicação das respetivas pe- 
nalidades. : 


56. Na Espanha, os Jurados Mixtos, pelos dispo- 
sitivos do decreto de 29 de agosto de 1935, que ditou 
a norma fundamental da jurisdição de trabalho, agora 
unificada ; e do decreto de 11 de novembro de 1935, 
que estabeleceu as normas do processo contencioso, 
têm compentencia para tomar conhecimento e julgar : 

a) as demandas sobre pagamentos de salarios ou 
diferenças dêles ou sobre abono de horas extraordina- 
rias e, em geral, as que versem sobre a formação, exis- 
tencia, validade, interpretação e cumprimento dos con- 
tratos de trabalho, individuais ou coletivos, os de apren- 
dizagem e outros analogos ; 

b) as reclamações motivadas pela despedida do 
empregado e, em geral, as surgidas entre empregadores e 
empregados sobre rescisão e terminação dos contratos 
indicados anteriormente ; 


k 


fazer aplicação do direito estrito; 
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e) as questões entre trabalhadores de um mesmo 
patrão, derivadas do trabalho em comum ou das rela- 
ções entre elas criadas ; | 

d) as demandas e reclamações baseadas no cum- 
primento ou não dos pactos coletivos de condições de 
trabalho ; | 

e) as reclamações oriundas da aplicação da lei 
de acidentes no trabalho, já dirigidas a patrões parti- 
culares, já com respeito ao Estado, Provincia ou Mu- 
nicipio, ou qualquer outro organismo oficial, exceto 
as que, em virtude de preceitos especiais, sejam das 
Comissões paritarias de previsão social ; 

e) as demandas baseadas na inobservancia das leis 
e disposições de carater social que afetem particular- 
mente ao litigante e que não tenham processo especial, 

Não entram na competencia judicial dos Jurados 
Mixtos as questões derivadas do serviço domestico, as 
dimanadas de serviços que se prestem em carater par- 
ticular ou por titulares de profissões liberais, exercidas 
por conta propria; e as que surjam no trabalho das 


industrias e propriedades exploradas diretamente pela 


administração, assim como o prestado em serviços pu- 
blicos por conta do Estado, Provincia ou Municipio, ou 
qualquer outro organismo administrativo ou oficial (2º). 


57. Todas as controversias relativas á disciplma 
das relações coletivas de trabalho, quanto á aplicação 
dos contratos coletivos ou de outras normas existentes, 
ou quanto á implantação de novas condições de tra- 
balho, são, na Italia, da competencia da Côrte de Ape- 
lação, funcionando como Magistratura do Trabalho. E 
o que se lê no art. 13 da lei n. 563, de 3 de abril de 1926. 
Comentando-o, escreveu um processualista que o ele- 
mento objetivo da controversia coletiva é dado pelo 


- 20. Azesandão GALLART FoLcH, Derecho Espanol del Trabajo, pag. 
333. 
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regulamento coletivo, o qual se substancia no interes- 
se profissional de determinada categoria e póde, por- 
tanto, concernir. 

a) á formação de normas coletivas novas ; 

b) ao ajustamento de normas coletivas existentes ; 

c) á resolução de regulamento não corresponden- 
te com a situação de fato (juizo de revisão) ; 

d) á interpretação de normas coletivas. 

E a identificação da controversia coletiva se obtem, 
de modo preciso, quando o seu objeto reside no confli- 
to de dois interesses de categorias, interesse coletivos, 
entre o interesse dos particulares e o geral ou do Esta- 
do(21). 

Deu o art. 1 do decreto n. 1.073, de 21 de maio de 
1934, ao Pretor e aos Tribunais, nos limites de sua res- 
petiva competencia por valor, a de decidir : 


a) as controversias individuais derivadas das re- 
lações de trabalho ou de emprego, que sejam ou pos- 
sam ser objeto de contratos coletivos de trabalho ou 
de outras normas que tenham valor ou efeito de contra- 
tos coletivos, nos termos da lei n. 563, de 3 de abril 
de 1928, e da lei n. 1.130, de 1 de julho de 1926; 

— b) as controversias em materia de parceria rural, 
quanto regulada por contratos coletivos ; 

c) as controversias concernentes á responsabilida- 
de civil dos empregadores e dos empregados e destes 
para com as associações sindicais, nos termos do art. 
10, quinto inciso, da lei n. 563, de 3 de abril de 1926; 

d) as controversias atinentes ás relações de tra- 
balho dos dependentes de entes publicos de qualquer 
natureza. | 

Para as controversias relativas a relações de em- 
prego dos dependentes de entes publicos de qaulquer 


21. Lua DE Lirata, Diritto Processunle del Lavoro, pags. 88 e 89, 
ns. 35 e 36. À 
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natureza continuarão a ser PORN ane as eds 
legais vigentes. | 


58. Não se fez esta digressão inutilmente. Não é 
original a legislação trabalhista brasileira embora haja 
consultado os pontos de vista nacionais, ou pela obser- 
vancia dos fatos, ou pelas convicções dos que a elabo- 
raram. Veiu ela de fonte estranha. Procurou-se, nos 
capitulos anteriores, mostrar a materia de competen- 
cia dos tribunais do trabalho fornecendo elementos pa- 
ra à elaboração da lei reguladora da Justiça do Traba- 
lho, abrindo veredas aos futuros aplicadores e inter- 
pretes. Não é desprezivel o trabalho dos abridores de 
picadas. Tanto mais que sendo a materia da compe- 
tencia dos juizes e tribunais, no sistema constitucional 
brasileiro, de direito estrito, a Justiça do Trabalho, 
posta á ilharga do Poder Judiciario e fóra do influxo 
salutar da sua disciplina bemfazeja, ficou com compe- 
tencia especial, a de dirimir questões entre emprega- 
dores e empregados, regidas pela legislação social, a 
abranger toda a materia da legislação do trabalho, sem 
o que ela ficaria sem conteúdo bastante para que a 
nova jurisdição não ficasse cheia de vacuo. 

Se o texto constitucional alargou a competencia 
da Justiça do Trabalho, atribuindo-lhe a dirimencia 
das questões regidas pela legislação social, força é con- 
vir que sobremodo a estreitou, adstringindo-a ás ques 
tões entre empregadores e empregados. 

Entre elas, hão de incluir-se : 

a) as de interpretação ou execução dos contratos 
de trabalho, individuais ou coletivos ; 

b) as relativas a diferença de salario, afim de ni- 
vela-lo, quando proveniente de motivo de idade, sexo, 
nacionalidade ou estado civil: ao trabalho igual cor- 
responde, por dispositivo constitucional, salario igual ; 
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c) as atinentes ás condições do trabalho, sua se- 
gurança e higiene, decorrentes da inobservancia das 
leis sociais ; 

d) as concernentes á concessão das férias anuais 
remuneradas ; 

e) as a proposito do horario de trabalho e, em 
geral, emergentes das disposições reguladoras da dis- 
ciplina do trabalho, tanto legais, quanto dos regimen- 
tos internos das fabricas ou usinas; ' 

Í) as para a efetividade do repouso hebdomadario, 
de preferencia aos domingos ; 

9) as motivadas pela despedida do empregado e 
para a indenização legal no caso de despedida injusta ; 

h) as para a indenização dos acidentes no trabalho ; 

:) as destinadas a tornar efetiva a assistencia me- 
dica e sanitaria ao trabalhador ; 

9) as assecuratorias do direito da gestante ao re- 
pouso antes e depois do parto, sem prejuizo do sala- 
rio e do emprego ; 

k) as baseiadas na inobservancia das leis e dispo- 
sições de carater social, que afetem particularmente ao 


- empregador e ao empregado, estabelecendo direitos e 


obrigações entre êles. 


59. Está, por certo, incompleta esta enumeração ; 
mas serve de paradigma a ser adotado e completado. 
E dela defluem observações do mais variado tomo 


“e de muita importancia, algumas das quais passam a 


ser examinadas, no interessante ao objetivo desta dis- 
sertação. - 


60. Um dos autores da legislação social brasileira, 
pelo menos dos de maior destaque pelos galões que a 
a sua obra lhe conferiu, é o sr. F. J. OLIVEIRA VIANA, 
consultor juridico do Ministerio do Trabalho, Industria 
e Comércio. Prefaciando o Curso de Legislação Bra- 
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sileira do Trabalho, obra, por muitos titulos, valiosa, 
de WW. NiEgMeYER, recentemente publicada, escreveu o 
consagrado sociologo estas linhas : 

“ .. tambem não é rigorosamente exato que esta 
legislação não corresponda ás exigencias do nosso meio, 
que este não esteja preparado para recebe-la. E” um 
“outro equivoco, resultante da falta de conhecimento 
preciso da natureza e do alcance desta legislação. Jul- 
cam que ela é feita para todo o Brasil; que tem apli- 
cação á totalidade da população nacional. Ora, a ver- 
dade é que esta legislação tem um campo de aplicação 
limitado ; abrange apenas as populações urbanas e ma- 
ritimas ; não, as populações rurais. E esta uma dis- 
tinção que não tem sido feita, mas que é essencial para 
um juizo objetivo e imparcial desta legislação e do seu 
valor pragmatico.. 

“O problema social no Brasil, com efeito, não foi, 
nem poude ser ainda considerado na universalidade dos 
seus aspetos ; nem a solução, que lhe foi dada na obra 
legislativa da Revolução, é uma solução completa e 
integral, atacando-o em toda a sua imensa complexi- 
dade. Neste dominio, estamos por assim dizer ainda 
encerrados dentro do perimetro das cidades. O mun- 
do rural brasileiro continua intacto, fóra da ação tu- 
telar e renovadora desta nova politica social, Não 
enfrentamos ainda cs problemas sociais que o nosso 
interior, com a sua numerosa população proletaria, en- 
cerra. 

“Na verdade, o que temos até agora tentado re- 
solver, com as nossas leis sociais, são as questões do 
trabalho na industria e no comércio, isto é, do trabalho 
das populações que vivem dentro das nossas capitais 
e cidades, que são os centros do nosso capitalismo na- 


scente e onde a grande industria começa a levantar 


as suas poderosas estruturas de cimento e aço”. 
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Sente-se, ao fim destas considerações, que elas não 


“são integralmente exatas. Ha, na legislação social bra- 


gileira, mesmo na esboçada antes da Revolução, e prin- 
cipalmente na obra desta, muito que se aplique além 
das zonas suburbanas das capitais e cidades da orla 
maritima do paiz. São universais, no sentido de sua 
eficiencia em todo o territorio brasileito, os principios 
exarados no titulo da ordem econômica e social da Con- 
stituição. Não são poucos os dispositivos regulamen- 
tadores do trabalho agricola ou rural. Por se encontra- 
rem em textos de leis ordinarias, nem por isso perdem 
o seu carater social. Como de legislação social hão de 
haver-se. E disso decorre a necessidade da criação e 
instalação dos orgãos da Justiça do Trabalho em todo 
territorio brasileiro, pois ela terá de funcionar e exer- 
citar a sua jurisdição especialissima onde quer que, 
mezmo além das capitais e cidades, surja uma questão, 
entre empregador e empregado, regida pela legislação 
social, a já existente e ainda a por vir. 

Carece a justiça ordinaria, tanto a federal, quan- 
to a estadual, de competencia para conhecer dela e 
julga-la, desde que a Constituição criou a Justiça do 
Trabalho. No cumprimento de altissimo papel social 
e politico, que se lhe não pode negar, reconheceu a 
Côrte Suprema a validade do funcionamento das Co- 
missões Mixtas de Conciliação e das Juntas de Conci- 
liação e Julgamento(??). 

Não tardará muito, porém, que se organize defini- 
tivamente a Justiça do Trabalho, nos termos constitu- 
cionais, e ela terá de atender á função nacional, que 
lhe foi atribuida. 


61. Não é possivel duvida acerca do carater social 
da legislação sobre acidentes no trabalho. Nem have- 


22. Arquivo Judiciario, vol. 39, pag. 358. 
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rá contestar serem as questões, por ela regidas, ques- 
tões entre empregadores e empregados. | 

Não vale, no momento, entrar na indagação dou- 
trinaria do fundamento da obrigação do empregador 
de indenizar ao empregado do dano por ele sofrido por 
acidente no trabalho, e sua familia, em caso de morte. 
A obrigação existe e resulta da lei, que a instituiu. 
Tem o empregado direito para exigi-la. Essa é questão 
entre empregador e empregado, regida pela legislação 
social. Nenhuma outra existe que seja, mais carateris- 
ticamente, da competencia da Justiça do Trabalho. 

Ha de ter esta, por conseguinte, funcionamento 
permanente, principalmente nos grandes centros de vi- 
da industrial em todo o país. Só isso bastará para sa- 
kientar as dificuldades à vencer para & organização das 
comissões conciliatorias e dos tribunais de trabalho 
pelo sistema paritario, que foi o da perferencia do le- 
gislador constituinte brasileiro. Não teve êle em vis- 
ta a pratica espanhola do sistema, que adotou. A or- 
ganização jursidicional de trabalho prevista na lei de 
19 de maio de 1908, com tribunais industriais compos- 
tos de um juiz de primeira instancia, que funcionava, 
como presidente, de três jurados e um suplente, empre- 
gadores, e outros tanto jurados empregados, não deu 
o resultado almejado; e pelas seguintes razões: 

“Esta lei, entretanto, por alguns de seus defeitos 
de ordem fundamental e por seus defeitos de detalhes, 
entre êles a absoluta gratuitidade do cargo e as fortes 
sanções pecuniarias impostas ao vogal que não com- 
parecesse, resultou impraticavel na pratica e isso O 
fez notar o Instituto de Reformas Sociais ao proprio 
governo, indicando a necessidade primeiro, de suspen- 
der dita lei e, de reforma-la, em seguida, como acon- 
teceu(23). 


23. ALEJANDRO GALLART FOLCH, Derecho Espanol del Trabajo, pag. 
328. 
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Desvenda-se, dessarte, ponto de extrema delica- 
deza e singular relevancia, a reclamar cuidadosa aten- 
ção, para que a Justiça do Trabalho venha a ter à efi- 
cacia de mistér. Os membros de suas comissões e tri- 
bunais terão trabalho permanente e, em tais condi- 
ções, hão de ser suficientemente remunerados. Se se 
puder instituir, em cada comarca brasileira, um juiz 
singular de trabalho, será o problema de mais facil 
resolução. Desde que, porém, se trate de juizo cole- 
tivo e paritario, composto, no minimo, de um empre- 
gador e de um empregado, com um presidente de li- 
vre nomeação governamental, as dificuldades se acu- 
mularão, mesmo do ponto de vista financeiro. 


62. Escapam á jurisdição dos tribunais de traba- 
lho as questões, regidas pela legislação social, que não 
sejam, positivamente, entre empregadores e emprega- 
dos. Ficarão elas na alçada da justiça comum. 

Entre elas, como é de ver, as emergentes das con- 
troversias entre os empregadores ou os empregados e 
as associações profissionais ou sindicatos, de que fi- 
zerem parte, acerca da inobservancia de dispositivos 
da legislação social. 


63. Estabelecendo-se o conflito de jurisdição en- 
tre os tribunais do trabalho e os juizes ou tribunais 
federais ou estaduais, será êle resolvido pela Côrte 
Suprema, qual preceitúa o art. 76, 7), da Constituição. 

Atribuiu êle á Côrte Suprema competencia para 
processar e julgar originariamente os conflitos de ju- 
risdição entre juizes ou tribunais federais, entre estes 
e os dos Estados, e entre juizes ou tribunais de Estados 
diferentes, incluidos, nas duas hipoteses ultimas, os 
do Distrito Federal e os dos Territorios. 
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64. FExpostos estes princípios, á luz dêles é que 
se ha de examinar a exposição de motivos que, em 11 
de novembro de 1936, o sr. ministro do Trabalho, TIn- 
dustria e Comércio apresentou a s. exa. o sr. Presiden- 
te da Republica, e este, com a mensagem de 1 de de- 
zembro de 1936, encaminhou ao Poder Legislativo, 
acompanhada de um anteprojeto de lei de organiza- 
ção da Justiça do Trabalho, agora submetido ao estu- 
do da Comissão de Constituição e Justiça da Camara 
dos Deputados. 
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CAPITULO VI 


A exposição de motivos 


65. Merecem meditação as palavras do sr, minis- 
tro do Trabalho, Industria e Comércio quanto aos re- 


“sultados alcançados com as Comissões Mixtas de Con- 


ciliação e as Juntas de Conciliação e Julgamento, des- 
tinadas estas a dirimir os dissidios individuais e aquelas 
os coletivos. | | 

Convem, para isso, transcreve-las : 

“Os decretos ns. 21.396 e 22.132 estabelecem, como 


preliminar, para a solução dos dissídios, a conciliação. 


Nos dissidios individuais, não sendo possivel acôrdo, 


“as Juntas proferem o julgamento. Mas nos dissidios 


coletivos, não sendo aceita a proposta de conciliação, 
e recusado o juizo arbitral por uma das partes, encer- 
ra-se a instancia, ficando o conflito sem decisão. E' à 
arbitragem facultativa, apesar da competencia conce- 
dida ao ministro, no art. 15 do decreto n. 21.396, de 
nomear, quando houver recusa do juizo arbitral, uma 
comissão “que, sobre o dissidio, proferirá laudo”. 
“A experiencia autoriza-nos a afirmar que a ar- 
bitragem facultativa torna as Comissões Mixtas de 
Conciliação, na maioria dos casos, inoperantes. As 
Juntas de Conciliação e Julgamento dos dissidios in- 
dividuais, não obstante o esforço de faze-las funcionar 
pela falta de remuneração de seus membros, têm da- 
do resultados apreciaveis. Entretanto,£a execução de 
suas decisões no juizo ordinario se processa com tama- 
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nhos entraves e delongas que desencorajam as partes 
e tornam ineficientes os seus julgamentos. 


“Na fase de experiencia ou de ensaio da legislação 
social, o Governo Provisorio não podia organizar a Jus- 
tiça do Trabalho, nem seguir orientação diversa da 
que adotou. As Comissões Mixtas de Conciliação e 
as Juntas de Conciliação e Julgamento representam 
consideravel esforço para disciplinar os conflitos, apro- 
ximando empregadores e empregados e criando um am- 
biente de conciliação, que se vai generalizando de ma- 
neira sensivel. 

- “A Justiça do Trabalho, noutros paizes em que as 
questões sociais assumem aspetos muito mais comple- 
xos do que entre nós, ainda é rudimentar, e não passou 
de sua primeira fase, que é a arbitragem facultativa. 
Temos, porém, que avançar, porque adotamos uma 
legislação social de base sindicalista, que exige disci- 
plina e tribunais de ação rapida e eficaz. No Brasil, 
o Estado criou o sindicato e deu-lhe estrutura e fun- 
ções publicas. O sindicato é uma associação de auto- 
defesa econômica. A sua tendencia é a luta para a con- 
quista de um salario sempre mais elevado e de garan- 
tias que atenuem as desigualdades economicas. O pa- 
tronato tambem se organizou em sindicatos, formando 
nucleos fortes de resistencia contra as reivindicações 


trabalhistas. - Assim, se não organizarmos a Justiça - 


do Trabalho, a greve e o lock out serão os unicos re- 
cursos, e então legitimos, para a solução do conflito. 

“A arbitragem obrigatoria, na impossibilidade de 
conciliação, justifica-se não só pela necessidade de har- 
monizar os interesses em luta, como em defesa da au- 
toridade do Estado, que não póde ser neutro, nem 
abstencionista, diante das perturbações coletivas, dei- 
xando as forças sociais entregues aos proprios impul- 
sos. À instancia conciliatoria oferece ás partes amplos 
meios para entendimento, transigencia e acôrdo, cons- 


158 








tituindo a arbitragem coercitiva instancia subsidiaria 
e ultima, por não ser possivel fiquem os conflitos sem 
solução. Tendo os conflitantes a certeza de que, se 
não transigirem na instancia preliminar de concilia- 
ção, terão de se submeter á arbitragem, preferirão en- 


“tender-se mediante reciprocas concessões, 


“A execução da Justiça do Trabalho em outro jui- 
zo aberra de todos os princípios de organização judicia- 
ria, originando complicações processuais e delongas in- 
superaveis. Essas complicações e delongas produzem 
a descrença, fator psicologico relevante e que despres- 
tigia qualquer instituição”. | 

Bateu a exposição de motivos em duas teclas de 
ampla sonoridade : a de terem os sindicatos estrutura 
e funções publicas e de ser indispensavel estabelecer a 
arbitragem obrigatoria para a solução dos conflitos en- 
tre empregadores e empregados, 


66. Já se desenvolveu, linhas atrás, a tese contra- 
ria: os sindicatos e as associações profissionais são 
pessõas juridicas de direito privado. Constituem-se 
livremente, por agrupamento de pessôas da mesma ca- 
tegoria profissional, como todas as associações civis. 
Mas sómente adquirem personalidade juridica, como 
muitas associações e sociedades, até mercantis, com a 
aprovação de seus estatutos pelo ministro do Trabalho, 
Industria e Comércio. | 

Não se incluem, absolutamente, entre as pessõas 
juridicas de direito publico interno. Nem ha, mesmo, 
como integra-los na estrutura juridica do Estado, no 
sistema constitucional brasileiro. Não exercem a mi- 
nima parcela de poder publico. A ordem econômica 
brasileira deve ser organizada, refere o art. 115 da Con- 
stituição, conforme os princípios da justiça e as neces- 
sidades da vida nacional, de modo que possibilite a 
todos existencia digna : dentro desses limites é garan- 
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tida a liberdade econômica. Não tem base sindicalis- 
ta. Mas isso não importa que ela dispense a disciplina 
e tribunais de ação rapida e eficaz, em qualquer pro- 
vincia da atividade social, supremo anhelo de todos 
os povos, que a complexidade da vida contemporanea 


torna cada instante maior e mais angustioso, em todos 


os países, ainda os de civilisação mais apurada. No 
que concerne aos sindicatos e ás associações profissio- 


“nais, não fez mais o art. 120 da Constituição do que 


prescrever que “serão reconhecidos de conformidade com 
a lei” e que esta “assegurará a pluralidade sindical e 
a completa autonomia dos sindicatos”, 

Traçando o princípio da “completa autonomia dos 
sindicatos”, instaurou a Constituição novo regime, in- 
compativel com a vigente, em que a autonomia dos sin- 
dicatos ainda é precaria, tanto nêles intervêm os repre- 
sentantes do poder publico, como se em casa propria. 

Assiste ás organizações profissionais, é certo, uma 
função publica, de natureza politica: a que lhes con- 
feriu o art. 23 da Constituição, de elegerem, na forma 
que a lei mdicar, os representantes profissionais na 
Camara dos Deputados, em total equivalente a um 
quinto da representação popular, 


67. Dever-se-á, no entanto, seguindo a exposição 
de motivos, erngir em regra a obrigatoriedade da con- 
ciliação entre empregadores e empregados? Não é, 
tecnicamente, sob o ponto de vista juridico, contra- 
senso, falar em conciliação obrigatoria? Conciliar não 
é por ventura, persuadir as duas partes em conflito, 
convence-las suasoriamente, mostrar-lhes os prós e os 
contra, por-lhes diante dos olhos as vantagens e as 
desvantagens da 'controversia e, afinal, sem coação de 
especie alguma, leva-las a um entendimento, a um 
acórdo de vontades, a uma avença, a um ajuste, a um 
contrato ? 
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Têm, devem ter, os juizes do trabalho esse poder 
conciliatorio, que nossos maiores outrogaram aos jui- 
zes comuns, de tal sorte que, nos tempos de antanho, 
nenhuma ação se iniciava sem que, antes, tentassem 
os juizes levar as partes a entendimento reciproco. 
De outro modo não pensaram os elaboradores da disci- 
plina juridica das relações coletivas do trabalho. An- 
tes da decisão, ficou expresso no art. 13, terceira alie- 
na da lei italiana n. 563, de 3 de abril de 1926, é obri- 
gatoria a tentativa de conciliação das partes pelo pre- 
sidente da Côrte. A tentativa de conciliação, é de no- 
tar: “%l tentativo di conciliazione”. Não a obrigato- 
riedade' de conciliação. 

Não se perca a oportunidade de ouvir, neste passo, 
as palavras de um processualista do trabalho : 

“A explicação deste poder conciliatorio foi con- 
siderado pelo legislador de tamanha relevancia, que o 
erigiu em pressuposto processual para o exercício das 
ações relativas ás controversias coletivas do trabalho ; 
e, por isso, estabeleceu o texto principal do art. 17 
da lei que não é processavel a ação perante a magistra- 
tura do Trabalho sem que haja sido tentada a solução 
amigavel da controversia pelos orgãos para isso des- 
tinados. - 

“A função conciliatoria pode e deve mesmo ser 
explicada pelas associações de grau superior ou pelo 
ministro das Corporações. Conelúa-se a conciliação 
por qualquer dos orgãos dela incumbidos e não se con- 
sidere o seu resultado como decisão arbitral. Tem a 
conciliação, com o laudo arbitral, identidade de con- 
teúdo e a mesma amplitude de efeitos, pois substitue 
sempre o contrato coletivo que as associações profis- 
sionais poderiam ajustar, embora não se diferencie sub- 
stancialmente. A conciliação da controversia de tra- 
balho, por obra das associações de grau superior, dos 
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orgãos centrais de recrutamento ou do ministro das 
Corporações, não deixa de ser uma solução, por assim 
dizer, contratual ou consensual, A obra de concilia- 
ção, à este proposito explicada, não se reduz senão 9 
aproximar as associações profissionais reconhecidas e 
que se encontrem em contraste, a recolher as preten- 
ções de uma é de outra e fazer trabalho de persuasão, 
indicando quais delas podem ser acolhidas, quais as 
suscetiveis de recusa e quais as de possivel modifica- 
ção” (9. 

A lei, se a experiencia demonstra a ineficacia da 
conciliação, pode dispensa-la e instaurar, desde logo, 
a instancia trabalhista, dando aos juizes competencia 
para a solução da controversia entre empregadores e 
empregados, pela forma, que estabelecer. Pois ainda 
se não descobriu meio de obrigar as partes em litigio 
a fazer um entendimento, a entabolar um acôrdo. De 
modo diferente não se agiria se se quizesse, afim de 
suprimir a jurisdição contenciosa de casamentos, obri- 
gar os casais em ponto de separação por incompatibi- 
lidade de genios ou outro dos motivos previstos na lei; 
a celebrar um “desquite por mutuo consentimento”, 
ou por “desquite amigavel”... 

Não somente concedeu a lei italiana ao presidente 
da Cóôrte esse poder conciliatorio, como permitiu ainda 


a instituição do juizo arbitral, por via do compromisso, 


na conformidade do disposto nos arts. 8 e seguintes 
do codigo do processo civil. 


Tem sido, de resto, reconhecida a validade da 
clausula compromissoria em contrato individual de tra- 
balho, por via da qual se devolva o juizo a um só arbi- 
tro, embora a clausula não contenha a precisa indicação 
do objeto da controversia. Resulta essa validade de 


Ed Gracco D'Agosrino. L'Arbitraito nele Controversie del Lavoro, 
Pas. ó. 


162 








dispositivo expresso do art. 4 do deer. n. 1.073, de 21 


| de maio de 1934 (25), 


68. Estatuindo as normas que conceituam a ju-. 
risdição especial do trabalho e que dominam a orga- 
nização de seus tribunais, a exposição de motivos dis- 
se serem elas as seguintes : o 

a) composição paritaria das comissões e tribunais : 

b) identidade de juiz — isto é, um só Juiz prepa- 
rador e julgador ; 

c) processo oral; 

d) prova imediata, não havendo dilação ; E" 

e) concentração processual, isto é, todos os inci- 
dentes e meios de prova feitos em conjunto e, tanto 
quanto possível, na mesma audiencia ; . 

f) instancia unica, quando possivel, não havendo 
recurso das decisões, incidentes ou interlocutorias, e 
“só se permitindo a apelação das sentenças definitivas 
com efeito suspensivo, em casos restritos ; 

9) gratuitidade de processo até 1:000$000 e pa- 

“gamento das custas somente afinal ; 

h) execução, pela Justiça do Trabalho, das pro- 
prias decisões. o 

Como, sob a egide destes princípios, foi que se 
gizou o anteprojeto, antes de examina-lo mais por miu- 
do, se torna conveniente enfrenta-los por alto, em t- 
nhas muito rapidas. 


a) a composição paritaria das comissões e tribunais : 


Dispensa comentarios, com efeito, a precisão do 
texto constitucional dominante da materia, Já bem exa- 
minado em suas minudencias e na sua trajetoria pelos 
tramites parlamentares. | 





95. Luigi DE Liraia, Diritto Processuale del Lavoro, pag. 446, n. 338. 
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A constituição dos Tribunais do Trab | 
Comissões de Conciliação obedecerá Pega pa 
cípio da eleição de seus membros, metade pelas asso- 
clações representativas dos empregados e metade pe- 
las dos empregadores, sendo o presidente de livre no- 
meação do governo e escolhidos dentre pessõas de ex- 
periencia e notoria capacidade moral e intelectual. 

Não ha, pois, fugir ao rigor do enunciado. 

As Comissões de Conciliação e os Tribunais do 
Trabalho terão sempre organização paritaria e os seus 


membros hão d 
Pre e ser empregadores e empregados, tan- 


Compor-se-á a Justi 

| ça do Trabalho, qual se acha 
delineada no texto de sua instituição, somente de or- 
gãos coletivos e, em tais condições, paritarios? Ou 
será possivel a criação de juizes singulares? 


b) a identidade do juiz preparador e julgador : 


 Referiu-se a exposição de motivos ao 

de identidade de juiz, isto é, á existencia FA sigo ue 
preparador e Julgador”. Deu; á primeira analise, a im- 
Ro de haver admitido a possibilidade da criação 
e Juizes singulares para o preparo e, tambem, para 
O Julgamento das questões entre empregadores e em- 
Rc, o dirimidas perante as Comissões de Con- 
E ari 4 o logo se desfez. Denunciando a 
a En a ustiça do Trabalho, enumerou os seus 
nad a Ea as Comissões de Conciliação e Julgamen- 
Cesp E Regionais do Trabalho e o Tribunal 
E E rabalho. Não abriu lugar para os juizes 
E e e preparador e Julgador, cuja identi- 
e Es a o encia, não é o singular: é o coletivo 
Ga Ea tecipando o Sistema, de exercício de 
o ções, assentou que “os dissídios individuais 
etivos, levados á Justiça do Trabalho, serão sub- 
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metidos, preliminarmente, á conciliação” ; e, “se não 
houver acórdo, o juizo conciliatorio se converterá obri- 
gatoriamente em arbitral, proferindo o tribunal a de- 
cisão, que valerá como sentença”. Prenunciou contro- 
versia de grande tomo: a de ser, ou não, arbitral a 
jurisdição dos tribunais de trabalho. Melhor se anda- 
rá afastando-a definitivamente, dando, em primeira 
instancia, competencia aos tribunais, afastada a ques- 
tão de sua denominação, para, preliminarmente, ten- 
tarem a conciliação, iniciando-se, em caso de frustrar- 
se, a instancia contenciosa. 

Não se perca o ensejo de encarar à possibilidade e 
à conveniencia de instituir juizes singulares para O pre- 
paro e julgamento das questões entre empregadores 
e empregados, em primeira instancia. Nem se diga 
que os juizes do trabalho hão de ser sempre, e neces- 
sariamente, coletivos e paritarios. Os coletivos, as 
Comissões de Conciliação e os Tribunais de Trabalho, 
hão de ser, por efeito de dispositivo constitucional, 
paritarios. Mas não se encontra expressa proíbição da 
existencia de juizes singulares, nem decorre ela, im- 
plicitamente, de clausula expressa. Não se pensou 
em incluir na competencia da Justiça do Trabalho 
as questões de acidentes no trabalho. Mas cabem 
elas, indubitavelmente, na jurisdição trabalhista, ex- 
cluida a da justiça ordinaria. Teve-se em mira, por 
outro lado, que a Justiça do Trabalho seria perma- 
nente, como não podia deixar de ser, mas exercendo 
a sua jurisdição somente quando houvesse questões 
entre empregadores e empregados à dirimir. Os aci- 
dentes no trabalho, porém, acontecem constante e dia- 
riamente, em maior ou menor numero conforme a in- 
tensidade da vida industrial de cada localidade, de 
molde a exigirem justiça sempre alerta e pronta a co- 
nhecer das questões deles emergentes, quasi sem so- 
lução de continuidade. Centros industriais haverá, co- 
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mo o das grandes capitais brasileiras, em que mais 
de um deverão ser os tribunais de trabalho, todos com 
serviços exaustivos. À estatistica dos acidentes no tra- 
balho indicará quais deverão ser elas. Ou serão mais 
de um os tribunais ou terá o unico, se um só se criar 
varias turmas ou camaras de julgamento. 


c) o processo oral: 


' Traçando as normas processuais das Comissões 
Mixtas de Conciliação, previu o decr. n. 21.396, de 
12 de maio de 1932, as duas hipoteses: a da conci- 
liação, propriamente dita, e a da instauração do juizo 
arbitral; mas não regulou a hipotese da discordancia, 
fixando o processo de solução do dissidio contenciosa- 
mente. Não se verificou o mesmo com as Juntas de 
Conciliação e Julgamento. Cuidou o decr. n. 22.132, 
de 25 de novembro de 1932, do processo perante elas. 
Permitiu o inicio dêle com a apresentação das recla- 
mações determinantes dos litigios por escrito ou ver- 
balmente, sendo nesta hipotese reduzidas a termo as- 
sinado pelo reclamante ou alguem a seu rogo. Compa- 
Tecimento das partes em audiencia, com as provas, 
que tiver. Conversão, quando de mistér, do julgamen- 
to em diligencia, para produção de provas. Frustra- 
da a conciliação, o julgamento. Os debates serão re- 
duzidos a termo, pelo presidente ou vogal por êle de- 
signado. Assinatura do termo de conciliação pelas 
partes litigantes ou a seu rogo; e o Julgamento, pelos 
vogais. | 

Esse é o processo oral vigente. Nenhuma novida- 
de. Mais acertadamente traçou o regul. n. 737, de 
1850, o procedimento oral da ação sumaria ou de au-: 
diencia, que a pratica desnaturou, por força das cir- 
cunstancias. Dos defeitos do em execução, disse bem 


sentença de 10 de setembro de 1936 
José DE CastRO NUNES : » prolatada por 
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“Do termo de julgamento se vê que os reclama- 
dos, ora executados, compareceram e arrolaram teste- 
munhas. Não consta, porém, que tais testemunhas 
tenham sido ouvidas. No entanto, a Junta fundou-se 
nesses depoimentos para condenar os reclamados. Es- 
sas testemunhas, segundo se vê da parte expositiva 
da decisão, inocentaram o reclamante e depuzeram con- 
tra o patrão que as arrolara, declarando-se por este 
cosgidas a lhe confirmar a defesa. A defesa assenta 
nessa prova que, produzida pelo patrão, terá sido para 
êle um tiro pela culatra. Accentuo com esse reparo 
apenas a inverosimilhança, que estaria excluida se os 
depoimentos houvessem sido escritos, isto é, constas- 
sem do processo, assinados pelos depoentes. Mas tal 
prova não existe. E se não existe materialmente, não 
existe legalmente, de nada valendo as referencias que 
a ela faz à decisão. Porque prova testemunhal supõe 
o depoimento, subscrito pela testemunha, depois de 
qualificada e compromissada. Falta, pois, á decisão 


“exequenda a prova em que esta declaradamente assen- 


tou para pronunciar a condenação. 

“O processo perante as Juntas comporta produ- 
ção de provas, mencionadamente por testemunhas de- 
bates, etc. (decr. n. 22.132, arts. 12 e seguintes). Sem 
isso não haverá processo, pressuposto no dito decreto 
para garantia das partes e validade de julgamento. 

“As Juntas são aparelhos de uma jurisdição. Es- 
tão obrigadas á observancia do direito formal, prescrito 


no aludido decreto e constante dos principios gerais 


de processo. Não podem prescindir dessas formas ele- 
mentares, á semelhança dos prud, hommes pescadores 
do Mediterraneo que, no uso de um direito historico, 
se julgam dispensados até mesmo de escrever as suas 
decisões, segundo informam os expositores, entre os 
quais GARSONNET e CESAR BRU. 
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“Do exposto resulta a nulidade da decisão pelo 
vicio da supressão da prova, termo essencial e, pois, 
nulidade substancial ou insuprivel (decr. n. 3.084, III, 
art. 99, d, comb. arts. 89, c e 90, o)” (28). 

E' de tomar tento, portanto. O procedimento 
oral deve adotar-se nas condições e nos casos em que 
seja possivel, sem a supressão dos termos essenciais do 
processo, sem os quais não haverá como admiti-lo. 
Degeneraria numa insegurança de tal quilate, que as 
proprias partes, que com êle deveriam ser favoreci- 
das, sairiam redondamente prejudicadas. 


Hão de ser orais os debates em audiencia. Os 
atos e provas terão de ser escritos. Outro não é o sen- 
tido da oralidade processual. Vale a pena, neste par- 
ticular, traduzir esta pagina de um processualista ita- 
liano do trabalho : | 


36. Jornal do Comercio, do Rio de Janeiro, de 25 de setembro de 1936, 

= Tomando conhecimento do agravo n. 7.529, do Distrito Federal, o 
Córte Suprema, por acordão de 11 de agosto de 1937, deu-lhe provimento 
para julgar insubsistente executivo proposto pelo Procurador do Departamento 
Nacional do Trabalho contra certo empregador, que foi condenado por des- 
pedida injusta de empregado. 

No voto, proferido pelo relator, o Ministro LAuDO DE CAMARGO, ficou a 

questão bem esclarecida. 

Foi este o voto: 

“Não padece duvidas que a condenação foi -proferida com verdadeiro 
cerceamento de defesa, 

“A Junta, sob o fundamento da se achar instruido o processo, recusou-se 
a ouvir as testemunhas da defesa. E, entretanto, elementos de prova não 
existiam para justificar a arguida dispensa. Tanto assim que o Consultor Ju- 
ridico se manifestou nestes termos: “Não está, sem duvida, muito clara 8 
prova de que o reclamante foi despedido ; mas, na duvida, devemos opinar 
pela procedencia da reclamação, pois a reclamada não provou, de modo con- 
vincente, que o empregado abandonou o emprego”. 

“Como, porém, dar essa prova, se as suas testemunhas foram recusadas ? 

“Releva notar que, no curso do executivo, produziram-se testemunhas 
em favor do agravante. 

“Entendo assim insubsistente a condenação, pelo que dou provimento 
ao agraavo para, reformando a decisão recorrida, julgar nenhum o executivo 


pagas as custas na forma legal” (Jornal do Comercio, do Rio de Janeiro, de 29 
de outubro de 1937). 
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“Timbora no concernente aos requisitos subjetivos 
e tambem a alguns objetivos (vontade e causa) dos 
atos das partes no processo coletivo de trabalho seja 
de enviar-se ao sistema do direito processual comum, 
merecem, entretanto, especiais considerações, e podem 
ser resolvidos diversamente, os problemas relativos á 
forma dos atos do nosso processo: a forma em sentido 
amplo, 4 bem dizer compreendendo tanto a forma in- 
trinseca dos atos, quanto as suas modalidades de lu- 
gar e, muito especialmente, de tempo. 

“A forma documental é imposta pela lei sobretudo 
para o lúbelo (ato introdutivo), por via do qual o agen- 
te pede ao juiz a decisão da controversia ; para a res- 
posta, que, a nosso aviso, deve conter o pedido de ou- 
tra parte, o ato por via do qual novo sujeito intervem 
no juizo (arts. 74 a 78 do reg. sind.). Note-se que um 
extrato do pedido e da ordenança presidencial de ci- 
tação devem ser publicados, segundo a extensão das 
categorias interessadas na lide, no jornal dos anun- 
cios judiciarios da provincia ou na Gazeta Oficial do 
Reino. 

“A forma oral, a que corresponde a documenta- 
ção no processo verbal da audiencia, é a forma normal 
para as arguições preparatorias processuais e de meri- 
to, para as alegações e para as deduções. Ela se encon- 
tra prescrita pelo art. 79 do reg. sind. para as decla- 
rações decisorias e para as arguições preparatorias pro- 
cessuais, correspondentes ás exceções em sentido pro- 
prio. A propria lei prevê o uso da escritura para as 
afirmações, as deduções e os pedidos preparatorios 
(forma escrita autorizada), admitindo a produção e no- 
tificação de comparse, depois da audiencia preliminar 
e do cumprimento da instrução probatoria”(2). 


27. NicoLia JarcERr, Corso di Diritto Processuale del Lavoro, n. 60, 
pag. 101. 
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O principio da oralidade deve ser entendido em 
termos habeis e eficazes. 
Nem oito, nem oitenta. 


d) prova imediata e a ausencia de dilação : 


Pretende a exposição de motivos suprimir a dila- 
cão probatoria, com o alto proposito de cortar as de- 
longas processuais. Não se compreende, argumenta- 
se, torne-se obrigatoria tal dilação, que tanto se tem 
prestado para o retardamento processual. Não poucas 
vezes a prova é simplesmente documental e pode ser 
oferecida desde logo. Para que, em tais condições, inscre- 
ver a dilação entre os termos essenciais do processo ? 
Nada aconselha isso. Bem andaram alguns codigos 
processuais, entre êles o paulista, permitindo não so- 
mente a supressão por acôrdo das partes, da dilação 
probatoria, como dispensando-a em certos casos, como 
o de não haverem as partes protestado por ela. 

Era assim, tambem, no curso das ações sumaris- 
simas, da alçada dos juizes de paz, e das sumarias, pro- 
priamente ditas, de acentuado feito verbal; umas e 
outras, porém, não poucas vezes se retardavam mais 
que as ações ordinarias. 


e) a concentração processual : 


E' da essencia do procedimento, como de oral 
“chamado, se processem todos os atos, incidentes e 
diligencias na mesma audiencia, sendo possivel, o jul- 
gamento inclusivé. Isso ficou expresso no art. 81 da 
lei italiana n. 1.130, de 1 de julho de 1926. 


a unidade de instancia : 


Imbuida sempre do preconceito de obter, a todo - 


transe, a rapidez da justiça, defende a exposição de 
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motivos a instancia unica, cortando recurso das deci- 
sões, incidentes ou interlocutorias e só permitindo 4 
apelação das sentenças definitivas, com efeito suspen- 
sivo, em casos restritos. Tese é essa sempre trazida 
ao tapete da discussão e que tem encontrado defensores 
e opositores dos mais autorizados. 

Tratar-se-á do assunto mais de perto, paginas 
adiante. 


g) a gratuitidade do processo : 


No proposito de baratear a justiça do trabalho e 
torna-la, portanto, accessivel aos empregados, sugeriu 
a exposição de motivos a gratuitidade do processo, 
até 1:0008000, firmando a regra do pagamento das 
custas somente afinal. 

As disposições legais desses princípios decorrentes 
serão os mais salutares; mas, para isso, é de mistér 
colocar os escrivães do trabalho sob o estatuto do fun- 
cionalismo publico e tomar as providencias necessa- 
rias para que os seus serviços se desenvolvam eficien- 
temente. O regime das custas só existe no fôro, 
pois todos os funcionarios publicos do país, a contar 
do presidente da Republica e a terminar no de mais 
baixa hierarquia, todos trabalham, fazendo serviços da 
mais alta responsabilidade e dos mais arriscados, me- 
diante vencimentos. Assim é no funcionalismo civil, 
no exercito e na marinha. Nos institutos tecnicos. No 
ensino, em todos os seus graus. No fôro, não: o em- 
pregado forense não sabe trabalhar sem custas. E” à 
unica exceção, que subsiste, mas reclama à atenção 
de todos. Até o juiz pode trabalhar sem custas: OS 
seus auxiliares, não. Estes têm que ganhar mais do 
que os juizes. ne 

Esse é o problema a estudar em todos os seus 
pormenores. | 
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) p An pela Justiça do Trabalho, | de suas 


Disse, neste particular, a esposição de motivos : 

À execução das decisões da Justiça do Trabalh 
em outro Juizo aberra de todos os princípios de or E 
nização Judiciaria, originando complicações tar 
e delongas insuperaveis, Essas complicações e delene 
gas produzem a descrença, fator psicologico relevante 
e que desprestigia qualquer instituição”. 
N N em seria compreensivel que, instituida, pela Con- 
stituição, uma justiça especial para dirimir questões 
entre empregadores e empregados, regidas pela legis- 
lação social, justiça a que se não aplica o disposto no 
capitulo referente ao Poder Judiciario, ficasse o cum- 
primento de suas decisões a cargo de outra justica 
quebrando-se a unidade daquela. de 
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CAPITULO VII 


O anteprojeto 


69. O anteprojeto governamental não cuida so- 
mente da organização da Justiça do Trabalho. Maior 
é a sua amplitude. Não é só um codigo de organização 
judiciaria senão, e em mór parte, um codigo do proces- 
so do trabalho, tanto do coletivo, quanto do indivi- 
dual. 

Visto por qualquer das faces desse prisma, a sua 
complexidade é evidente. 

Insta, pois, examina-lo de frente. 


SECÇÃO I 
“A organização judiciaria 


70. Três são, nos termos do art. 1, os orgãos da 
Justiça do Trabalho : Nes 

a) as Comissões de Conciliação e Julgamento ; 

b) os Tribunais Regionais do Trabalho ; 

c) o Tribunal Nacional do Trabalho. 


71. Depois de estabelecer quais os orgãos da Jus- 
tica do Trabalho, o anteprojeto, no art. 2, preceituou 
competir-lhe dirimir, de acôrdo com a legislação so- 
cial, todas as questões entre empregadores e emprega- 
dos. Nisso, distanciou-se do texto constitucional: o 
que, mercê dêle, lhe compete é dirimir não “todas as 
questões entre empregadores e empregados, de acórdo 
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com a legislação social”, mas sim “as questões entre 
empregadores e empregados, regidas pela legislação 
social”, 

A diferença entre os dois dispositivos é palpavel 
e conveniente se mostra restaurar o texto constitucio- 
nal em toda a sua pureza. 


72. Deu o anteprojeto, ademais, competencia 4 
Justiça do Trabalho para: 

a) estabelecer, quando em julgamento de dissídios 
coletivos, à tabela de salarios e normas que regulem as 
condições do trabalho em determinados ramos de ati- 
vidade profissional ; 

b) fiscalizar a execução de suas decisões e acordãos 
e impor aos que os infringirem as sanções previstas em 


“lei; 


- e) determinar, de maneira generica e com forçã 
obrigatoria, a interpretação das leis cuja aplicação lhe 
deva caber ; 

d) processar a execução das multas impostas por 
ela, ou pelas autoridades administrativas, por infração 
das leis sociais. 

Partindo-se do pressuposto de tratar-se de justi- 
ça especial, com jurisdição especial, constitucionalmen- 
te instituida, e tão somente para “dirimir questões en- 
tre empregadores e empregados, regidas pela legisla- 
ção social » Segue-se que outra jurisdição não lhe ca- 
be senão a que lhe foi pela Constituição outorgada. 
Tudo o mais é da competencia da justiça comum. A 
lei, que abre exceção a regras gerais, ou restringe di- 
Ep só abrange os casos, que especifica. Na juris- 

ção especial somente cabem as questões pa 
ela foi criada. e pen ts 
Cogitemos das outras hipoteses. 
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a) à tabela de salarios e as normas reguladoras das 
condições do trabalho : 


Caberá, por força do texto constitucional, á Justiça 
do Trabalho competencia para, no julgamento dos dis- 
sidios coletivos, estabelecer a tabela de salarios e nor- 
mas reguladoras das condições de trabalho em deter- 
minados ramos de atividade profissional? 

No sistema italiano a resposta é afirmativa. É 
o é porque, pelo regime fascista, tem a magistratura 
do trabalho a função normativa, de estabelecer dispo- 
sições e normas obrigatorias, como orgão criador do 
direito, legisferante. Nisso reside, de resto, uma das 
originalidades daquele regime, de que tanto se vanglo- 
riam os seus legisladores. Mas a Justiça do Trabalho, 
no regime constitucional brasileiro, tem a só e unica 
função de dirimir as questões entre empregadores e 
empregados, regidas pela legislação social. Resolve 
ela os casos concretos. Resolvendo-os, firma os prece- 
dentes judiciarios, a outros casos aplicaveis, por via da 
analogia. Por essa forma, e nesse sentido, ela pode 
criar normas jurídicas, de caso em caso, como a justi- 
ça ordinaria. Fóra disso, não. 

Compete privativamente ao Poder Legislativo, com 
a sanção do Presidente da Republica, pelo disposto 
no art. 39, e), da Constituição, toda a materia de com- 
petencia da União, constante do art. 5, ou dependen- 
te, por força daquela, de lei federal. 

Ora, na conformidade daquele art. 5, n. XIX, 
1), compete privativamente á União legislar sobre “nor- 
mas gerais sobre o trabalho, a produção e o consumo, 
podendo estabelecer limitações exigidas pelo bem pu- 
blico”. | 

Como, por outro lado, ainda pelo dispositivo do 
art. 8, 8 1, da Constituição, é vedado aos poderes 
constituicionais delegar as suas atribuições — é evi- 
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dente que o Poder Legislativo não pode delegar á Jus- 
tiça do Trabalho a sua privativa competencia de legis- 
lar, estabelcendo, no julgamento dos dissidios coleti- 
vos, normas gerais reguladoras das condições do tra- 
balho. 

E' flagrante a inconstitucionalidade do dispositi- 
vo em apreço, do anteprojeto. 


b) a fiscalização das decisões e acordãos : 


Que caiba á Justiça do Trabalho executar suas 
decisões e acórdãos, é princípio convinhavel, já con- 
venientemente justificado na exposição de motivos. Mas 
a fiscalização de sua execução deve ficar a cargo dos 
interessados e do Ministerio Publico, para esse e ou- 
tros misteres organizado e aparelhado. Foi, de resto, 
o que no anteprojeto se propôs. 

Conferiu o seu art. 79 á Procuradoria Geral do 
Trabalho atribuições para promover a execução das 
decisões dos tribunais do trabalho, mais a de fiscali- 
zar à aplicação da legislação social, denunciando seus 
infratores. Não se duvide, todavia, que quanto á impo- 
sição de sanções, estas não podem ser senão as que 
decorram dos julgamentos das questões entre empre- 
gadores e empregados. | 


c) a interpretação generica das leis: 


Não é possivel aplicar a lei sem interpreta-la, in- 
vestigando-lhe o sentido e os propositos, afim de apli- 
ca-la aos casos concretos. Não póde a Justiça do Tra- 
balho, como a ordinaria, aplica-la sem interpreta-la. 
Não é licito, entretanto, concluir por que possam jui- 
zes e tribunais, mesmo os do Trabalho, determinar, 
de maneira generica e com força obrigatoria, como pre- 


tende o anteprojeto, a interpretação das leis, cuja apli- | 


cação lhes caiba. 
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Decorre a força obrigatoria das decisões e senten- 
cas judiciais do principio de que elas fazem lei, tanto 
que transistem em julgado ou se esgotem os recursos 
contra elas admissíveis, entre as partes litigantes. Não 
têm elas tal força contra terceiros, estranhos ao litígio. 
Constituindo precedentes, podem estes ser invocados 
em casos identicos. Essa é a força da jurisprudencia, 
emergente dos casos concretos. 


d) 0 processo e q execução das multas : 


Incluiu o anteprojeto, tambem, na competencia 
da Justiça do Trabalho processar a execução das mul- 
tas impostas por ela, ou pelas autoridades. administra- 
tivas, por infração das lcis sociais. Devera, realmente, 


“ser assim. Mas, infelizmente, não é. A competencia 


da Justiça do Trabalho, tem sido dito e redito, é, cons- 
titucionalmente, apenas a de dirimir questões entre 
empregadores e empregados, regidas pela legislação so- 
cial. Não tem ela outra finalidade. Cumpre-lhe, por- 
tanto, executar as multas que fizerem parte da con- 
denação. Multas, porém, ela não pode impor senão 
em tais condições. 

Não pode impo-las por infração das leis fiscais : 
estas terão de ser impestas administrativamente, em 
processos administrativos, e a cobrança das importan- 
cias respetivas é da competencia da justiça ordinaria, 


a federal ou à local, conforme o caso. 


Não se deslembre ninguem haver a Constituição, 
no art. 79, criado um tribunal, cuja denominação e 
organização a lei estabelscerá, composto de juizes, no- 
meados pelo Presidente da Republica, na forma e com 
os requisitos determinados no art. 74, isto é, com apro- 
vação do Senado, dentre brasileiros natos de nota- 
vel saber juridico e reputação ilibada, alistados elei- 


tores, não devendo ter, salvo os magistrados, menos de. 
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35, nem mais de 65 anos. À esse tribunal, que será a 
 Côrte Federal de Justiça, nos termos do projeto, ela- 
borado pelo sr. Levi CARNEIRO, € que está a correr os 
tramites regimentais, competirá, privativa e definiti- 
vamente, salvo recurso voluntario para a Côrte Supre- 


nal, julgar os recursos de atos e decisões definitivas do 
Poder Executivo, a das sentenças dos juizes federais 
nos litigios em que a União fôr parte, contanto que uns 
e outros digam respeito ao funcionamento de serviços 
publicos, ou se rejam, no todo ou em parte, pelo direi- 
to administrativo. 

Ora, o processo de cobrança das multas impostas 
pelas autoridades administrativas, ainda que por in- 
fração das leis fiscais, entra, em grau de recurso, sem 
a minima duvida, na competencia daquele tribunal, 
por ser de sua competencia privativa. 

“Não pode, em tais circunstâncias, entrar essa ma- 
e na competencia restritissima da Justiça do Tra- 
lho. 


73. Do que ficou espendido no numero anterior 
deflue a inconstitucionalidade do disposto no art. 6: 
“Quando a decisão do tribunal versar sobre con- 
dições de trabalho, terá força de convenção coletiva, 


vigencia. 

“O Tribunal Nacional do Trabalho, ex-ojficio, ou 
mediante representação fundamentada por parte da 
Procuradoria ou do Tribunal Regional que houver pro- 
ferido a decisão, poderá estende-la a outras atividades 
na mesma ou em outras regiões interessadas”. 
O preceito, nessas linhas expresso, cimana dos 


Carta do Trabalho, e ali se executam, Mas não vinga- 
ram, na Constituição Brasileira, os princípios do Es- 
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“ma nas especies que envolverem materia constitucio- 


fixando o tribunal, na propria decisão, o prazo de sua 


princípios que presidiram á elaboração, na Italia, da. 


tado Corporativo. O contrato coletivo de trabalho é, 
no Brasil, inteiramente consensual; não pode impor- 
se por nenhum tribunal, pela razão obvia de ser outro, 
muito diverso do italiano, o sistema político brasileiro. 

Ninguem, é canon constitucional brasileiro, expres- 
so no art. 113, n. 2, da Constituição, será orbigado à 
fazer, ou deixar de fazer alguma cousa, senão em vir- 
tude de lei, 

Desde que a sentença da J ustiça do Trabalho não 
faz lei senão entre os litigantes, não é possivel que pos- 
sa ela ter força de convenções coletivas, afim de 
extenderem-se a outras atividades, na mesma ou em 
outras regiões interessadas. 


74. Quanto ao direito subisidiario, esboçou o an- 
teprojeto, no art. 5, a regra de que, “na falta de dis- 
posição espressa de lei ou de contrato, as decisões de 
Justiça do Trabalho deverão fundar-se nos princípios 
gerais do direito social”. | 

Não ha lugar para esse preceito, senão reprodu- 
zindo o texto do art. 113, n. 37, da Constituição, deste 
teôr : 

“Nenhum juiz deixará de sentenciar por motivo 
da, omissão na lei. Em tal caso, deverá decidir por ana- 
oa pelos principios gerais de direito ou por equida- 

e”, 

* este mais amplo e estabelece, naturalmente, & 
seriação das fontes complementares. de direito. Em 
caso de lacuna legislativa, aplica o juz Os princípios 
concernentes ou emergentes dos casos analogos. Os 
precedentes judiciarios, portanto, são de extrema rele- 
vancia, por estabelecerem à continuidade do mesmo 
pensamento e da mesma doutrina na solução dos casos 
identicos. Não havendo caso analogo a invocar, entra 
o juiz na posse da mais alta função, que se lhe podia 
atribuir : a de criar & norma juridica, aplicando-a ao 
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caso em debate. Funcionam então, como observou 
um civilista brasileiro, o maior dêles, as antenas do 
espirito do jurista, procurando “apanhar as correntes 
diretas do pensamento juridico e canaliza-las para onde 
a necessidade social mostra à insuficiencia do direito 
positivo. E”, então, que o direito melhor se lhe deve 
figurar como a ars boni et aequi”. 


E acrescentou : 


“Supôr que, em qualquer desses momentos, o juiz 
deve procurar a vontade do legislador, é de todo injus- 
tificavel, pois que êle vem, iluminado pela doutrina e 
estimulado pelas necessidades da vida, justamente fa- 
zer o que o legislador não soube ou não poude fazer” (28) 

Entre os princípios gerais do direito, aludidos na 
clausula constitucional estão os que o anteprojeto cha- 
mou de princípios gerais de direito social, com o pro- 
posito de restringir o que deve ser o mais amplo pos- 
sivel. Poder-se-iá haver, de resto, como pleonastica 
a expressão, pois todo o direito é direito social. 

Não encontrando o juiz, dentro desse cosmos, como 
apanhar as correntes do pensamento juridico e canali- 
za-las para 0 caso concreto, êle tem que decidir por 
equidade; e esta, nas controversias de trabalho, tem o 
seu campo apropriado. Nem foi outra a razão por que, 
no paragrafo unico do art. 5, escreveu-se deverem “os 
julgadores subordinar os interesses dos litigantes ao da 
coletividade, de modo que nenhum interesse particular 
ou de classe possa prevalecer contra o interesse publico”. 
Ajustado se entremostra o conceito expresso nesta pa- 
gmmna sugestiva: | 

“A lei, para indicar o criterio fundamental em que 
deve inspirar-se a magistratura do Trabalho, usa da 
palavra equidade, que, neste caso, tratando-se de deter- 





= 28. Crovis BEviLAQUA, Teoria Geral do Direito Ciil, 2* ed., pag. 46, 
np. 32. 
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minar as condições gerais do trabalho e não de nad 
caso singular, deve ser entendida no sentido pra 
dade geral, isto é, complexo das exigencias que pn 
inspirar a disciplina de determinada, o Eis ne 
dizer com & justiça e com as, condições 1 amen E 
da vida social. Afirmo, por isso, ter à palavra Su 
dade, neste caso, o mesmo significado que na jim sd 
jurisdição de equidade, com que Fe FR o j dai 
dições que resolvem as controversias juric e qu ne 
são submetidas não aplicando o direito .es E o : 
inspirando-se nas exigencias da ni E den 
na necessidade da organização social. De E geito, 
idetifica-se a equidade com a Justiça, do mo ao E 
amplo ; ela é o complexo das ipa dee E 
fato que, nas relações sociais, se encontre em | ao 
com dois ou mais sujeitos, cada um dos quais ed 
gozar de igual garantia pelos atributos e as ma 
tações da sua personalidade” (?). 


75. Feitas estas considerações em torno E dis- 
posições preliminares do anteprojeto, urge estu et por 
alto, os orgãos da Justiça do Trabalho, na sua estrutura. 


] 


AS COMISSÕES DE CONCILIAÇÃO 
| E JULGAMENTO 


76.: de Comissões de Conciliação e Julgamento, 


pelo disposto no art. 11 do anteprojeto, serão institui- . 


j À ta do Mi- 
lo Presidente da Republica, sob propos 
Eca Trabalho, Industria e Comércio, tantas quan- 


tas fôrem necessarias : = 
a) no Distrito Federal e nas capitais dos Estados, 


por distritos ; 





1 - 13. 
39. AvessanDRO RAsELLL. La Magistratura del Lavoro, n. 6, Pag 
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b) no interior dos Estados e no Territorio do Acre, 
- por municipios ; 


c) nos portos, por Delegacias do Trabalho Mari. 


timo, & que ficarão anexas. 

Poderão instituir-se, tambem, nos municipios, Co- 
missões Distritais de Conciliação e Julgamento, se as- 
sim julgar necessario o Tribunal Regional do Trabalho. 

Parece, todavia, em se tratando de fixar a zona 
de jurisdição das Comissões de Conciliação e Julga- 
mento, que só á lei pode contribuir no assunto. Pri- 
vativo é isso do Poder Legislativo e, nessas condições, 
indelegavel. Só a lei fará a divisão territorial do país 


em tantas ou quantas circunscrições as circunstancias ' 


indicarem, para a jurisdição da Justiça do Trabalho, 
mercê de um tribunal coletivo, como sugere o projeto. 
Não tem o Poder Executivo, nesse capitulo, senão com- 
petencia para nomear o presidente, escolhendo-o de 


entre pessõas de experiencia e notoria capacidade mo- 
ral e intelectual. | 


é7. Não teve o anteprojeto em atenção circuns- 
tâncias de duas ordens: 


. a) a de, por força do dispositivo constitucional, 
não ter a Justiça do Trabalho de instalar-se e funcionar 
apenas na orla litoranea, onde as industrias se locali- 
zaram, mas em todo o paiz onde existem empregado- 
res e empregados, para lhes dirimir as questões, regi- 
das pela legislação social ; | 

b) & de entrarem os acidentes do trabalho na com- 
petencia daquela justiça especial. - 

Postos estes dois fatores em equação, tem-se de- 
monstrada a necessidade de por a J ustiça do Trabalho 
em funcionamento regular e permanente, por um de. 
seus orgãos, em cada comarca brasileira. Quantas 
são? A resposta segura depende das estatisticas, mas 
razoavelmente se calculam em quinhentas. Sejam, po- 


182 


rém, quantas forem, hão de ser criadas. Se se estru- 
turarem como tribunais coletivos, mil e quinhentos jui- 
zes, no minimo, terão de nomear-se em primeira ins- 
tancia. Como, necessariamente, hão de ser remunera- 
dos, sob pena de não funcionarem, as dificuldades de 


ordem financeira serão intransponiveis, no momento . 


atual, | 

Ou se nomeará um juiz singular, que poderá, até, 
ser o juiz de direito da comarca ; ou a justiça do Tra- 
balho falhará 4 alta missão, que lhe incumbe e em que 
residem tantas esperanças. 

Nem se objete que importaria isso em desnaturar, 
por completo, o intuito do legislador constituinte, que 
procurou afastar as questões entre empregadores e em- 
pregados da justiça ordinaria afim de entrega-la a jui- 
zes especiais. E a quem assim objetar faça-se meditar 
sobre estas palavras de ALFREDO Rocco, no Senado 
Italiano : 

“A magistratura ordinaria julga, a todo o instan- 
te, gravissimas questões de natureza tecnica; é julga 
bem. E eu acrescento: o deferir á magistratura ordi- 
naria esta alta competencia é a prova da absoluta im- 
parcialidade com que entende o Estado em adminis- 
trar justiça entre as classes. Se nós houvessemos ins- 
tituido magistraturas especiais, compostas somente de 
tecnicos e de funcionarios, teriamos aberto o flanco á 
suspeita de parcialidade ou de intromissão politica. 
Dando, em vez, tal competencia à magistratura que, 
por sua natureza, está habituada à imparcialidade e 
está em posição juridica de perfeita independencia, o 
Governo dá prova de seu firme proposito de que as 
decisões sobre as controversias do trabalho se profi- 
ram com a maxima liberdade e com a maxima obje- 
tividade. Fizemos a prova de uma magistratura espe- 
cial, composta de funcionarios, nesta materia de con- 
flitos do trabalho. Tal era, no fundo, a Commassione 
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per Vequo trattamento, que funcionava nas ferrovias e 
nas rodovias; e não podemos dizer que a prova tives- 
se sido muito feliz, especialmente em tempos de gover- 
nos debeis e de demagogia triunfante. Aquela comis- 
são se inspirou, nos seus julgamentos, mais nas ver- 
dadeiras e supostas necessidades politicas do momen- 
to do que em razões de Justiça. Ora, & lei quer que a 
politica seja completamente afastada do campo de ju- 
risdição do trabalho e que o Governo, como poder exe- 
cutivo, permaneça estranho aos conflitos, os quais de- 
vem ser resolvidos pela justiça de um magistrado im- 
parcial e independente”. 

E estes sabios conceitos foram emitidos em de- 
fesa da mensagem, em que o Governo salientou o seu 
ponto de vista : | 
-  “Qutro passo démos nesta jornada, atribuindo a 
Jurisdição, nas controversias de trabalho, não a um 
juiz especial, mas ao juiz ordinario, que tem o habito 
de julgar, perfeitamente independente do poder exe- 
cutivo e inteiramente afastado de qualquer influencia, 
politica e econômica. Em lugar de criar uma jurisdi- 
ção especial, uma das inumeraveis jurisdições especiais 
que tem prejudicado as nossas organizações judicia- 
rias e nos tem feito caminhar setenta anos para traz, 
conferimos a jurisdição do trabalho á Côrte de Apela- 
ção, magistratura elevadissima, cujo prestigio e cuja 
autoridade são indiscutiveis”(39). | 
m Não se podia, em verdade, dizer mais. Nem me- 

or. - 


= 78. Constituiu o anteprojeto as Comissões de Con- 
ciliação e Julgamento de um presidente e dois vogais, 
cada um com um suplente. O presidente e suplente 





aa 30. Lurai DE Liraia, Diritto Processuale del Lavoro, pag. 82, nota 
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serão escolhidos pelo Governo dentre pessõas estranhas 
aos interesses profissionais, de preferencia bachareis 
em direito, especializados em legislação social. Os 


vogais, eleitos e sorteados, em dezembro, dentre os 


nomes das listas apresentadas, separadamente, ao pre- 
sidente da Comissão, por uma e outra classe: a dos 
empregadores e a dos empregados. 

Para esse efeito, nos municipios, em que funcio- 
narem uniões de sindicatos, cada um apresentará, em 
novembro, á respetiva união, dois nomes de associados 
eleitos, em assembleia geral, para vogal e suplente, - 
os quais constituirão a lista de sorteio, que será envia- 
da pelo presidente da União Sindical ao da Comissão. 
Onde não houver uniões, mas existirem sindicatos, es- 
tes comunicarão, diretamente, ao presidente desta, os 
nomes dos eleitos. Onde não houver sindicato, o pre-. 
sidente da Comissão convocará empregadores e empre- 
gados e, em reunião por êle presidida, se procederá á 
eleição dos vogais e suplentes das duas classes, 

Quando uma ou duas classes não indicarem candi- 
datos ou o fizerem em numero insuficiente, ou ainda 
na hipotese de não comparecimento de empregadores 
ou de empregados á reunião, o presidente comunicará 
a ocurrencia ao Ministro do Trabalho, Industria e Co- 
mércio ; e este nomeará os vogais e suplentes, que 
deverão funcionar no periodo legal. O mandato é de 
um ano, podendo ser renovado. 

O vogal que, no periodo para o qual fôr sorteado, 
servir seis mezes consecutivos, poderá excusar-se do tem- 
po restante, convocando-se, para substituí-lo, o respe- 
tivo suplente. 

. Prova-se a qualidade de empregador com o recibo 
de quitação do imposto de industrias e profissões e a 
do empregado com a carteira profissional, expedida 
por autoridade competente. Quando esse documento 
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não puder ser obtido na localidade, será suprido por 
atestado do empregador ou da autoridade policial, 


As contestações ao mandato dos vogais serão jul- | 


gadas, sem efeito suspensivo, pelo Tribunal Regional 
a cuja jurisdição pertencer a Comissão. 
Essas são as linhas do anteprojeto. 


79. Cabem, neste capitulo, muito de industria, con- 
siderações diversas. | 
E” de examina-las. 


FI. Não estabeleceu o anteprojeto como e on- 
de hão de processar-se as eleições dos vogais e suplen- 
tes. Marcou ele apenas o tempo da eleição. Mas não 
basta. E' imprescindivel determinar, com precisão e 
clareza: 

a) a forma do alistamento dos eleitores, afim de 
evitar as confusões e incertezas naturalmente oriun- 
das dos processos eleitorais ; 

b) a maneira de comporem-se as mesas eleitorais, 
tanto para a recepção, quanto para a apuração dos 


votos, se se quizer evitar a instituição de um regime. 


de arbitrio, cheio de surpresas e capaz de desmorali- 
zar a Justiça do Trabalho ; 


E c) as normas do processo eleitoral, estabelecendo- 
E eas condições essenciais de garantias aos direitos 
os eleitores, principalmente para as primeiras eleições : 


d) os prazos e forma da interposição dos recursos 
RR as apurações eleitorais e proclamação dos elei- 
Não haja duvida, por outro lado, que, pelo nume- 
ro dos eleitores, que estarão obrigados a cumprir o 
dever de escolher os juizes dos tribunais coletivos da 
Justiça do Trabalho, elas se apresentarão com a com- 
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plexidade das eleições para a composição dos poderes 
publicos. 

It. Rompendo com o princípio de ter a consti- 
tuição do Tribunais do Trabalho e das Comissões de 
Conciliação de obedecer sempre ao princípio da eleição 
de seus membros, o anteprojeto abriu duas exceções : 

a) estabelecendo o criterio do sorteio para à es- 
colha dos vogais e suplentes ; 

b) atribuindo ao Ministro do Trabalho, Industria 
e Comércio a faculdade de os nomear, na hipotese das 
classes não procederem á eleição ou de indicarem can- 
didatos ao sorteio em numero insuficiente. 

Estas exceções padecem do vicio da inconstitu- 
cionalidade. Contrariam, flagrantemente, o texto da 
Constituição, segundo o qual a investidura dos juizes 
componentes dos Tribunais do Trabalho e das Comis- 
sões de Conciliação, “obedecerá sempre ao principio da 
eleição”. Nada mais eategorico. Não se admite duvida 
sobre a legitimidade da investidura, judicial. Não po- 
dem os membros dos Tribunais do Trabalho e das Co- 
missões de Conciliação ser sorteados ou nomeados : 
hão de ser eleitos, necessaria € obrigatoriamente. Os 

que eleitos não forem naqueles tribunais e comissões 
não poderão jamais tomar assento. 

Porque a Constituição não O permite. 

Só o presidente pode ser de nomeação do governo ; 
os outros, os membros dos tribunais e comissões, vogais 
se chamem ou tenham diversa denominação, têm que 


ser eleitos. 


80. Reservou o anteprojeto para as Comissões de 
Conciliação e Julgamento competencia para conciliar 
e julgar, em unica instancia, OS dissídios individuais de 
valor até 1:0008000; e os de valor superior, em pri- 
meira instancia, bem assim os dissidios coletivos que 
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couberem dentro da sua jurisdição e, fóra dela, nos 
casos previstos em lei, Tambem têm elas competencia 
para julgar, em unica instancia, a suspeição levanta- 


da contra qualquer de seus membros e, em primeira 


instancia, as questões relativas á estabilid 
pregados, mais a de fiscalizar a execução EA Sud “de 
cisões, impondo multa aos infratores. De tudo isso já 
se escreveu o bastante no que está dito em um dos ni 
meros anteriores. Mas a atenção deve recair sobre 
paragrafo unico do art. 16, que é este: : 
Compete, igualmente, ás Commisões o julgamen- 
to, em unica instancia, das questões que independente- 
mente da relação de emprego, tenham fundamento em 
contrato de empreitada, ou comissão, de valor não 
excedente de dois contos de réis (Rs. 2:0008000)” 
À inconstitucionalidade do texto é indiscutivel 
- Se a Justiça do Trabalho tem por principal e em 
ngor, unica função — a de dirimir questões entre em- 
pregadores e empregados, dificil é retirar da justiça 
ordinaria a competencia para o processo e julgamento 
das questões que independam da relação de emprego 
e tenham fundamento em contrato de empreitada, ou 
comissão, de valor não excedente de 2:000$000 Ine- 
xistindo a relação de emprego, a questão não pode ser 
ia do e empregado. Será entre o emprei- 
at o eia eu da cousa ou entre o comiten- 
Não ha como se possa atribuir tal competenei 
o | . enci 
Ç en de Conciliação e Julgamento sem PE 
e desrespeito ao princípio constitucional. 


81. Nos portos, e anexas ás Delegacias do 
a non pride o AD lepiojeio tia o 
E a o ed ulgamento, com competencia 
ai r dos dissídios individuais relativos aos 
ços de navegação e portuarios, ou á industria da 
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pesca, mas funcionando, nos dissidios coletivos, ape- 
nas como tribunais de conciliação(!!). 
Seguiu, assim, as linhas do decr. n, 24.743, de 14 


de julho de 1934. 
2 
OS TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO 


82. Pelo anteprojeto, em cada Estado, no Dis- 
trito Federal e no Territorio do Acre, funcionará, com 
jurisdição nas respetivas circunscrições, um Tribunal 
Regional do Trabalho, composto de um presidente, 
quatro vogais, sendo dois empregadores e dois empre- 
gados, e um secretario. 

Para à escolha dos vogais e suplentes, a forma é 
a mesma estabelecida para as Comissões de Concilia- 
ção e Julgamento, cabendo, porém a remessa das lis- 
tas ao presidente do Tribunal Regional do Trabalho. 
As contestações á eleição dos vogais e suplentes serão 
por tal tribunal julgadas, com recurso para O Tribunal 
Nacional do Trabalho, reputando-se valido, até ao 
pronunciamento deste, O mandato do recorrido. Quer 





31. Instituiu o decr. n. 23.259, de 20 de outubro de 1933, as Delega- 
cias de Trabalho Maritimo, para os serviços de inspeção, disciplina e polícia- 
mento do trabalho nos portos. Colocou-as sob a imediata fiscalização do res- 
petivo Capitão do Porto ou seu Delegado, um representante da Capitania, 
assistido por um representante do Departamento Nacional do Trabalho ou da 
Inspetoria Regional do Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio ; outro 
do Ministerio da Viação e Obras Publicas ; ainda outro, do Ministerio. da Agri- 
cultura, mais dois, indicados, respetivamente, pelos empregados e emprega- 
dores interessados nas industrias portuarias, na navegação e na pesca, cada 
um deles com um suplente. 

Ficaram as Delegacias de Trabalho Maritimo com as atribuições de: 

q) fixar o numero de estivadores necessarios ao movimento do respetivo 
porto, podendo promover a revisão das matriculas até então feitas ; 

b) acreditar perante os concessionarios ou empreiteiros de trabalhos 
nos portos e empresas ou agencias de navegação ou-de pesca as associações de 
trabalhadores nos serviços do porto, da navegação ou da pesca, depois de seu 


devido reconhecimento ; o 
c) fiscalizar o horario do trabalho, de acôrdo com & legislação vigente ; 
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o anteprojeto, dessarte, dizer que cabe o recurso, ma 
com efeito suspensivo, ii 


| 83. Atribuiu o anteprojeto aos Tribunais Regio- 
nais do Trabalho competencia para : 
= a) Ac em primeira instancia, os dissidios co- 
etivos ocorridos nos municipios e cuja hi 
| concilia 
tenha sido possivel ; ga 
b) conciliar e julgar os dissidios coletivos que se 
estenderem por mais de um municipio ; 
e o ci em primeira instancia, os dissídios co- 
vos ocorridos entre portuarios, maritimos e na in- 
dustria da pesca ; 
d) homologar os acôrdos celebrados perante as Co- 


“missões de Conciliação e Julgamento, para dirimir con- 


flitos coletivos ; 


e) Julgar os recursos das decisões 

lg o; proferidas pe- 

Ro a de Pd e Julgamento sobre dis. 
Os viduais, inclusivé as questô - 

tabilidade dos empregados : É REAR 


d) fixar, para o respetivo porto, segundo as exi fãs í 
de dE dos trabalhos da estiva, por pç : NA 
a Saad E trabalhos de carga e descarga e movimentação "de mer- 
Feeds piches e armazens, fixando o numero necessario de trabalha- 
» Pei Serviços e um ração que lhes deva caber ; 
sad (od pers é re pg atinente so trabalho portuario, da 
dista e Comeres 1 € que seja da alçada do Ministerio do Trabalho, In- 
ni e apa EA em cada Delegacia de Trabalho Maritimo, uma 
n 22132 do 95 rg e Julgamento, nos moldes das instituidas pelo decr 
E nd ESA e novembro de 1932, composta pelos representantes dos em- 
pregad o e escolhidos de listas de nomes indicados na fór- 
pop a Doi 2, E 25 de novembro de 1932, e funcionando sob & pre- 
balho ao spa representante do Departamento Nacional do Tra- 
Tio incumbido do na anal ficou com as funções que tocam ao funciona- 
er a E as reclamações. E a Junta de Conciliação e Julga- 
abalo os Eça sh ve a incumbencia de dirimir os conflitos oriundos do 
colatitoa quam de de vegação e na pesca, tanto de natureza individual, como 
, o çada do Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio, 


€ com recurso, sem efeito gus í : 
e das penalidades por ela agitadas” para este, das decisões por ela proferidas 


Esta j 
. Estavam funcionando, em 1936, 23 delegacias, distribuidas pelos portos 
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f) julgar os recursos de revisão das decisões por 
eles proferidas ou homologadas ; 

9) julgar os recursos referentes ás eleições dos vo- 
gais das Comissões de Conciliação e Julgamento ; 

h) julgar os recursos de multas impostas pelas 
mesmas Comissões ; 

i) declarar, em primeira instancia, a nulidade 
dos atos praticados com infração de decisões por êles 
proferidas, impondo as penalidades cominadas em lei ; 

4) conhecer e julgar, com recurso para O Tribunal 
Nacional do Trabalho, as questões relativas aos atos 
lesivos de direitos praticados pelas diretorias ou pelas 
assembleias gerais dos sindicatos ; 

k) deprecar ás autoridades competentes à reali- 
zação das diligencias necessarias 20 esclarecimento dos 
feitos submetidos á sua apreciação. 


84. Correndo os olhos por esse ról de atribuições, 
estudadas quando se tratou, genericamente, da com- 
petencia da Justiça do Trabalho, tem-se que algumas 
reclamam novas observações, sob o ponto de vista con- 
stitucional. 


85. Pôs o anteprojeto na competencia dos Tri- 
bunais Regionais do Trabalho declarar, em primeira 
instancia, 4 nulidade dos atos praticados com infração 
das decisões por êles proferidas, impondo as penalida- 
des cominadas em lei; e conhecer e julgar, com re- 
curso para o Tribunal Nacional do Trabalho, as ques- 
tões relativas aos atos lesivos de direito praticados 
pelas diretorias ou pelas assembléias gerais dos sindi- 
catos. 

Tenha-se tento no dispositivo. 

As questões a serem submetidas ao conhecimento 
e julgamento da Justiça do Trabalho, é de repetir, 
têm de ser, necessariamente, entre empregadores e em- 
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pregados, de um lado ; e, de outro, regidas pela legis- 
lação social, 

Encarando-as por este prisma, observou Pontes 
DE MIRANDA, 

“E” preciso, porém, que as questões sejam regidas 
pela legislação social, Se a ação se funda, direta e ex- 
clusivamente, em dispositivo da Constituição Federal 
(art. S1, A), ou em concessão federal ou em contrato 
celebrado com a União (art. 81, c), ou se ocorre uma 
das especies do art. 81, d), ou se o empregador é Es- 
tado estrangeiro e se se trata de causa (art. 81, e) ou, 
na mesma hipotese, se o empregador é á União (art. 
81, «), ou vem à exame, com fundamento da contro- 
versia, contrato ou tratado do Brasil com outra nação 
(art. 81, 7), ou se se trata de alguma das questões do 
art.. 81, g e h, ou materia criminal do art. 81, tel, a 
competencia é da Justiça Federal. A materia de ha- 
beas corpus é estranha á legislação social ; não se pode 
alterar o que, a respeito da competencia, se estatue na 
Constituição. Outrossim, a materia de mandado de 
segurança” (32), 

Se, na competencia dos Tribunais Regionais do 
Trabalho estiverem as questões relativas aos atos le- 
sivos de direito praticados pelas diretorias ou pelas 
assembleias gerais dos sindicatos, não poucos serão os 
mandados de segurança, que se lhes impetrarão. 

Fique, portanto, o aviso, salutar e cauteloso. 


da 


3 
O TRIBUNAL NACIONAL DO TRABALHO 


º 86. Colocou o anteprojeto, no topo da organiza- 
ção judiciaria trabalhista, o Tribunal Nacional do Tra- 
balho, com séde na capital da Republica e jurisdição 


32. Pontes DE MIRANDA, Comentarios & Constituição, vol. 2, pag. 336. 
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em todo o territorio do país, composto de oito vogais : 
quatro eleitos pelos empregadores e quatro pelos em- 
pregados, sob a chefia de um presidente escolhido den- 
tre brasileiros natos, diplomados em direito, de reco- 
nhecida idoneidade e notavel saber em materia de di- 
reito social. Substitui-lo-á, em seus impedimentos, o 
Procurador Geral do Trabalho, 

Está no 4 1 do art. 42 o sistema de investidura 
dos vogais : 

““Em novembro de cada bienio, as federações de 
sindicatos de empregadores e empregados deverão en- 
viar, por intermedio da respetiva confederação, ao pre- 
sidente do Tribunal Nacional do Trabalho os nomes 
de quatro associados dos sindicatos federados, afim 
de constituirem a lista da qual serão sorteados os vogais 
e suplentes do Tribunal, cabendo ao mesmo presiden- 
te, em dia de dezembro, designado com antecedencia 
de oito dias, presidir ao sorteio de que deve resultar 


8 escolha definitiva”. 


O mandato dos vogais será de dois anos e reno- 
vavel por igual periodo, podendo a eleição sofrer con- 
testação perante o Tribunal, no prazo de oito dias. 


87. Muito já foi escrito, nesta dissertação, a pro- 
posito do sistema, adotado pelo anteprojeto, para O 
sorteio dos vogais. 

| Consigne-se, no entanto, e de passagem, este to- 
pico de Pontes DE MIRANDA: 

“Os corpos a que se refere o art. 122 da Consti- 
tuição são judiciarios — decidem como corpos de jui- 
zes. Mas sómente podem ser considerados tais se sa- 
tisfazem as seguintes exigencias : ? 

a) terem a função de dirimir questões entre em- 
pregadores e empregados ; - 

b) serem eleitos os seus membros, metade pelos 
empregadores e metade pelos empregados, com a pre-. 
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sidencia de pessôa nomeada pelo Governo, não sendo . 


possivel a delegação da faculdade de escolha ainda que 
pela apresentação de listas ; 

c) não haver dêles recurso para corpo ou autorida- 
de administrativa (não viola a Constituição a execução 
por juizes federais ou locais, conforme os principios de 
devolução das competencias das duas Justiças, como 
embargos, nem a possibilidade de tição e processo re- 
seisorios ou de revisão das sentenças de carater penal” (3), 

Não escapa á censura, portanto, a apresentação 


“de listas de nomes para sorteio, que é inadmissivel. A 


investidura judicial do trabalho só é legitima se obe- 
decer ao princípio da eleição. Os juizes terão de ser 
eleitos e não poderão ser sorteados. Hão de ser, preci- 
samente, os que as urnas indicarem, como representan- 
tes da confiança dos de suas classes: a dos emprega- 
dores ou a dos empregados. 


88. Competencia terá o Tribunal Nacional do Tra- 
balhos, privativa e originariamente, para : 

a) conciliar e julgar os dissidios coletivos que s 
estenderem por mais de um Estado ; 

b) elaborar o seu regimento e o dos demais Tri- 
bunais Regionais do Trabalho ; 

c) julgar os recursos relativos á eleição dos vogais 
que o devem compor e dos respetivos suplentes ; 

d) julgar as suspeições arguidas contra os vogais 
ou o seu presidente ; 

e) rever as proprias decisões, nos casos previstos 
na lei anteprojetada ; | 

f) impor multas e demais penalidades cominadas 
por infração de suas decisões e julgados ; 

9) aplicar as penalidades previstas por lei nos ca- 
sos de sua competencia ; 


33. Postes pe MmanDA, Comentarios à Constituição, vol. 2, pag. 338, 
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h) declarar a nulidade de atos praticados com in- 
fração de suas decisões ; 

1) fixar, ex-ofício, ou mediante provocação dos de- 
mais Tribunais do Trabalho ou da Procuradoria, a 
interpretação das leis sociais ; 

1) declarar dissolvidas, nos casos previstos pela 
legislação social, ás associações profissionais, 

k) mandar suspender a execução dos seus acordãos 
ou das decisões dos Tribunais Regionais do Trabalho ; 

1) deprecar ás autoridades federais, estaduais e 
municipais as diligencias e informações que se fizeram 
necessarias á instrução dos processos. 

E julgará, em segunda instancia, os recursos das 


“decisões dos Tribunais Regionais do Trabalho. 


89. Muitas das observações feitas a proposito da 
competencia da Justiça do Trabalho, em geral, e das 
Comissões de Conciliação e Julgamento e dos Tribu- 
nais Regionais do Trabalho, em especial, devem ser 
mentalmente relembradas, neste passo, por inteiramen- 
te oportunas e aplicaveis. 

Outras, porém, exigem meditação. 


90. Será que, realmente, se pode confiar á Justi- 
ça do Trabalho competencia para declarar dissolvidas, 
nos casos previstos pela legislação social, as associa- 
ções profissionais ? | | | 

Não cause mossa a interrogação. 

Não cause extranheza porque, garantindo a li- 
berdade de associação para fins licitos, a Constituição 
exarou, no art. 113, n. 12, o principio, segundo o qual 
“nenhuma associação será compolsoriamente dissol- 
vida senão por sentença judiciaria”. 

Esse texto, como bem acentuou Pontes DE Mr- 
RANDA, “permite questão delicada sobre a extensão do . 
poder de policia. A associação de fins ilicitos é nula, - 
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— nulidade pleno jure. Não existe direito constitucio- 
nal a associar-se para fim ilicito. Uma vez estabeleci- 
da a associação, só o Poder Judiciario pode dissolve-la 
compulsoriamente. Pergunta-se: a alegação de ser 
ilicito o objeto da associação, ou a prova disso, basta 
para que a policia a dissolva ? A resposta é tirada da 
ciencia do direito e dos proprios' sistemas juridicos em 
que não aparece, com tão clara explicitude, a frase 
final do art. 113, 12): “nenhuma associação será com- 
pulsoriamente dissolvida senão por sentença judicia- 
ria”; e essa resposta é negativa. Só a Justiça declara 
a nulidade absoluta, só ela anula, só ela comina pena 
de nulidade, só ela decreta dissolução” (34), 

Eis afirmado pelo comentador somente ao Poder 
Judiciario competir decretar a dissolução das associa- 
ções, mesmo as profissionais. Não se aplicando á Jus- 
tiça do Trabalho, por força do art. 122 da Constitui- 
ção, os seus dispositivos concernentes ao Poder Judi- 
ciario, é obvio que ela não pode investir-se de compe- 
tencia áquele conferida. De resto, a clausula “senão 
por sentença judiciaria” afasta, de logo, a controver- 
sia, inadmitindo-a. | 

A despeito de regidas pela legislação social, as 
associações profissionais não podem ser dissolvidas pela 
Justiça do Trabalho, por ser isso de exclusiva compe- 
tencia do Poder Judiciario. As questões, regidas pela le- 
gislação social, que ela tem competencia para dirimir, são 
exclusivamente as entre empregadores e empregados. 


91. Criam as decisões da Justiça do Trabalho o 
caso Julgado ? | 

Chama-se coisa julgada, ou caso julgado, como 
preceitua o art. 3, $ 3, da introdução do codigo civil, 
a decisão judicial, de que já não caiba recurso. 


e 34. Pontes DE MIRANDA, Comentarios à Constituição, vol. 2, pag. 183, 
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Desde que a Justiça do Trabalho foi instituida 
para dirirmir questões entre empregadores e emprega- 
dos, regidas pela legislação social, as suas decisões são 
judiciais. O fato, e são ponderosas as considerações 
de Pontes DE MIRANDA, nos Comentarios á Constitui- 


“ção, vol. 2, pag. 337, n. 4, “o fato de lhes não ser apli- 


cavel o Capitulo IV do Titulo I, não é argumento bas- 
tante contra a sua juridiciariedade. Por outro lado, 
não se precisa discutir se, ou sejam administrativos 
ou sejam judiciarios, são federais ou estaduais. E" de 
evidencia que são federais (arts. 5, XIX, 1, 3 parte, 
122). Governo, no art. 122, $ unico, é o Governo fe- 
deral, Tambem não é argumento bastante contra a 
juridiciariedade não ser dado considerar-se judiciario O 
corpo que não tem garantias de Poder Judiciario : as 
garantias da Justiça do Trabalho são as que constarem 
da lei”. 


E acentuou : 


“A função da Justiça do Trabalho, ainda quan- 
do conciliadora, não é administrativa; é jurisdição, 
pois que atua em caso de controversia, dirime questões, 
como diz o proprio art. 122. Não se trata de edição de 
normas para a generalidade, o que a faria legislativa ; 
nem se exerce com a discricionariedade que caracteri- 
za o ato de administração, ainda quando se tem por 
fim aplicar a lei A Justiça do Trabalho decide”(5). 

Tendo ela jurisdição e decidindo, a sua decisão 
é judicial, embora emanando de justiça especial. 

Esgotados os recursos, contra ela cabiveis, ela se 
torna exequivel, como caso julgado e faz, consequen- 
temente, coisa julgada. 

Se, pelo principio do art. 113. n. 3, da Constitui- 
ção, a lei não pode prejudicar a coisa julgada, inad- 


35. Pontes DE MIRANDA, Comentarios à Constituição, vol. 2, pag. 337 
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missivel se mostra que possa ela dar á Justiça do Tra- 
balho atribuição, que lhe falece, qual a de mandar sus- 
pender a execução dos seus acórdãos e das decisões dos 
Tribunais Regionais do Trabalho. 

Fosse isso possivel e caminhar-se-ia para um regime 
de absoluta insegurança, incompativel com a defini- 


tividade das decisões judiciarias, cuja força reside na. 


sua obrigatoriedade e na sua exequibilidade integral, 
ainda que seja de mister invocar a força coercitiva do 
Fistado para que sejam cumpridas tão inteiramente 
como nelas se determina e declara. 

A doutrina, aqui defendida, por outro lado, foi 
acolhida pelo proprio anteprojeto, no art. 52: 

“As decisões dos tribunais do trabalho, profe- 
ridas em ultima instancia, constituem coisa julgada”. 

Divorciou-se um tanto da sadia doutrina do co- 
digo civil, para só admitir como coisa julgada a deci- 
são de ultima instancia, mas essa é falha corrigivel, 
que não destroe a tese demonstrada. | 


4 p 
A PROCURADORIA GERAL DO TRABALHO . 


92. Para funcionar com o carater de Ministerio 
Publico e de orgão de coordenação do Ministerio do 
Trabalho, Industria e Comércio com a Justiça do Tra- 
balho, o projeto instituiu a Procuradoria Geral do Tra- 
balho. Um procurador geral. Sete procuradores. Vin- 
te e seis adjuntos. O procurador geral, com assento no 
Tribunal Nacional do Trabalho, como orgão de assis- 
tencia e esclarecimento, sem voto, mas tomando parte 
nos debates; e substituto do presidente nas suas fal- 
tas e impedimentos. Os procuradores, com assento 
nos tribunais de trabalho, funcionarão em todas as 
instancias, tomando parte nos debates, interrogando 
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partes, peritos e testemunhas e propondo todas as di- 
ligencias. Os adjuntos, com assento nos Tribunais 
Regionais do Trabalho nos Estados e do Territorio do 
Acre, dois nos de primeira categoria, excetuado o do 
Distrito Federal, e um nos demais. Nos municipios 08 
adjuntos poderão ser representados pelos orgãos locais 
do Ministerio Publico. 


93. Primeiro dos reparos seria o de atribuir-se á 
Procuradoria Geral do Trabalho “o carater de Minis- 
terio Publico”, numa como que timidez no conceitua-lo. 
Ela tem que incluir-se, indubitavelmente, no Ministe- 
rio Publico, havido, constitucionalmente, como orgão 


“de- cooperação das atividades governamentais. Lançou 


o art. 95 da Constituição, com efeito, um princípio de 
ordem geral: o Ministerio Publico será organizado na 
União, nos Distrito Federal e nos Territorios, por lei 
federal, e, nos Estados, pelas leis locais. Passou, em 
em seguida, a fixar normas atinentes aos membros do 
Ministerio Publico nos juizes comuns, sem ter esqueci- 
do os das justiças militar e eleitoral, organizados por 
leis especiais, tendo, na segunda, as incompatibilidades 


- que estas prescreverem. É 


Não se fez a minima alusão ao Ministerio Publi- 
co na Justiça do Trabalho. Mas isso não impede seja 
êle, como tal, instituido, e, mercê de sua propria na- 
tureza, se haja como um dos orgãos de cooperação nas 
atividades governamentais. 


94. Na competencia da Procuradoria Geral do 
Trabalho se subentendem poderes para : 
a) promover acôrdos nos dissídios de trabalho, 
quando submetidos ao seu conhecimento por qualquer 
interessado, e encaminha-los ao tribunal competente, 
para os efeitos de homologação, se esses acôrdos não 
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forem relativos a dissídios individuais em que houver 
pagamento imediato ; - 

b) fiscalizar a aplicação da legislação social, de- 
nunciando seus infratores ; 

c) oficiar em todas as questões submetidas ao 
conhecimento da Justiça do Trabalho, emitindo pare- 
cer oral ou escrito ; 

d) proceder a todas as diligencias solicitadas pelos 
tribunais da Justiça do Trabalho ; 

e) interpôr recurso de todas as decisões em que 
haja violação da lei; 

f) promover a execução das decisões dos tribu- 
nais do trabalho ; 


9) promover a execução das multas ou penas impos- | 


tas pelas autoridades do Ministerio do Trabalho, Indus- 
tria e Comércio por infração de preceitos da legislação 
social, bem como a cobrança das custas não satisfeitas ; 

h) fazer à publicação dos atos da Justiça do Tra- 
balho no respetivo orgão oficial. 


95. Reparos de outra ordem podem ainda ser fei- 
tos neste capitulo, não somente quanto ao estudo da 


competencia atribuida á Procuradoria Geral do Tra-. 


balho, senão ainda acerca da que lhe não foi dada. Den- 
tre as suas atribuições é essencial inscrever as que lhe 
dêm maior interferencia na assistencia aos emprega- 
dos de todas as categorias para a defesa dos seus direi- 
tos e interesses perante a Justiça do Trabalho e, tam- 
bem, perante a justiça comum. Nem todos os direitos 
dos empregados emergem das relações oriundas do con- 
trato do trabalho. Não são poucos os que lhes resultam 
da propria organização sindical, dignos da proteção 
do Estado. Nem menores os que, fóra do contrato 
trabalhista, lhes assegura a Constituição. 

Essa é contribuição que se torna indispensavel 
não dispensar. 
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SECÇÃO 11 
O processo do trabalho 


96. De permeio com a materia de organização ju- 
diciaria do trabalho, apresentou o anteprojeto as nor- 
mas processuais. Parece conveniente separa-las, por 
todos os motivos. Não foi com diferente criterio que 


“se orientou esta dissertação, considerando-as separa- 


damente, quando por mais não fosse, por simples ques- 
tão de metodo. 

Que constitua o direito processual do trabalho 
ciencia autonoma é tese vitoriosa nos dias atuais, prin- 
cipalmente na Italia, onde êle tomou vigoroso impulso. 
Encontram-se nêle, a desenvolverem-se autonomamen- 
te, institutos que, no afirmar de um dos tratadistas, 
poderão transformar-se amanhã em institutos do di- 
reito processual comum, pela fusão do direito proces- 
sual civil e o do trabalho num unico ramo, embora, 
no estado atual, constituam unidade sistematica(3º). 


Assim se profetiza em país em que a Justiça do 
Trabalho está confiada á justiça comum, mas de mais 
não é que se medite no asserto em país em que se ins- 
tituiu uma justiça especial para dirimir as questões 
entre empregadores e empregados, regidas pela legis- 
lação social, fóra dos quadros e da disciplina dos orgãos 
do Poder Judiciario. 

Lá se viu no direito processual do trabalho o ramo 
da ciencia juridica* que dita as normas instrumentais 
para a atuação do direito do trabalho e disciplina a ati- 
vidade do juiz e das partes em todos os procedimentos 
concernentes a materia do trabalho. Seria de ver-se 
identicamente no Brasil se a jurisdição trabalhista não 
houvesse ficado adstrita ao dirimir questões entre em- 
pregadores e empregados, regidas pela legislação social. 





36. Luar pe Liraia, Diritto Processuale del Lavoro, pag. 18. 
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Se se atentar em que o direito processual do tra- 
balho tem sido, na Italia, onde êle tem fisionomia e 
estrutura proprias, conceituado como o complexo de 
normas relativas á constituição e competencia do juizo 
á disciplina do procedimento, á sentença e meios de im- 
pugna-la, para a resolução das controversias coletivas, 
intersindicais não coletivas e individuais do trabalho e, 
até, para 8 fixação de normas substantivas do trabalho 
— não ha senão reduzir tal conceito aos justos termos 
da lei brasileira, em face da qual refogem da jurisdição 
do trabalho as controversias sindicais ou intersindicais, 
individuais ou coletivas, que se não exprimam por uma 
relação juridica emergente de contrato de trabalho e 
se não manifestem entre empregadores e empregados. 


Bem andou, por isso, o anteprojeto, orientando-se 
no sentido de regulamentar, precipuamente, as duas 
séries de relações, oriundas do contrato de trabalho 
— as individuais e as coletivas. 


A cada uma deve corresponder fórma especial de 


processo. 


l 
O PROCESSO INDIVIDUAL 


97. Que se ha de entender por processo individual 
do trabalho ? 


Sem duvida, e eis uma primeira resposta, o em que 


se desenvolva a ação tendente a assegurar direito resul- 


tante de contrato individual do trabalho, ou, melhor, 
O direito individual derivado de contrato de trabalho, 
seja êle individual ou coletivo. Instituindo a conven- 
ção coletiva de trabalho, o decr. n. 21.761, de 23 de 
agosto de 1932, a entendeu como “o ajuste relativo 
ás condições do trabalho, concluido entre um ou vai 
rios empregadores e seus empregados ou entre sindi- 
catos ou qualquer outro agrupamento de empregado- 
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res e gindicatos, ou qualquer outro agrupamento de 
empregados”, 

Podem, portanto, do contrato coletivo surgir con- 
troversias individuais entre empregadores e emprega- 
dos, tanto quanto do contrato individual, 


98. Não se deixe, por outro lado, ninguem enga- 
nar — 4 advertencia é de NicoLa JAEGER, — quan- 
to ao significado, no caso, do vocabulo individual: 
“tem-se e pode-se ter processo individual mesmo quan- 
do muitos empregados agem contemporanea e conjun- 
tamente contra o mesmo empregador. O processo é, 
então, um processo individual cumulativo e não, rigo- 
rosamente, um processo coletivo: pede-se ao juiz à 
tutela, não de interesses abstratos, de categorias, mas 
interesses concretos de individuos, cuja eventual coin- 
cidencia é de valor relativo. Resulta a contraprova do 
asserto de que, se substituisse a composição judicial 
(sentença) pela auto-composição (transação), não po- 
deria esta fazer-se mediante a estipulação de um con- 


“trato coletivo, estipulado pelos sindicatos, como se dá 


nos conflitos coletivos, senão mediante tantos contra- 
tos individuais de transação, quantos os litigantes” (3?) 

A pluralidade de partes, ativa ou passivamente, 
como se vê, não transforma em coletivo o processo in- 
dividual, a menos que a lei, em casos tais, estabeleça 
o consorcio necessario, assunto de monta, que não deve 
ser posto á margem na elaboração da lei processual do 
trabalho. 


37. Nícora JagGER, Corso di Diritto Processuale del Lavoro, pag. 53, 
n. 16. 
— Notou, de resto, o tratadista que, mais corretamente, se deveria 
dizer — processo interindividual. Exato seria o reparo. Mas a adoção, pela 
lei e pela jurisprudencia, ha longo tempo, da expressão individual, tanto para 
controversia, quanto para o processo, aconselha & não abandonar a denomi- 
nação comum, já consagrada pelo uso, com significado claro e univoco (N'CoL A 
Jagoer, Le Controversie Individuali del Lavoro, 4.º ed., (Padua, 1936), pag. 1, 
nota 1). 
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99. Um ponto, no entanto, é pacífico. 

Tal qual foi no Brasil instituída, tem a Justiça 
do Trabalho competencia privativa e restrita para di- 
rimir questões entre empregadores e empregados: a 
sua função é, por conseguinte, a de dizer do direito 
quanto & determinadas e concretas relações suscitadas 
pelo contrato do iii em todas as suas modali- 
dades. 

Entendendo-se, como não pode deixar de ser, co- 
mo relação de trabalho a relação juridica dujo conteúdo 
consista na prestação remunerada das energias, manuais 
ou inteletuais, do trabalhador, conclue-se comportar 
ela dois sujeitos: 

a) o empregado, como prestador ou locador do 
trabalho proprio, pois, como se lê no art. 1.216 do co- 
digo civil, toda a especie de serviço ou trabalho licito, 
material ou imaterial, póde ser contratada mediante 
retribuição ; 


b) o empregador, em cujo interósse e beneficio é 
o trabalho prestado ou locado, seja êle pessôa natural 
ou juridica. 

Do contrato de trabalho, ajustado diretamente en- 
tre empregadores e empregados, pode emanar a contro- 
versia, o conflito, ou dissidio ou, melhor, a questão 
suscetivel de ser, por via do processo individual, diri- 
mida pela Justiça do Trabalho. 


100. Incluem-se, na larga série dos empregados, 
quantos, na cidade e nos campos, na terra, na agua € 
no ar, prestam, mediante remuneração, o seu trabalho 
no interesse de outrem, 

Não desconheça ninguem haver a Constituição man- 
dado promover, por lei, o amparo da produção e esta- 
belecer as condições do trabalho, na cidade e nos cam- 
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pos, tendo em vista & proteção social do trabalhador e 
os interesses econômicos do país. Não se desconheça 
isso e, tambem, não se diga que, no $ 4 do art. 121, 

determinou ela fosse o trabalho agricola objeto de re- 
gulamentação especial, em que se atenda, quanto pos- 
sivel, ao neste artigo disposto, procurando-se fixar o 
homem no campo, cuidar da sua educação rural e as- 
segurar ao trabalhador nacional a preferencia na colo- 
nização e aproveitamento das terras publicas. Não 
se diga tal senão para dar ao texto o seu razoavel sig- 
nificado e jamais para assegurar que os trabalhadores 
rurais ou agricolas se acham afastados da jurisdição 
da Justiça do Trabalho. Organize a lei como quizer 
e for possivel o trabalho agricola. Nunca, porém, lhe 
será permitido, a ela ou a qualquer interprete, assen- 
tar que as questões entre empregadores e empregados 
agricolas não são regidas pela legislação social, de modo 
a afasta-los da Justiça do Trabalho, quando as quize- 
rem ver dirimidas. Não existe, no texto constitucio- 
nal, restrição em favor dessa hermeneutica. Onde a 
lei não distingue, não ha distinção a fazer, principal- 
mente a lei magna, a Constituição. 


101. E” de não esquecer, na elaboração da lei pro- 
cessual trabalhista, que, para o efeito do art. 121 da 
Constituição, e mercê do disposto no $ 2 deste, “não 
ha distinção entre o trabalho manual e o intelectual ou 
tecnico, nem entre os profissionais respetivos”. 

'Subtrairam-se, destarte, da jurisdição ordinaria 
inumeras questões, agora sujeitas á jurisdição trabalhis- 
ta e que, por isso mesmo, devem ser tomadas na devi- 
da conta pela sua manifesta importancia. 

" Saliente-se, para torna-la mais evidente, haverem 
tribunais italianos colocado sob a competencia juris- 
dicional do trabalho, além de outras, 
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a) as controversias entre serventuarios judiciais e 
os seus empregados, pelo tratar-se de relações emprega- 
ticias (3); | 

b) as controversias entre sindico de massas fali- 
das, autorizado ao exercicio provisorio do comércio do 
falido, e um empregado colocado sob sua dependencia, 
por tratar-se de relação de trabalho sujeita ao regula- 
mento coletivo (3º); 

c) as controversias entre advogados e procurado- 
res e os respetivos clientes para o pagamento dos hono- 
rarios a estes devidos pelo seu patrocinio (4º), 

Bastem estas decisões para pôr em fóco a magni- 
tude do problema, que está a depender da regulamenta- 
ção legislativa. | 


102. Nem somente as questões emanadas do con- 
trato de trabalho entram na competencia da Justiça 
do Trabalho. Outras questões, entre empregadores e 


empregados, são por ela dirimidas, desde que regidas. | 


pela legislação social. Ha a referir as de acidentes do 
trabalho. Não resultam, diretamente, nem indireta- 
mente, do contrato de trabalho. Não contêm relação 
juridica deste emergente. Dimana a obrigação do em- 
pregador de indenizar ao empregado do prejuizo por êle 
sofrido em razão do acidente, que o tenha atingido, não 
do contrato de trabalho, mas de disposição expressa de 
lei, orientada pela teoria do risco profissional, segundo 
a maioria dos escritores, e por outras e varias teorias, no 
sentir de outros. 

“Como quer que seja, as questões relativas á inde- 
nização dos danos resultantes dos acidentes do traba- 
lho são entre empregadores e empregados. Rege-ás, 


0 88. H Diritto del Lavoro, 1934, parte segunda, pag. 181; Rivista del 
impiego primto e del lavoro commerciale, 1935, pag. 428. 

39. Rivista del Lavoro, 1935, pag. 426. 

40). La Mogisiratura del Lavoro, 1935, pag. 991. 
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inquestionavelmente, à legislação social, Recaem, por- 
tanto, sob a jurisdição da Justiça do Trabalho. 
Não paira, a êste respeito, a minima duvida. 


103. São as mais variadas e diversas as questões 
entre empregadores e empregados, regidas pela legis- 
lação social, que a Justiça do Trabalho será chamada 
a dirimir, por via do processo individual, 

Estabeleceu o anteprojeto, para isso, uma unica 
formula, nestes dispositivos desdobrada: 

“No caso de dissídio individual, o interessado apre- 
sentará á Comissão, por intermedio do secretario, re- 
clamação escrita ou verbal, reduzida a termo e assi- 
nada pelo reclamante ou por alguem a rogo dêle. 

“Ao receber a reclamação, o secretario, designan- 
do a audiencia a que deve comparecer o reclamante, 
dará conhecimento dela ao reclamado, notificando-o 
para comparecer á audiencia designada. 

“A notificação ao reclamado será feita em carta 
registrada, com recibo de volta, que terá franquia pos- 
tal; se o reclamado criar embaraços ao seu recebi- 
mento, ou não fôr encontrado, far-se-á a notificação 
por edital, publicado no orgão oficial ou afixado em lo- 
cal publico para isso designado. 

“O reclamante e o reclamado deverão compare- 
cer á audiencia acompanhados das testemunhas que 
tiverem, apresentando, nessa ocasião, as demais pro- 
vas que julgarem necessarias. 

“Os interessados deverão comparecer pessoalmen- 
te á audiencia, podendo ser assistidos pelos respetivos 
sindicatos. E” facultado ao empregador fazer-se repre- 
sentar pelo gerente ou por qualquer outro empregado 
da administração do seu estabelecimento. Em caso 
de doença ou impedimento por motivo de força maior, 
o empregado poderá representar-se por mandatario que 
exerça a mesma profissão. Os menores puberes e as 
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mulheres casadas poderão pleitear sem assistencia de 
seus pais, tutores ou maridos. 

“Não comparecendo á audiencia qualquer dos in- 
teressados será a reclamação julgada á sus revelia, 


“Todavia, se em tempo habil fôr a ausencia justificada, 


a criterio do presidente, designar-se-á nova audiencia, 

“Na audiencia designada, lida a reclamação ou o 
respetivo termo, será ouvido o reclamado, podendo, 
em seguida, o presidente e qualquer vogal interrogar 
os interessados, as testemunhas e os peritos. Não con- 
cluidos, na primeira audiencia, os trabalhos iniciados, 
ou sendo necessaria a realização de diligencias, será 
marcada outra ou outras audiencias. Finda a instru- 
ção, o presidente proporá a conciliação das partes, e, 


não prevalecendo a proposta, os vogais proferirão 0 . 


julgamento, que será feito por maioria de votos, ca- 
bendo ao presidente o de desempate. 

“Os debates serão reduzidos a termo pelo secre- 
tario da Comissão, sendo o da conciliação assinado 
pelos interessados, ou por alguem' a seu Togo, e pelo 
presidente, e o de julgamento por estes e pelos vogais. 
Em materia de sua competencia as Comissões poderão 
tomar conhecimento de qualquer reconvenção. 

“Aceita à conciliação, será fixado prazo para seu 
cumprimento. Não tendo havido acôrdo, proferido o 


julgamento, a parte condenada será intimada, na pro-. 


pria audiencia, a cumprir a decisão no prazo maximo 
de cinco dias. Quando se tratar de pagamento, e na 


falta de outra convenção, será êle efetuado perante 0. 
secretario. Sendo o vencido revel, ser-lhe-á assinado, - 


em audiencia, o prazo de dez dias para cumprimento 
da decisão. 

“Se o acôrdo ou a decisão não fôr cumprido, o se- 
cretario, a requerimento do interessado, extrairá co- 
pia autentica do termo da audiencia, que valerá como 
carta de sentença para a respetiva execução”. 
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104. Estabeleceu o anteprojeto, em tais termos, 
uma e unica formula processual, por via da qual serão 
dirimidas na Justiça do Trabalho todas as questões 
entre empregadores e empregados, regidas pela legis- 
lação social. Não se distanciou muito, como já se teve 
ensejo de salientar, da ação sumaria regulada pelo decr. 
n. 737, de 25 de novembro de 1850. Coincide, em 
tudo, com a ação sumarissima, correntia no juizado 
de paz. São, uma e outra, ações de curso rapidissimo, 
que numa só audiencia podem iniciar-se e ser senten- 
ciadas, por predominar nelas a oralidade processual, a 
concentração dos atos processuais e a imediata pro- 
dução das provas, dispensada a abertura de dilação 
especial para isso. 

Não são, porém, as questões decorrentes do con- 
trato do trabalho as unicas sujeitas á jurisdição da 
Justiça do Trabalho: ficaram-lhe sujeitas, pelo dis- 
positivo constitucional, todas as questões entre em- 
pregadores e empregados, regidas pela legislação social, 

Entre estas, e elas são inumeras, sobressáem as 
relativas á indenização dos danos provindos de aciden- 
tes do trabalho, disciplinadas pelo decr. n. 24.637, de 
10 de junho de 1934, que o decr. n. 85, de 14 de março 


“de 1935, regulamentou. Tem a lei por acidente do tra- 
balho toda lesão corporal, perturbação funcional ou | 


doença, produzida pelo exercício do trabalho ou em 
corisequencia dêle, que determine a morte, ou a suspen- 
são ou limitação, permanente ou temporaria, total ou 
parcial, da capacidade do trabalho. Não se trata de 
questão relativa ao contrato de trabalho, mas decor- 
rente do exercício do trabalho ou consequencia dêle. 
Deu-se-lhe um processo especial, que não se ajusta á 
formula do anteprojeto, pois que este não cuidou de 
outras hipoteses senão as produzidas pelo contrato do 
trabalho. 
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Entremostra-se, pois, a necessidade de ajustar o 
anteprojeto á lei de acidentes do trabalho, fazendo 
acomodação tal, que permita o bom e regular funcio- 
namento dos orgãos da Justiça do Trabalho e sua efi- 
ciencia, principalmente se se instituirem, em primeira 
instancia, os orgãos coletivos, seja qual fôr a sua de- 
nominação. 

Quer isso dizer que o processo individual do tra- 
balho reclama mais de uma formula processual e que 
elas devem ser examinadas e articuladas com o maximo 
de atenção afim de evitar situações dificilmente solu- 


yeis, por serem as leis processuais de ordem publica e 


malteraveis, a não ser por disposição legislativa. 


105. Demonstrada fica, destarte, a necessidade de 


elaborar-se completo exame de todos os aspetos deste. 
complexo assunto para preparar-se uma lei processual 


ou, melhor, um codigo do processo do trabalho, digno 
da cultura juridica brasileira. O anteprojeto é, como 
se viu, deficiente e precisa ser ampliado conveniente- 
mente. Ha nêle, entretanto, e não se pode deixar de 
reconhecer, muito que aproveitar. Ditou-o o proposito 
de fazer o melhor e o mais adaptado ás conveniencias 
e condições do tempo e do espaço. 


2 : 
O PROCESSO COLETIVO 


106. Distinguindo as questões do trabalho em in- 
dividuais, já aqui conceituadas, e em coletivas, muito 
se preocupou o anteprojeto com estabelecer, para à 
solução destas, diferente formula da para aquelas ado- 
tada. Tendo dado ás Comissões de Conciliação e Jul- 
gamento competencia para conciliar os dissidios cole- 
tivos cabiveis na sua jurisdição, determinada pelo lo- 
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cal do excreício da atividade profissional do agente 
ou em que se verifique o dissidio, salvo quando o em- 
pregado trabalhar em comissão fóra do lugar habitual 
de sua atividade, caso em que o fôro será o deste ulti- 
mo — o anteprojeto atribuiu aos Tribunais Regionais 
do Trabalho competencia para o julgamento, em pri- 
meira instancia, dos dissídios coletivos ocorridos nos 
municipios e cuja conciliação se torne impossivel. 
Delimitou, portanto, duas fases distintas do pro- 
cedimento : a da conciliação e a do julgamento. 


107. Converteu a primeira fase em instancia con- 
ciliatoria, que pode ser instaurada : 

I, não havendo suspensão do trabalho, pelos 
empregadores ou seus sindicatos ou pelos sindicatos 
dos empregados ; 

II, havendo suspensão do trabalho, pelos mes- 
mos interessados, o presidente da Comissão do lugar 
onde ocorrer o dissídio, se ali existir Comissão de Con- 
ciliação e Julgamento, hipotese em que o presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho poderá ordenar que 
outra qualquer Comissão, de preferencia a da locali- 
dade mais proxima, dêle tome conhecimento, ex-officio 
ou por provocação dos interessados, e, bem assim, 
pela Procuradoria do Trabalho ; 

WI, nos demais casos : 

a) pelos empregadores ou seus sindicatos ; 

b) pelos sindicatos de empregados ; 

c) pelos empregados do estabelecimento em que 
ocorrer o dissídio, em numero nunca inferior a um ter- 
ço, ou, quando impossivel apurar esse numero, por 


um grupo de mais de vinte dos mesmos empregados. 


108. Provoca-se a abertura da instancia por via 
da representação escrita, dirigida ao presidente da Co- 
missão de Conciliação e Julgamento, ou por ato deste. 
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se com a sentença, sobre cujos requisitos foi omisso o 
anteprojeto, devendo, por 1sso, considerarem-se apli- 
caveis, quanto a ela, os dispositivos da lei processual 


lecimento em que trabalhem ou sejam empregados ; 
“b) os motivos do dissidio e bases da proposta de 
conciliação ; e 
c) a designação de representante ou representantes , En à 

dos dissidentes, no caso de serem estes empregados do | Transitada em julgado, executa-se a sentença no 


: Ra jui mesmos autos, mercê de mandado 
estabelecimento, em numero inferior a um terço, salvo e ado pelo presidente do Tribunal, que 
a impossibilidade de alcançar este numero, em que ; ui 

E ; ; À execução, observadas as se- 
poderão ser mais de vinte. | funcionará como juiz de pars 


guintes regras : 
a) mediante provocação da Procuradoria, ou ex- 
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109. Recebida a representação e designada a au-- 


RD irao NON a mat ae 
je AMA per 
vo à 


sidente de Comissão de Conciliação e Julgamento para 
processar in loco os atos de execução ; | 
de execução judicial das decisões dos 


diencia, nesta, presentes ambas as partes ou apenas É officio, o o pa ás justiças ordina- 
uma delas, por si ou por via de representantes, o pre- À rias as diligencias Necessaibs 4 | 
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112. À execução da sentença, porém, é suscetivel 


de fiscalização : 
a) pelos membros do tribunal prolator ; 


b) pelos procuradores do Trabalho ou pelas auto- | 


ridades que os substituirem ; - 
c) pelos fiscais do Ministerio do Trabalho, Indus- 
tria e Comércio. 

Não somente a esses cabe tal atribuição fiscaliza- 
dora, senão tambem aos delegados dos sindicatos, na 
forma do art. 2 do decr. n. 22.300, de 4 de janeiro de 
1933, que traçou normas para a fiscalização por fun- 
cionarios do quadro competente do Departamento Na- 
cional do Trabalho e das Inspetorias Regionais, da 
duração normal do trabalho no comércio, bem assim 
da divisão ou distribuição do respetivo horario. 

E” deste conteúdo o texto referido : | 

“Sem prejuizo da fiscalização a que se refere o 
art. 1, qualquer empregado no comercio, sindicalizado, 
e autorizado por delegações do respetivo sindicato, ou 
todo funcionario publico federal, estadual ou munici- 
pal, que presenciar violação flagrante do dispositivo 
do decr. n. 21.186, de 22 de março de 1932, ou do regu- 
lamento aprovado pelo decr. n. 22.033, de 29 de ou- 
tubro de 1932, poderá redigir um termo de verificação 
do ato infringente da lei, entregando-o, desde logo, 
ás autoridades competentes, que são, no Distrito Fe- 
deral, o diretor geral do Departamento Nacional do 
Trabalho e, nos Estados e Territorio do Acre, os ins- 


petores regionais ou seus delegados, e na ausencia de 


representante do Ministerio do Trabalho, Industria e 
Comércio, os coletores federais. 

“Esse termo será escrito e assinado pelo denuncian- 
te, com duas testemunhas, sendo declaradas a residen- 
cia, nacionalidade e profissão ou função de todos e des- 
certo em todas as circunstancias, com indicação pre- 
cisa de data e hora de sua verificação e do nome e lo- 
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cal do estabelecimento do infrator, o fato incrimina- 
do como contrario ás disposições legais 

“Todo aquele que proceder na forma deste artigo 
deverá, no ato da verificação, abster-se de debates ou 
discussões com o infrator, cingindo-se tão somente 4 
lavratura discreta do termo e sua entrega á autoridade 
competente”. 

Tocou o anteprojeto em ponto de extrema delica- 
deza, abrindo ensejo para incidentes, que poderão ser 
dos mais desagradaveis e, até, dos mais perniciosos para 
a boa e fiel execução das sentenças. Ficarão juizes e 
tribunais, se vingar o preceito, despidos de autoridade 
suficiente para a execução dos seus julgados, sujeitos 
á critica discricionaria e nem sempre razoavel dos in- 
teressados, por intermedio dos delegados de sindicatos 
quando não dos proprios fiscais do Ministerio do Tra- 
balho, Industria e Comércio, que se arvorarão, sem som- 
bra de duvida, em censores e em orgãos correcionais da 
Justiça do Trabalho, superpondo-se a esta, em detri- 
mento da sua propria magestade. 

Para bem pôr em fóco a gravidade da medida, re- 
gistre-se, na integra, o texto do paragrafo unico do 
art. 55 do anteprojeto : 

“Os delegados dos sindicatos, na fórma do art. 
2 do decr. n. 22.300, de 4 de janeiro de 1933, poderão 
tambem fiscalizar a execução das decisões da Justiça 
do Trabalho, apresentando ao secretario do Tribunal 
competente os termos de verificação, que houverem 
lavrado, para o respetivo processo”. 

Não disse o anteprojeto em que termos se deve 
desenvolver “o respetivo processo”, podendo parecer 


“que no da execução da sentença se ha de tomar conhe- 


cimento do incidente, que sobremodo a tumultuará. 

Dar-se-á, dessarte, e ainda que o incidente não 
se processe nos autos da execução da sentença, a inter-: 
venção de terceiros na lide. Assunto é este dos que re- 


215 


alo road 


iefp 


Ate dada ca ve E 


Proton 


F e E 7 a é dE dd ESA E . é . 
vo AÊ me E O Da E a e mr PE Ed 
k penis A IA RIR E crgos M AS ot o 

Elo ne E ; SAE 


ANPR 1 pv raras 


VP TR A PO EE 1 


cy 


So E A q e A 2 


a ME 


TT it cp pipi pr O a A O Ap a pa 


pin 


Egas a Si oiii 


MEM. 





DE Luc ca 


DO ví + 
am E ? 

Pa a 
n e E ie 1 TT AE RR TE Alps 
EE Pd dar Dag (É Sia DR drogas é a di 








AEDES car rd RE TER LTP ARE ca 9 E ai Aa 


Ê É 
ara ate ondas 


e a ço 


ER a ad ds e ón 


k 


ue dem câmara so 


tag 


seed” 


a AD EGP a A AE a ” 


r 
e ego FERE) 
Rem A ta ES ya 


+ 


pa 


EA gene 


â 


E 
Ê 
É) 
se $ 
E 


anta wo ; 
1E 
2 Ê 
1 
Fo: 

Í 
+ : 





clamam cuidado muito atento para que se não possa 
perturbar, ao' sabor das paixões de uns e de outros, a 
marcha regular do processo executorio. 


113. Não reclama menores cuidados o capitulo con- 
cernente aos recursos das decisões da Justiça do Tra- 
balho. 

Essa é materia que reclama a maior atenção e so- 
bre o qual o anteprojeto consignou os preceitos, a se- 
guir transcritos : 

“Salvo o disposto nesta lei, os incidentes do pro- 
cesso serão resolvidos pelos proprios tribunais perante 
os quais forem suscitados. 

“O prazo para a interposição do recurso das de- 
cisões dos tribunais do trabalho é de dez dias, contados 
da data da intimação, sendo de cinco dias quando se 
tratar de dissidio coletivo em empresa de serviço pu- 
blico. 

“Os recursos das decisões do Tribunal Nacional 
do Trabalho, inclusivé o de revista, serão regulados no 
respetivo regimento interno. 


“Os recursos das decisões dos tribunais do traba- 
lho não terão efeito suspensivo, salvo quando estabe- 
lecerem condições de trabalho. 

“Cumpre á Procuradoria do Trabalho, sempre que 
tenha havido violação da lei, recorrer das decisões pro- 
feridas pela Justiça do Trabalho, contando-se os pra- 
zos, para este efeito, da data do recebimento da co- 
pia autentica da decisão. Quando se tratar de decisão 
sobre dissidio coletivo em serviço publico, além dos 


interessados, poderão recorrer o presidente do Tribunal 


e a Procuradoria do Trabalho. 

“Salvo a hipotese do art. 61 (mercê da qual o pre- 
sidente do Tribunal Nacional do Trabalho poderá or- 
denar a suspensão da decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho, proferida em dissidio coletivo e passada em 
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julgado, quando infringente, de modo expresso, de dis- 
positivo de lei, ou atentatoria dos princípios gerais 
do direito social ou interesse publico) o recurso de re- 
visão das decisões que estabelecerem condições do tra- 
balho só pode ser interposto após um ano de sua vigen- 
cia quando as referidas condições se tiverem modifi- 
cado de tal modo que as bases por elas fixadas se 
tornem injustas ou inexequiveis. 

“A revisão pode ser promovida por iniciativa do 
proprio Tribunal prolator, da Procuradoria do Traba- 
lho ou de qualquer dos interessados no cumprimento 
da decisão. 

“O recurso da revisão será interposto perante o 


“Tribunal que proferiu a decisão, de cujo julgamento 


podem recorrer, além dos interessados, o presidente 
do Tribunal e a Procuradoria do Trabalho,”. 

Este capitulo, formado pelos arts. 63 a 67, envolve 
problemas dos mais intrincados de direito processual 
e bem mereceria mais desenvolvida serie de observa- 
ções atinentes a cada um de seus dispositicos. Elas apa- 
recerão em tempo oportuno, bastando agora, com a 
simples transcrição deles, traze-los ao estudo e medi- 
tação de quantos pelo problema da justiça trabalhis- 
ta se interessem. Sobrenade, todavia, uma considera- 
ção, nesta dissertação já aduzida, a do choque do pre- 
ceito enunciado no art. 52, do anteprojeto, de consti- 


“tuirem coisa julgada as decisões dos tribunais do tra- 


balho, proferidas em ultima instancia, com o texto 
constitucional em razão do qual a lei jamais prejudi- 
cará a coisa julgada, que tambem se encontra na deci- 
são de primeira instancia, de que se não haja interpos- 
to recurso. Adite-se a de que se gizou o anteprojeto 
no pressuposto de poderem os tribunais ditar condições 
de trabalho, no exercício de função eminentemente le- 


“gislativa, obrigatorias para todos os empregadores e 


empregados, embora não hajam participado do feito. 
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E saliente-se, por derradeiro, que se estabeleceu um 
regime judiciario instavel, no intuito de proteger, mas 
que, na pratica, redundará em prejuizos para aqueles 
em prol dos quais se legislou : os empregados. Consi- 
dere-se tudo isso, produto das circunstâncias em meio 
das quais se tem legislado sobre o palpitante problema 
contemporaneo, todo ainda de experiencias em mar- 
cha, mas não ainda consolidadas, e tirem-se as con- 
clusões de mistér. 

Haja prudencia nesta caminhada, mas sobretudo 
prepondere a sabedoria no orienta-la. 


J14. Não tem, e não paire quanto a isto nenhuma 
ilusão, o processo coletivo do trabalho, no direito brasi- 
leiro, a mesma finalidade que lhe deu o direito italiano, 

E” de ouvir-se, ou, melhor, de ler-se este precioso 
ensinamento de um jurista italiano : 

“A sentença coletiva é destinada a compor a con- 
troversia de natureza coletiva, isto é, o conflito de in- 
teresses entre categorias; e, pois, como o contrato 
coletivo não contem senão. ordenanças abstratas, tam- 
bem a sentença coletiva, por igual, contem ordenan- 
ças abstratas, afim de, nas controversias para a forma- 
ção de novas condições de trabalho, constituir a norma 
imperativa para as relações individuais, suprindo os 
regulamentos das relações de trabalho, quando sejam 
inidoneos e devam ser transformados sob a pressão da 
mudança do estado de fato e completando os regula- 
mentos insuficientes. 

- “A sentença coletiva tem a forma do ato jurisdi- 
cional que a tal nome corresponde, segundo o processo 
ordinario; mas, do ponto de vista substancial, cons- 


titue uma lei no sentido material, contendo normas 
jurídicas abstratas”(*). | 





41. Luiai pe Lrraza, Diritto Processuale del Lavoro, pag. 126, n. 69. 
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Assim não é e não pode ser no direito brasileiro. 
A sentença, proferida em processo oriundo de con- 
troversia sobre contrato coletivo de trabalho, não tem 
maior eficacia do que a da coisa julgada. Dirime a 
controversia suscitada e só ela. Faz, como tal, lei entre 
os litigantes e não contra terceiros, senão quando con- 
flito identico se levante e se apliquem os principios 
decorrentes do caso analogo. 

O que ainda não se fez, mas ha de fazer-se, é de- 
finir, por lei, o contrato do trabalho, em todas as suas 
modalidades e estabelecer-lhe os requisitos, demar- 
cando as linhas das marés altas e das baixas marés, den- 
tro das quais possa o juiz do trabalho fixa-las, no tempo 
e no espaço, de acôrdo com as circunstâncias, de modo 
a conter as ondas das paixões humanas, equitativa- 
mente, 

Procurando verificar dentro de que limites pode 
manifestar-se o poder de recorrer á equidade para a 
interpretação do contrato coletivo, escreveu um tra- 
tadista estas magnificas considerações : 

“Não pode a magistratura do trabalho modificar 
as normas estabelecidas por acôrdo entre as associa- 
ções profissionais, tanto se claramente expressas no 
contrato coletivo, quanto, por não haverem recebido 
clara e indiscutivel expressão externa, se possiveis de 
ser resconstruidas pela verificação de qual haja sido 
a concorde vontade real das associações. Devendo apli- 
carem-se os principios relativos á interpretação “dos 
contratos, prevalece a vontade real sobre a efetiva- 
mente declarada. 

“A vontade concordemente formada e manifes- 
tada pelas associações profissionais não pode ser mo- 
dificada sob o pretexto de interpretação, ainda que 
uma das partes sustente e demonstre resultar o seu 
texto contrario á equidade. Dá a lei, de feito, valor de- 
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cisivo é vinculante, para as proprias associações no 
apreciarem os interesses de categoria determinantes da, 
da sua vontade concorde e no contrato coletivo con 
signada, de molde a não ser licito a qualquer delas es 
tender modificar o ajustado, mesmo que não Dn 
ponda perfeitamente ao seu escopo, salvo mudança Es 
tavel de estado de fato ou erro na determinação da 


vontade, dos que possam dar ensejo á anulação do. 


contrato” (º). 


Só a mudança notavel das condições do trabalho 
note-se bem, pode, na Italia, servir de fundamento 
para que a sentença coletiva, operando como norma 
juridica obrigatoria, mercê da função nitidamente le- 
gislativa conferida á magistratura do trabalho, altere 
os termos das convenções coletivas, reajustando-as nas 
categorias, no tempo e no espaço. Variam as conven- 
ções de acôrdo com as circunstâncias e, por isso mes- 
mo, elas são mutaveis. A relativa instabilidade con- 
tratual promana da variação das condições do traba- 
lho, cuja oscilação é acusada pela jurisprudencia, que 
emite novas ordenanças, pondo-as de conformidade 
com as avenças entre empregadores e empregados. A 
magistratura do trabalho tem, pois, poderes para le- 


gislar, fixando normas abstratas e aplicando-as aos 
casos concretos. 


Assim não é no Brasil. Não tem a Justiça do 
Trabalho, qual foi instituida pela Constituição de 
de 1934, senão uma função nitidamente jurisdicional, 
Ela não pode modificar os contratos de trabalho, in- 
dividuais e coletivos, estabelecendo normas gerais so- 
bre eles: isso pertence, privativamente, á competen- 
pa dd Legislativo, como está escrito, com to- 

etras, no art. 5, XIX, 1 À - 
a 1 e no art. 39, n. 8, 6, da 





42. ALESSANDRO RAsELLI, LG Magistratura del Lavoro, pag. 195, n. 6 
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Nada impede, entretanto, antes tudo aconselha, 
que se estabeleçam, por lei, os requisitos essenciais 
do contrato do trabalho, perfazendo a estrutura do 
individual e restabelecendo a do coletivo, sob o influ- 
xo dos princípios constitucionais vigentes. 


115. Algo já se ha feito nesse sentido. 

Assegurou a lei n. 62, de 5 de junho de 1935, ao 
empregado da industria ou do comercio, não existindo 
prazo estipulado para a terminação do respetivo con- 
trato de trabalho, e quando fôr injustamente despe- 


“dido, o direito de haver do empregador uma, indeni- 
zação, paga na base do maior ordenado que da mesma 


emprêsa tenha percebido. Muito claramente se disci- 
plinaram nesse, e em outros diplomas legislativos, alguns 
dos elementos substanciais do contrato de trabalho. 
Para que, no entanto, em materia de tamanha delica- 
deza, a que os legisladores contemporaneos têm dedi- 
cado o mais atento cuidado, possam os juizes traba- 
lhistas exercer a sua alta missão social, compondo os 
interesses em jogo, desfazendo os contrastes em pre- 
sença, ha de a lei, sem duvida, consentir pratiquem 
êles a equidade, num discricionarismo limitado, por 
certo, mas bemfazejo. Basta, para tanto, que à lei, 


explicitamente considere implicita no contrato de tra- 


balho, individual ou coletivo, o pacto de rebus sic stan- 
bus. 

Anda à doutrina a bater caixa nesse sentido, em 
consonancia tão forte e tão universal, que já chega & 
ser monotona. | 

E” mão de acolher essa ressonancia afim de corri- 
girem-se as anomalias da execução do contrato de tra- 
balho e de conterem-se os abusos de direito que 0 têm 


transtornado. 
Conferenciando em Bucarest, pronunciou LouIs 
JOSSERAND estes conceitos, 80: versar & interessantissi- 
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ma tese sobre o contrato de trabalho e 

direitos : 

“A despeito da regulamentação, de que é objeto 
em todos os países, permanece o contrato do trabalho 
tributario dos princípios gerais do direito, dessa sorte 

de superlegalidade que domina, as leis e a todos se im- 
põe, desses standards que irradiam ao longe e que, vin- 
dos de longa tradição, não têm feito senão fortificarem- 
se no decorrer dos seculos; subsiste êle tributario 
notadamente, desse conceito que em nossos dias ganhou 
tão prodigioso sucesso, que se infiltra em todas as nos- 
sas instituições e que em toda a parte se insinua para 
as moralizar e para condiciona-las: eu me refiro ao 
conceito do abuso dos direitos. Os direitos, em tese 
geral, não são absolutos ; êles são relativos no sentido 
de deverem ser exercidos socialmente, de bom geito 
no plano da instituição e nunca a contrasenso ; confor- 
me com o seu espirito e não contrariamente ao seu 
destino. O princípio é valido não somente para os di- 
reitos extracontratuais, para os que se afirmam entre 
terceiros, mas tambem para os direitos contratuais, pa- 
ra Os que se realizam na esfera consensual. Deve êle, 
tambem, ser válido para o proprio contrato de trabalho, 
submetido ao seu influxo é ao seu contrôlo, e que deve 
apresentar, em relação a êle, uma certa. receptitivi- 
dade” (13), 

À Se, em face do sistema constitucional brasileiro, 
não se pode conferir á Justiça do Trabalho, por lei or- 
dinaria, & competencia legislativa, que a lei constitu- 
cional italiana atribuiu á magistratura do trabalho, 
fóra de duvidas é que se lhe pode atribuir, no Brasil, 
uma, grande função social, por efeito dos principios ge- 
rais de direito, que deram ao contrato de trabalho 


O abuso dos 





43. Louis JossenanD, Evolutions ei Actualités, pag. 94. 
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novos contornos, em razão do desenvolvimento de seu 
conteúdo. 

Não se feche este pequeno capitulo, sem que aqui, 
e muito de proposito, se relembrem estas palavras, 
repassadas de alguma amargura, de afamado professor 
da Faculdade de Direito de Paris: 

“As obrigações das partes, no contrato de traba- 
lho, estão determinadas por uma série de leis, das quais 
é impossivel dar ao menos uma enumeração, mas to- 
das tendentes á proteção do trabalhador. O trabalho 
não poder ultrapassar certo numero de horas ; êle deve 
ser cortado pelo repouso semanal; êle tem de prati- 
car-se em condições de higiene e de segurança ; os sa- 
larios devem ser pagos em datas e lugares certos, atin- 
gindo, em certos casos, a um minimo, e completar-se, 
em outros, com as locações familiares; êles são privi- 
legiados e insuscetiveis de compensação por dividas 
para com o patrão, senão em proporção infima ; as 
multas são regulamentadas e devem ser recolhidas ás 
caixas de socorro ; os acidentes do trabalho devem dar 
lugar á indenização. Fiscaliza o Estado, administra- 
tivamente, a aplicação dessas leis. Geme o patronato 
sob os encargos que lhe são impostos, mas não ousa 
protestar alto. Os industriais fazem parte dessa bur- 
guezia que não consegue manter-se senão a custa de 
uma abdicação de todos os dias. Quando êles se per- 
mitem reclamar o direito de contratar de acôrdo com 
os seus interesses, pergunta-se-lhes se se julgam sempre 
senhores do direito divino! E” o direito popular que 
rege, nos dias que passam, o contrato de trabalho. Que 
ha de admiravel seja ele celebrado por imposição e na 
medida dos proveitos dos trabalhadores ?”(“*). 


44. Grorces RrrekT, Lé Régime Démocratique et le Droit Cimil, n. 98, 
pag. 198. 
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CAPITULO VIII 


As conclusões 


116. Caberia, ainda, mais amiudado exame de ou- 
tros dispositivos do anteprojeto, principalmente do seu 
capitulo sobre as penalidades. Algumas considerações 
sobre êles adiante aparecerão, permanecendo os de- 
mais não em silencio, mas despertando as observações 
de cada qual, quando sobre êles a sua atenção recair. 

Já se escreveu o suficiente para assentamento das 
diretrizes a que deve obedecer a organiçação da Justi- 
ça do Trabalho, afim de, em consonancia com os pre- 


ceitos constitucionais e com as circunstâncias e neces- 


sidades do ambiente e da vida brasileira, produzir os 
resultados beneficos, que todos almejam. 

117. Sob pena de redundar no mais completo de- 
sastre, a Justiça do Trabalho ha de ter, necessariamen- 
te, como orgãos de primeira instancia, tanto de conci- 
liação, quanto de julgamento das questões emergentes 
do contrato individual do trabalho, bem assim para 
a solução das controversias individuais resultantes do 
propno contrato coletivo do trabalho, juizes do Tra- 
balho. | 

Questões individuais devem ser examinadas em 
processo individual por juiz singular. 


Digam-se os prós e os contras. 


f. Pelo sistema do anteprojeto, existirão no Dis- 
into Federal e nas capitais dos Estados, por distri- 
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tos; no interior dos Estados e no Territorio do Acre, 
por municipios ; e nos portos, por Delegacias do-Tra- 
balho Maritimo, a que ficarão anexas, Comissões de 
Conciliação e Julgamento. Comissões trinas, compos- 
tas de dois vogais — um empregador e um empregado, 
presididas por pessôa de livre nomeação governamental, 
de preferencia bachareis em direito, especializados em 
legislação social. 

Assim compostas tais comissões, exarou-se, no art. 
10, este princípio : 

“O serviço da Justiça do Trabalho é obrigatorio ; 
os que, eleitos ou designados, se recusarem a servir, 
sem motivo justificado, incorrerão nas penalidades pre- 
vistas nesta lei”. 

As penalidades são as do art. 71: 

“Os que recusarem a eleição ou designação para 
vogal das Comissões de Conciliação e Julgamento e 
dos Tribunais do Trabalho, sem motivo justificado, a 
juizo do respetivo Tribunal, incorrerão nas seguintes 
penas: | 

“a) se forem representantes dos empregadores - 
multa de 1:000$000 (um conto de reis) a 2:000$000 
(dois contos de reis), e suspensão do direito de repre- 
sentação profissional por quatro anos ; 

“b) se forem representantes dos empregados : per- 
da do direito de representação profissional, por quatro 
anos, e do direito de recorrer á jurisdição dos tribunais 
do trabalho, por um ano”. 

“Mas ainda existem ás penalidades constantes dos 
arts. 72 à 76, à saber: 

“Os que faltarem a três reuniões consecutivas, sem 
motivo justificado, serão passiveis das seguintes penas : 

“q) se fôórem representantes dos empregadores : 
perda do cargo e multa de 5008000 (quinhentos mil 
reis) a 5:0008000 (cinco contos de reis); 
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b) se forem representantes dos e mbrenadiai per- 
da do cargo e suspensão dos direitos sindicais por um 
ano. 

“Tratando-se do presidente, além da perda dos 
vencimentos correspondentes aos dias em que faltar, 
incorrerá na exoneração do cargo, quando as faltas 
compreenderem mais de quatro sessões consecutivas, 

“O presidente da Comissão de Conciliação e Jul- 
gamento que, nos casos previstos nesta lei, deixar de 
convoca-la, incorrerá na multa de 2008000 (duzentos 
mil reis) a 2:0008000 (dois contos de reis) e, no caso 
de reincidencia, na perda do cargo”. 

“As penalidades estabelecidas neste capitulo se- 
rão aplicadas pelos tribunais que tiverem de conhecer 


da desobediencia, recusa ou falta, bem como do dissídio - 


ou dele houverem tomado conhecimento, regendo-se 
a cobrança, no que lhe fôr aplicavel, pelo decr. n. 22.131, 
de 23 de novembro de 1932”. 

“Das penalidades de que tratam os Reisos ante- 
cedentes haverá recurso para a instancia superior, ou 
para o proprio Tribunal Nacional do Trabalho, quan- 
do este as houver imposto”. 

São, como a leitura desses jórica revela, chocan- 
tes as suas duas seguintes anomalias : 


a) a de ficarem sujeitas a penalidades mais graves 
do que os recusantes da eleição ou da designação os 
que, tendo se empossado, vierem, entretanto, a faltar 
ás sessões, de onde melhor será, desde logo, a recusa 
de servir, diante da maior gravidade das faltas ás ses- 
sões ; 

b) a de ficarem os representantes dos empregados 
sujeitos á pena, na hipotese da recusa do serviço, da 

“perda do direito de representação profissional, por 
tribunais do trabalho, por um ano”, e, na de falta ás 
sessões, na de “perda do cargo e suspensão dos direi- 
tos sindicais por um ano”, 
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Mas são simplesmente anomalos os dispo- 
sitivos, destinados a produzirem efeitos contrarios aos 
esperados. Um dêles é nitidamente inconstitucional : O 
que pretende subtrair, embora temporariamente, os 
representantes dos empregados, que recusarem a in- 
vestidura do cargo de vogal, á jurisdição da Justiça 
do Trabalho, como se pudesse a lei ordinaria sustar 
a eficacia de texto da Constituição. Tendo esta insti- 
tuido a Justiça do Trabalho para dirimir questões en- 


“tre empregadores e empregados, jamais poderá o le- 


gislador ordinario privar a estes, por um, dez ou cem 
anos, 0 lapso de tempo é o de menos, daquela jurisdição 
especial, a que sempre estarão sujeitos. 

Ora, se o serviço dos vogais é obrigatorio, não sen- 
do lícito excusarem-se dêle senão “por motivo justifi- 
cado”, não determinado qual seja, acontece que não é 
remunerado, como deve ser. Encontram-se, nas tabe- | 
las, que acompanham o anteprojeto, verbas para o 
pagamento de diarias aos vogais, por sessões a que com- 
parecerem. Mas não se referem a todos os vogais, se- 
não aos de alguns tribunais e aos das Comissões de 
Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, das Ca- 
pitais dos Estados e do Territorio do Acre. Esse é o 
ponto mais sério e mais alarmante do problema. Se 
se puder estabelecer remuneração condigna aos vogais 
de todas as Comissões de Conciliação e de Julgamento e 
dos Tribunais Regionais e Nacional do Trabalho, po- 
derão elas, possivelmente, funcionar com regularidade. 
A diaria por comparecimento é insuficiente, pois o tra- 
balho dos vogais não será apenas o em sessões das 
Comissões e dos Tribunais, pois que terão de aban- 
donar as suas ocupações ordinarias para se dedicarem 
ao estudo da legislação social e das questões sobre que 
houverem de pronunciar-se. 

Por falta de remuneração conveniente, o depoi- 
mento é do sr. ministro do Trabalho, Industria e Co- 
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mércio, as Juntas de Conciliação e Julgamento só ge 
reunem mediante esforços das autoridades, O exem- 
plo é frisante e vivo. Não se suponha que, a poder 
de penas, empregadores e empregados abandonarão os 
seus interesses particulares, o seu ganha pão, para de- 
dicarem-se, sacrificando-se e aos seus, ao interesse pu- 
blico de distribuir justiça, de injustiça feridos êles pro- 
prios no que ha de mais sagrado, 

A receita federal não chegará para a remunera- 
cão de três juizes trabalhistas nos distritos e nas co- 
marcas brasileiras. | 

Façam os calculos os entendidos em numeros. 

IH. Mais facil, e muito mais razoavel, será a 
remuneração de um só juiz do Trabalho em cada co- 
marca ou de mais de um nas comarcas de grande mo- 
vimento, como a da Republica e as capitais de alguns 
Estados. 

Já se escreveu, paginas atrás, o bastante para con- 
vencer de que, efetivamente, a Constituição não proi- 
biu, nem impede da criação de juizes singulares para 
a solução das questões individuais entre empregadores 
e empregados resultantes do contrato individual qu 
decorrente do contrato coletivo do trabalho. 

A Constituição, como bem e ponderadamente ob- 
servou Pontes DE MIRANDA, “prefixa a existencia de 
Comissões de Conciliação e de Tribunais do Trabalho, 
sem dizer se são de primeira ou de segunda instancia 
o que permite certa liberdade aos legisladores ordina- 
rios” (8). | 

No gôso dessa liberdade, precisamente, é que aqui 
se sugere e se propõe a criação de juizes singulares em 
primeira instancia para a conciliação, o processo € O 
julgamento das questões individuais entre empregado- 


45. Postes DE MIRANDA, Comentarios à Constituição, vol. 2, pag. 397, 
n. 4. 
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res e empregados, regidas pela legislação social. Conhe- 
cerão delas, em segunda instancia, por via de recurso, 
os Tribunais Regionais do Trabalho, constituídos com 


inteira observancia, sempre, do princípio da eleição 


de seus membros, metade pelas associações represen- 
tativas dos empregados e metade pelas dos emprega- 
dores, sendo o presidente de livre nomeação do Gover- 
no, escolhido dentre pessoas de experiencia e notoria 
capacidade moral e intelectual, como preceitúa o $ 
unico do art. 122 da Constituição. 


HH. Admitida a constitucionalidade da criação 
de juizes singulares do Trabalho em priemeira instan- 
cia, nos termos expostos, diante da conveniencia incon- 
testavel dessa medida, resta examinar a possibilidade 
de recair à investidura nos juizes de direito das comar- 
cas e termos, na conformidade da organização jJudicia- 
ria de cada Estado. 

Que os juizes estaduais podem funcionar, por de- 
terminação da lei, como juizes federais, não se precisa 
demonstrar. A Justiça Eleitoral é, carateristica e con- 
stitucionalmente, federal. No entanto, os Tribunais 
Regionais da Justiça Eleitoral são presididos pelos vi- 
ce-presidentes das Côrtes de Apelação, cabendo o en- 
cargo ao primeiro vice-presidente nos tribunais onde 
houver mais de um. Um terço dos membros do Tri- 
bunal Superior da Justiça Eleitoral e dos Tribunais 


“Regionais da Justiça Eleitoral é formado pelos desem- 


bargadores das Córtes de Apelação. Cabem aos jui- 
zes locais vitalicios, nos termos da lei, as funções de 
juizes eleitorais, com jurisdição plena. 

Porque, em tais condições, não ha de caber tam- 
bem 'aos juizes locais vitalicios, nos termos da lei, as 
funções de juizes do Trabalho, com jurisdição plena, 
em primeira instancia ? 

Nem se objete acontecer isso por disposição cons- 
titucional expressa, inexistindo identica que atribúa 
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aos mesmos juizes as funções de juizes do Trabalho. 
A objeção seria legitima se existisse proíbição expres- 
sa, que, no caso não se verifica. As disposições concer- 
nentes aos casos analogos são de aplicação correntia 
não somente na esfera do direito privado como tambem 
na do direito publico. 

Nem se objete, por outro lado, que, segundo o 
disposto no art. 65 da Constituição, tal não poderá 
acontecer porque como ali se lê, “os juizes, ainda que 
em disponibilidade, não podem exercer qualquer outra 
função publica, salvo o magisterio e os casos previstos 
na Constituição”, importando a violação desse precei- 
to na perda do cargo judiciario e de todas as vanta- 
gens correspondentes. 

Não se formule objeção de tal estilo por que a proí- 
bição constitucional é a de exercerem os juizes, ainda 
que em disponibilidade, “outra função publica”, isto é, 
outra, diversa da função judicial. Os juizes locais, 
portanto, não exercerão “outra”, mas a “mesma” fun- 
ção publica judicante. Juizes, continuarão a ser jui- 
zes, com o acrescimo, á sua jurisdição ordinaria, de mais 
uma jurisdição especial, que deve ser remunerada pe- 
los cofres federais, mas que tambem pode deixar de 
ser remunerada, mantendo-se, dessarte, o que está, 
até agora, estabelecido. Continuarão os juizes locais 
a julgar questões entre empregadores e empregados, 
regidas pela legislação social, como está nos dias atuais 


- acontecendo. 


Só os litigios oriundos de questões do trabalho, 
em que sejam partes empregados sindicalizados, e que 
não afetem a coletividade a que pertencerem os l- 
tigantes, são dirimidos pelas Juntas de Conciliação e 
Julgamento. Só nos municipios ou localidades onde 
existirem sindicatos ou associações profissionais de em- 
pregadores ou empregados se instituiram Comissões 
Mixtas de Conciliação, incumbidas de dirirmir os dissi- 
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dios entre empregadores e empregados. Fóra de tais casos 

e desses lugares, as questões entre empregadores e em- 

pregadas estão sendo processadas e julgadas pelos juizes 

locais e pelas Córtes de Apelação. Todas as questões 

de acidentes do trabalho estão por êles sendo julgadas. 
Julgadas e bem julgadas. 

. IV. Póde-se, duvida não paire neste particular, 
separar o juiz do Trabalho do juiz ordinario, nomean- 
do pessõas distintas para o exercício dos respetivos 
cargos. Seria isso o ideal. Tantas são, porém, as di- 
ficuldades, senão as impossibilidades obstantes do al- 
cance dessa situação, que resolveria o problema defi- 
nitivamente, que não haverá outra e melhor fórma de 
resolve-lo satisfatoriamente, a não ser a indicada. Na- 
da impede que na mesma pessôa natural se concen- 
trem as duas investiduras, subordinadas, embora, a 
principios diferentes. Da competencia tecnica e da 
superioridade das decisões dos juizes ordinarios, mes- 
mo sobre questões entre empregadores e empregados, 
muito já se falou nesta dissertação. Quando, porém, 
se mostrarem êles jejunos em materia de legislação so- 
cial, que a propria Constituição considera intuitivas, 
pois atribue a juizes eleitos entre empregadores e em- 
pregados competencia para dirimi-las, quando submeti- 
das aos Tribunais do Trabalho, estes, de tal modo for- 
mados, constituidos de juizes leigos e dos quais se não po- 
de exigir qualidade outra senão a de serem emprega- 
dores ou empregados, corrigirão logo as erronias, tan- 
to doutrinarias, quanto de apreciação dos fatos. 


+» 118. Revela à leitura do $ unico do art. 122 da 
Constituição haver êle diferenciado, nitidamente, as 
Comissões de Conciliação dos Tribunais de Trabalho. 
Enumerando-os, reconheceu-lhes a existencia separa- 
da e autonoma, como orgãos da Justiça do Trabalho. 
Enumerando-os e denominando-os, deu a cada um fun- 


231 


OM e TAM A E pet A DMR : FOR AT e DRE Pa Éh? pe a PR qe e " Ts o Dino ea Pa aire 
CAME RT a a OCT Dra pe ER S AA E RAN to iai aa 2 gá po sa A ON RO e a DA PR Dt as EO A ndo 2 irao Nba pa E pe a, a A o 
Ba a cem =” , E PRE + Pp ap er - .. e a Mp e ta gera e es PEER RC POR. di, ci is im ERREI RNA Topo a ND PRE Dog a gr 
oa DIDO ara a A a, PAM ri cl aa a cr Sto id ERR E aa RED CURADO a epa dana RR a E Ega te oco Cont info na a cio om Cm 
5 k a RN mi Asi AE cm ça Crer pega Co Tg 
E - Pis, ; Via RE nm A ca; bre Vi re + E Es 
o. O ct se - Dad -" “ 





Dead 
copie 


' 
' 

CP a UR rc ci RA ra a 
a: 


mr PÁ 4 Mic ce 
ane empnto o e do aa 


Edo 


ra GS mt + ER di 1 


. a 

: e 

a 
1 
4 + 
t 
iu 


a 


o) evinieiptago aci Apre 





Fofas ' as ED E Pa TS vaio 
E RE RE E RR DEE é io: né Paio ap 
E NES, CADU  SR emp saneo BAro ma i 
no . 


ção especifica: ás Comissões de Conciliação, como o 
seu nome indica, a de conciliar; e, aos Tribunais de 
Trabalho, a de julgar. 

Havendo: sugerido a criação, em primeira instan- 
cia, dos Juizes de Trabalho, em cada termo ou co- 
marca, exclulu-se, por ventura, a função das Comis- 
sões de Conciliação em primeira instancia ? 

Não. 

Como, em tais condições, coordenar o funciona- 
mento dos juizes de Trabalho na mesma instancia que 
as Comissões de Conciliação, de vez que aqueles, antes 
de conhecer da questão, afim de julga-las, são obri- 
gados a tentar a conciliação entre os litigantes? 

IJ. Não é dificil estabelecer a diferenciação, por 
isso que terão os juizes do Trabalho e as Comissões de 
Conciliação as suas esferas de jurisdição perfeitamen- 
te delimitadas, desde que a estas se atribúa, como tudo 
aconselha, competencia para tentar e levar a termo, 
se possivel, a conciliação de empregadores e emprega- 
dos ou das associações profissionais, conforme as hi- 
poteses, desavindos a respeito das convenções coletivas 
do trabalho, dando aos Tribunais Regionais do Tra- 
balho competencia originaria para o julgamento, em 
primeira instancia dos chamados dissidios coletivos. 

II. As Comissões de Conciliação, aceito este 
ponto de vista, devem instalar-se e formar-se quando 
se suscitarem os dissidios coletivos. Constituir-se-ão 
com finalidade certa: a de resolver determinada con- 
troversia coletiva por via de conciliação. Neste caso, 
devem forma-la representantes das associações pro- 
fissionais dos empregadores e dos empregados nela in- 
teressados. Resolvam metalurgicos contendas relati- 
vas a convenções coletivas celebradas entre os donos 
das usinas e das minas e os seus empregados, conhece- 


dores uns e outros das condições do seu trabalho. Per-. 


lengas entre ferroviarios por ferroviarios devem resol- 
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ver-se, procurando-se entendimento entre empregadores 
e empregados. Intervirá o Estado, na solução amiga- 
vel do conflito, dando á Comissão de Conciliação um 
presidente insuspeito, desinteressado, culto, conhece- 
dor do mistér e capaz de alcançar a solução pacifica e 
equitativa. Far-se-á, então, um processo sumario. 
Juntar-se-ão as peças e documentos oferecidos pelos 
dissidentes e, verificada a impossibilidade do ajuste, 


tudo será remetido ao Tribunal Regional do Trabalho, . 


que proferirá a sentença decisoria, observadas as for- 
malidades processuais estabelecidas. 


HI. Remetidos os papeis da conciliação frus- 
trada 40 Tribunal Regional do Trabalho, dissolver-se-á, 
ipso facto, a Comissão de Conciliação. 

Deve a lei, entretanto, permitir, expressamente, 
que as associações profissionais se louvem em arbi- 
tros, mediante compromisso escrito, nos termos e com 
os requisitos dos arts. 1.037 e seguintes do codigo civil. 

IV. Proceder-se-á, sem duvida, a cuidadosa revisão 
da materia de competencia dos Tribunais Regionais do 
Trabalho e do Tribunal Nacional do Trabalho, pondo-a 
em concordancia com os dispositivos constitucionais. 


119. A parte mais complexa e, por isso mesmo, a 


que exige atenção maior, do projeto a ser elaborado, é 
a referente ao processo do trabalho, no seu duplo as- 
pecto: o individual e o coletivo. 

O anteprojeto, como se teve já oportunidade de 
esplanar largamente, simplificou tudo e tudo reduziu 
a uma unica formula. Reclamação escrita ou verbal, 
esta reduzida a termo. Comparecimento das partes 
em audiencia, assistidos, ou não pelos respetivos sin- 
dicatos. Leitura da reclamação. Defesa do citado, 
como reclamado ou reu. Interrogatorio dos interessa- 
dos. Ouvida de testemunhas. Consulta a tecnicos. 
Proposta de concliação. Frustrada esta, O julgamento. 
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Que assim se proceda na pendencia sobre inter. 
pretações do contrato do trabalho, no processo indivi- 
dual, entre empregadores e empregados, compreende-se, 

Não, porém, em todos os casos. 

“I. Formulas especiais reclamam, pela propria ha- 
tureza das cousas : 

a) os processos das controversias individuais que 
possam resultar das convenções coletivas de trabalho 


por efeito das violações de obrigações privadas acces- - 


soriamente adjetas a aquelas ; 

b) os processos de ações por via das quais quei- 
ram empregados ou empregadores agir uns contra os 
outros não em razão do contrato de trabalho, indivi- 
dual ou coletivo, mas para o cumprimento de obri- 
gações impostas pela legislação social; 

c) os processos de acidentes do trabalho, afim de 
verificar-se a natureza e extensão dêles e calcular-se 
a importancia da indenização devida, de acôrdo com 
as tabelas oficiais ; 

d) os processos das ações de indenização de per- 
das e danos, tanto decorrentes do inadimplemento do 
contrato do trabalho, quanto da inobservancia de pres- 
crições imperativas da legislação social em qualquer 
de seus aspetos. 

IF. De modo diverso não hã de ser no processo 


das ações coletivas originarias da convenção coletiva 
do trabalho : 


a) para a interpretação do contrato coletivo em 
geral e de qualquer de seus dispositivos, em relação 
aos casos concretos ocurrentes ; 

b) para o reajustamento das clausulas excessivas 
das convenções coletivas, estipuladas além dos dispo- 
sitivos legais disciplinadores do contrato de trabalho ; 

c) para a declaração da nulidade de convenção cole- 
tiva, ou de sua anulação, pelos motivos previstos em lei; 
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d) para a rescisão da convenção coletiva por efei- 
to da alteração das condições do trabalho entre a data 
de sua celebração e a de sua execução, abrindo à sen- 
tença ensejo para um reajustamento, por via de con- 
ciliação, de suas clausulas e condições essenciais. 


HI. De mistér é que a lei processual estabeleça, 
com segurança, os requisitos essenciais para a legiti- 
mação das partes litigantes, tanto no processo indivi- 
dual, quanto no coletivo, evitando inumeras contro- 
versias já suscitadas e diferentemente resolvidas. Di- 
ga-se, de maneira peremptoria, se e quando podem as 
associações profissionais intervir no processo indivi- 
dual, seja representando, seja assistindo ao seu asso- 
ciado, em litigio contra o empregador. Determine-se 
tambem, com precisão, qual deve ser a atuação do re- 
presentante do Ministerio Publico em tal processo. 

Estipulem-se, por outro lado, normas nitidas quan- 
to á legitimação das partes no processo coletivo. 

IV. Não se deixem omissos dispositivos Tefe- 
rentes a intervenção de terceiros na lide. 

E, sobretudo, cautela, muita cautela, no regula- 
mentar o processo executorio da sentença do trabalho e 
os recursos contra ela cabiveis: não ha nada peior 
que as facas sem laminas... 


120. Estão a abrir-se novos e largos horizontes 
para o direito processual brasileiro. Unificado ele, 
está em vias de elaborar-se o codigo processual bra- 
sileiro. Ter-se-á de assentar ao lado dêle, paralelamen- 
te com êle, a trilha do novo codigo processual brasi- 
leiro do trabalho. Anima a um e à outro o mesmo es- 
pirito de ordem e de disciplina, de rapidez e de acerto 


- nos julgamentos, com a maxima econômia, que fôr 


possivel. Constituem os dois empreendimentos de 


grande porte e da maior responsabilidade. Não ali- 


mentem ilusões os simplorios e os ignorantes. Que 
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se saiba, em nenhum país, como na Italia, se tem fei- 
to mais em pról da legislação e do processo trabalhista, 
principalmente em face daquela ordem de comando 
mussoliniana : “Seja a justiça do trabalho comoda e 
rapida afim de ser eficiente: quem péde Justiça não 
deve ser sufocado com muita complicação processual 
e à justiça deve ser feita no prazo mais breve possivel”, 
No entanto, é recente a afirmação de MORTARA, O 
grande processualista, em La Magistratura del Lavoro 
delle Venezie, de 1935, pag. 505, num artigo sobre — 
Inciampi alesecuzione jorzata nelle controversie indi- 
viduali del lavoro, de que os procedimentos especiais, 
organizados para a proteção do direito dos trabalhado- 
res, de tal modo se agravaram com complicações one- 


rosas e obrigatorias, que nenhuma fantasia doentia de | 


processualista caviloso seria capaz de dita-los para os 
procedimentos ordinarios. 

As leis processuais têm que ser minuciosas e cla- 
ras, pois as suas omissões provocam disturbios muito 
sérios 4 marcha dos feitos, por não poderem ser supri- 
das pelas partes e, no mais das vezes, nem pelos pro- 
prios juizes... | 

Não corram muito os apressados: atrás de seus 
passos caminharão os desalentados pela ineficienica da 
lei processual mal meditada, mal concebida e mal exe- 
cutada. | 

Ouçam-se, neste instante, as vozes que clamam 
contra a balburdia reinante na Justiça do Trabalho, 
ainda em funcionamento. Ouvindo-as e recolhendo os 
protestos contra ela formulados e crescentes, corri- 
gir-se-ão os seus defeitos e dar-se-á ao país e aos tra- 
balhadores que o servem e o engrandecem uma Jus- 
tiça capaz de atender ás suas necessidades... 


Rio de Janeiro, 9 de março de 1937. 
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Exposição de motivos 


Sr. Presidente da Republica — A Constituição Federal, 
no art. 122, instituiu a Justiça do Trabalho, para dirimir questões 
entre empregadores e empregados regidas pela legislação social. 

A organização dos Tribunais do Trabalho e das Comissões 
de Conciliação e Julgamento ficou subordinada, de acordo com 
o paragrafo unico daquêle artigo, 40 principio de eleição de seus 
membros — ''metade pelas associações representativas dos em- 
pregados e metade pelas dos empregadores, sendo o presidente, 
de livre nomeação do Governo, escolhido dentre pessoas de expe- 
rência e notória capacidade moral e intelectual”. . 

E” fóra de duvida, pois, que a Constituição de 16 de julho 
criou uma jurisdição especial para resolver os dissidios do tra- 
balho, adotando, na composição dos tribunais, O principio pari- 
tario. 


Legislação vigente 


O Governo Provisorio já tinha instituido uma jurisdição 
para as questões do trabalho, com os decretos ns. 21.396, de 12 
de maio de 1932, e 22.132, de 25 de novembro do mesmo ano, 
que criaram as Comissões Mixtas de Conciliação e as Juntas de 
Conciliação e Julgamento, destinadas estas a dirimir os dissidios 


“individuais e aquelas os coletivos. A estabilidade dos empre- 


gados e outras questões resultantes da aplicação das leis de pre- 
videncia social continuaram afetas ao Conselho Nacional do Tra- 
balho, reformado pelo decreto n. 24.784, de 14 de julho de 1934, 
que lhe atribuiu, mais, a competencia para “decidir, funcionando 
como tribunal arbitral e irrecorrivel, os dissídios entre emprega- 
dos e empregadores, quando houver falbado o recurso legal da 
conciliação”. Essa competência, entretanto, não póde ser exer- 
cida pelo Conselho Nacional do Trabalho, por não ser este cons- 


239 








á 
: 
: 
Ed 


sê 
f 


ea 


o Mai 


PR 


A ESÃE eis pd E ça Rd 
. em e o e , da E 
adia e dg O - À cair br 





E à Essa 7 O 
E ia lr ana no 









e poi ES de 
pi a rr, A pr TA 
j NE Ci mi ce A a san ; 
ester Teomifemi qr aaa COUT atas, nm mp à ns E 
ve 0 ee ED dE Sea “DP a RS ER a: 














Ea = peireircoi 
MAPA AÇO dm: 
Ca rsE .. a nas Epis 


Eae, aaa pia gi pa a ep a dmavto 


RB 


lho, 


tituido de fórma paritaria, de acôrdo com o art. 122 
unico, da Constituição. | 

Às decisões das Juntas de Conciliação e Julgamento, como 
as do Conselho Nacional do Trabalho, e as multas impostas 
administrativamente na fiscalização das leis sociais são executa- 
das na justiça ordinaria. O sistema atual é, assim, complexo e 
se carateriza por duas jurisdições — uma especial de julgam 
mento e outra ordinaria, — que é a de execução. Ocorre ainda, 
para agravar o sistema em vigor, a circunstancia de ter deixado 


+ Paragrafo 


a nossa legislação outras questões, como a de férias, sob a juris. 


dição administrativa. 


Conciliação e arbitragem 


Os decretos ns. 21.396 e 22.132 estabelecem, como prelimi- 
nar, para a solução dos dissidios, a conciliação. Nos dissidios 
individuais, não sendo possivel acôrdo, as Juntas proferem o jul- 
gamento. Mas nos dissidios coletivos, não sendo aceita a pro- 
posta de conciliação, e recusado o juizo arbitral por uma das 
partes, encerra-se a instancia, ficando o conflito sem decisão, 
E” a arbitragem facultativa, apesar da competencia concedida 
ao Ministro, no art. 15 do decreto n. 21.396, de nomear, quando 
houver recusa do juizo arbitral, uma comissão “que, sobre o 
dissidio, proferirá o seu laudo”. 

À experiência autoriza-nos a afirmar que & arbitragem facul- 
tativa torna as Comissões Mixtas de Conciliação, na maioria 
dos casos, inoperantes. As Juntas de Conciliação e Julgamento 
dos dissídios individuais, não obstante o esforço de fazel-as fun- 


cionar pela falta de remuneração de seus membros, não têm dado | 


resultados apreciaveis. Entretanto, a execução de suas decisões 
no juizo ordinario se processa com tamanhos entraves e delongas 


que desencorajam as partes e tornam ineficientes os seus Julga- 
mentos, 


Da necessidade da arbitragem obrigatoria e da J ustiça 
do Trabalho executar as proprias decisões 


Na fase de experiencia ou de ensaio da legislação social, 
o Governo Provisorio não podia organizar a Justiça do Traba- 

nem seguir orientação diversa da que adotou. As Comissões 
ixtas de Conciliação e as Juntas de Conciliação e Julgamento 
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ideravel esfôrço para disciplinar os conflitos, 
ando pi e ends e criando um ambiente 
a conciliação, que se vai generalizando de maneira sensivel. 
: A Justiça do Trabalho, outros paises em que as questões 
sociais assumem aspetos muito mais complexos do que entre 
nós, ainda é rudimentar, e não passou de sua primeira fase, que 
é a arbitragem facultativa. Temos, porém, que avançar, por- 
que adotámos uma legislação social de base sindicalista, que 
ge disciplina e tribunais de justiça de ação rapida e giri o 
Brasil, o Estado criou o Sindicato e deu-lhe estrutura e funções 
publicas. O Sindicato é uma associação de auto-defesa a 
mica. A sua tendencia é a luta para a conquista de um sa sin 
sempre mais elevado e de garantias que atenuem as desigua Pe 
des economicas. O patronato tambem se organizou sta 
cato, formando nucleos fortes de resistência contra as Sb 
cações trabalhistas. Assim, se não organizarmos & Justiça À E 
Trabalho, a greve e É pa Fa unicos recursos, e en 
ti ara a solu o conflito. E N 

e a Cen EntoRa: na impossibilidade de conciliação, 
justifica-se não só pela necessidade de harmonizar os interesses 
em luta, como em defesa da autoridade do Estado, que Ber pç 
ser neutro, nem abstencionista, diante das perturbações o Rs 
deixando as forças sociais entregues aos proprios imp E 
instancia coniliatoria oferece ás partes amplos meios para enten- 
dimento, transigencia e acôrdo, constituindo a ia coer- 
citiva instancia subsidiaria e ultima, por não ser possive lg 
os conflitos sem solução. Tendo os conflitantes a certêsa de 
que, se não transigirem na instancia preliminar de ga 
terão de se submeter á arbitragem, preferirão entender-se m 

] essões reciprocas. 

A ps das decide da Justiça do Trabalho dm outro 
juizo aberra de todos os principios de organização Judiciaria, 
originando complicações processuais e delongas sp 
Essas complicações e delongas produzem a descrença, fator psi 
logico relevante e que desprestigia qualquer instituição. 


Humanismo 


isori balhadores brasi- 

O Governo Provisorio assegurou aos tra ; 

leiros garantias sociais que a Constituição de 16 de julho fas 
grou. Sem justiça organizada, todo o humanismo que & E 

ção de 1930 realizou, valorizando o trabalho e animando as forças 
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da nossa economia, se transformará em motivos de robeldia 0 
reivindicações subversivas. A gréve e o lock-out geram ressen- 
timentos entre empregados e patrões, incentivando rivalidade e 
odio, de consequencias imprevistas, O estado passional que se 
segue ás gréves, como observa o professer FoLcg, da Universi- 
dade de Barcelona, é mais nocivo á produção de que a perda eco- 
nômica do valor das jornadas de trabalho. E' indispensavel, 
pois, que o interesse do capital e do trabalho se expresse por uma 


relação juridica e que esta encontre nos orgãos da Justiça a for. . 


ça que a declare e impônha. 


À questão social no Brasil só póde ser resolvida com 
| o aumento da nossa riqueza 


A questão social nos países capitalistas, como os Estados 
Unidos, em que ha grandes concentrações — trusts e cartels — 
se caracteriza pela necessidade de redistribuição da riquêsa 
acumulada. No Brasil, ao contrario, a questão social se apre- 
senta com aspetos diferentes, exigindo aumento de riquesa, que 
só podemos atingir com a organização das nossas atividades pro- 
dutoras. E não é possivel organização sem disciplina da massa, 
que deve encontrar no Estado a proteção capaz de assegurar 08 
seus interesses em equilibrio com os do patronato, subordinados 
todos aos imperativos de ordem coletiva. 


As nossas atividades industriais estão a exigir coordenação 


tecnica e assistencia econômica, desde o estudo e padronização | 


das materias primas, localização das fabricas e financiamento, 
até o sistema de transportes e de tarifas, em bases racionais, 
para atuar como proteção e incentivo da industria em função do 
consumo nacional. 

À intervenção do Estado tem-se exercido desordenada- 
mente, sem plano estabelecido, com isenção para maquinismos, 
tarifas improvisadas e instaveis, credito em condições excecio- 
nais, emfim, sem obedecer aos dados economicos, imprescindiveis 
à ação do Govêmo. Os lucros da produção brasileira não bene- 
ficiam, em geral, aos donos da industria. Eles se escôam no pa- 
gamento dos maquinismos, feito em cambio vacilante, e através 
da rêde bancaria, em emprestimos a curto prazo e juros que as 
industrias não podem suportar. Não ha credito industrial, nem 
agricola. O credito é acentuadamente comercial, especulação 
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gem freios que a ordenem dentro dos quadros dos nossos valores 
economicos. 

O prollema do trabalho não é unilateral, nem póde ser 
resolvido co a sua regulamentação pura e simples. Demanda 
um esforço geral de organização e ordem, que atinja a todos os 
sectores da produção. - 


O anteprojeto da Justiça do Trabalho 


O anteprojeto foi elaborado pelos tecnicos deste Minia- 
terio — o Consultor Jurídico, Dr. OLIVEIRA VIANA, é à Pro- 
curadoria do Trabalho, sob a orientação e colaboração direta do 
Ministro. A sua estrutura foi baseada nos preceitos constitu- 
cionais e nos principios que disciplinam a organização e o pro- 
cesso da Justiça do Trabalho em todas as legislações. Esses 
principios são os seguintes : 

a) composição paritaria das comissões e tribunais ; 

b) identidade de juiz — isto é, um só juiz preparador e 
julgador ; 

c) procosso oral ; 

d) prova imediata, não havendo dilação ; 

e) concentração processual, isto é, todos os incidentes e 
meios de prova são feitos em conjunto e, tanto quanto possivel, 
na mesma audiencia ; 

f) instencia unica, quando possivel, não havendo recurso 
das decisões, incidentes ou interlocutorias, e só se permitindo a 
apelação das sentenças definitivas com efeito suspensivo em 
casos restritos ; 

9) gratuidade de processo até 1:000$000 (um conto de 
réis) e pagamento das custas sómente afinal ; 


h) execução, pela Justiça do Trabalho, das proprias de- 


cisões. 
São estas as normas que conceituam a jurisdição especial do 
trabalho e que dominam a organização de seus tribunais.. 
- São orgãos da Justiça do Trabalho : 
a) Comissões de Conciliação e Julgamento ; 
b) Tribunais Regionais do Trabalho ; 
e) Tribunal Nacional do Trabalho. 
À constituição e competencia de cada um desses orgãos 
estão definidas em titulos especiais. 
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Os dissidios individuais ou coletivos, levados & Justiça 
do Trabalho, serão submetidos, preliminarmente, á conciliação, 

Se não houver acôrdo, O juizo conciliatorio se converterá 
obrigatoriamente em arbitral, proferindo o tribunal a decisão, 
que valerá como sentença. 

Traça o anteprojeto a orientação que os julgadores devem 
seguir, na ausencia de disposição expressa de lei ou de contrato, 
subordinando os interesses dos litigantes ao da coletividade; 


“Nenhum interesse particular, ou de classe, pode prevalecer con- 


tra O interesse publico. Esse canone informa e anima todos os 
textos do anteprojeto, porque ele constitue a função especifica da 
Justiça do Trabalho, E” instituido o recurso de revisão das 
decisões que estabelecem condições do trabalho, quando, após 
um ano de sua vigencia, se houver operado tal modificação na- 
quelas condições de fato, que se tornem injustas ou inexequiveis 
as bases por elas fixadas. Igualmente, quando uma decisão do 
Tribunal Regional, proferida em dissidio coletivo e passada em 
julgado, infrinja, de modo expresso, dispositivos de lei ou atente 
contra os principios gerais de direito social qu interesse publico, 
o presidente do Tribunal Nacional do Trabalho poderá deter- 
minar seja suspensa a sua execução, processando-se, desde logo, 
a revisão necessaria. 

Consagra, assim, o projeto as cautelas e providencias mais 
salutares, aconselhadas pela nossa experiencia e pela de outras 


nações. E' tambem criada a Procuradoria Geral do Trabalho, 


que funcionará com carater de Ministerio Publico e orgão de 
coordenação deste Ministerio com a Justiça do Trabalho. 


O presidente do Tribunal “Nacional do Trabalho será no- 


meado pelo Presidente da Republica, dentre brasileiros natos, 
diplomados em direito, de reconhecida idoneidade e notavel 
saber em materia de direito social. Os presidentes dos demais 
tribunais serão nomeados pelo prazo de dois anos, podendo ser 
reconduzidos. 


“Novos onus para o Tesouro Nacional 


Se as funções de juiz, vogal e procurador não forem remu- 


neradas, a Justiça do Trabalho será inexistente. A despêsa com. 


a sua organização importará em 3.617:680$, onus que será con- 
sideravelmente reduzido, com o aproveitamento dos atuais pro- 
curadores do Trabalho, outros funcionarios efetivos e contra- 
tados deste Ministerio, bem como funcionarios adidos ou em 
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disponibilidade do outros departamentos da administração, su- 
primindo-se, quer num quer noutro caso, os cargos e respetivas 
dotações orçamentarias. 

Para fazer face, entretanto, a qualquer despesa que, por- 
ventura, venha a exceder ás atuais dotações orçamentarias, ing- 
titue o anteprojeto o “Selo do Trabalho”, destinado so paga- 
mento des custas e á selagem dos contratos de trabalho e recibo 
das importancias correspondentes 4 prestação de serviços. À 
receita oriunda do “Sélo do Trabalho” e das custas poderá ser 
orçada, sem otimismo, em mais de quatro mil contos de réis. 

O processo da Justiça do Trabalho será gratuito para os fei- 
tos não excedentes de 1:000$000. Ultrapassado este limite, as 
custas serão calculadas progressivamente de acórdo com uma 

bela especial. 
ta eim, tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex., com as 
razões acima expostas, o anteprojeto de organização da Justiça 
do Trabalho, o qual, merecendo o seu assentimento, deverá ser 
enviado, para os devidos fins, á Camara dos Deputados. 

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1936. — AGAMEMNON 
MAGALHÃES. 
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Anteprojeto de organização da Justiça 
do Trabalho 


TITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Art. 1. — São orgãos da Justiça do Trabalho ; 

a) as Comissões de Conciliação e Julgamento ; 

b) os Tribunais Regionais do Trabalho ; 

ec) o Tribunal Nacional do Trabalho. 

Art. 2. — Compete à Justiça do Trabalho dirimir, de acôr- 


do com a legislação social, todas as questões entre empregadores 
e empregados e mais: 


a) estabelecer, quando em julgamento de dissídios cole: 


tivos, a tabela de salarios e normas que regulem as condições do 
trabalho em determinados ramos de atividade profissional : 

b) fiscalizar a execução de suas decisões e acórdãos e impôr 
aos que os Infringirem as sanções previstas em lei ; 

| e) determinar, de maneira generica e com força obrigatoria, 
a interpretação das leis cuja aplicação lhe deva caber ; 
d) processar a execução das multas impostas por ela, ou 
pelas autoridades administrativas, por infração das leis sociais. 

Art. 3. — Os dissidios, individuais ou coletivos, levados á 
Justiça do Trabalho, serão submetidos preliminarmente á con- 
ciliação. 

5 1.º — Não havendo acôrdo, o juizo conciliatorio se con- 
verterá obrigatoriamente em arbitral, proferindo o tribunal de- 
cisão, que valerá como sentença. 

82º — Nas convenções coletivas, quando se tratar de 
serviço publico, os interessados poderão estipular que as contro- 
versias, em vez de resolvidas pelos tribunais do trabalho, o sejam 
por arbitros de sua livre escolha, cujo laudo valerá como gsen- 
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tença, quando homologado pelo tribunal a que competiria conhecer 
do dissídio. : . 

Art. 4. — Os dissídios coletivos que interessem ao serviço 

publico serão obrigatoriamente sujeitos á Justiça do Trabalho, 

1.º — Consideram-se serviços publicos, para os fins desta 

lei, 08 da utilidade publica executados pela União, pelo Estado 

ou Municipio, diretamente ou mediante concessão ou delegação. 

g 2.º — São equiparados sos serviços de utilidade publica, 

para 08 mesmos efeitos, os que forem prestados em açougues, ar- 


- mazens de generos alimenticios, padarias, leiteriaa, bancos, far- 


macias, hospitais, minas, transportes, emprêsas jornalisticas e 
estabelecimentos congeneres. 

3.º — Serão tambem obrigatoriamente .sujeitos á Jus- 
tiça do Trabalho os dissidios coletivos que, por sua generaliza- 
ção, se tornarem prejudiciais ao interêsse publico. 

Art. 5. — Na falta de disposição expressa de lei ou de con- 
trato, as decisões da Justiça do Trabalho deverão fundar-se nos 
principios gerais de direito social. 

Paragrafo unico. — No uso da competencia atribuida, pela 
alinea a do art. 2.º, 4 Justiça do Trabalho, deverão os julgadores 
subordinar os interesses dos litigantes ao da coletividade, de 
modo que nenhum interesse particular ou de classe possa preva- 
tecer contra o interesse publico. Nessa hipotese, deverão ser 
estabelecidas condições que, permitindo justo salario aos traba- 
lhadores, assegurem tambem justa retribuição ás emprêsas inte- 
ressadas. 

Art. 6. — Quando a decisão do tribunal versar sobre con- 
dições de trabalho, terá força de convenção coletiva, fixando o 
tribunal, na propria decisão, o prazo de sua vigencia. 

Paragrafo unico. — O Tribunal Nacional do Trabalho, 
ex-officio, ou mediante representação fundamentada por parte 
da Procuradoria ou do Tribunal Regional que houver proferido 
a decisão, poderá estendê-lo a outras atividades na mesma ou 
em outras regiões interessadas. 

Art. 7. — O processo perante os tribunais do trabalho 
será oral, devendo ser escrita e fundamentada a respetiva sen- 
tença. 

; Paragrafo unico. — Excetúa-se deste dispositivo 0 proces- 
so perante o Tribunal Nacional do Trabalho, cujas normas serão 
fixadas no seu regimento interno. 

Art. 8. — Os tribunais do trabalho poderão determinar 
todas as diligencias necessarias ao esclarecimento das questões 
em julgamento, inclusivé a intimação, sob pena de multa, das 
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pessoas cujas informações, como testemunhas ou peritos, possam 
ser uteis, 

Paragrafo unico. — No processo perante os tribunai 

i8 

trabalho, além das testemunhas, é facultado aos tod 
apresentar peritos ou tecnicos, que poderão ser ouvidos, assen- 
tindo o tribunal, 

Art. 9. — S6 poderão ser vogais dos tribunais do trabalho 


brasileiros natos, ou naturalizados, de reconhecida idoneidade 
maiores de 21 anos, que saibam ler e escrevêr, se encontrem em E 


pleno gôso de seus direitos civis e politicos e em efetivo exercicio 
da profissão por mais de dois anos. ; 
Paragrafo unico. — Não poderão funcionar como vogais 
os que, pessoalmente, ou pela emprêsa ou sindicato a que per- 
tencerem, ou à cujo serviço estiverem, tenham interesse na causa 
devendo, nesse caso, ser convocado o respetivo suplênte. 
Art. 10. — OQ serviço da Justiça do Trabalho é obrigatorio ; 
os que, eleitos ou designados, se recusarem a servir, sem motivo 
justificado, incorrerão nas penalidades previstas nesta lei. 


TITULO II 
DAS COMISSÕES DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 


CaprruLo I 
Da constituição e competencia 


o ART — As Comissões de Conciliação e J ulgamento serão 
instituidas pelo Presidente da Republica, sobre proposta do Mi- 
nistro do Trabalho, Industria e Comercio, tantas quantas forem: 
necessarias : 


a) no Distrito Federal e nas capitais dos Estados — por 
istritos : p P 
» no interior dos Estados e no Territorio do Acre — por 
municipios ; 
c) nos portos — por Delegacias do Trabalho Maritimo, a 
que ficarão anexas. 


$ 1º — Poderão ser instituídas, nos municipios, Comis- 


sões Distritais de Conciliação e Julgamento, se assim julgar neces- 
sano o Tribunal Regional do Trabalho. 

$ 2º — Salvo o caso do art. 34, a jurisdição das Comis- 
sões de Conciliação e Julgamento é limitada ao territorio do mu- 
nicipio ou distrito de sua séde. 
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Art. 12. — As Comissões serão constituídas de : 

9) um presidente, que gerá, nos seus impedimentos, substi- 
tuido por um suplente ; 

, b) dois vogais, representando um 08 empregadores e o outro 
os empregados, substituídos, em seus impedimentos, por suplen- 
tes ; no 

c) um secretario. 

Paragrafo unico. — O presidente e o seu suplente serão 
escolhidos dentre pessoas estranhas aos interesses profissionais, 
de preferencia bachareis em direito especializados em legislação 
social. a 

Art. 13. — Os vogais e suplentes dos empregadores e dos 
empregados serão sorteados, em dezembro, dentre os nomes 
constantes das listas apresentadas, separadamente, ao presidente 
da Comissão, por uma e outra classe. 

Paragrafo unico. — Recebidas as listas, o presidente, em 
dia por ele previamente marcado, procederá, na presença dos 
interessados, ao sorteio dos vogais e suplentes, dando posse 
imediata 208 primeiros e convocando-os para 08 trabalhos, que 
devem ser iniciados em janeiro do ano seguinte, 

Art. 14, — Nos municipios em que funcionarem legalmente 
as uniões de sindicatos, cada um dêstes apresentará, em novembro, 
4 respetiva união, dois nomes de associados eleitos, em assem- 
bléia geral, para vogal e suplente, os quais constituirão a lista 
de sorteio que será enviada pelo presidente da União Sindical 
ao da Comissão. 

$ 1.º — Onde não houver uniões, mas existirem gindica- 
tos, estes comunicarão, diretamente, ao presidente da Comissão 
os nomes dos eleitos. 

$ 2.º — Onde não houver sindicato, o presidente da Co- 
missão convocará empregadores e empregados, e, em reunião 
por êle presidida, serão eleitos 08 vogais e os suplentes das duas 
classes. 

$ 3.º — Quando uma classe ou ambas não indicarem can- 
didatos, ou o fizerem em numero insuficiente, ou ainda na hipó- 
tese de não comparecimento de empregadores ou de empregados 
4 reunião de que trata o paragrafo anterior, O presidente comu- 
nicará a ocorrência ao Ministro do Trabalho, Industria e Comer- 
cio, e este nomeará os vogais e suplentes que deverão funcionar 
no periodo legal. | 

Art. 15 — O mandato dos vogais e seus suplentes será de 
um ano, podendo. ser renovado. 
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$ 1.º — O vogal que, no periodo para o qual fôr sorteado 
servir seis mêses consecutivos, poderá excusar-se do tempo 
restante, convocando-se, para substituí-lo, o respetivo suplente 

$ 2.º — A prova da qualidade de empregador será feita 


mediante o recibo de quitação do imposto de industrias e pro- 


fissões, e a de empregado pela carteira profissional expedida por 
autoridade competente, salvo quando êsse documento não puder 
ser obtido na localidade, caso em que o suprirá atestado do em- 
pregador ou da autoridade policial. 

S 3.º — As contestações ao mandato dos vogais serão 
julgadas, sem efeito suspensivo, pelo Tribunal Regional & cuja 
jurisdição pertencer a Comissão. 

Art. 16 — Compete às Comissões de Conciliação e Julgamento: 

a) conciliar e julgar, em unica instancia, os dissidios indi- 
viduais de valor até 1:000$000 (um conto de réis); 

b) conciliar e julgar, em primeira instancia, os dissidios in- 
dividuais de valor superior a 1:000$000 (um conto de réis); 

e) conciliar os dissidios coletivos que couberem dentro da 
sua jurisdição e, fóra desta, nos casos previstos nesta lei ; 

d) julgar, em unica instancia, & suspeição levantada contra 
qualquer dos seus membros ; 


2?) fiscalizar a execução de suas decisões, impondo multas 
aos infratôres ; 


?) julgar, em primeira instancia, as questões relativas & . 


estabilidade dos empregados. 


| Paragrafo unico. — Compete, igualmente, ás Comissões 
o Julgamento, em unica instancia, das questões que, indepen- 
dentemente da relação de emprego, tenham fundamento em 
contrato de empreitada, ou comissão, de valor não excedente de 

2:000$000 (dois contos de réis). 
Art. 17 — As funções de secretario de Comissão de Con- 


ciliação e Julgamento caberão ao funcionario administrativo de. 
mais elevada categoria. 


. Art. 18 — São as seguintes as funções a que se refere 0 
artigo anterior : 
RR) assistir ás reuniões da Comissão e prestar todos os escla- 
que nto solicitados pelo presidente, vogais e demais interes- 
08; | ; 


b) responder pelo expediente da Comissão e pela guarda 
dos documentos à ela confiados - 


€) expedir as notificações e intimações necessarias ao anda- 


mento dos feitos, fazer o registro de todas as decisões, extrair 


copias autênticas e passar certidões E 
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d) esclarecer 08 interessados a respeito das disposições das 
leis vigentes e prestar-lhes informações sobre as formalidades 
necessarias ao andamento dos processos. 

Art. 19 — Os dissídios individuais relativos aos serviços 


“de navegação e portuarios, ou & industria da pesca, serão da com- 


petencia das Comissões de Conciliação é Julgamento anexas ás 
Delegacias do Trabalho Maritimo. | | 
Paragrafo unico. — Nos dissidios coletivos essas Comis- 
gõcs funcionarão apenas como tribunais de conciliação. 
Art. 20 — Das decisões & que se refere o artigo anterior 
caberá sempre recurso para O Tribunal Regional do Trabalho. 


CariruLo II 
“Dos julgamentos dos dissídios individuais 


Art. 21 — No caso de dissídio individual, o interessado 
apresentará a Comissão, por intermedio do secretario, reclama- 
ção escrita ou verbal, reduzida a têrmo e assinada pelo recla- 
mante ou por alguem a rogo déle. | 

Art. 22 — Ao receber a reclamação, o secretario, desi- 
gnando a audiencia &, que deva comparecer o reclamante, dará 
conhecimento dela ao reclamado, notificando-o para comparecer 

jência designada. 

Ê o e A notificação ao reclamado será feita em carta 
registrada, com recibo de volta, que terá franquia postal; se 
o reclamado criar embaraços ao seu recebimento, ou não fôr 
encontrado, far-se-á a notificação por edital, publicado no orgão 
oficial ou afixado em local publico para isso destinado. 

O reclamante e o reclamado deverão comparecer á audién- 
cia acompanhados das testemunhas que tiverem, apresentando, 
nessa ocasião, as demais provas que julgarem necessarias. 

Art. 23 — Os interessados deverão comparecer pessoal- 
mente á audiência, podendo ser assistidos pelos respetivos sin- 
dicatos. 

$ 1.º — E” facultado ao empregador fazer-se representar 
pelo gerente ou por qualquer outro empregado da administração 
do seu estabelecimento. 

$ 2º — Em caso de doença ou impedimento por motivo 
de força maior, o empregado da representar-se por manda- 
tario que exerça a mesma profissão. 

$ 8.º E E a e as mulheres casadas pode- 


rão pleitear sem assistencia de seus pais, tutores ou maridos. 
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Art. 24 — Não comparecendo á audiência qualquer dos 
interessados, será a reclamação julgada á sua revelia. To 
se em tempo habil fôr a ausência justificada, 
dente, designar-se-á nova audiencia, 

Art. 25 — Na audiência designada, lida a reclamação ou 
o respetivo têrmo, será ouvido o reclamado, podendo, em pe- 
guida, o presidente e qualquer vogal interrogar os interessados, 
as testemunhas e os peritos, | 

$ 1.º — Não concluidos na primeira audiência os traba 
lhos iniciados, ou sendo necessária a realização de diligências, será 
marcada outra ou outras audiências, 

$ 2.º — Finda a instrução, o presidente proporá a conci- 
liação das partes, e, não prevalecendo a proposta, os vogais 
proferirão o julgamento, que será feito por maioria de votos, 


eita davia, 
a criterio do pregi. 


“cabendo ao presidente o de desempate. 


Art. 26 — Os debates serão reduzidos a têrmo pelo secre- 
tario da Comissão, sendo o da conciliação assinado pelos inte- 
ressados, ou por alguem a seu rogo, e pelo presidente, e o do 
julgamento por êste e pelos vogais. 


Paragrafo unico. — Em materia de sua competencia as . 


Comissões poderão tomar conhecimento de qualquer recon- 
venção. 

Art. 27 — Aceita a conciliação, será fixado prazo para 
seu cumprimento. Não tendo havido acôrdo, proferido o julga- 
mento, a parte condenada será intimada, na propria audiência, 
a cumprir a decisão no prazo maximo de cinco dias. 

$ 1.º — Quando se tratar de pagamento, e na falta de 
outra convenção, será êle efetuado perante o secretario. 

$ 2.º — Sendo o vencido revel, ser-lhe-á assinado, em 
audiência, o prazo de dez dias para cumprimento da decisão. 

Art. 28 — Se o acôrdo ou a decisão não fôr cumprido, 0 
secretario, a requerimento do interessado, extrairá copia autên- 


tica do termo da audiência, que valerá como carta de sentença 


para a respetiva execução. 


CarrruLo III 
Da conciliação dos dissidios coletivos 


Art. 29 — Nos dissídios coletivos que interessarem ser- 
viços publicos ou considerados como tais, são competentes para 


provocar a reunião da Comissão de Conciliação e Julgamento, 
em instancia conciliatoria : 
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a) não havendo suspensão de trabalho os empregadores ou 
seus sindicatos, assim como os sindicatos de empregados ; 

b) havendo suspensão de trabalho: os mesmos interes- 
sados, o presidente da Comissão do lugar onde ocorrer 0 dissídio, 
salvo & hipótese do art. 34, e, bem assim, a Procuradoria do 
Trabalho, 


Art. 30 — Podem provocar a instancia conciliatoria, nos 
demais casos : 

a) os empregadores ou seus eindicatos ; 

b) os sindicatos de empregados ; 

c) os empregados do estabelecimento em que ocorrer o dis- 
sidio, em numero nunca inferior a um terço, ou quando não seja 
possivel apurar esse numero, um grupo de mais de vinte dos 
mesmos empregados. 

Art. 31 — A instancia conciliatoria será provocada pelos 
interessados, em representação escrita, dirigida ao presidente da 
Comissão, ou por ato deste. 

& 1.º — A representação deverá conter os seguintes requi- 
sitos : 

a) individuação dos reclamantes, com indicação de nome, 
nacionalidade, profissão, domicilio e estabelecimento em que 
trabalhem ou sejam empregados ; ea 

b) motivos do dissidio e bases da proposta de conciliação ; 

c) individuação das pessôas chamadas á conciliação ; 


d) designação de representante ou representantes dos dis- . 


sidentes, no caso da alinea c, do artigo anterior. 

$ 2.º — Na hipotese da alinea c, do artigo anterior, a re- 
presentação poderá ser verbal, feita perante o presidente da Co- 
missão e reduzida a têrmo pelo secretario. 


$ 3.º — Recebida a representação, e estando ela na devida | 


fórma, o presidente designará imediatamente audiência dentro 
de 48 horas. 

$ 4.º — Quando a instancia de conciliação fôr instaurada 
ex-ofjicio, a audiência será designada dentro de 48 horas após o 
conhecimento do dissídio. - 

Art. 32 — Na audiência designada, comparecendo ambas 
as partes, ou apenas uma delas ou seus representantes, o presi- 
dente apresentará proposta de conciliação ou convidará os inte- 
ressados a formula-la. 

$ 1.º — Havendo conciliação, será lavrada a respectiva ata, 
da qual, depois de assinada pelo presidente e interessados, se 
remeterá cópia autêntica ao Tribunal Regional, no prazo de 
cinco dias, para efeitos da homologação. 


293 


comer gt pp caça 
E A IR. 


: aaa ' amei re CO MN, E 
EUA eEnçeç 2 cd 1 dead nei rom 


ÓTICO 
ERAS ç 





“ E Dm a : Re. 
NES ATE po 0 aja tr ne Ai 1 
ea 7 , : : a Tuma 5 do - 
aa É ga ar GMRE tema o NOS Se a e re do Got Dm 


a 








% 
É 
| 
E a 
x Ea | 
z + 
s à 
x % 
+. j 
- “ 
1 
4 
y 
4 
i 
+ 
E 


r 
pus srs gd a med q 


Rise am 


E: ; 

aa E 

a: 

1: ie 

[A í 

E 3. 

' E <: 
ER 
2: 

! : 

AEB 

mm e À 

o. 

z 

E. 

| + 
h- 

1 


: 
i 





$ 2º — Não havendo conciliação, ou não tendo 
. + “ “a com 
cido nenhum dos dissidentes, o presidente da Comissão, pi 


de 48 horas, enviará ao Tribunal Regional, o processo, com a | 


ata do ocorrido, devidamente assinada, as propostas oferecidas 
e ae esclarecimentos que se fizerem necessarios, 
rt. 33 — E* permitido aos interessados, median 
rização do presidente e perante êle, realizar a tomada do Ep 
mentos que devem ser enviados ao tribunal do trabalho com 
tente para a decisão arbitral. E 
: Art. 34 —- Ocorrendo qualquer dissidio coletivo e 
lidade onde não haja Comissão de Conciliação e J ara 
presidente do Tribunal Regional poderá ordenar que outra qual- 
quer Comissão, de preferencia a da localidade mais proxima 
tome conhecimento do mesmo dissidio ex-officio ou por provo- 
cação dos interessados, conforme a hipótese. | | 

Art. 35 — No caso de suspensão de trabalho verificado em 
serviços publicos ou considerados como tais, os interessados 
serão intimados a comparecer à audiência que lhes fôr marcada 
dentro de 24 horas. , 


TITULO III 
DOS TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO 


CAPITULO 1 


Da constituição e competencia 


Art. 36 — Em cada Estado, no Distrito Federal e no Ter- 


ntorio do Acre, funcionará, com jurisdição nas respetivas cir- 
cunserições, um Tribunal Regional do Trabalho, constituido de : 
a) um presidente ; | 


b) quatro vogais, dos quais dois serão representantes dos 


empregadores e dois dos empregados ; 
c) um secretario. 


S$ 1.º — Para a escolha dos vogais e suplentes será obser, 


vada a fórma estabelecida no titulo anterior, cabendo, porém, 


às Federações a remessa das listas ao presidente do Tribunal. 
8 2º — As contestações opostas á eleição dos vogais se- 
rão julgadas pelo Tribunal respetivo, com recurso para o Tri- 
bunal Nacional do Trabalho, reputando-se valido, até o pronun- 
ciamento dêste, o mandato do contestado. | 
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Art. 37 — O presidente do Tribunal Regional será escolhi- 
do dentre bachareis em direito, de capacidade moral notoria, 
especializados em materia de direito social. 

Paragrafo unico. — As funções de secretario de Tribunal 
Regional, idênticas ás referidas no art. 18, serão exercidas pelo 
funcionario administrativo de mais elevada categoria, a quem 
caberá, outrosim, dirigir os serviços da Secretaria do Tribunal. 

Art. 38 — Compete aos Tribunais Regionais do Trabalho : 

a) julgar, em primeira instancia, os dissídios coletivos ocor- 
ridos nos municipios e cuja conciliação não tenha sido possivel ; 

b) conciliar e julgar os dissídios coletivos que se estende- 
rem por mais de um municipio ; 

c) julgar, em primeira instancia, os dissídios coletivos ocor- 
ridos entre portuarios, maritimos e na industria da pesca ; 

d) homologar os acôrdos celebrados perante as Comissões 
de Conciliação e Julgamento, para dirimir conflitos coletivos ; 

e) julgar os recursos de revisão das decisões por êles pro- 
feridas ou homologada ; | 

f) julgar os recursos das decisões proferidas pelas Comis- 
sões de Conciliação e Julgamento sobre dissidios individuais, 
inclusive as questões relativas á estabilidade dos empregados ; 

9) julgar os recursos referentes 4s eleições dos vogais das 
Comissões de Conciliação e Julgamento ; 

h) julgar os recursos de multas impostas pelas mesmas 
Comissões ; 

1) declarar, em primeira instancia, a nulidade dos atos 
praticados com infração de decisões por êles proferidas, impondo 
as penalidades cominadas em lei; 

) conhecer e julgar, com recurso para O Tribunal Nacio- 


“nal do Trabalho, as questões relativas 208 atos lesivos de direito 


praticados pelas diretorias ou pelas assembléias gerais dos gin- 


" dicatos ; 


k) deprecar ás autoridades competentes à realização das 
diligencias necessarias 820 esclarecimento dos feitos submetidos á 


sua apreciação. 


; CarituLo II 
Do processo de conciliação e arbitragem 


Art. 39 — Nos casos de dissidio coletivo da competencia 
originaria dos Tribunais Regionais, a instancia conciliatoria se 
processará exclusivamente perante o respetivo presidente. 
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Art. 46 — Nos casos da alinea t, n. I do artigo anterior 
a interpretação obrigará os tribunais do trabalho, desde que eis 
aprovada por dois terços dos membros do Tribunal Nacional do 
Trabalho: 

Art. 47 — No caso do art. 45, n. I, alinea q i 
do Tribunal poderá solicitar da Procuradoria as ira 
e pesquisas que se fizerem mistér para o conhecimento das con- 


dições do trabalho nos lugares onde se esteja verificando o dia. 


sidio. 

Art. 48 — O Tribunal Nacional do Trabalho: só poderá 
deliberar com a presença de, pelo menos, quatro vogais. 

Art. 49 — Cabe ao presidente do Tribunal Nacional do 
Trabalho : 


a) instaurar a instancia de conciliação nos dissidios cole- 


tivos de competencia originaria do Tribunal ; 

b) ordenar a suspensão das decisões dos Tribunais Regio- 
nais do Trabalho, na hipotese do art. 45, inciso I, alinea k. 

Art. 50 — As funções de secretario do Tribunal Nacional 
do Trabalho, compreendendo o encargo de dirigir os trabalhos 
da respetiva Secretaria, competem a um dos oficiais adminis- 
trativos de mais elevada classe, dentre os bachareis em direito. 

Art. 51 — As decisões do Tribunal Nacional do Trabalho 
são irrecorriveis, salvo as que pronunciarem a nulidade da lei 
em face da Constituição Federal. Nestes casos haverá recurso 
para a Côrte Suprema, sujeito ao mesmo processo dos recursos 
extraordinarios. 


TITULO V 
DA SENTENÇA E SUA EXECUÇÃO 


Art. 52 — As decisões dos tribunais do trabalho, proferi- | | 


das em ultima instancia, constituem coisa julgada. 

.. Paragrafo unico. — Passada em julgado & decisão, 0 pre- 
sidente do Tribunal expedirá, ex-ojficio, ou por solicitação ds 
Procuradoria ou do interessado, mandado executivo. 


Art. 53 — As deliberações dos tribunais do trabalho, que 


importarem decisão do feito, devem ser fundamentadas. 
Paragrafo unico. — Quando a decisão estabelecer condi- 
ções de trabalho, deverá conter os elementos exigidos pela legis- 
lação em vigor para a constituição das convenções coletivas. 
Art. 54 — Das decisões definitivas dos tribunais do tra- 
balho serão intimados os interessados. 
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Paragrafo unico. — Quando a decisão versar sobre con- 
dições de trabalho, e o Tribunal Nacional houver usado da facul- 
dade que lhe confere o paragrafo unico do art. 6.º, será publi- 
cada a mesma decisão no orgão oficial da União, do Estado ou 
do Municipio, ou afixada por editais em local publico para isso 
destinado. E Ê 

Art. 55 — (O cumprimento das decisões da Justiça do Tra 
balho será fiscalizado ; | | 

q) pelos membros do tribunal prolator ; 

b) pelos procuradores do Trabalho ou pelas autoridades 
que o substituam ; 

c) pelos fiscais do Ministerio do Trabalho, Industria e 
Comercio. 

Paragrafo unico. — Os delegados dos sindicatos, na fór- 
ma do art. 2.º do decreto n. 22.300, de 4 de janeiro de 1933, 
poderão tambem fiscalizar a execução das decisões da Justiça 
do Trabalho, apresentando ao secretario do tribunal competente 
os termos de verificação que houverem lavrado, para O respetivo 
processo. 

Art. 56 — O cumprimento das decisões da Justiça do Tra- 
balho será processado perante os tribunais que as houverem pro- 
ferido, funcionando os respetivos presidentes como juizes da 
execução. 

$ 1.º — Mediante provocação da Procuradoria, ou ezx-officio, 
poderá o presidente deprecar és justiças ordinarias as diligencias 
necessarias á execução. 

$ 2.º — OQ presidente do Tribunal Nacional do Trabalho e 
os dos Tribunais Regionais poderão, ex-offício ou à requerimento 
da Procuradoria, designar qualquer presidente de Comissão de 
que trata a alinea a do art. 1.º para processar in loco os atos da 
execução. 

$ 3.º — O processo de execução judicial das decisões dos 
tribunais do trabalho será, no que lhe fôr aplicavel, o do exe- 
cutivo fiscal da União e correrá independentemente de custas, 
pagas, afinal, pelo vencido, na tórma da lei. 

8 4.º — O julgamento dos embargos á execução dos seus 
incidentes competirá 4os presidentes dos tribunais, em instancia 
unica. 

8 5.º — Havendo resistencia 20 cumprimento das diligencias 
de execução, poderão os presidentes dos tribunais requisitar O 
auxilio de força ás autoridades federais, estaduais ou municipais. 

Art. 57 — Q processo de execução das multas ou penas 
impostas pelas autoridades do Ministerio do Trabalho, Industria 
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dade do processo executivo. 


TITULO VI 
DOS RECURSOS 


Art. 63 — Salvo o disposto nesta lei, os incidentes do pro- 
cesso serão resolvidos pelos proprios tribunais perante Os quais 
forem suscitados. 

— Art. 64 — O prazo para a interposição do recurso das de- 
cisões dos tribunais do trabalho é de dez dias, contados da data 
da intimação, sendo de cinco quando se tratar de dissidio cole- 
tivo em empresa de serviço publico. 

| Paragrafo unico. — Os recursos das decisões do Tribunal 
Nacional do Trabalho, inclusivé o de revista, serão regulados no 
respetivo regimento interno. | 
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DAS PENALIDADES 


Art. 68 — Os empregadores que, em dissídios coletivos com 
os respetivos empregados, suspenderem o trabalho dos seus 
estabelecimentos sem haver tentado a conciliação, serão punidos : 

a) os instigadores ou cabeças, com & multa de 1:000$ (um 
conto de réis) a 5:000$ (cinco contos de réis) e a perda do direito 
de ser eleito para qualquer cargo de administração ou represen- 
tação sindical ; 

b) quando se tratar de serviço publico : com o dobro da 
multa acima estabelecida, e, mais, & obrigação do pagamento 
dos salarios dos empregados durante o tempo da suspensão. 

1.º — Tratando-se de pessôa juridica, incorrerão nas 
penalidades os administradores ou responsaveis. 

$ 2º — Se a suspensão for instigada ou declarada por 
associação profissional, a pena será de fechamento da mesma 
associação, durante um a seis mêses, € multa de 20008 (dois 


261 





era a 





quando se tratar de serviço publico. 

Art. 69 — Os empregados que, em dissídio coletivo com 
os empregadores e sem previa tentativa de conciliação, abando- 
narem o serviço, ou desobedecerem coletivamente aos regulamen- 
tos em vigor, ou a convenções do trabalho, serão punidos : 

a) os instigadores ou cabeças, com a multa de 50$000 (cin- 
coenta mil réis) a 500$000 (quinhentos mil réis) e a perda do 
cargo e do direito de ser eleito para a administração sindical 
durante dois anos; 

b) as associações profissionais, quando hajam promovido 
o conflito com a multa de 1:0008000 (um conto de réis) a 2:0008$000 
(dois contos de réis) além do seu fechamento pelo prazo de um 
a seis mêses, 

$ 1.º — No caso da alinea a do artigo anterior, os empre- 
gados poderão ser suspensos desde logo, sem prejuizo da aber- 
tura de inquerito, quando se tratar de empregado com direito a 
estabilidade. 

$ 2.º — No caso de verificar-se a suspensão do trabalho 
em emprêsa ou estabelecimento de serviço publico, as penas co- 
minadas neste artigo serão elevadas ao dôbro. 

$ 3.º — O estrangeiro que incidir na sanção deste artigo, 
após a realização de inquento com audiência do acusado, será 
expulso do territorio nacional. 

Art. 70. — Os empregadores que se recusarem a cumprir, 
ou violarem disposições ou norma estabelecida em decisão dos 


' tribunais do trabalho serão punidos : 


a) não se tratando de serviço publico, com a multa de 
500$000 (quinhentos mil réis) a 5:000$000 (cinco 'tontos de réis) : 
— se à desobediência fôr promovida ou instigada por associação 
profissional, com a multa de 5:000$000 (cinco contos de réis) a 
10:000$000 (dez contos de féis) e fechamento da associação por dois 
anos, e em caso de reincidencia, com a respetiva dissolução : 

b) tratando-se de serviço publico, com as mesmas penas 


- indicadas na alinea precedente, mas elevadas ao dôbro ; 


| $ 1º — Se a recusa ou violação partir dos empregados, 
serão punidos, não se tratando de serviços publicos: | | 
a) os cabeças ou instigadores, com a pena de suspensão, 
por dois anos, do direito de representação sindical e perda do 
direito a qualquer indenização por dispensa e férias ; 

b) os coparticipantes ou aderentes, com a suspensão, por 
um ano, do direito de representação sindical e a perda do direito 
a qualquer indenização no caso de dispensa ; 
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de réis) a 10:0008$000 (dez contos de réis), aplicada em dôbro' 





e Me sim 


c) os sindicatos ou associações que promoverem a desobe- 
diencia, com o fechamento por um ano, 

& 2.º — Quando se tratar de serviço publico todas as 
penalidades previstas nas alineas do paragrafo anterior, serão 
aplicadas em dôbro, podendo o infrator, quando estrangeiro e 
reincidente, ser expulso do territorio nacional, 

Art. 71, — Os que recusarem a eleição ou designação para 
vogal das Comissões de Conciliação e Julgamento e dos tribu- 
nais do trabalho, sem motivo justificado, a juizo do respetivo 
tribunal, incorrerão nas seguintes penas ; 

a) se forem representantes dos empregadores: multa de 
1:000$000 (um conto de réis) a 2:000$000 (dois contos de réis), 
e suspensão do direito de representação profissional por quatro 
anos ; | 

b) se forem representantes dos empregados ; perda do 
direito de representação profissional, por quatro anos, e do di- 
reito de recorrer 4 jurisdição dos tribunais do trabalho por um 
ano. 

Art. 72 — Os que faltarem a tres reuniões consecutivas, 
sem motivo justificado, serão passiveis das seguintes penas : 

a) se forem representantes dos empregadores : perda do 
cargo e multa de 500$000 (quinhentos mil réis) a 5:000$000 (cin- 
co contos de réis) ; 

b) se forem representantes dos empregados, perda do cargo 
e suspensão dos direitos sindicais por um ano. 

Paragrafo unico. — Tratando-se do presidente, além da 
perda de vencimentos correspondentes aos dias em que faltar, 
incorrerá na exoneração do cargo, quando as faltas compreende- 
rem meis de quatro sessões consecutivas. 

Art. 73 — Os que deixarem de servir como perito ou tes- 
temunha, alegando motivo não justificado, à juizo do tribunal, 
incorrerão em multa de 50$000 (cincoenta mil réis) a 200000 
(duzentos mil réis). | 

Art. 74 — O Presidente da Comissão de Conciliação e 
Julgamento que, nos casos previstos nesta lei, deixar de con- 
vocá-la incorrerá na multa de 2008000 (duzento mail réis) & ... 
2:000$000 (dois contos de réis) e, no caso de reincidência, na 
perda do cargo. 

Art. 75 — As penalidades estabelecidas neste capitulo 
serão aplicadas pelos tribunais que tiverem de conhecer da deso- 
bediência, recusa ou falta, bem como do dissidio ou dele houve- 
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TITULO IX 
DA PUBLICAÇÃO DAS DECISÕES 


Art. 84 — A publicação das decisões dos tribunais do tra- 
balho, bem como a de outros atos cuja divulgação se torne ne- 
cessaria, será feita no Diario da Justiça, sob a direção da Pro- 
curadoria Geral do Trabalho. 

Art. 85 — Nos Estados e no Territorio do Acre, a publica- 
ção se fará nos respetivos orgãos oficiais, e, na ausência destes, 
nos jornais de maior circulação. 

Paragrafo unico. — Nas localidades onde não exista im- 
prensa diaria, a publicação dos atos da Justiça do Trabalho 
poderá ser feita por meio de editais e boletins afixados no edi- 
ficio em que funcionar a Comissão de Conciliação e Julgamento, 


TITULO X 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 89 — Os presidentes das Comissões de Conciliação e 
Julgamento e os dos Tribunais do Trabalho, com exceção do 
presidente do Tribunal Nacional, serão nomeados na forma do 
art. 102, com observancia do disposto nos arts. 12, paragrafo 
unico, 37 e 43, pelo prazo de dois anos, podendo ser reconduzidos. 


Art. 87 — Os empregados que exercerem funções de vogal. 


ou de suplente não poderão ser dispensados dos respetivos em- 
pregos, até um ano após o desempenho do cargo, senão por justa 
causa, devidamente provada perante o tribunal a que competir 
o julgamento do ato pelo qual tenham sido despedidos. 

Paragrafo unico. — A garantia estabelecida neste artigo 
estende-se aos que servirem como testemunha ou perito nos pro- 
cessos submetidos á Justiça do Trabalho. 

Art. 88. — Todos os tribunais manterão em dia o registro 
das decisões proferidas, devendo os Tribunais Regionais enviar 
sempre ao Tribunal Nacional do Trabalho copia autêntica das 
decisões que, sobre dissídios coletivos, houverem proferido ou 
homologado. 

— Art. 89 — O Tribunal do Trabalho e os Tribunais Regio- 
nais deverão remeter á Procuradoria, no prazo de dez dias, para 
os devidos fins, copia autêntica de todas as suas decisões. 

— Art. 90 — Afim de atender ás despesas decorrentes desta 
lei, será emitido pela União um sêlo especial de $200 (duzentos 
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réis), denominado “Sélo do Trabalho”, destinado ao pagamento 
de custas e á selagem de documentos na fórma do artigo seguinte. 

& 1.º — Os contratos de trabalho em geral e os recibos 
de importancia correspondente á prestação de serviços, de valor 
superior a 208000 (vinte mil réis), serão selados com o “Selo do 
Trabalho”, na proporção de $200 (duzentos réis) por 5008000 (qui- 
nhentos mil réis), ou fração, pagos pelo empregador. 

8 2º — Quando o recibo se fizer em fôlha de pagamento, 
o selo será proporcional ao respetivo valor. 

Art. 91 — O processo perante a Justiça do Trabalho, nos 
feitos de valor não excedente de 1:000$000 (um conto de réis) 


- será gratuito; acima deste limite, as custas serão calculadas, 


progressivamente, de acôrdo com a seguinte tabela : 

a) de 1:000$000 (um conto de réis), a 50008000 (cinco 
contos de réis), dois por cento ; 

b) de 5:000$000 (cinco contos de réis) a 10:000$000 (dez 
contos de réis), um por cento ; 

c) de 10:000$000 (dez contos de réis) a 50:000$000 (cin- 
coenta contos de réis), meio por cento ; 

d) acima de 50:0008000 (cincoenta contos de réis), um 
quarto por cento. 

8 1.º — Nos litigios as custas serão pagas afinal pelo ven- 
cido, e, quando houver acôrdo, em parte igual pelos interessados. 

S$ 2º — O pagamento das custas far-se-á ao secretario 
dos tribunais em “Sêlo do Trabalho”. 

8 3.º — Os requerimentos e papeis que tenham de ser 
submetidos 20 conhecimento da Justiça do Trabalho ficam ape- 
nas sujeitos ao “Sêlo do Trabalho” e ao de “Educação é Saude 
Publica”. 

8 4.º — Tratando-se de empregado sindicalizado, O res- 
petivo sindicato, se houver intervido no processo, responde 
solidariamente pelo pagamento das custas. 

$ 5.º — No caso de não pagamento de custas, O secreta- 


“rio do tribunsl providenciará para a inscrição da divida e sua 


cobrança executiva pela Procuradoria do Trabalho. 


8 6.º — Não sendo possivel determinar O valor da causa, - 
- caberá ao presidente do tribunal a sua fixação. 


$ 7.º — Nos dissidios coletivos em que sejam vencidos 08 
empregados, caberá o custeio do processo aos respetivos sin- 
dicatos. 

Art. 92 — As repartições publicas são obrigadas a fornecer 
aos tribunais do trabalho as informações e os dados necessarios 
& instrução e ao julgamento dos feitos, no prazo que para isso 
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lhes fôr marcado, sob pena da multa prevista no art. 78, apli« 
cada aos respetivos chefes. 

Art. 93 — Nos dias em que servirem nos tribunais do tra- 
balho os vogais não poderão ser descontados de seu salario ou 
ordenado, nem perderão quaisquer direitos ou vantagens asse- 
gurados por leis, contratos ou convenções. 

Art. 94 — A competencia dos tribunais de trabalho é de- 
terminada pelo local onde o reclamante exerça atividade profis- 
sional, ou em que haja ocorrido o dissidio coletivo. 


Paragrafo unico. — Quando o empregado trabalhar em | 


comissão fóra do lugar habitual de sua atividade, o fôro compe- 
tente será o deste ultimo. ; 
Art. 95. — Prescreve em dois anos o direito a qualquer 


reparação com fundamento na legislação social, 


Art. 98. — Inclue-se na competencia dos Tribunais do Tra- 
balho o conhecimento das reclamações sobre férias não conce- 
didas, continuando a cargo do Departamento Nacional do Tra- 
balho e das Inspetorias Regionais do Ministerio do Trabalho, 
Industrias e Comercio a fiscalização dos decretos ns. 23.103, de 
19 de agosto de 1933, e 23.768, de 18 de janeiro de 1934, cujos 
dispositivos contrarios ao disposto neste artigo, ficam revogados. 

Art. 97 — Os casos omissos do processo perante a Justiça 
do Trabalho serão supridos por instruções expedidas pelo pre- 
sidente do Tribunal Nacional do Trabalho. 


TITULO XI 
DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 


Art. 98 — Emquanto o Tribunal Nacional do Trabalho 
não elaborar o seu regimento interno, o respetivo presidente ex- 
pedirá as instruções necessarias ao seu funcionamento. 

Art. 99 — Até que sejam instaladas as Comissões de Con- 
ciliação e Julgamento, funcionarão, com & competencia estabe- 


“ Jecida nesta lei, as atuais Comissões Mixtas de Conciliação e as 


Juntas de Conciliação e Julgamento. 

Art. 100 — Os processos de competencia da Justiça do 
Trabalho atualmente em curso na Justiça Federal, ou no Conse- 
lho Nacional do Trabalho, continuarão sujeitos á jurisdição des- 
tes mesmos orgãos. 

Art. 101 — Emquanto não funcionarem, de acôrdo com 


a legislação em vigor, ss uniões das capitais dos Estados, do 
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“Territorio do Acre e do Distrito Federal e, bem assim, as fede- 
“rações e confederações de sindicatos de empregadores e empre- 


gados, de que tratam os arts. 24, 25 e 26 do decreto numero 
24.064 de 12 de julho de 1934, os vogais dos Tribunais Regionais 
e do Tribunal Nacional do Trabalho serão nomeados pelo Mi- 
nistro do Trabalho, Industria e Comercio. 

Art. 102 — Os cargos necessarios á organização e funcio- 
namento da Justiça do Trabalho, bem como os respetivos ven- 
cimentos, gratificações e subsídios, serão os constantes da tabela 
anexa, e as competentes nomeações, promoções e transferencias 
far-se-ão por decreto, mediante proposta do Ministro do Tra- 
balho, Industria e Comercio. 

Paragrafo unico. — As carreiras e cargos da Justiça do 
Trabalho integram-se no quadro unico do Ministerio do Traba- 
lho, Industria e Comercio, contido sob o n. 8 no art. 3.º da lei 
n. 284 de 28 de outubro de 1936. 

—- Art. 103 — O Poder Executivo expedirá, dentro de trinta 
dias, contados da data da publicação desta lei, o regimento in- 
terno da Procuradoria Geral do Trabalho. 

Art. 104 — Os funcionarios do Departamento Nacional 
do Trabalho cujos cargos forem extintos em consequência desta 
lei serão aproveitados na organização da Justiça do Trabalho. 

$ 1.º — Os atuais procuradores e funcionarios outros, efe- 
tivos, interinos, contratados, ou em comissão da Procuradoria 
Geral do Departamento Nacional do Trabalho, serão aprovei- 
tados na organização da Procuradoria Geral do Trabalho, de 
acôrdo com & legislação em vigor. 

$ 2º — Para os demais cargos poderão ser, ainda, apro- 
veitados funcionarios efetivos, ou contratados, do Ministerio 
do Trabalho, Industria e Comercio e adidos, ou em disponibili- 
dade, dos outros Ministerios, suprimindo-se os cargos de todos 08 
que forem aproveitados e as respetivas dotações orçamentarias. 

Art. 105 — Esta lei entrará em vigor no dia 1 de janeiro 
de 1937. 

Art. 106 — Revogam-se as disposições em contrario. 








